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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
ATAS DAS SESSÕES 

ATA DA 102.a SESSÃO, EM 7 DE DEZEMBRO 
DE 1971 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Djaci Falcão. 
Compareceu o Senhor Procurador-Geral Eleitoral, 
Professor Xavier de Albuquerque. Secretário, Dou­
tor Geraldo da Costa Manso. 

Às dezoito horas foi aberta a sessão, achando-
se presentes os Senhores Ministros Barros Mon­
teiro, Amaral Santos, Armando Rolemberg, Márcio 
Ribeiro, ±iélio Proença Doyle e C. E . de Barros 
Barreto. 

Foi lida e aprovada a Ata da 101» Sessão. 

Julgamentos 

a) Recurso W> 3.300 
Santo (.Vitória). 

Classe IV — Espírito 

Da decisão do TRE, na parte em que manda 
enquadrar na carreira de servidores do Quadro da 
Secretaria daquele Tribunal e nos cargos em que 
adquiriram estabilidade as funcionárias substitutas 
que foram declaradas estáveis à vista da disposição 
contida no § 29 do art. 177, da vigente Constituição 
do Brasil. 

Recorrentes: Alayde Arruda Santos e outros, 
funcionário do Quadro da Secretaria do TRE. 

Recorrido: TRE. 
Relator: Sr. Ministro Amaral Santos. 
Conhecido e provido, por decisão unânime. 
Protocolo n? 248-70. 
b) Recurso n? 3.640 — Classe IV — Agravo — 

São Paulo {Serra Negra). 
Do despacho do Sr. Desembargador-Presidente 

do I R E , que não admitiu recurso contra parte de 
acórdão, que recomenda se proceda a nova eleição 
para o cargo de Presidente da Comissão Executiva 
do Diretório Municipal da ARENA, de Serra Negra, 
vago em decorrência do falecimento do titular — 
requerem os agravantes que seja reconhecido a Jesus 
Adib Abi Chedid o direito de continuar a exercer 
o cargo de Presidente até o término do mandato 
de seu antecessor. 

Recorrentes: Jesus Adib Abi Chedid e Irineu 
Saragiotto, respectivamente, Vice-Presidente em exer­
cício da presidência e Secretário da Comissão Exe­
cutiva Municipal, da ARENA, em Serra Negra. 

Recorrido: Desembargador-Presidente do TRE. 
Relator: Senhor Ministro C. E . de Barros Bar­

reto. 
Negou-se provimento, por decisão unânime. 
Protcolo n? 4.090-71. 
c) Consulta n? 4.431 — Classe X — Rio de 

Janeiro (Niterói). 
Consulta o TRE a respeito de filiação parti­

dária. 
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Relator: Senhor Ministro C. E . de Barros Bar­
reto. 

Respondeu-se afirmativamente, isto é, os elei­
tores que requereram filiação partidária a 16 de 
novembro último, estão impedidos de participar das 
convenções municipais. Decisão unânime. 

Procotolo a9 4.795-71. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor'Mihistro-

Presidente encerrou a sessão às dezenove horas. E, 
para constar, eu Geraldo da Costa Manso, Secretá­
rio lavrei a presente Ata, que vai assinada pelo 
Senhor Ministro-Presidente e demais membros do 
Tribunal! 

Brasília, 7 de dezembro de 1971. — Djaci Falcão, 
Presidente. — Barros Monteiro. — Amaral Santos. 
— Armando Rolemberg. — Márcio Ribeiro — Hélio 
Proença Doyle. — C. E. de Barros Barreto. — 
Professor Xavier de Albuquerque, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

ATA DA 18.a SESSÃO, EM 29 DE MARÇO 
DE 1972 

SESSÃO ADMINISTRATIVA 

Presidência do Senhor Ministro Djaci Falcão 
Compareceu o Senhor Procurador-Geral Eleitoral, 
Professor Xavier de Albuquerque. Secretário, Dou­
tor Geraldo da Costa Manso. 

As dezoito horas foi aberta a sessão, achando-
se presentes os Senhores Ministros Thompson Flo­
res, Amaral Santos, Armando Rolemberg, Márcio 
Ribeiro, Hélio Proença Doyle e C. E . de Barros 
Barreto. 

Foi lida e aprovada a Ata da 17» sessão. 

Julgamentos 

o) Consulta n 9 4.480 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasília). 

Consulta o MDB se: "1 — na divisão propor­
cional dos lugares a prover no Diretório Nacional, 
entre chapas disputantes que tenham atingido o 
quorum mínimo na Convenção, deverá ser atendi­
do o critério da ordem de colocação dos candidatos 
no pedido de registro, de acordo com o § 5' do 
art. 53 da LOPP? 2 — a participação obrigatória 
de todas as seções regionais do partido no Diretório 
Nacional pode ser considerado como critério de 
composição das chapas, e, em conseqüência, prere-
quisito do seu registro, exaurindo-se nesta oportu­
nidade?" 

Relator: Senhor Ministro Thompson Flores. 
Respondeu-se: a) quanto à primeira indagação, 

afirmativamente, respeitada, porém, a exigência do 
art. 55, § 1?, da Lei n<> 5.682-71; o) quanto à se­
gunda, negativamente. Decisão unânime em rela­
ção às respostas. Os Ministros Amaral Santos e 
Barros Barreto votavam, ainda, no sentido de que 
fossem baixadas instruções sobre o assunto, de acor­
do com proposta da Procuradoria-Geral, na mesma 
assentada do julgamento, ficando vencidos nessa 
parte. 

Protocolo n» 1.056-72. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor M i ­

nistro-Presidente encerrou a sesão às dezenove horas. 
E, para constar, eu, Geraldo da Costa Manso, Se­
cretário, lavrei a presente Ata, que vai assinada 
pelo Senhor Ministro Presidente e demais membros 
do Tribunal. 

Brasília, 29 de março de 1972. — Djaci Falcão, 
Presidente. — Thompson Flores. — Amaral Santos. 
— Armando Rolemberg. — Márcio Ribeiro — Hélio 
Proença Doyle. — C. E. de Barros Barreto. — 
Professor Xavier de Albuquerque, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

ATA DA 24.a SESSÃO, EM 14 DE ABRIL 
DE 1972 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Djaci Falcão. 
Secretário, Doutor Geraldo da Costa Manso. 

Às7dezoito horas foi aberta a sessão, achando-se 
presentes' os Senhores Ministros Barros Monteiro, 
Amaral Santos, Armando Rolemberg, Márcio Ribei­
ro, Hélio Proença Doyle e C. E . de Barros Bar­
reto. 

Deixou de comparecer, por motivo justificado, o 
Professor Xavier de Albuquerque. 

Foi lida e aprovada a Ata da 23» sessão. 

Julgamentos 

a) Processo 4.479 — Classe X — Paraná 
(Curitiba). 

Ofício do Senhor. -Desembargador-Presidente do 
TRE indicando listas tríplices compostas dos Douto­
res João de Souza Ferreira, Alir Ratacheski e Ilde-
fonso Marques para provimento da vaga de juiz 
efetivo do TRE, categoria de advogado, decorrente 
do término do biênio do Dr. Glâucio Guiss, e dos 
Drs. Renê Ariel Dotti, Élio Narezi e Dâlio Zippin 
para a vaga verificada por haver expirado o biênio 
do Dr. João de Souza Ferreira, como juiz substi­
tuto. 

Relator: Sr. Ministro Armando Rolemberg. 
Aprovou-se o encaminhamento da lista à auto­

ridade competente, por decisão unânime. 
Protcolo n» 5.125-71. 
b) Recurso n» 3.318 — Classe'IV — Pernambuco 

(Recife). .1 . 
Da decisão do TRE que indeferiu pedido de pa­

gamento formulado por Marly Peixoto de Melo, 
Chefe de Seção PJ-3, da Secretaria daquele Tr i ­
bunal, por haver respondido pela Seção do Expe­
diente. 

Recorrente: Marly Peixoto de Melo, funcionária 
da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral. 

Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral. 
Relator: Senhor Ministro Márcio Ribeiro. 
Conhecido e provido, por decisão unânime. 
Protocolo n? 646-70. 

c) Recurso n<> 3.316 — Classe IV — Pernambuco 
(Recife). 

Da decisão do TRE que indeferiu pedido de 
pagamento formulado por Mário Castelo Branco da 
Boa Viagem, Auxiliar Judiciário PJ-8 por haver 
respondido pela Chefia da 8» Zona Eleitoral. 

Recorrente: Mário Castelo Branco da Boa Via­
gem, funcionário da Secretaria do Tribunal Re­
gional Eleitoral. 

Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral. 
Relator: Senhor Ministro Márcio Ribeiro. 
Conhecido e provido, por decisão unânime. 
Protocolo ni 644-70. 
d) Consulta n<> 4.477 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília). 
Consulta o MDB se: "a) O Vice-Prefeito que 

assume as funções de Prefeito, na emergência da 
cassação deste, ocorrida alguns meses após o início 
do quatriênio e, afastado em seguida, por força de 
intervenção federal substitutiva das eleições suple­
mentares, torna-se inelegível para o cargo de Pre­
feito, no pleito normal subseqüente à intervenção? 
b) Nesta mesma hipótese, qual a situação eleitoral 
do cônjuge, dos parentes consanguíneos, dos afins 
até terceiro grau ou adotivos do Prefeito cassado? 
São elegíveis?" 

Relator: Senhor Ministro C. E . de Barros Bar­
reto. 

Homologou-se o pedido de desistência, por de­
cisão unânime. 

Protcolo n? 887-72. 
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e) Consulta nç 4.481 — Classe X — Rio Grande 
do Sul (16' Zona — Caxias do Sul). 

Consulta o Sr. Juiz Eleitoral da 16» Zona se 
é possível dispensar no verso do titulo eleitoral a 
anotação determinada pelo § 2', do art. 28 da Re­
solução n» 7.875. 

Relator: Senhor Ministro Hélio Proença Doyle. 
Deu-se pela incompetência do TSE, determi-

nando-se a remessa dos autos ao I R E do Rio Gran­
de do Sul. 

Protcolo D9 1.119-72. 
' /) Recurso n<> 3.430 — Classe IV — Maranhão 

(São Luis). , 
. Da decisão do TRE que ratificando julgamento 
anterior, indeferiu pedidos de dispensa da íunçâo 
gratificada de becretàrío do Procurador Regional 
.Eleitoral e a transformação da função em cargo 
em comissão, formulados por Mário de Albuquer­
que Alencar. 

Recorrente: Mário de Albuquerque. Alencar. 
Recorridos: TRE e Procuradoria Regional Elei­

toral. 
Relator: Senhor Ministro Márcio Ribeiro. 
Não se conheceu do pedido de reconsideração, 

por decisão unânime. 
Protcolo ni 1.956-70. 

• Nada mais havendo a tratar o Senhor Ministro-
Presiaente encerrou a sessão às dezenove horas. E, 
para constar, eu, Geraldo da Costa Manso, Secretá­
rio, lavrei a presente Ata, que vai asauiaua, pcio 
faennor iv4nisno-.t*residente e demais membros do 
Tribunal. _M 

Brasília, 14 de abril de 1972. — Djaci Falcão, 
Presidente. — Barros Monteiro. — Amaral Santos. 
— Armando Rolemberg. — Mareio Ribeiro — Hélio 
Proença Doyle. — C. E. de Barros Barreto. 

ATA DA 47 a SESSÃO, EM 13 DE JUNHO 
DE 1972 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Djaci Falcão. 
Compareceu o Professor Moreira Alves, rrocurador-
Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Geraldo da Cos­
ta Manso. 

• As dezoito horas foi aberta a sessão, achando-se 
presentes os Senhores Ministros Thompson Flores, 
Bilac Pinto, Armando Rolemberg, Márcio Ribeiro, 
hélio Proença Doyle e C. E . de Barros Barreto. 

Deixou de comparecer, por motivo justificado, o 
Senhor Ministro Amaral Santos. 

Foi lida e aprovada a Ata da 46* sessão. 

Julgamentos 
a) Processo n» 4.465 — Classe X — Maranhão 

(São Luiz). 
O Senhor Desembargador-Presidente do TRE 

comunica a criação, por desdobramento, das 65* 
Zona — Imperatriz; 66» — Bacabal; 67» Zona — 
Pedreiras; 6<S» Zona — Coroatà e 69» Zona — Codó. 

Relator: Senhor Ministro C. E . de Barros Bar­
reto . 

Aprovou-se o desdobramento, por decisão unâ­
nime. 

Protocolo n? 696-72. 
b) Processo n<> 4.511 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília). 
Destaque para os Tribunais Regionais Eleitorais 

da Bahia, Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, 
Maranhão, Mato Grosso, Paraíba, Paraná, Rio de 
Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Ser­
gipe, num total de Cr$ 449.000,00. 

Relator: Senhor Ministro Armando Rolemberg. 
Aprovou-se o destaque, nos termos do voto do 

relator. 
Protocolo n ' 1.438-72. 
O Tribunal continuou o exame do Processo nú­

mero 4.514 — Classe X — DF. Instruções sobre 
propaganda (eleições de 15-11-72). 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Minis-
tro-t-iesiaente encenou a sessão sà dezenove horas. 
E, paia- constar, eu, Geraldo da Costa Manso, Se-
cieõauo, lavrei a presente Ata, que vai assinada 
peio aennur jviinistro-rresidente e aemais memoros 
do iribunal. 

Brasília, 13 de junho de 1972. — Djaci Falcão, 
Presidente. — bilac ftnto. — Armando tíoiemoerg. 
— uiurcio Rioeiro. — Hélio troença uoyte. — 
C. E. ae Barros Barreto. — Proiessor moreira 
Alves, Procufàaòr-Gerai Eleitoral. 

ATA DA 59.a SESSÃO, EM 5 DE JULHO 
t»E 1972 

•SESSÃO ADMINISTRATIVA 

Presidência do Senhor Ministro Djaci Falcão. 
Compaieceu o Professor Moreira Alves, rrocurador-
(jerai üieitural. toecretario, uoutor Geraldo da Cos­
ta Manso. 

As dezenove horas e dez minutos foi aberta a 
sessão, acnanao-se presentes os senhores Ministros 
Armando KOiemoerg, Márcio Ribeiro, néiio troença 
L>o,yie e C. E. de Barros Barreto. 

Deixaram de comparecer, por motivo justifica­
do, os oennuies Ministros tíarros Monteiro e Amaral 
toantos. 

Foi lida e aprovada a Ata da 58' sessão. 

Julgamentos 
o) Processo n? 4.528 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília). 
Instruções para apuração das eleições de 

15-11-72. 
Relator: Senhor Ministro Hélio Proença Doyle. 
Aprovadas, por decisão unânime. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-

Presidente encerrou a sessão às dezenove horas. 
E, para constar, eu, Geraldo da Costa Manso, Se­
cretario, lavrei a presente Ata, que vai assinada 
peio Senhor Ministro-Presidente e demais membros 
do Tribunal. 

Brasília, • 5 de julho de 1972. — Djaci Falcão, 
Presidente. — Armando Rolemberg. — Márcio Ri­
beiro. — Hélio Prâença Doyle. — C. E. de Barros 
Barreto. — Professor Moreira Alves, Procurador-
Geral Eleitoral. 

ATA DA 34 a SESSÃO, EM 11 DE MAIO 
DE 1972 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Djaci Falcão. 
Compareceu o Senhor Doutor Oscar Corrêa Pina, 
Procurador-Geral Eleitoral, substituto. Secretário, 
Doutor Geraldo da Costa Manso. 

Às dezoito horas foi aberta a sessão, achando-
-se presentes os Senhores Ministros Barros Montei­
ro, Amaral Santos, Armando Rolemberg, Márcio R i ­
beiro, Hélio Proença Doyle e Sérgio Dutra. 

Deixaram de comparecer, por motivo justifica­
do, os Senhores Ministros C. E . de Barros Barreto 
e o Professor Moreira Alves, Procurador-Geral Elei­
toral. 

Foi lida e aprovada a Ata da 33» sessão. 
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Julgamentos 

a) Recurso n9 3.638 — Classe IV — Guanabara 
(Rio de Janeiro)i. 

Contra decisão do TRE que: o) indeferiu re­
clamação da ARENA e Hélio Santos Damasceno 
contra o relatório da recontagem procedida por de­
terminação do TSE; b) negou provimento aos em­
bargos de declaração de Elcy Coelho da Rocha Car­
valho e M£>B — solicitam ós primeiros recorrentes 
sejam somados aos votos recontados em favor de 
Hélio Santos Damasceno os Obü votos abatidos do 
total, ou seja feita nova recontagem, distribuindo-se 
entre os candidatos os votos apurados, e, amda, que 
seja deteimmaaa a realização de exames periciais 
e a abertura de inquérito; requerem os segundos 
recorrentes seja diminuído da legenaa da akEjnA 
56U votos e se negue a contagem dos três votos 
dados a Hélio Santos Damasceno e a legenda da 
AttüíNA. 

acorrentes: l?s) ARENA e Hélio Santos Da­
masceno. — 2?s) MDB e Elcy Coelho da Rocha 
carvalho. 

Recorridos: ARENA, Hélio Santos Damasceno, 
MDB e Eicy Coeino da Rocha Carvalho. 

Relator: Senhor Ministro Márcio Ribeiro. 
Conneceu-se do 1? Recurso como reciamação, por 

unanimidade, julgando-se improcedente, por voto de 
desempate. Conneceu-se do 2° recurso, como recla­
mação, à unanimidade, dando-se-lne provimento, por 
voto de desempa.te, para o efeito de exciuir, também 
da legenaa, os votos declarados inexistentes. 

Protocolo n* 5.483-71. 
Faiou peio 1? recorrente, Hélio Santos Damas­

ceno, o ux. custódio Toscano e peio MDB — 2? 
recorrente, o Dr. Marcos ±ieusi Neto. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor • Minis-
tro-rresidente encerrou a sessão às dezenove horas. 
JS, para constar, eu, Geraldo da Costa Manso, Se­
cretario, lavrei a presentee Ata, que vai assinada 
peio Senhor Ministro-rresidente e demais membros 
do xriounal. 

Brasília, 11 de maio de 1972. — Djaci Falcão, 
Presidente. — Barros Monteiro. — Amaral Santos. 
— Armando Rolemberg. — Márcio Ribeiro. — Hélio 
Proença uoyie. — Sérgio Dutra. — Doutor Oscar 
Corrêa Pina, Proeurador-Geral Eleitoral, substituto. 

ATA DA 35.a SESSÃO, EM 16 DE MAIO 
DE 1972 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Djaci Falcão. 
Compareceu o Senhor Doutor Oscar Corrêa Pina, 
Procurador-Geral Eleitoral, Substituto. Secretário, 
Doutor Geraldo da Costa Manso. 

As dezoito horas foi aberta a sessão, achando-
-se presentes os Senhores Ministros Barros Mon­
teiro, Amaral Santos, Armando Rolemberg, Márcio 
Ribeiro, Hélio Proença Doyle e C. E. de Barros 
Barreto. 

Deixou de comparecer, por motivo justificado, o 
Professor Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

Foi lida e aprovada a Ata da 34» sessão. 

Julgamentos 

a) Habeas Corpus n? 54 — Classe I — Recurso 
— São Paulo (213» Zona — Osasco). 

Contra acórdão do TRE que denegou a ordem 
impetrada a favor de Enio Gruppi e Dorothi Virgínia 
Sales, denunciados perante o Juízo da 213» Zona 
Eleitoral, como incursos no art. 346, combinado com 
o art. 377 do C.E . , visando o trancamento da ação 
penal. 

Recorrente: Paulo Lauro, advogado. 
Recorridos: TRE e Procurador Regional Elei­

toral. 

Pacientes: Enio Gruppi e Dorothi Virgínia 
Salles. 

Relator: Senhor Ministro Barros Monteiro. 
Negou-se provimento ao recurso, por decisão 

unânime. 
Protcolo n? "1.340-72. 
b) Consulta n? 3.902 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília). 
O Bel. Wilson Leite Braga, deputado federal 

pela ARENA, submete à apreciação ao TSE, a se­
guinte consulta: "a) A realização de eleições mu­
nicipais em 15 de novembro do ano em curso 
(l&6a;, reduzindo de um ano, os mandatos dos 
Preíitos, Více-iTeieitos e Vereadores, eleitos no Esta­
do da r arai Da, em 15 de novembro de 1966, não 
importa na violação dos dispositivos constitucionais? 
(Art. 176 da constituição do Brasil e 102 da Cons­
tituição da Paraíba); b) Não deverão as eleições 
municipais objeto do item anterior, realizarem-se a 
lã de novemoro de 197U, como ficou decidido no 
n u i i i , da Resolução n? 8.291V 

• Relator: Senhor Ministro Hélio íroença Doyle. 
ouigou-se prejudicado, por decisão unanime. 
Protcolo n? 2.642-69. 
CQ Recurso n? 3.339 — Classe IV — Bahia (Sal­

vador) . 
. Contra decisão do TRE que promoveu, por me­

recimento, a funcionária Mana do Patrocínio Guer­
reiro Costa para o símbolo PJ-5, alega a recor­
rente o descumprimento do art. 79, do uecreto nú­
mero 53.480, de 23-1-64. 

Recorrente: Ligia Matos Franco, Oficial Judi­
ciário PJ-6. 

Recorridos: TRE e Maria do Patrocínio Guer­
reiro Costa, Oficial Judiciário PJ-5. 

Relator: Sr. Ministro Barros Monteiro. 
Após o voto do relator, conhecendo e provendo 

o recurso, pediu vista o Sr. Ministro Hélio Doyle. 
Protocolo n« 2.602-70. 

d) Processo n? 4.487 — Classe X — Paraná 
(Curitiba). 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal de Justiça indicando listas tríplices dos 
Drs. Albarino de Mattos Guedes, Alceu Macedo, 
Alceu Saldanha Faria, para prenchimento da vaga 
de juiz efetivo do TRE, categoria de advogado, 
ocorrida com o término do 1? biênio do Dr. Antô­
nio Chalbaud Biscaia, e para a vaga de juiz subs­
tituto verificada com o término do 1* biênio do 
Dr. Newton José de Sisti, os Drs. José Manuel 
Macedo Caron, Joaquim Miron Neto e Newton José 
de Sisti. 

• Relator: Senhor Ministro Hélio Proença Doyle. 
Determinada a remessa da lista referente à 

vaga de juiz efetivo e convertido em diligência, 
quanto à lista para juiz substituto, nos termos do 
voto do relator. — Decisão unânime. 

Protocolo n? 1.518-72. 
Nad mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-

Presidente encerrou a sessão às dezenove horas. E, 
para constar, eu, Geraldo da Costa Manso, Secre­
tário, lavrei a presente Ata, que vai assinada pelo 
Senhor Ministro-Presidente e demais membros do 
Tribunal. 

Brasília, 16 de maio de 1972. — Djaci Falcão, 
Presidente. — Barros Monteiro. — Amaral Santos. 
— Armando Rolemberg.— Márcio Ribeiro. — Hélio 
Proença Doyle. — C. E. de Barros Barreto. — 
Doutor Oscar Corrêa Pina, Procurador-Geral Eleito­
ral, Substituto. 

ATA DA 36.a SESSÃO, EM 17 DE MAIO 
DE 1972 

SESSÃO ADMINISTRATIVA 

Presidência do Senhor Ministro Djaci Falcão. 
Compareceu o • Senhor Doutor Oscar Corrêa Pina, 
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Procurador-Geral Eleitoral, Substituto. Secretário, 
Doutor Geraldo da Costa Manso. 

Às dezoito horas foi aberta a sessão, achando-se 
presentes os Senhores Ministros Barros Monteiro, 
Amaral Santos, Armando Rolemberg, Márcio R i ­
beiro, Hélio Proença Doyle e C. E . de Barros Bar­
reto. 

Deixou de comparecer, por motivo justificado, o 
Professor Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

Foi lida e aprovada a Ata da 35» sessão. 
O Tribunal funcionou para tratar de assuntos 

administrativos. 
O Senhor Ministro-Presidente encerrou a sessão 

às dezenove horas. E, para constar, eu, Geraldo da 
Costa Manso, Secretário, lavrei a presente Ata, que 
vai assinada pelo Senhor Ministro-Presidente e de­
mais membros do Tribunal. 

Brasília, 17 de maio de 1972. — Djaci Falcão, 
Presidente. — Barros Monteiro. — Amaral Santos. 
— Armando Rolemberg. — Márcio Ribeiro. — 
Hélio Proença Doyle. — C. E. de Barros Barreto. 
— Dr. Oscar Corrêa Pina, Procurador-Geral Elei-
•toral, Substituto. 

ATA DA 37a SESSÃO. EM 18 DE MAIO 
DE 1972 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro D'aci Falcão. 
Compareceu o Senhor Doutor Oscar Corrêa Pina, 
Procurador-Geral Eleitoral, Substituto. Secretário, 
Doutor Geraldo da Costa Manso. 

Às dezoito horas foi aberta a sessão, achando-se 
presentes os Senhores Ministros Barros Monteiro, 
Amaral Santos, Armando Rolemberg, Márcio Ribei­
ro. Hélio Proença Doyle e C. E . de Barros Bar­
reto. 

Deixou de comparecer, por motivo justificado, o 
Professor Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

Foi lida e aprovada a Ata da 36» sessão. 

Julgamentos 

a) Consulta n? 4.495, — Classe X — Maranhão 
(São Luiz). 

Consulta o Senhor Desembargador-Presidente do 
TRR qual o fim a ser dado a urnas imprestáveis 
e irrecuperáveis, existentes naquele Regional. 

Relator: Senhor Ministro Barros Monteiro. 
Respondeu-se à consulta nos termos do voto 

do relator, para que sejam incineradas as urnas, 
se irrecuperáveis, ou alienadas mediante processo re­
gular, se tiverem valor patrimonial. Decisão unâ­
nime . 

Protocolo n? 664-72. 
b) Mandado de Segurança n? 410 — Classe II 

— Recurso — Bahia (62* Zona — Ipirá). 
Da decisão do TRE que negou provimento ao 

recurso interposto contra o indeferimento liminar 
de mandado de segurança impetrado contra atos da 
Comissão Executiva do Diretório Regional da ARENA, 
seção da Bahia.' 

Recorrente: Diretório Municipal da ARENA, se­
ção de Ipirá. 

Recorridos: TRE e Diretório Regional da ARENA, 
seção da Bahia. 

Relator: Senhor Ministro Amaral Santos. 
Não se conheceu do recurso, por decisão unâ­

nime. 
Protocolo n? 1.385-72. 

c) Processo n? 4.424 —.Classe X — Espírito Santo 
(Vitória).. 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal de Justiça comunicando ..haver organizado 

listas tríplices constituídas dos Drs. Antônio Dias 
de Souza, Ary Lopes Ferreira e Nelson Abel de 
Almeida, para provimento da vaga de juiz efetivo do 
TRE categoria de advogado, ocorrida com o término 
do 2? biênio do Dr. José Carlos Lindenberg Coelho 
e dos Drs. Francisco Generoso da Fonseca, Ademar 
Martins e Antônio Franklin Moreira da Cunha, para 
prenchimento da vaga verificada com a expiração do 
29 biênio do Dr. Ary Lopes Ferreira, como juiz subs­
tituto . 

Relator: Senhor Ministro Márcio Ribeiro. 
Decidiu-se pela remessa das listas à autoridade 

competente, por decisão unânime. 
Protocolo n? 4.713-71. 
d) Recurso de Diplomação 301 — Classe V 

— Amazonas (Manaus). 
Contra a diplomação de Álvaro Maranhão eleito 

deputado estadual pela ARENA — eleições de 15 de 
novembro de 1970. 

Recorrente: MDB, seção do Amazonas, por seu 
Procurador. 

Recorridos: TRE e Álvaro Maranhão. 
Relator: Senhor Ministro C. E . de Barros Bar­

reto. 
Negou-se provimento ao recurso, por decisão 

unânime. 
Protcolo n? 1.817-71. 
e) Recurso de Diplomação n? 305 — Classe V 

— Amazonas (Manaus). 
Contra a diplomação de Álvaro Maranhão eleito 

deputado estadual pela ARENA, no pleito de 15 de 
novembro de 1970. 

Recorrente: Procurador Regional Eleitoral. 
Recorridos: TRE e Álvaro Maranhão. 
Relator: Senhor Ministro C. E. de Barros Bar­

reto. 
Negou-se provimento ao recurso, ipor decisão 

unânime. 
Protocolo n? 1.821-71. 
/) Processo ri> 4.488 — Classe X — Espírito 

Santo (Vitória). 
Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 

TRE encaminhando lista tríplice composta dos Dou­
tores Hélio Leal, Álvaro José Sobreira e Eugênio 
Lindenberg Sette, para prenchimento da vaga de 
juiz efetivo do TRE, categoria de advogado, ocorrida 
com o término do 2' biênio do Dr. José Geraldo 
Leal Pessoa. 

Relator: Senhor Ministro Amaral Santos. 
Convertido o julgamento em diligência para que 

se esclareça se o Dr. Hélio Leal exerce o cargo de 
Auxiliar de Ensino em caráter efetivo. Decisão 
unânime. 

Protocolo n9 1.663-72. 
Nada mais havendo à tratar, o Senhor Minis- . 

tro-Presidente encerrou a sessão às dezenove horas. 
E, para constar, eu, Geraldo da Costa Manso, Se­
cretário, lavrei a presente Ata, que vai assinada pelo 
Senhor Ministro-Presidente e demais membros do 
Tribunal. 

Brasília, 18 de maio de 1972. — Djaci Falcão, 
Presidente. — Barros Monteiro. — Amaral Santos. 
— Armando Rolemberg. — Márcio Ribeiro. — Hélio 
Proença Doyle. — C. E. de Barros Barreto. — 
Dr. Oscar Corrêa Pina, Procurador-Geral Eleitoral, 
Substituto. 

ATA DA 57.a SESSÃO, EM 4 DE JULHO 
DE 1972 

SESSÃO ADMINISTRATIVA 

Presidência do Senhor Ministro Djaci Falcão. 
Compareceu o Professor Moreira Alves, Procurador-
Geral Eleitoral, Secretário, Doutor Geraldo da Cos­
ta Manso. . ; .. 



6Í BOLETIM ELEITORAL N? 254 Setembro de 1972 

As dezesseis horas foi aberta a sessão, achando-se 
presentes os Senhores Ministros Armando Rolemberg, 
Márcio Ribeiro, Hélio Proença Doyle e C. E . de 
Barros Barreto. 

Deixaram de comparecer, por motivo justificado, 
os Senhores Ministros Barros Monteiro e Amaral 
Santos. 
• Foi lida e aprovada a Ata da 56» sessão. 

O Tribunal iniciou os estudos do Processo nú­
mero 4.528 — Classe X — Distrito Federal (Instru­
ções para apuração das eleições de 15 de novembro 
de 1972). 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-
Presidente encerrou a sessão às dezessete horas e 
trinta minutos. E, para constar, eu, Geraldo da 
Costa Manso, Secretário, lavrei a presente Ata, que 
vai assinada pelo Senhor Ministro-Presidente e de­
mais membros do .Tribunal. 

Brasília, 4 de julho de 1972. — Djaci Falcão, 
Presidente. — Armando Rolemberg. — Márcio Ri­
beiro. — Hélio Proença Doyle. — C. E. de Barros 
Barreto. — Professor Moreira Alves, Procurador-Ge­
ral Eleitoral. 

; ATA BA 58.a SESSÃO. EM 5 DE JULHO 
DE 1972 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Djaci Falcão. 
Compareceu o Professor Moreira Alves, Procurador-
Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Geraldo da Costa 
Manso. 

As dezoito horas foi aberta a sessão, achando-
se presentes os Senhores Ministros Armando Ro­
lemberg. Mário Ribeiro, Hélio Proença Doyle e C. 
E. de Barros Barreto. 

Deixaram, de comparecer, por motivo justificado, 
os Senhores Ministros Barros Monteiro e Amaral 
Santos. 

Foi lida e aprovada a Ata da 57* sessão. 

Julgamentos 

a) Habeas Corpus n? 55 — Classe I — Recurso 
— Ceará (65» Zona — Cariré). 

Contra decisão do TRE, que denegou a ordem 
impetrada a favor de João Mesquita Braga, por 
haver sido condenado pelo Juiz Eleitoral da 65» Zona 
— Cariré, à pena de um ano de reclusão. 

Recorrente: Dr. Geraldo Carlos Lemos, advo­
gado. V 

Recorridos: TRE e Procurador Regional Elei­
toral. 

Paciente: João Mesquita Braga. 
P«*la.tor: Senhor Ministro Hélio Proença Doyle. 
Negou-se provimento ao recurso, por decisão unâ­

nime. 
bj Mandado de Segurança nf 412 — Classe II 

— Recurso — Minas Gerais (271' Zona — Uber-
lândia) . 

Do acórdão do TRE que concedeu em parte a 
segurança impetrada para manter o registro da 
chapa -encabeçada por Renato de Freitas sem pre­
juízo da declaração de inelegibilidade de seus inte­
grantes . 

Recorrentes: José Rezende Ribeiro e Raul Pe­
reira Rezende, Presidente e Vice-Presidente em exer­
cício da Comissão Executiva do Diretório Municipal 
da ARENA de Uberlândia. 

Recorridos: TRE, Renato dé Freitas e outros, 
por seu advogado. 

Relator: Senhor Ministro C. E . de Barros Bar­
reto. 

Reieitadas as preliminares suscitadas, não se 
conheceu do recurso, nos termos dd voto do relator. 
Decisão unânime. 

Protcolo n« 1.666-72. 

c) Processo n" 4.527 — Classe X — Bahia (.Sal­
vador) . 

Solicita o Senhor Desembargador Antônio Car­
los Souto, Presidente do TRE, aprovação para seu 
afastamento das funções que exerce na Justiça Co­
mum, a partir de 1' de julho até o encerramento dos 
trabalhos das eleições municipais de 15-11-72. 

Relator: Senhor Ministro Armando Rolemberg. 
Convertido em diligência o julgamento, nos ter­

mos dO' voto do relator. 
Protcolo n« 2.492-72. 
d) Processo n? 4.490 — Classe X — Bahia (Sal­

vador). 
Encaminha o TRE para ser submetida à apro­

vação do TSE processo relativo a alterações na 
divisão da Circunscricão Eleitoral, em decorrência da 
nova organização judiciária do Estado. 

Relator: Senhor Ministro Márcio Ribeiro. 
Aprovadas as alterações, por decisão unânime. 

•Pro tocolo n ' 1.669-72; 
. e) Processo ni 4.517 — Classe X — São Paulo. 

Encaminha o Senhor Desembargador-Presidente 
do Tribunal de Justiça lista tríplice com os nomes 
dns Drs. Teóf ilo Xavier de ' Mendonça, Diwaldo de 
Azevedo Sampaio e Garibaldi de Melo Carvalho, in­
dico dos para a vasta ocorrida com o término do 2? 
biênio do Dr. Rober de Carvalho Mange, como 
juiz efetivo, da classe de jurista do TRE. 

"Relator: Senhor Ministro C. E . de Barros Bar­
reto. 

Aprovado o encaminhamento da lista ao Poder 
Executivo. Decisão unânime. 

Protocolo n» 2.292-72. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-

Presidente encerrou a sessão às dezenove horas. 
V. "•"•a. o.nnctax, eu Geraldo da Costa Manso, Se­
cretário, lavrei a presente Ata, que vai assinada pelo 
Penhor Ministro-Presidente e demais membros do 
Tribunal. 

Brasília, 5 de lulho de 1972. — Diaci Falcão, 
Presidente. — Armando Rolemberg. — Márcio Ri-

— H&ir, Prnewii Doyle. — C. E. de Barros 
Barreto. — Professor Moreira Alves, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

ATA DA 60.a SESSftO FM 6 DE JULHO 
DE 1972 

. SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência dó Senhor Ministro Diaci Falcão. 
Comnarer.eu o Professor Moreira' Alves. Procurador-
Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Geraldo da Costa 
Manso. 

As ripTpscejs horas foi aberta a sessão, achan­
do-se presentes os Senhores Ministros Armando Ro-
lember?. Márcio Ribeiro, Hélio Proença Doyle é C. 
E . de Barros Barreto. 

Foi lida e aprovada a Ata da 59* sessão. 

Julgamentos 

a) Processo n<> 4.506 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasília). . . . 

Solicita a ARENA o registro dè seu diretório 
nacional, comissão executiva e respectivos suplentes. 

Relator: Senhor Ministro Márcio Ribeiro. 
Deferido o pedido, por decisão unânime. 
Protocolo n 9 2.198-72. 
b) ' Processo n<> 4.507 — Ciasse X — Distrito 

Federal (Brasília). 
Solicita a ARENA averbação de seu código de 

ética, no registro 'partidário do TSE. 
Relator: Senhor Ministro Márcio Ribeiro. 
Deferido o pedido, por decisão unânime. 

-Protcolo n' 24"99-72 
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'" c) 'Processo n?^4.508 — Classe X — Distrito Fe­
deral (Brasília'). 

Solicita a ARENA àvérbação de sua Carta de 
Princípios "no registro partidário dò TSE. 

Relator: Senhor Ministro Márcio Ribeiro. 
Deferido o pedido, por decisão unânime. 
Protcolo n? 2.200-72. 
d) Processo n? 4.509 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília). 
Solicita a ARENA a aprovação de • seu novo 

estatuto. 
Relator: Senhor Ministro Márcio Ribeiro. 
Deferido o pedido, por decisão unânime. 
Protocolo n ' 2.201-72." ~ ' ; . 1 ' 
e) Processo n? 4; 500 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília).. 
Solicita o MDB o registro de seu diretório na­

cional e comissão executiva, bem como a'aprovação 
do estatuto, programa do partido e código de ética. 

Relator: Senhor Ministro C. E . de Barros Bar­
reto. 

Quanto ao registro do Diretório Nacional e Co­
missão Executiva, rejeitada a preludlcial de ilegiti­
midade de parte, converteu-se o julgamento em dili­
gência, • nos termos do voto do relator. Deferiram-
-se os pedidos de aprovação do Estatuto, com res­
trições, do Programa do Partido e Código de Ética, 
por decisão unânime, vencido o Senhor Ministro 
Armando Rolemberg, que votou pelo sobrestamento 
da apreciação destes pedidos até o cumprimento da 
diligência ordenada. ' ' " ; • 

Protocolo n ' 2.033-72. 
/) Processo vfl 4.458 — Classe X — Pernambuco 

(Recife). 
Encaminha o Sr. Desembargador-Presidente do 

TREo para aprovação deste Tribunal, resolução que 
aprovou alterações na divisão eleitoral do Estado. 

Relator: Senhor Ministro C. E . de Barros Bar­
reto. 

Aprovadas as alterações na divisáo eleitoral, por 
decisão unânime. 

Protcolo n? 493-72. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor M i ­

nistro-Presidente encerrou a sessão às dezessete 
horas. E, para constar, eu, Geraldo da Costa Manso, 
Secretário, lavrei a presente Ata,. que vai assinada 
pelo Senhor Ministro-Presidente e demais membros 
do Tribunal. — Djaci' Falcão, Presidente. — Ar­
mando Rolemberg. — Márcio Ribeiro. — Hélio 
Proença Doyle. — C. E. de Barros Barreto. — 
Professor Moreira Alves, Procurador-Geral Eleito­
ral. 

ATA DA 61.a SESSÃO. EM 11 DE JULHO 
DE 1973 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Diaci Falcão. 
Secretário, Doutor Geraldo da Costa Manso. 

Às dezesseis horas foi aberta a sessão, achando-
-se presentes os Senhores Ministros Armando Ro­
lemberg, Márcio Ribeiro, ' Hélio Proença Doyle e 
C. E. de Barros Barreto. 

Deixaram de comparecer, por motivo justificado, 
os Senhores Ministros Barros Monteiro, Amaral San­
tos e o Professor Moreira Alves, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

Foi lida e aprovada a Ata da 60' sessão. 

Julgamentos 
o) Processo n? 4.444 — Classe X — Amazonas 

iManuus). 
.: O.Tribunal de Justiça indica em.substituição aos 
P/s, Almir de Melo.X^antas e João dos Santos Pe­

reira Braga," os nomes dos Drs. Raimundo Gomes 
Nogueira e Fernando Bentes Coimbra, para preen­
chimento de vagas de juizes efetivo e substituto do 
TRE. 

Relator: Senhor Ministro Armando Rolemberg. 
Converteu-se o julgamento em diligência, por 

decisão unânime. 
Protocolo n? 2.376-71. 
b) Processo 4.535 — Classe X — Minas Ge­

rais (Belo Horizonte). 
Encaminha-o TRE Provimento n<> 3-72 baixado 

pelo Desembargador Hélio Costa, Corregedor Regio­
nal Eleitoral, para aprovação do TSE. 

Relator:: Senhor' Ministro Hélio Proença Doyle. 
Aprovado, por decisão J unânime. 
Protocolo n ' 2.673-72. 
c) Processo n? 4.492 — Classe X — Pará 

(Belém). 
Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 

Tribunal de Justiça comunicando a indicação de 
lista constituída dos bacharéis Laércio Dias Franco, 
Diniz Lones Ferreira, Egídio Machado Leão de Salles, 
Arthur Cláudio Melo, Júlio de Alencar e Francisco 
Caetano Mileo, para substituição de dois juristas do 
TRE, cujos mandatos deverão terminar a 16-7-72. 

Relator: Senhor Ministro C. E . de Barros Bar­
reto . 

Converteu-se o. julgamento em diligência, nos 
termos do voto do relator. 

Protocolo n? 1.689-72. 
d) Processo 4.510 — Classe X — Goiás 

(.Goiânia). 
Encaminha o Senhor Desembargador-Presidente 

do Tribunal de Justiça relação com os nomes dos 
bacharéis Edinor Martins de Araújo, Paulo de Tarso 
Fleury, Getulio Vargas de Castro, Sebastião R i ­
beiro, Moacir de Paula e Souza e Paulo Tormin 
Borges,: indicados" para . substituir os Drs. Edinor 
Martins de Araújo e Paulo de Tarso Fleury, que 
completarão a 15-7-72 o 1? biênio de exercício como 
juizes do TRE, categoria de advogado. 

Relator: Senhor Ministro C. E. de Barros Bar­
reto. 

Converteu-se o julgamento em diligência, nos 
termos do voto do relator. 

Protocolo n? 2.203-72. 
e) Consulta n<? 4.534 — Classe X — Rio de 

Janeiro (Niterói). 
Consulta o Senhor Desembargador-Presidente dp 

TRE. em face de divergência entre as Leis ns. 5.453, 
de 11-7-68. art ,7' (das sublegendas) e 5.581, de 
26-5-70, art. 9', qual a determinação a ser seguida 
com relação e fixação do número de candidatos que 
cada partido poderá registrar. 

Relator: Senhor Ministro Armando Rolemberg. 
Respõndeu-se que deve' ser observado o disposto 

no art. 26. da Resolução tí> 9.224, de 23-6-1972. 
Decisão unânime. 

Protocolo n? 2.629-72. 
/) Consulta ri> 4.533 — Classe X — Mato Grosso 

(Santo Antônio de Leverger). 
Consulta o Sr. Clóvis Dias de Amorim, Prefeito 

Municipal de Santo Antônio de Leverger: "D O 
cidadão que' perdeu' o seu mandato de vereador 
em fevereiro de 1968, por faltar a cinco reuniões 
consecutivas, poderá ser candidato a prefeito mu­
nicipal no próximo pleito de novembro vindouro; 
2) a pessoa mencionada não estaria atingida ape­
nas pela inelegibilidade fundamentada . na Lei nú­
mero 4.738, -de" 15-7-65, art. 1?, item III. letra b 
e o art. 2. in fine, baseando-se no princípio da 
irretroatividade da" l e i . " ; 

Relator: Senhor Ministro C, B. de Barros Bar­
reto, ; • . ."' ;. .'; " . . ' : .-.".' 
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Não se conheceu da consulta, por decisão unâ­
nime. 

Protocolo n? 2.612-72. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Minis­

tro-Presidente encerrou a sessão às dezessete horas 
e trinta minutos. E, para constar, eu, Geraldo da 
Costa Manso, Secretário, lavrei a presente Ata, que 
vai assinada pelo Senhor Ministro-Presidente e de­
mais membros do Tribunal. 

Brasília, 11 de julho de 1972. — Djaci Falcão, 
Presidente. — Armando Rolemberg. — Márcio Ri­
beiro. — Hélio Proença Doyle. — C. E. de Barros 
Barreto. 

ATA DA 62 a SESSÃO, EM 12 DE JULHO 
DE 1972 

SESSÃO ADMINISTRATIVA 

Presidência do Senhor Ministro D.iaci Falcão. 
Secretário, Doutor Geraldo da Costa Manso. 

Às dezesseis horas foi aberta a sessão, achando-
-se presentes os Senhores Ministros Armando Ro-
iemberg, Henoch Reis, Hélio Proença Doyle e C. E. 
de Barros Barreto. 

Deixaram de comparecer, por motivo justifica­
do, os Senhores Ministros Barros Monteiro e Ama­
ral Santos e o Professor Moreira Alves, Procurador-
Geral Eleitoral. 

Foi lida e aprovada a Ata da 61» sessão. 

Julgamentos 

a) Processo n"> 4.500 — Classe X — Distrito Fe- ' 
ãeral (Brasília). 

Solicita o MDB o registro de seu diretório na­
cional e comissão executiva, bem coma a aprovação 
do estatuto, programa do partido e código de ética. 

Relator: Senhor Ministro C. E . de Barros Bar­
reto. 

Deferiu-se o registro do Diretório Nacional e Co­
missão Executiva, por decisão unânime. 

Protocolo n? 2.033-72. 
b) Consulta ni 4.486 — Classe X — Rio de 

Janeiro (Niterói). 
Consulta o Senhor Desembargador-Presidente do 

TRE sobre se "Procurador Regional Eleitoral, em 
viagem, tem direito a - receber diárias pela Justiça 
Eleitoral, e, se em caso afirmativo qual a forma 
de fixação dessas diárias." 

Relator: Senhor Ministro Hélio Proença Doyle. 
Respondeu-se afirmativamente, devendo ser 

observada a Resolução n ' 9.221, de 16-6-1972. De­
cisão unânime. 

Protocolo n? 1.499-72. 
c) Processo n? 4.488 — Classe X — Espirito 

Santo (Vitória). 
Oficio do Senhor Desembargador-Presidente do 

TRE encaminhando lista tríplice composta dos Dou­
tores Hélio Leal, Álvaro José Sobreira e Eugênio 
Lindenberg Sette, para preenchimento da vaga de 
juiz efetivo do TRE, categoria de advogado, ocor­
rida com o término do 2? biênio de Dr. José Geraldo 
Leal Pessoa. 

Felator: Senhor Ministro Armando Rolemberg. 
Decidiu-se pela remessa da lista a autoridade 

competente, por decisão unânime. 
Protocolo n» 1.663-72. 
d) Processo n? 4.364 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília). 
Instruções sobre a Lei Orgânica dos Partidos 

Políticos. 
Relator: Senhor Ministro Hélio Proença Doyletr -

Aprovada a nova redação da Resolução n? 9.058, 
decorrente das alterações introduzidas na Lei nú­
mero 5.682-71 pela Lei tí> 5.781-72. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Minis­
tro-Presidente encerrou a sessão às dezessete horas. 
E, para constar, eu, Geraldo da Costa Manso, Se­
cretário, lavrei a presente Ata, que vai assinada 
pelo Senhor Ministro-Presidente e demais membros 
do Tribunal: 

Brasília, 12 de julho de 1972. — Djaci Falcão, 
Presidente. — Armando Rolemberg. — Afárcio Ri­
beiro. — Hélio Proença Doyle. — C. E. de Barros 
Barreto. 

ATA DA 63.a SESSÃO, EM 3 DE AGOSTO 
DE 1972 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Djaci Falcão. 
Compareceu o Professor Moreira Alves, Procurador-
Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Geraldo da Costa 
Manso. 

Às dezoito horas foi aberta a sessão, achando-
se presentes os Senhores Ministros Barros Montei­
ro. Armando Rolemberg, Márcio Ribeiro, Hélio 
Proença Doyle e C. E . de Barros Barreto. 

Foi lida e aprovada a Ata da 62» sessão. 

Julgamentos 

a) Recurso ri> 3.662 — Classe IV — Agravo — 
São Paulo (57» Zona — Itararé). 

. Do despacho do Senhor Desembargador-Presi­
dente do TRE que inadmitiu recurso contra acór­
dão que anulou a convenção municipal da ARENA 
dé Itararé, realizada a 16-1-72, e em conseqüência 
negou o registro do diretório eleito. 

Recorrente: Diretório Municipal da ARENA de 
Itararé. 

Recorrido: Desembargador-Presidente do TRE. 
Relator: Senhor Ministro Hélio Proença Doyle. 
Não se conheceu do recurso, por decisão unâ­

nime. 
Protcolo n? 2.001-72. 
b) Consulta n? 4.542 — Classe X — Minas 

Gerais (155» Zona — Manhumirim). 
Consulta o MDB de Manhumirim sobre "se 

" ' " ' o ' nue se desligou do partido em novembro de 
1970 e se filiou a outro em setembro de 1971. pode 
se candidatar como prefeito nas próximas eleições." 

Relator: Senhor Ministro C. E . de Barros Bar­
reto. i'1*]' 

Não se conheceu da consulta, por decisão unâ­
nime. 

Protocolo n ' 2.908-72. 
c) Consulta n? 4.386 — Classe X — Minas Ge­

rais (Belo Horizonte). 
Telex do Senhor Desembargador-Presidente do 

TRE consultando sobre como devem ser classifica­
das, nas euias de recolhimento, as multas cobradas 
pela Justiça Eleitoral. 

Relator: Senhor Ministro Hélio Proença Doyle. 
Converteu-se o iulgamento em diligência, de 

acordo com o voto do relator. 
Protocolo n? 3.810-72. 
d) Processo n? 4.546 — Ciasse X — Ceará (For­

taleza) . 
O Senhor Desembargador-Presidente do TRE 

rubmete à aprovação do TSE o afastamento da 
Justiça Comum dos Juizes Valter Nogueira Vascon­
celos",'Corregedor e José Osimo da Silva Câmara, a 
partir de-15 .de agosto, até-30-11^73, : . . . . -
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Relator: Senhor Ministro Barros Monteiro. 
Indeferido, por decisão unânime. 
Protcolo n? 2.948-72. 
e) Processo ri> i.521 — Classe X — Bahia (Sal­

vador) . 
Solicita o Senhor Desembargador Antônio Car­

los Souto. Presidente do TRE, aprovação para seu 
afastamento das funções que exerce na Justiça Co-
rrum. a í-^rtir de 1? de julho até o encerramento 
dos trabalhos das eleições municipais de 15-11-72. 

Relator: Senhor Ministro Armando Rolemberg. 
Indeferido, por decisão unânime. 
Protocolo n» 2.492-72. 
/) Processo W) 4.540 — Classe X — Amazonas 

(Manaus). 
Solicita o Senhor Desembargador Vice-Presiden­

te do TRE aprovação para o afastamento da Jus­
tiça Comum, do Desembargador Joaquim Paulino 
Gomes, Presidente do TRE, pelo prazo de 3 meses, 
a partir de 1? de agosto de 1972, a fim de dedicar-se 
aos trabalhos relativos ao pleito de 15-11-72. 

Relator: Senhor Ministro Hélio Proença Doyle. 
Indeferido, por decisão unânime. 
Protcolo n? 2.813-72. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Minis­

tro-Presidente encerrou a sessão às dezenove horas. 
E, para constar, eu, Geraldo da Costa Manso, Se­
cretário, lavrei a presente Ata, que vai assinada 
pelo Senhor Ministro-Presidente e demais membros 
do Tribunal. 

Brasília, 3 de agosto de 1972. — Diaci Falcão, 
Presidente. — Barros Monteiro. — Armando Ro­
lemberg. — Mário Ribeiro. — Hélio Proença Doyle. 
— C. E. de Barros Barreto. — Professor Moreira 
Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

ATA DA 64.a SESSÃO FM 8 DE AGOSTO 
DE 1972 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Djaci Falcão. 
Comoareceu o Professor Moreira Alves, Procurador-
Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Geraldo da Cos­
ta Manso. 

As dezoito horas foi aberta a sessão, achando-se 
presentes os Senhores Ministros Barros Monteiro, 
Thompson Flores, Armando Rolemberg, Márcio R i ­
beiro, Hélio Proença Doyle e C. E . de Barros Bar­
reto. 

Foi lida e aprovada a Ata da 63* sessão. 

Julgamentos 
a) Processo n? 4.539 — Classe X — Rio Grande 

do Sul (Porto Alegre). 
Encaminha o Senhor Desembargador-Presidente 

do Tribunal de Justiça lista tríplice com os nomes 
dos Doutores Anyr Soares Barreto, Gastão Tava­
res Loreiro Chaves e Antônio de Almeida Martins 
Costa Neto, indicados para substituir o Dr. Edgar 
Varsras Serra, que terminou o 2? biênio, como juiz 
substituto, categoria de advogado, do TRE. 

Relator: Senhor Ministro Barros Monteiro. 
Decidiu-se pela remessa da lista à autoridade 

competente. 
Protcolo n ' 1.746-72. 
b) Processo n? 4.523 — Classe X — Goiás 

(Goiânia). 
Solicita o Senhor Desembargador-Presidente do 

TRE seja retificada a re-divisão da Circunscrição 
em zonas eleitorais, na parte em que constou o 
termo de Aurora do Norte como pertencente à 4» 
Zona, com sede em Arraias, quando, de acordo com 
a citada re-divisão o mesmo passou a integrar a 48» 
Zona Eleitoral, sediada em Taguatinga. 

Relator: Senhor Ministro Thompson Flores. 
Aprovou-se a retificação, por decisão unânime. 
Protocolo .n?-2.841--72. • • -

c) Consulta n? 4.530 — Classe X — Piaui (10» 
Zona — Itainópolis). 

Consulta o vereador Walter Rodrigues, Secretário 
da ARENA de Itainópolis, sobre se vice-prefeito que 
sucedeu prefeito na atual legislatura pode se can­
didatar a prefeito. 

Relator: Senhor Ministro Barros Monteiro. 
Não se conheceu da consulta, por decisão unâ­

nime. 
Protocolo n? 2.562-72. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Minis­

tro-Presidente encerrou a sessão às dezenove horas. 
E, para constar, eu, Geraldo da Costa Manso, Se­
cretário, lavrei a presente Ata que vai assinada pelo 
Senhor Ministro Presidente e demais membros do 
Tribunal. 

Brasília, 8 de agosto de 1972. — Djaci Falcão, 
Presidente. — Barros Monteiro. — Thompson Flo­
res. — Armando Rolemberg. — Márcio Ribeiro. 
— Hélio Proença Doyle. — C. E. de Barros Barreto. 
— Professor Moreira Alves, Procurador-Geral Elei­
toral. 

ATA DA 65.a SESSÃO. FM 9 DE AGOSTO 
DE 1972 

SESSÃO ADMINISTRATIVA 

Presidência do Senhor Ministro Djaci Falcão. 
Compareceu o Doutor Oscar Corrêa Pina, Procura­
dor-Geral Eleitoral. Substituo. Secretário, Doutor 
Geraldo da Costa Manso. 

Às dezoito horas foi aberta a sessão, achando-
-se presentes os Senhores Ministros Barros Monteiro, 
Thompson Flores, Armando Rolemberg, Márcio R i ­
beiro, Hélio Proença Doyle e C. E . de Barros Bar­
reto. 

Deixou de comparecer, por motivo justificado, 
o Professor Moreira Alves, Procurador-Geral Elei­
toral. 

Foi lida e aprovada a Ata da 64» sessão. 

Expediente 
O Tribunal, tomando conhecimento do convite 

dirigido ao Exmo. Senhor Ministro Djaci Falcão e 
Senhora, para que S. Ex», na qualidade de Presi­
dente do Tribunal Superior Eleitoral, compareça às 
sólenidades do sesquicentenário do Tribunal de Jus­
tiça do Estado de Pernambuco, resolveu, unanime­
mente, no momento presidido pelo Exmo. Senhor 
Ministro Barros Monteiro, que as despesas de pas­
sagem de esposa de Presidente do Tribuanl, sempre 
que decorrentes de convites dirigidos ao casal, para 
atos oficiais, sendo o Presidente convidado nessa 
Qualidade de presidente, devem correr por conta 
do Tribunal. 

Julgamentos 

a) Processo 3.489 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasília). 

Instruções sobre o Fundo Partidário. 
Relator: Senhor Ministro Hélio Proença Doyle. 
O Tribunal decidiu pelo arquivamento. 
b) Processo n ' 4.541 — Classe X — Maranhão 

(São Luís). 
Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 

TRE solicitando força federal para garantir cor-
reição eleitoral na 17? Zona — Pastos Bons. 

Relator: Senhor Ministro Márcio Ribeiro. 
Convertido em diligência para que o Tribuna) 

Regional Eleitoral esclareça, com urgência, se per­
duram os motivos do pedido, tendo em vista a co­
municação telegráfica feita pelo Governador do 
Estado. 

Nada. mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-
Presidente encerrou a sessão . às dezenove horas. 
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E; pára constar eu, Geraldo da Costa Manso, Se­
cretário, lavrei a presente Ata, que vai assinada 
pelo Senhor Ministro-Presidente e demais membros 
do Tribunal. 

Brasília, 9 de agosto de 1972. — Djaci Falcão, 
Presidente. — Barros 'Monteiro. — Thompson Flo­
res. — Armando Rolemberg. — Márcio Ribeiro. — 
Hélio Proença boyle. — C. E. de Barros Barreto. 
— Doutor Oscar Corrêa Pina, Procurador-Geral Elei­
toral, Substituto. 

ATA DA 74.a- SESSÃO, EM 4 DE SETEMBRO 
DE 1972 

SESSÃO ADMINISTRATIVA 

Presidência do Senhor Ministro Djaci Falcão. 
Compareceu o Professor, Moreira Alves, Procurador-
Geral . Eleitoral. Secretário, Doutor Geraldo da Cos­
ta Manso. 

As dezoito horas "foi aberta a sessão, achando-se 
presentes os Senhores Ministros Thompson Piores, 
Moacir Catunda, José Boselli, C. E . de Barros Bar­
reto. 

Deixaram 'de comparecer, por motivo- justifica­
do, os Senhores Barros Monteiro e Márcio Ribeiro. 

Foi lida e aprovada a Ata da 73» sessão. 

Julgamentos' 

a) Processo n<? 4.560 — Classe X — Maranhão 
(São Luiz). 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
TRE do-Maranhão submetendo à aprovação do TSE, 
o novo • quadro da divisão eleitoral da circunscrição, 
em decorrência da nova lei de organização judi­
ciária do Estado. 

Relator: Senhor Ministro José Boselli. 
* Aprovada, nor decisão unânime. 

Protocolo n ' 3.248-72. 
b) Consulta n1? 4.567 — Classe X — Santa Ca­

tarina (Florianópolis). 
Consulta o Senhor Desembargador-Presidente do 

do TRE' se poderá abrir novo prazo para realização 
das convenções em municípios assolados pelas en­
chentes, onde foi decretado estado de calamidade 
pública. 

Relator: Senhor Ministro Moacir Catunda. 
Respondeu-sé afirmativamente, por decisão unâ­

nime. 
Protocolo n<? 3.472-72. 
c) Processo n° 4.565 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília). 
Solicitam a ARENA e o MDB que seja defe­

rida "aos partidos a faculdade de registrar um 
único Comitê, ainda aue em município de mais de 
um milhão de habitantes." . 

Relator: Senhor Ministro José Boselli. 
Decidiu-se que os Partidos, a seu critério, po­

derão registrar um ou mais comitês, até o número 
das unidades administrativas existentes no municí­
pio. Decisão unânime. 

Protocolo n? 3.446-72. . 
d) Processo n* 4.566 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília) . 
Destaque no valor de Cr$ 300.900,00 para o 

TSE. -
Relator: Senhor Ministro José Boselli. 
Aprovado, por decisão unânime. • 
Protocolo n? 3.361-72. 
e) Processo - ri> 4.568 — Ciasse X — Goiás 

(Goiânia) -
-•- Submete o TRE à aprovação do TSE, O-afasta­
mento das funções que exercem na Justiça Comum, 
dos. Juizes Syr; Rojiz.ie. Lafaiete-iSilveira,. da. -1» e 2» 
Zonas Eleitorais, respecBvámènte., 

Relator: Senhor Ministro C. E. de Barros Bar­
reto. 

Não se conheceu do pedido, por decisão unâ­
nime. 

Protocolo n? 3.473-72. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Minis­

tro-Presidente encerrou a sessão às dezenove horas. 
E, para constar, eu, Geraldo da Costa Manso, Se­
cretário, lavrei a presente Ata, que vai assinada pelo 
Senhor Ministro-Presidente e demais membros do 
Tribunal. 

Brasília, 4 de setembro de 1972. — Djaci Fal­
cão, Presidente. — Thompson Flores. — Moacir 
Catunda: — José'Boselli: — C. E. de Barros Bar­
reto. — Professor Moreira Alves. Procurador-Geral 
Eleitoral. 

ATA DA 75.a SESSÃO, EM 6 DE SETEMBRO 
DE 1972 

. SESSÃO ADMINISTRATIVA 

Presidência do Senhor Ministro Djaci Falcão. 
Compareceu o Professor Moreira Alves, Procurador-
Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Geraldo da Costa 
Manso. 

Às dezoito horas foi aberta a sessão, achando-
-se presentes os Senhores Ministros Thompson Flo­
res, Márcio Ribeiro, Moacir Catunda, C E . de Bar­
ros Barreto. 

Deixaram de comparecer, por motivo justificado, 
os Senhores Ministros Barros Monteiro e José Bo­
selli . 

Foi lida e aprovada a Ata da 74» sessão. 

Julgamentos 

a) Processo n? 4.563 — Classe X — Jlfaran/iõo 
(São Luiz). 

Solicita o Senhor Desembargador-Presidente do 
TRE do Maranhão autorização para constituir as 
juntas eleitorais daquela circunscrição, que apura­
rão o pleito de 15-11-72, somente por juizes togados. 

Relator: Senhor Ministro Thompson Flores. 
Autorizado, por decisão unânime. 

Protocolo n» 3.334-72. 
b) . Processo ra?" 4.524 — Classe X — Rio de 

Janeiro (Niterói). 
Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 

Tribunal de Justiça comunicando haver organizado 
lista com os nomes dos Drs. Almir Vieira de Souza, 
Américo Luzio de Oliveira, José Motta Filho. Moa-
cyr Dario Ribeiro, -Ramon Alonso Filho e Waldemar 
Zveiter, para nomeação de membros efetivos do 
TRE, categoria de advogado, em virtude do tér­
mino dos mandatos dos Drs. Américo Luzio de 
Oliveira e Ramon Alonso Filho, que se extinguirão 
a 26-8-72. 

Relator: Senhor Ministro Márcio Ribeiro. 
Aprovado o encaminhamento da lista à autori­

dade competente. Decisão unânime. 
Protocolo n? 2.430-72. : 
ç) Consulta ra<"4.516 — Classe X — Santa Ca­

tarina (Florianópolis). 
Consulta o Senhor • Desembargador-Presidente do 

T R E : "se juiz efetivo no exercício do 29 biênio do 
mandato, passar a ocupar cargo de Secretário de 
Estado, poderá obter afastamento das funções de 
juiz para exercer novo cargo sem perda do man­
dato, convocando-se o respectivo suplente, ou, se 
posse no cargo de Secretário implica em renúncia 
do mandato e conseqüente elaboração de nova lista 
tríplice de'juizes efetivos da classe de jurista." 

"Rètótor: Senhor "Ministro Mário. Ribeirp:::: 
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Decidiu-se que a posse no cargo de Secretário 
imrlica renúncia ao mandato e conseqüente neces­
sidade de elaboração de lista tríplice para preenchi­
mento da vaga. 

Protocolo n* 2.288-72. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Minis­

tro-Presidente encerrou a sessão às dezenove horas. 
E, para constar, eu, Geraldo da Costa Manso, Se­
cretário, lavrei' a'- presente Ata, que vai assinada 
pelo Senhor Ministro-Presidente e demais membros 
do Tribunal. 

Brasília, 6 de setembro de 1972. — Djaci Fal­
cão,: Presidente. — Thompson Flores. — Márcio 
Ribeiro. — Moacir Catunda. — C. E. de Barros 
Barreto. — Professor Moreira Alves, Procurador-
Geral Eleitoral. * 

ATA DA 76.a SESSÃO, EM 8 DE SETEMBRO 
DE 1972 

SESSÃO ADMINISTRATIVA 

Presidência do Senhor Ministro Djaci Falcão. 
Compareceu o Professor Moreira Alves, Procurador-
Geral. Eleitoral. Secretário, Doutor Geraldo da Costa 
Manso. 

As .dezoito horas foi aberta a sessão, achando-se 
presentes os Senhores Ministros Thompson Flores, 
Márcio Ribeiro, Moacir Catunda, C. E . de Barros 
Barreto. 

Deixaram de comparecer, por motivo justifica­
do, os Senhores Ministros Barros Monteiro e José 
Boselli. 

Foi lida e aprovada a Ata da 75? sesão. 
O Tribunal tratou de assuntos administrativos. 

, O Senhor Ministro-Presidente encerrou a sessão 
às dezenove horas. E, para constar, eu, Geraldo 
da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente Ata, 
qua vai assinada pelo Senhor Ministro-Presidente 
e demais membros do Tribunal. 

Brasília, 8 de setembro de 1972. — Djaci Falcão, 
Presidente. — Thompson Flores. — Márcio Ribeiro. 
— Moacir Catunda. — C. E. de Barros Barreto. 
— Professor Moreira Alves, Procurador-Geral Elei­
toral . 

ATA DA 77a SESSÃO, EM 11 DE SETEMBRO 
DE 1972 

SESSÃO ADMINISTRATIVA 

Presidência do Senhor Ministro Djaci Falcão. 
Compareceu o Professor Moreira Alves, Procurador-
Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Geraldo dá Costa 
Manso. 

Às dezoito horas foi aberta a sesão, achando-se 
presentes os Senhores Ministros Barros Monteiro, 
Thompson Flores, Moacir Catunda, José Boselli e 
C. E . de Barros Barreto. 

Deixou de comparecer, por motivo justificado, O 
Senhor Ministro Márcio Ribeiro. 

Foi lida e aprovada a Ata da 76» sessão. 
O Tribunal tratou de assuntos administrativos. 
O Senhor Ministro-Presidente encerrou a sessão 

às dezenove horas. E, para constar, eu, Geraldo 
da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente Ata, 
que vai assinada pêlo Senhor Ministro-Presidente e 
demais membros do Tribunal. " 

Brasília, 11 dé setembro de 1972. — Djaci Fal­
cão, Presidente. — Barros Monteiro. — Thompson 
Flores.- — Moacir Catunda - -José Boseli. .— C. 
E. de Barros Barreto. — Professor Moreira Alves, 
Procurador-Geral Eleitoral.." I •. • O 

ATA DA 78.a SESSÃO, EM 12 DE SETEMBRO 
DE 1972 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Djaci Falcão. 
Compareceu o Professor Moreira Alves, Procurador-
Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Geraldo da Cos­
ta Manso. 

Às dezoito horas foi aberta a sessão, achando-se 
presentes. os Senhores Ministros Barros Monteiro, 
Thompson Flores, Márcio Ribeiro, Moacir Catunda, 
José Boselli e C. E. de Barros Barreto. 

Foi lida e aprovada a Ata da 77» sessão. 

Julgamentos 
a) Recurso n" 3.657 — Classe IV — São Paulo 

(38» Zona — Capivari, Município de Mombuca). 
Da decisão do TRE que, adotando integralmente 

parecer do Dr.- Procurador Regional Eleitoral, de­
feriu o. registro do - diretório municipal da ARENA 
de Mombuca, excluindo o membro Luiz Beltrame 
e incluindo o membro José Angarten, sendo elimi­
nado da nominata o nome do líder que não foi 
eleito em convenção, apenas devendo participar do 
diretório enquanto se mantiver como tal. 

Recorrente: José de Oliveira, Presidente do di­
retório municipal a ARENA de Mombuca. 

Recorridos: TRE e Abrão José, membro do dire­
tório municipal da ARENA de Mombuca. 

Relator: Senhor . Ministro Thompson Flores. 
Não conhecido, nor decisão unânime. 
Protocolo n ' 1.630-72. 
b) Processo n? 4.571 — Classe X — Santa Ca­

tarina (Floriaiópolis). 
Solicita o Senhor Desembargador-Presidente do 

TRE autorização para aplicar saldo de destaque de 
alistamento, na aquisição de fichárlos destinados a 
zonas eleitorais, para serem utilizados na guarda 
de fichas modelo 6. 

Relator: Senhor Ministro Barros Monteiro. 
Indeferido, nos termos do voto do relator. De­

cisão unânime. 
Protocolo n ' 3.319-72. 
c) Recurso n? 3.655 — Classe IV — Agravo — 

São Paulo. 
Do despacho do Senhor Desembargador-Presi­

dente do TRE que inadmitiu recurso interposto con­
tra acórdão, que releitando impugnação apresentada 
pelo recorrente, deferiu o registro do diretório re­
gional do MDB e anotação da respectiva comissão 
executiva. 

Recorrente: Francisco Amaral, deputado federal 
e membro da Chapa Renovação à Convenção Re­
gional do MDB. 

Recorridos: Desembargador-Presidente do TRE 
e MDB. seção de São Paulo. 

Realtor: Senhor Ministro C. E . de Barros' Bar­
reto. 

Negou-se provimento, por decisão unânime. 
Protocolo n? 2.116-72. 
d) Processo n<> 4.572 — Classe X — Bahia 

(Salvador). 
Créditos suplementares num total de 

Cr$. 568.700.00. para os Tribunais Regionais Eleito­
rais da Bahia, Distrito Federal, Goiás, Minas Ge­
rais, Piauí, Rio de Janeiro, São Paulo e Sergipe. 

PR'ator: Senhor Ministro José Boselli. 
Deferido o pedido, nos termos do voto do re­

lator, r 
Protcolo n? 1.470-72. 
N"da, mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-

Presidente encerrou a sessão às dezenove horas. E, 
para constar, eu, Geraldo da Costa Manso, Secre­
tário, lavrei a presente Ata, que vai assinada pelo 
Serihòr Ministro-Presidente e demais membros do 
Tribunal, • - • 
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Brasília, 12 de setembro de 1972. — Djaci Fal­
cão, Presidente. — Barros Monteiro. — Thompson 
Flores. — Márcio Ribeiro. — Moacir Catunda. — 
José Boselli. — C. E. de Barros Barreto. — Pro­
fessor Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

ATA DA 79.a SESSÃO, EM 14 DE SETEMBRO 
DE 1972 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Djaci Falcão. 
Compareceu o Professor Moreira Alves, Procura­
dor-Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Geraldo da 
Costa Manso. -

As dezoito horas foi aberta a sessão, achando-se 
presentes os Senhores Ministros Bilac Pinto, Thomp­
son Flores, Márcio Ribeiro, Moacir Catunda, José 
Boselli e C. E . de Barros Barreto. 

Deixou de comparecer, por motivo justificado, 
o Senhor Ministro Barros Monteiro. 

Foi lida e aprovada a Ata da 78* sessão. 

Julgamentos 
a) Recurso de Diplomação n? 312 — Classe V 

— Pernambuco (Recife). 
Contra a diplomação dos candidatos Marcos de 

Barros Freire e Fernando Soares Lira, eleitos depu­
tados federais, e de Marcus Antônio Soares da 
Cunha, como 1' suplente de deputado federal, e 
Jarbas de Andrade Vasconcelos, deputado estadual, 
todos pelo MDB — eleições de 15-11-70. 

Recorrente: Wanduhy de Souza Santana, candi­
dato £\ deputado federal pelo MDB. 

Recorridos: TRE e MDB. 
Relator: Senhor Ministro C. E . de Barros Bar­

reto. 
Não se conheceu do recurso em relação ao 

Deputado Estadual Jarbas de Andrade Vasconcelos, 
por falta de legítimo interesse. Desprezadas as pre­
liminares, negou-se provimento ao recurso contra 
a diplomação dos Deputados Federais Marcos de 
Barros Freire, Fernando Soares Lira e Marcus Antô­
nio Soares da Cunha. 

Protocolo n? 356-71. 
b) Processo n<> 4.536 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília). 
Consultam os Senhores Desembargadores Presi­

dentes dos T T . R R . E E . , do Rio de Janeiro e de 
Sergirje se é extensivo a Procuradores Rgionais o 
benefício concedido pela Resolução n ' 9.266, de 10 da 
agosto de 172, deste TSE. 

Relator: Senhor Ministro Márcio Ribeiro. 
Respondeu-se negativamente, por decisão unâ­

nime. 
c) Processo n"> 4.575 — Classe X — Paraíba 

(João Pessoa) . 
Submete o Senhor Desembargador Geraldo Fer­

reira Leite, Vice-Presidente, no exercício da presi­
dência do TRE, à aprovação do TSE, seu afasta­
mento das funções que exerce no Tribunal de Jus­
tiça, a partir de 11-9-72 até conclusão da apuração 
do pleito de 15-11-72, bem como, o Dr. Almir Car­
neiro da Fonseca, Juiz Corregedor Eleitoral, no 
mesmo prazo. 

Relator: Senhor Ministro Thompson Flores. 
Aprovado o afastamento no período de V> de 

outubro a 30 de novembro, próximo vindouro. De­
cisão unânime. 

Protocolo nc 3.707-72. 
d) Processo nf 4.570 — Classe X — Ceará (For­

taleza) . 
Solicita o Senhor Desembargador-Presidente do 

TRE, tendo em vista a nova organização judiciária 
do Estado, providências deste Tribunal Superior no 
sentido de que sejam criadas as zonas eltoirais cor­
respondentes às"ho'vás comarcas "de Orós, Alto Santo, 

Mocambo e Marco, que pertenciam as jurisdições 
eleitorais, das 15», 29», 73» e 44» Zonas, respectiva­
mente, Icó, Limoeiro do Norte, Ibiapina e Santana 
do Acaraú. 

Relator: Senhor Ministro Moacir Catunda. 
Convertido o julgamento em diligência, por de­

cisão unânime. 
Protocolo n? 3.529-72. 
e) Processo n<> 4.562 — Classe X — Minas Ge­

rais (Belo Horizonte). 
O TRE submete à aprovação do TSE, o afas­

tamento do Senhor Desembargador Hélio Costa, da 
Justiça Comum, no período de 15 do corrente a 30 
de novembro vindouro. 

Relator: Senhor Ministro C. E . de Barros Bar­
reto. 

Aprovou-se o afastamento no período de 1? de 
outubrc a 30 de novembro próximo vindouro. 

Protocolo n ' 3.299-72. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Minis­

tro-Presidente encerrou a sessão às dezenove horas. 
E, para constar, eu, Geraldo da Costa Manso, Se­
cretário, lavrei a presente Ata, que vai assinada 
pelo Senhor Ministro-Presidente e demais membros 
do Tribunal. 

Brasília, 14 de setembro de 1972. — Djaci Fal­
cão, Presidente. — Bilac Pinto. — Thompson Flo­
res. — Márcio Ribeiro. — Moacir Catunda. — José 
Boselli. — C. E. de Barros Barreto. — Professor 
Moreira Alves. 

ATA DA 80.a SESSÃO. EM 15 DE SETEMBRO 
DE 1972 

SESSÃO ADMINISTRATIVA 

Presidência do Senhor Ministro Diaci Falcão. 
ComDareceu o Doutor Oscar Corrêa Pina, Procura­
dor-Geral Eleitoral. Substituto. Secretário, Doutor 
Geraldo da Costa Manso. 

Às dezoito horas foi aberta a sessão, achando-se 
presentes os Senhores Ministros Thonroson Flores, 
Márcio Ribeiro, Moacir Catunda, José Boselli e C. 
E. de Barros Barreto. 

Deixaram de comparecer, por motivo justificado, 
os Senhores Ministro Barros Monteiro e Professor 
Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

Foi lida e aprovada a Ata da 79? sessão. 

Julgamentos 
a) Consulta n? 4.576 — Classe X — Pernambuco 

(Recife). 
Consulta o Senhor Desembargador-Presidente do 

TRE, "sobre a possibilidade de juiz em disponibili­
dade, por motivo de extinção da comarca, ser nomea­
do presidente de junta apuradora nas próximas 
eleições." 

Relator: Senhor Ministro Moacir Catunda. 
Respondeu-se negativamente, por decisão unâ­

nime. 
Protocolo n? 3.706-72. 
b) Processo n? 4.577 — Classe X — Rio Grande 

do Norte (Natal). 
Submete o Senhor Desembargador-Vice-Presi-

dente do TRE à aprovação do TSE, o afastamento 
da justiça comum, do Senhor Desembargador Elias 
Borges da Costa, Presidente do TRE, no período 
de 10 de setembro a 30 de novembro de 1972, em 
face das próximas eleições. 

Relator: Senhor Ministro C. E . de Barros Bar­
reto. 

Aprovado, a partir de 1? de outubro até 30 de 
novembro- próximo vindouro. Decisão unânime. 

Protocolo n» 3'. 719-72. 
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c) Processo ra? 4.574 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasília). 

Destaque no valor de Cr$ 14.700,00 para o TSE. 
Relator: Senhor Ministro C. E . de Barros Bar­

reto. 
Aprovou-se o destaque, por decisão unânime. 
Protocolo n 9 3.678-72. 
d) Consulta n<> 4.579 — Classe X — Rio de 

Janeiro (Niterói). 
Consulta o Senhor Desembargador-Presidente do 

TRE "se o pagamento das despesas relativas a diá­
rias poderão ser levadas à conta do crédito conce­
dido pela Resolução n? 9.214-72, do TaE." 

Reiator: Sennor Ministro Márcio Ribeiro. 
Respondeu-se afirmativamente, por aecisão unâ­

nime. 
Protocolo n? 3.721-72. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-

Presidente encerrou a sessão às dezenove horas. E, 
para constar, eu, Geraldo da Costa Manso, Secretá­
rio, lavrei a presente Ata, que vai assinada pelo 
Senhor Ministro-Presidente e demais memDros do 
Tribunal. 

Brasília, 15 de setembro de 1972. — Djaci Falcão, 
Presidente. — Thompson Flores. — Márcio Ribeiro. 
— Moacir Catunda. — José Boselli. — C. E. de 
Barros Barreto. — Doutor Oscar Corrêa Pina, Pro-
curador-ueral Eleitoral, Substituto. 

ATA DA 81.a SESSÃO, EM 19 DE SETEMBRO 
DE 1972 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Djaci Falcão. 
Compareceu o Professor Moreira Alves, Procurador-
Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Geraldo da Costa 
Manso. 

Às dezoito horas foi aberta a sessão, achando-se 
presentes os bennores Ministros Barros Monteiro, 
ifiompson Flores, Mareio Ribeiro, Moacir Catunda, 
José Koselii e C. E . ae Barros Barreto. 

Foi lida e aprovada a Ata da 80» sessão. 

Julgamentos 

a) Mandado de Segurança rt> 418 — Classe II 
— Distrito Federal (Brasília). 

Contra acórdão do TSE do Rio Grande do Sul 
que conheceu e deu provimento a recurso inter­
posto, com assento no Código Eleitoral, em matéria 
exclusivamente partidária, de decisão do Dr. Juiz 
Eleitoral da 32» Zona — Palmeiras das Missões — 
solicitam os impetrantes a concessão de medida l i ­
minar a fim de que seja suspensa a execução do re­
ferido acórdão. 

Impetrantes: Diretório Municipal da ARENA, 
eleito a 20-1-72 (chapa n' 1) e o Presidente da 
Convenção Municipal do mesmo partido realizada 
em Palmeiras das Missões. Estado do Rio Grande 
do Sul. 

impetrado: TRE do Rio Grande do Sul. 
Relator: Sr. Ministro Márcio Ribeiro. 
Indeferiu-se o mandado de segurança, por de­

cisão unânime. 
Protocolo n? 2.984-72. 
b) Recurso n9 3.668 — Classe IV — Agravo — 

Bahia (Salvador). 
Do despacho do Senhor Desembargador Presi­

dente do IRE que inadmitiu recurso interposto con­
tra decisão que indeferiu o registro do diretório re­
gional do MDB, eleito na Convenção de 26-3-72. 

Recorrente: Diretório Regional do MDB na 
Bahia, eleito na Convenção de 26-3-72. 

Recorridos: Desembargador-Presidente do TRE 
e Clodoaldo de Oliveira Campos, líder do MDB 
na Assembléia Legislativa do Estado e membro do 
diretório regional. . 

Relator: Senhor Ministro Moacir Catunda. 
Adiado o julgamento, em virtude de pedido de 

vista do Senhor Ministro Barros Barreto, após os 
votos do relator e do Senhor Ministro José Boselli, 
negando provimento ao agravo. 

Protocolo n"? 2.524-72. 
c) Processo n? 4.573 — Classe X — Alagoas 

(Maceió). 
Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 

Tribunal de Justiça comunicando haver organizado 
lista tríplice com os nomes dos Drs. José Fernando 
Lima bouza, Paulo de Albuquerque e uarcy Fer­
reira Pitta, para provimento da vaga de juiz efetivo 
do TRE, categoria ae aavogaao, que ocorrerá com 
o término do 1? biênio do Dr. José Fernando Lima 
bouza, bem como, lista sextupla constituída dos Dou­
tores uarcy Ferreira Pitta, Heitor Montenegro Bar­
ros, José Oliveira Costa, Cyridião Durval e Silva, 
Paulo de Albuquerque e José Fernando Lima Souza, 
para preencnimento de vagas de juiz suostituto do 
'J.RE, que se verificarão com o término do 1? biênio 
de manaado dos urs. Alexandre Dantas Cavalcante 
e uarcy Ferreira Pitta. 

Relator: Senhor Ministro Márcio Ribeiro. 
Convertido o julgamento em diligência, nos ter­

mos do voto do relator. 
Protocolo n? 3.70ü-72. 
d) Consulta n? 4.578 — Classe X — Bahia (Sal­

vador) . L 

Consulta o Senhor Desembargador-Presidente do 
I R E "sobre a possibilidade de ser concedido novo 
prazo, a fim de nao prejudicar os editores que 
najam requerido inscrição até o dia seis de agosto 
aó corrente anoi" 

Relator: Senhor Ministro José Boselli. 
Respondeu-se negativamente, com a ressalva 

constante do voto do relator. Decisão unânime. 
Protocolo n? 3.720-72. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Minis­

tro-Presidente encerrou a sessão às dezenove horas. 
E, paia constar, eu, Geraldo da Costa Manso, Se­
cretario, lavrei a presente Ata, que vai assinada 
peio Senhor Ministro-tresidente e demais membros 
ao Tribunal. 

Brasília, 19 de setembro de 1972. — Djaci Fal­
cão, Presidente. — Barros Monteiro. — Thompson 
Flores. — Mareio Ribeiro. — Moacir Caiunda. — 
José Boselli. — C. E. de Barros Barreto. — Pro­
fessor Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

ATA DA 82.a SESSÃO, EM 21 DE SETEMBRO 
DE 1972 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Djaci Falcão. 
Compareceu o Professor Moreira Alves, Procurador-
Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Geraldo da Costa 
Manso. 

Às dezesseis horas e trinta minutos foi aberta 
a sessão, achando-se presentes os Senhores Ministres 
Barros Monteiro, Thompson Flores, Márcio Ribeiro, 
Moacir Catunda, José Boselli e C. E . de Barros 
Barreto. 

Foi lida e aprovada a Ata da 81» sessão. 
O Tribunal reuniu-se para tratar de assuntos 

administrativos. 
Às dezessete horas e cinqüenta minutos foi en­

cerrada a sessão. E, para constar, eu, Geraldo da 
Costa Manso, Secretário, lavrei a presente Ata, que 
vai assinada pelo Senhor Ministro Presidente e de­
mais membros do Tribunal. 

Brasília, 21 de setembro de 1972. — Djaci Fal­
cão, Presidente. — Barros Monteiro. — Thompson 
Flores. — Márcio Ribeiro. — Moacir Catunda. — 
José Boselli. — Ç. E. de Barros Barreto. — Pro­
fessor Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 
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ATA DA 83.a SESSÃO, EM 21 DE SETEMBRO 
DE 1972 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Djaci Falcão. 
Compareceu o professor Moreira Alves, Procurador-
Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Geraldo da Cos­
ta Manso. 

Às dezoito horas foi aberta a sessão, achando-se 
presentes os Senhores Ministros Barros Monteiro, 
Thompson Flores, Márcio .tUDeiro, ivioacir uatunda, 
José uoselli e C. E . de Barros Barreto. 

Foi lida e aprovada a Ata da 82* sessão. 

Julgamentos 

a) Recurso n<> 3.677 — Classe IV — São Paulo 
(199* Zona — Barueri, Município de Carapicuioa). 

Da decisão do TRE que determinou o registro de 
Antônio Faustino dos Santos, como candidato a p-e-
feito de Carapicuiba, pela sublegenda nv 2 do MDB, 
nas eleições de 15-11-72. 

Relator: Senhor Ministro Thompson Flores. 
Recorrentes: Diretório Municipal da ARENA de 

Carapicuiba e Procuradoria Regional Eleitoial. 
Recorridos: TRE, Diretório Regional do MDB 

e Antônio Faustino dos Santos. 
Por unanimidade de votos, não foi conhecido o 

recurso do Diretório Municipal da ARENA;- e, por 
maioria de votos, foi connecido e provido o ".ecurso 
dá Procuradoria Regional Eleitoral. 

Protocolo n9 3.716-72. 
De acordo com o art. 48, § 1? da Resolução 

n<? 9.224, de 23 de junho de 1972, o Tribunal reuniu-
-se em conselho para lavratura do acórdão exarado 
no recurso 3.677. 

Reaberta a sessão, foi procedida a leitura do 
acóroao e considerado publicado para todos os 
efeitos. | 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-
Presidente encerrou a sessão as dezenove horas. E, 
para constar, eu, Geraldo da Costa Manso, Secre­
tário, lavrei a presente Ata, que vai assinaaa pelo 
bennor Ministro-Presidente e demais membros do 
íribunal. ,. 

Brasília, 21 de setembro de 1972. — .Djaci Fal­
cão, Jt-residente. — Barros Monteiro. — Thompson 
Fcores. — Márcio Ribeiro. — Moacir Catunda. — 
José Roselli. .— C. JS. de Barros Barreto. — Pro­
fessor Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

ATA DA 84.a SESSÃO, EM 22 DE SETEMBRO 
DE 1972 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Djaci Falcão. 
Compareceu o Professor Moreira Alves, Procurador-
Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Geraldo da Costa 
Manso. 

Às dezoito horas foi aberta a sessão, achando-se 
presentes os Senhores Ministros Barros Monteiro, 
Thompson Flores, Márcio Ribeiro, Moacir Catunda, 
José Boselli e C. E . de Barros Barreto. 

Foi lida e aprovada a Ata da 83- sessão. 

Julgamentos 
a) Processo n» 4.581 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília). 
Instruções para justificação dos eleitores que 

não votarem. 
Relator: Senhor Ministro Thompson Flores. 
Foram aprovadas, por decisão unanime. 
b) Processo n* 4.580 — Classe X — Goiás 

(Goiânia). 
.Submete o Senhor Desembargador Firmo Fer­

reira Gomes de Castro, Presidente do TRE, a apro­

vação, do -TSE, seu afastamento da justiça comum, 
a partir de 1? de outubro, em face das próximas 
eleições. 

Relator:- Senhor Ministro C. E . de Barros Bar­
reto. ' " 

Aprovado o afastamento no período de 1? de 
outubro até 30 de novembro próximo. Decisão unâ­
nime. 

Protocolo n ' . 3.803 72. 
c) Processo ri> 4.470 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília). 
O Ministério da Educação e Cultura solicita 

providências do Tribunal Superior Eleitoral junto 
ao TRE de Minas Gerais, visando a devolução da 
funcionária Yeda Santoro Quintão, que se encontra 
requisitada na 25» Zona — Belo Horizonte. 

Relator: Senhor Ministro C. E . de Barros Bar­
reto. 

Converteu o julgamento em diligência nos termos 
do voto do relator. 

Protocolo n? 735-72. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-

Presidente encerrou a sessão às dezenove horas. 
E, para constar, eu, Geraldo da Costa Manso, Se­
cretário, lavrei a." presente Ata, que vai assinada pelo 
Senhor Ministro-Presidente e demais membros do 
Tribunal. 

Brasília, 22 de setembro de 1972. — Djaci Fal­
cão, Presidente. — Barros Monteiro. — Thompson 
Flores. — Márcio Ribeiro. — Moacir Catunda. — 
José Boselli. — C. E. de Barros Barreto. — Pro­
fessor Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

ATA DA 85> SESSÃO, EM 26 DE SETEMBRO 
DE 1972 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Djaci Falcão. 
Compareceu o Professor Moreira Alves, Procurador-
Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Geraldo da Costa 
Manso. 

As- dezoito horas foi aberta a sessão, achando-se 
presentes os Senhores Ministros Antônio Neder, 
Thompson Flores, Márcio Ribeiro, Moacir Catunda e 
C. E. de Barros Barreto. 

Deixaram de comparecer, por motivo justificado, 
os Senhores Ministros Barros Monteiro e José. Bo­
selli. 

Foi lida e aprovada a Ata da 84» sessão. 

Julgamentos 
a) Recurso n* 3.677 — Classe IV — São Paula 

(199» Zona — Barueri, Município de Carapicuiba). 
Embargos de declaração opostos ao acórdão nú­

mero 5.018, de 21-9-72. 
Embargante: MDB. 
Embargado: TSE. 
Relator: Senhor Ministro Thompson Flores. 
Rejeitados os embargos, nos termos do voto do 

relator. Decisão unânime. 
Protocolo n 9 3.716-72. 
b) Processo 4.583 — Ciasse X — Bahia (Sal­

vador) . 
Destaque no valor de Cr$ 25.000,00 para 0 TRE 

da Bahia. 
Relator: Senhor Ministro Antônio Neder. 
Aprovado, nos termos do voto do relator. 
Protocolo n? 2.968-72. 
c) Processo n* 4.585 — Ciasse X — São Paulo. 
Submete o Senhor Desembargador-Presidente do 

TRE à aprovação do TSE, o afastamento da justiça 
comum, dos Drs. Luiz Carlos da Costa Mendes, 
Carlos Alberto Ortiz e o Juiz Federal Luiz Rondon 
Teixeira de Magalhães, no período de 1? a 16-10-72, 
em face das próximas eleições. 
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Relator: Senhor Ministro C. E . de Barros Bar­
reto. 

Aprovado, ns termos do voto do relator. 
Protocolo n» 3.845-72. 
d) Processo n<> 4.586 — Classe X — São Paulo. 

-Solicita o Senhor Desembargador Adriano Mar-
rey,. Presidente do TRE, aprovação para seu afas­
tamento da justiça comum, bem como do Desem­
bargador Francisco Thomaz de Carvalho Filho, Vice-
Presidente e Corregedor Regional, no período de 1' 
de outubro a 30 de novembro de 1972, tendo em 
vista as próximas eleições. 

Relator: Senhor Ministro Thompson Flores. 
Aprovado, por decisão unânime. 
Protocolo n? 3.846-72. 
e) Consulta n? 4.549 — Classe X — Rio de 

Janeiro (Niterói). 
Consulta o TRE se: "a) O disposto no inciso 

IV, do' art. 34 dá Resolução n? 9.224, que faz re­
missão expressa aos arts. 2* e 3«, da Lei n* 5.782, 
ae 6-6-72, importou em derrogação dá Resolução 
n» 9.222 — (consulta n? 4.493 — Classe X — Pa­
raná), ou se está última, como disposição especial 
deve continuar a ser observada; b) .oe o disposto no 
inciso IV, do art. 34, da Resolução n» 9.224 é apli­
cável a candidato de até vinte e um anos, tendo 
em vista o que prescrevem o parágrafo único do 
artigo terceiro, da Lei n? 5.782, de 6 de junho de 
197;J, e o artigo primeiro da Lei n» 5.779, de 31 de 
maio de 1972, e,. em caso negativo, se a prova de 
filiação desse candidato deve, e até quando, ser exi­
gida posteriormente ao termo inicial do prazo fixa-
ao no mencionado parágrafo único do artigo terceiro 
da Lei n9 5.782-72." 

Relator: faennor Ministro Moacir Catunda. 
Respondeu-se negativamente à primeira pergun­

ta e, quanto à segunda, que a prova de filiação 
partidária do menor de 21 anos, em qualquer hipó­
tese, deve ser feita até- a data em que for reque­
rido o registro, isto é, no máximo poderia ser feita 
até 6 de setembro, data do encerramento do prazo 
para o recebimento de tais pedidos. 

Protocolo a9 3.008-72. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Minis­

tro-Presidente encerrou a sessão ás dezenove horas. 
E, para constar, eu, Geraldo da Costa Manso, Se­
cretário, lavrei a presente Ata, que vai assinada 
pelo Senhor Ministro-Presidente e demais membros 
do Tribunal. 

Brasília, 26 de setembro de 1972. — Djaci Fal­
cão, Presidente. . — Antônio Neder. — Thompson 
Flores. — Márcio Ribeiro. — Moacir Catunda. — 
C. E. de Barros Barreto. — Professor Moreira Alves, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

ATA DA 86.a SESSÃO. EM 27 DE SETEMBRO 
DE 1972 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Djaci Falcão. 
Compareceu o Professor Moreira Alves, Procurador-
Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Geraldo da Cos­
ta Manso. 

Às dezoito horas foi aberta a sessão, achando-se 
presentes os Senhores Ministros Antônio Neder, 
Thompson Flores, Márcio Ribeiro, Moacir Catunda, 
C. E. de Barros Barreto. 

Deixou de comparecer, por motivo justificado, 
o Senhor Ministro José Boselli. 

Foi lida e aprovada a Ata da 85* sessão. 

Julgamentos 

a) Processo nf 4.587 — Classe X — Minas Ge­
rais (Belo Horizonte). 

Õ TRE submete à aprovação deste Tribunal ò 
afastamento, no período de 1» de outubro a 30 de 
novembro, do Dr. José Norberto Vaz de Melo, da 

2» Vara da Fazenda Pública; do Dr. Gilberto - Lo-
mônaco, da 4? Vara da Justiça Federal; do Doutor 
Dilvanir Costa, da Procuradoria Fiscal do Estado e 
do Dr. José Fernandes Filho, da Universidade Fe­
deral de Minas Gerais. 

Relator: Senhor Ministro Moacir Catunda. 
Aprovado, pelo período' de' 1? a 16 de outubro. 

Decisão unânime.. 
Protocolo n» 3.869-72. 

'"" b) Processo 4:584 — Classe X — Ceará 
(Fortaleza).' .- '. ' 

Submete o Senhor Desembargador-Presidente do 
TRE à aprovação do TSE, o afastamento da justiça 
comum, dó Dr: Válter Nogueira e Vasconcelos, Cor­
regedor Regional e Juiz josé Osimo da Silva Câ­
mara, a partir de I? de. outubro. 

Relator: Senhor ' Ministro Márcio Ribeiro. 
Aprovado o afastamento do juiz corregedor, pelo 

periooo de 1? de outubro a 30 de novemoro, e do 
outro membro do TRE, de 1« a 16 de outubro. De­
cisão unânime. 

Protocolo n ? 3.844-72. 
c) Processo n9 4.588 — Classe X — Bahia (Sal­

vador). . . . . . . . 
Submete • o Senhor Desembargador Antônio Car­

los Souto, Presidente do TRE, à aprovação do TSE, 
seu afastamento da justiça comum, bem como, do 
Desembargador Evandro Pereira de Andrade e dos 
juizes Drs. José Ribeiro de Araújo e João de Almei­
da Bulhões, até.30 de novemoro próximo. 

Relator: Senhor Ministro Márcio Ribeiro. 
J . Aprovado, em relação ao Presidente do TRE, no 
período de 1? de outubro a 30 de novembro, e 
quanto .aos demais,-de l1? a 16 de outubro. Decisão 
unânime. - - •- -

Protocolo n<> 3.872-72. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Minis­

tro-Presidente: encerrou-a s e s s ã o , as dezenove noras. 
E, para constar, eu, Geraldo da Costa Manso, Se­
cretário, lavrei a presente Ata, que vai assinada 
peio Senhor Ministro-Presidente e demais membros 
do Tribunal. 

Brasília, 27 de. setembro de 1972. — Djaci Fal­
cão, Presidente. • — Antônio Neder. — Thompson 
Fiores, — Márcio Ribeiro. .— Moacir Catunda. — 
C. E. de Barros Barreto. — Professor Moreira 
Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

ATA DA 87.a SESSÃO, EM 28 BE SETEMBRO 
DE 1972 

" SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Djaci Falcão. 
Compareceu o Professor Moreira Alves, Procurador-
Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Geraldo da Costa 
Manso. ; 

Às dezoito horas foi aberta a sessão, achando-se 
presentes os Senhores Ministros Antônio Neder, 
Thompson Flores, Márcio Ribeiro, Moacir Catunda 
e C. E. de Barros Barreto.» 

Deixaram de comparecer, por motivo justifica­
do, os Senhores Ministros Barros Monteiro e José 
Boselli. 

Foi lida e aprovada a Ata da 86» sessão. 

Julgamento 
. a) Processo n* 4.590. — Classe X — Paraná 

(Curitiba). 
O TRE submete à aprovação do TSE o afasta­

mento do seu Presidente — Desembargador Vátel 
Gonçalves Pereira e do Corregedor — Desembarga­
dor Isidoro João Brzezinski, das funções que exer­
cem na justiça comum, no periodo de 1? de outubro 
a 30 de novembro de 1972. 

Relator: Senhor Ministro C. E . de Barros Bar­
reto. 
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O Tribunal aprovou o afastamento do Desem­
bargador Vátel Gonçalves Pereira, Presidente, e do 
Desembargador Isidoro João Brzezinski, Corregedor, 
sendo que o do primeiro até o dia 13 de novembro 
vindouro, término de seu biênio, como informa o 
Ofício n? 1.390, de 23-6-72. 

Protocolo n" 3.887-72. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Minis­

tro-Presidente encerrou a sessão, às dezenove horas. 
E, para constar, eu, Geraldo da Costa Manso, Se­
cretário, lavrei a presente Ata, que vai assinada 
pelo Senhor Ministro Presidente e demais membros 
do Tribunal. 

Brasília, 28 de setembro de 1972. — Djaci Fal­
cão, Presidente. — Antônio Neder. — Thompson 
Fiores. — Márcio Ribeiro. — Moacir Catunda. — 
C. E. de Barros Barreto. — Professor Moreira Alves, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

ATA DA 88.a SESSÃO, EM 29 DE SETEMBRO 
DE 1972 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Djaci Falcão. 
Compareceu o Professor Moreira Alves, Procurador-
Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Geraldo da Costa 
Manso. 

Às dezoito horas foi aberta a sessão, achando-se 
presentes os Senhores Ministros Barros Monteiro, 
Tnompson Flores, Márcio Ribeiro, Moacir Catunda, 
C. E . de Barros Barreto. 

Deixou de comparecer, por motivo justificado, o 
Senhor Ministro José Boselli. 

Foi lida e aprovada a Ata da 87* sessão. 

Julgamentos 
a) Processo n? 4.591 — Classe X — Goiás 

(.Goiânia). 
Comunica o Senhor Desembargador-Presidente 

do 'IRE, para aprovação do TSE, o afastamento das 
funções que exercem na justiça comum, dos Juizes 
Desembargador Geraldo Majelia F . Ferreira e Dou­
tor Homero Sabino de Freitas, membros efetivos 
daquele TRE, a partir de 1? de outubro de 1972. 

Relator: Senhor Ministro Thompson Flores. 
Convertido o julgamento em diligência. Decisão 

unânime. 
Protocolo n? 3.917-72. 
b) Representação 2.492 — Classe X — Mara­

nhão (São Luiz). 
Representa o Partido Social Progressista contra 

Dr. Raimundo Rocha Leal. Jurista do Tribunal Re­
gional Eleitoral. 

Relator: Senhor Ministro Moacir Catunda. 
Determinou-se o arquivamento, por decisão unâ­

nime. 
Protocolo n? 3.997-62. 
c) Consulta n9 4.582 — Classe X — Minas Ge­

rais (Belo Horizonte). 
Consulta o Senhor Presidente do TRE sobre se 

não realizadas, em municípios vários, a convenção 
para escolha de candidatos, cujo último dia foi 27 
ue agosto p.p., ou se frustrada a convenção, em 
razão de impugnação acolhida dos candidatos dados 
como eleitos, deve aquele Tribunal designar dias 
para çue a mesma convenção se realize ou se re­
nove em tais municípios; em caso afirmativo, con­
sulta, ainda, se poderá ser designado dia da 1» 
quinzena de outubro próximo. 

Relator: Senhor Ministro Moacir Catunda. 
Respondeu-se nos termos do voto do relator. 
Protocolo n? 3.828-72. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Minis­

tro-Presidente encerrou a sessão as dezenove horas. 

E, para constar, eu, Geraldo da Costa Manso, Se­
cretário, lavrei a presente Ata, que vai assinada, pelo 
Senhor Ministro-Presidente e demais membros do 
Tribunal. 

Brasília, 29 de setembro de 1972. — Djaci Fal­
cão, Presidente. — Barros Monteiro. — Thompson 
Flores. — Márcio Ribeiro. — Moacir Catunda. — 
C. E. de Barros Barreto. — Professor Moreira 
Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

JURISPRUDÊNCIA 
ACÓRDÃO N.° 4.322 

Recurso n.° 3.176 — Classe IV — Rio Grande 
do Norte (santa Cruz) 

1) A transferência do domicilio eleitoral 
para o efeito da aplicação do art. 146 Hl, C 
da CF. se opera com a entrada do pedido em 
Juízo. 

2) A decisão que defere o pedido constitui 
simptes ato ae homologação da intenção ma­
nifestada pelo eleitor. 

Vistos, etc. 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral, por maioria de votos, venciuo o Ministro Ama-
nuo uenjamin, nao connecer ao recurso, interposto 
peia Ah.nüNA-1 da decisão do Triounal Kegional 
üiieitoral ao Estado do Rio Grande do Norte que 
negou provimento a recurso contra o deferimento do 
registro ao sr. J o s é Aurélio Guedes, candiaato a 
Aíiis«A-2 a Prefeito do Município de Santa Cruz, 
nus termos do voto do Relator. 

baia aas sessões ao xriounal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 8 de novembro de 1968. — 

Antônio uonçaives de Oliveira, ^residente. — Cláu-
aio L,acomoe, Keiator. — Dedo Miranda, Procura-
üor-ueral Eleitoral. 

^PuDiicado no D. J. de 19-11-68). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Cláudio Lacombe — O acór­
dão recorrido confirmando a decisão do Juiz Elei­
toral da 16» Zona ao Estado do Rio Grande do 
Norte, rejeitou a impugnação ao registro da can­
didatura de José Aureno uueoes ao cargo oe .fre-
leito ae banta cruz, fundado em argüição de inele-
gibiiidade por nao ter o candiaato um ano de do­
micilio eieitoral no município. 

O candidato era eleitor em Cabedelo, Estado da 
Paraíba e requereu a transferência do seu domicí­
lio eleitoral para santa Cruz, no dia 28 de outuDro 
de la67. o Dr. Juiz deferiu de piano, o pedido de 
transferencia, mas mandou publicar o editai a que 
se reieie o art. 57 do código Eieitoral. No dia 10 
de novembro, o escrivão certificou o decurso do 
prazo, sem impugnação. 

Conclusos os autos, o Dr. Juiz proferiu o se­
guinte despacho, em 16 daquele mês: 

"Defiro o pedido. Publique-se edital. Cum­
pra-se o disposto no § 4» do art. 57, 58 e seus 
parágrafos do Código Eleitoral. Intime-se." 

Em 23 de novembro, foi expedido o título se­
gundo se verifica da certidão de fis. 80. 

Na impugnação ao registro, sustenta-se que a 
transferência do domicilio se operou nessa última 
data, 23 de novembro de 1967, em que ioi expeuido 
o-nuvo titulo eleitoral. 

O acórdão recorrido, contra o parecer da Pro­
curadoria Regional, entendeu que "o domicilio elei­
toral começa quando requerida a transferência ex vi 
do disposto no art. 368 do Código Eleitoral". 

Argumenta o acórdão: (fls. 169). 
Ficou vencido o Juiz Danilo Simoneti (fls. 171). 
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O recurso argúi a violação dos arts. 55, 56 e 57 
e parágrafos do Código Eleitoral e 146, III, c, da 
C P . . i_^-J . -

Sutenta o recorrente (fls. 174). 
O recurso foi impugnado com as razões de fo­

lhas 179-181, em que se alega serem terminativas 
as decisões dos Tribunais Regionais sobre pleito 
municipal e sustenta a aplicabilidade do art. 368 
do C. E. 

Afirma-se ainda que a transferência do domici­
lio requerida em 27-10-67 fora deferida liminarmen­
te e que dessa decisão não foi interposto recurso em 
tempo hábil, verificando-se, pois, a preclusão da fa­
culdade de impugnação. 

O Dr. Procurador-Geral opinou a fls. 189, pelo 
conhecimento e provimento do recurso. 

VOTO 

O Senhor Ministro Cláudio Lacombe (Relator) 
— O primeiro exame dos autos produziu-me uma 
impressão favorável ao recorrente. Iniciei, mesmo, a 
redação de um voto em que concluia pelo conhe-
ci.uciii.0 e provimento do recurso, por me parecer 
que o acórdão recorrido havia infringido os arts. 57 
e 58 ao C E . , admitindo que a transferência do 
domicilio eleitoral se efetiva na data do requeri­
mento formulado para esse fim. 

Pareceu-me, à primeira vista, que somente a 
expedição do novo titulo opera a transferência, por­
que somente a partir desse momento o eleitor está 
em condições de votar. 

Melhor exame do problema levou-me à opinião 
de que a conclusão do acórdão recorrido deve ser 
mantida, embora por outros fundamentos. 

O domicílio voluntário se constitui pelo concur­
so de dois requisitos: um, de fato, que é a resi­
dência (para fins eleitorais, nos noventa dias ante­
riores ao pedido de inscrição) e outro, subjetivo, 
isto é, a intenção manifestada pelo cidadão de 
exercer os seus direitos políticos naquele lugar de­
terminado. I, 

O recorrido preenchia os dois requisitos: a re­
sidência não foi contestada e a intenção de exercer 
em Santa Cruz os seus direitos políticos ele a ma­
nifestou de forma hábil, antes de 15 de novembro 
de 1967. 

A transferência, a meu ver, se opera com a 
entrada do pedido em Juízo. 

Dir-se-á que a manifestação da vontade por si 
mesma não pode produzir esse efeito, porque o 
aperfeoçoamento do ato depende de uma decisão 
judicial e da expedição do novo título. 

Observo que a transferência do domicílio eleito­
ral é um direito do eleitor, que tem sua contrapartida 
no dever de votar, sendo-lhe lícito, portanto, obser­
vados os requisitos legais, escolher o lugar mais 
conveniente ao exercício desse direito, para não ser 
punido pela infração do dever correspondente. 

O Juiz não pode recusar a transferência a não 
ser por vício na manifestação da vontade ou por 
inob2ervância dos requisitos objetivos especificados 
no art. 55 (ler). 

Mas esses requisitos, salvo o da residência que 
é elemento essencial da concretização do domicílio, 
não dizem respeito ao direito de transferência em 
si mesmo, mas à economia da justiça eleitoral. 

A manifestação da vontade do eleitor, a meu 
ver, é o momento capital do processo de transfe­
rência do domicílio eleitoral e é ele que deve ser 
tomado como ponto de referência para aplicação do 
art. 146, II, c da Constituição Federal. 

A sentença que defere o pedido é um simples 
ato de homologação da intenção do eleitor manifes­
tada em forma e tempo hábil e que não se desnatu-
ra, mesmo na hipótese da impugnação, porque a 
homologação é precisamente um ato judicial con-
firmatório e declaratório da vontade da parte, no 
processo contencioso ou de jurisdição voluntária, 

constituindo um julgamento meramente formal e 
declaratório da existência do ato ou de manifesta­
ção de vontade. 

E a decisão dessa natureza produz efeitos ex 
nunc, como é do entendimento correntio. Símile 
adequado para o caso me parece a homologação 
do pedido de desistência, porque a transferência rio 
domicílio eleitoral envolve a desistência da inscrição 
anterior. 

Ainda que se entendesse que a decisão no pe­
dido de transferência é constitutiva, ainda assim, 
não alteraria meu ponto de vista, porque a sen­
tença constitutiva excepcionalmente produz efeitos 
ex tunc, como a que homologa o desquite amigá­
vel, que retroage à data da ratificação do pedido. 

Por esses fundamentos, não conneço do recurso. 

COMPASECIMENTO 

Presidência do Senhor Ministro Antônio Gon­
çalves de Oliveira. 

Tomaram parte no julgamento os Senhores M i ­
nistros Victor Nunes Leal, Amarílio Benjamin, X a ­
vier de Albuquerque, Milton Sebastião Barbosa, Ar­
mando Rolemberg, Cláudio Lacombe. 

Esteve presente o Sr. Procurador-Geral Eleito­
ral, Dr. Décio Miranda. 

ACÓRDÃO N.° 4.515 

Recurso n.° 3.310 — Classe IV — Espírito Santo 
(Vitória) 

Não se conhece de recurso especial, quando 
a decisão recorrida não contraria expressa dis­
posição de lei. 

Vistos, etc. 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, não conhecer do re­
curso, na conformidade das notas taquigráficas em 
apenso e que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 7 de abril de 1971. — Djact 

Falcão, Presidente. — Antônio Neder, Relator. 
Esteve presente ao julgamento o Dr. Oscar 

Corrêa Pina, Procurador-Geral Eleitoral, Substituto. 

(Publicado) no D. J. de 3-8-72). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Antônio Neder (Relator) — 
O parecer da egrégia Procuradoria-Geral Eleitoral 
expõe e aprecia em termos completos a matéria 
versada no presente recurso. 

Adotando-o como relatório, faço a leitura do seu 
texto para o Tribunal. 

Eilo: 
"1. Da decisão do E . Tribunal Regional 

Eleitoral que determinou o registro do Diretó­
rio Regional da ARENA (fls. 91), recorre a 
douta Procuradoria Regional, com fundamento 
no art. 276, I, a, do Código Eleitoral, dando 
como ofendido a Ato Complementar n? 54. 

2. Declaram as razões do recurso, a fo­
lhas 47: 

"Com efeito, por ocasião da Conven­
ção Regional foram constatadas as se­
guintes irregularidades: 

I — Foi permtido que o Delegado do 
Município de Baixo Guandu exercesse o 
direito de voto (quando havia recurso 
pendente de decisão do Egrégio Tribunal 
Regional Eleitoral); 

II — Permitiu-se que 12 convencio­
nais não registrados como membros do 
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Diretório Regional anterior votassem 
quanao, tampem, a sua inclusão como 
memoros efecivos dependia de decisão do 
Egrégio Tribunal Regional Eleitoral; 

III — Foi admitido que convencio­
nais votassem até 3 (trêsj vezes, como 
Deiegado, Membro de Diretório e Par­
lamentar, contrariando frontalmente os 
Estatutos da ARENA." 

3. Tais irregularidades foram constatadas 
pelo observador designado pelo . E . Tribunal 
Kegionai para assistir à convenção, o qual, 
no reiatório dirigido àquele órgão, após de­
nunciá-las, acrescenta: 

"7) Por todas essas irregularidades, 
parece-me que a eleição ao Diretório 
üegionai da ARENA está viciada de 
nunaaae insanável de vez que, admi-
tuiao-se a nipotese da decisão ser con­
trária ao regiüüio aos reieiiuoó eieuieni/Oõ 
como memoros do Diretório anterior, 
ai^uns aesses já exerceram o direito de 
voto como se membros efetivos fossem, 
o mesmo acontecenao com relação ao 
Deiegaüo de Baixo Uuanüu. 

Assim, levando ao conhecimento de 
V. Ex', assim como aos demais Juizes 
que compõem esse Egrégio iriounal, as 
irregularidades apontadas, espera seja 
decretada a nuüdade da referida Con­
venção que elegeu os membros ao Dire­
tório Regional da ARENA. 

Esperando ter desempenhado a mis­
são que me foi confiaaa a contento su­
plico, nesta oportunidade, seja dispensa­
da a melhor das atenções ao pedido 
acima." 

4. Durante a convenção, como se verifica 
da ata de fls. 9, não foi apresentado qualquer 
protesto. O pedido de registro, por sua vez, 
tiao foi impugnado, sendo certo que concor­
reram duas cnapas ao pleito partiaário. 

5. Nas contra-razões de recurso, o Dire­
tório Regional da ARENA levanta as seguin­
tes preliminares: 

a) que o Procurador Regional é par­
te ilegítima, não tendo qualidade para 
recorrer; 

b) que o recurso foi interposto fora 
do prazo. 

6. No mérito sustenta a decisão recorrida, 
aduzindo, ainda, que, em relação aos con­
vencionais que a Procuradoria entende que 
não podiam votar, tendo o E. Tribunal Re­
gional comunicado por ofício que não se to­
masse o voto do convencional Alíreao Motta 
Filho, e não se manifestado sobre os demais, 
os convencionais entenderam que os outros 
podiam votar. Não obstante, inicialmente to­
maram tais votos em separado e, somente no 
momento da apuração, "concordes ambas is 
correntes disputantes, a Mesa deliberou compu­
tar também aqueles votos, já que a soma dos 
mesmos não alteraria o resultado final" (o 
grifo é do original). 

7) No que diz respeito ao voto plural, de­
clara que os convencionais que votaram mais 
de uma vez eram aetentores de múltipla re­
presentação e que o voto plural ioi deferido 
a convencionais de ambas as correntes dispu­
tantes, não sendo usado contra nem a favor 
de nenhuma delas. Por isso mesmo, conclui, 
ninguém protestou contra o critério. 

8) As preliminares levantadas pelos recor­
ridos são improcedentes. 

É jurisprudência pacífica desta C. Corte 
que os Procuradores Regionais têm qualidade 
para recorrer das decisões dos Tribunais Re­
gionais. 

Quanto à tempestividade, tendo a decisão 
recorrida sido publicada no Diário Oficial que 

circulou em 13 de janeiro de 1970 (certidões 
de fls. 45, do TRE e de fls. 61 do Departa­

mento de Imprensa Oficial do Estado), o re­
curso, interposto em 14 do mesmo mês, deu 
entrada no primeiro dia do prazo (confere 
protocolo de fls. 49), não importando a data 
em que a petição foi despachada. 

9) No mérito, data venia, não procede o 
recurso interposto pela douta Procuradoria 
Regional. 

10) Como salienta a decisão recorrida, 
num dos tópicos de sua ementa: 

"No Direito Eleitoral o princípio da 
nulidade subordina-se à prova da de­
monstração do prejuízo, sem o que, deve 
o Juiz abster-se de pronunciá-la, con­
soante está no art. 219 do Código Elei­
toral." 

11) Na Convenção Regional concorreram 
duas chapas, apresentadas por facções adver­
sárias. As irregularidades apontadas pela dou­
ta Procuradoria Regional, se previstas como 
nulidades pela legislação, poderiam e deve­
riam acarretar a nulidade da convenção, que, 
no caso, seria declarada de ofício pelo E . 
Tribunal Regional. 

12) Tratando-se, porém, de simples irre­
gularidades, tornam a Convenção meramente 
anulável e, na hipótese dos autos, não se im­
punha a anulação, como bem decidiu o E . 
Tribunal Regional. 

13) No que diz respeito aos dois primeiros 
casos apontados pela douta Procuradoria Re­
gional (vots dos delegados de Baixo Guandu 
e de 12 convencionais cuja inclusão no Dire­
tório Regional dependia de decisão do E. 
Tribunal Regional), os esclarecimentos pres­
tados pelo Partido são, pelo menos, aceitá­
veis. O E. Tribunal havia oficiado à direção 
partidária — e consta da ata a leitura do 
Oticio n? 9, subscrito pelo Desembargador Crys-
talino de Abreu Castro — determinando que, 
na Convenção, não fosse concedido voto ao 
Sr. Alfredo Motta Filho, na qualidade de 
Delegado do Diretório Municipal de São Ma­
teus. Consta, ainda, da ata (fls. 9), que o 
referido cidadão "compareceu para votar e não 
o fez em razão do Oticio n? 9, do Exmo. Se­
nhor Desembargador Crystalino de Abreu Cas­
tro, já referido nesta ata." 

14) Não havendo recebido comunicação em 
relação aos 14 outros convencionais, cuja si­
tuarão estava pendente de decisão do E. Tri­
bunal Regional, o Presidente da Convenção 
admitiu que votassem. Verifica-se, porém, que 
teve dúvida sobre o assunto, tanto asim que 
os votos foram tomados em separado. Na apu­
ração, contudo, diante da concordância das 
duas alas partidárias, os votos foram contados. 

15) Tal irregularidade, parece-nos fora de 
dúvida, não é de monta a anular a conven­
ção, desde que nenhuma das duas chapas se 
considerou prejudicada pela contagem dos 14 
votos e a recorrente não demonstra, nem alega, 
que com a exclusão desses votos deixou de 
existir quorum. 

16) Quanto ao terceiro motivo invocado 
pela recorrente — o voto plural — também não 
e de moide a anular a eleição do Diretório. 
Não há dúvida de que foi irregular a tomada, 
dessa forma, de tais votos. Mas, para que se 
considerasse nula a convenção, seria necessá­
rio, nos termos do art. 219, caput, do Código 
Eleitoral, que tal irregularidade tivesse ocasio­
nado prejuízo às partes. Ou, mesmo que isso 
não ocorresse, que se tratasse de manobra 
fraudulenta. Ou, ainda, que se tratasse de nu­
lidade prevista em lei, para que, assim, pudes­
se ser declarada de ofício, mesmo que hou­
vesse consenso das partes (Cód., art. 220, pa­
rágrafo único). 
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17) No caso dos autos nada disso ocorreu. 
A irreguiariaaae não foi praticada às escon­
didas, nem nouve intenção de ocultá-la. Os 
convencionais que votaram mais de uma vez, 
em virtude da condição pessoal de memoro 
nato ou ueiegado oe Diretório municipal, assi­
naram a lista de presença duas, ou tres vezes, 
oe acordo com caaa caso concreto. A lista loi 
oatíiograiada e apresentada ao órgão da Jus­
tiça fcieitoral (fls. 4). 

18) É evidente que não se tratou de ma­
nobra para beneficiar a ala majoritária, pois, 
se assim losse, o grupo minoritário teria im­
pugnado a votação, na Convenção, e o pedido 
de registro, no .tribunal Regional. 

19) Não foi sequer alegado se, reduzido 
apenas a um voto, o de tais convencionais, e 
nitus os oo 14 anteriormente citados, tudo 
num total ae 6Ü votos, os xon leman^te^tes nao 
Ci/nijjifcotuiíim o quorum. 

20) Por todas as razões expostas, e em 
conclusão, opinamos no sentido de que sejam 
rejeitaaas as preliminares da recorrida, mas 
peio nao conhecimento do recurso, uma vez 
que a decisão ao xriDunal "a quo" nao loi 
pioierida contra expressa disposição da le i ." 

Feita a exposição do assunto, proponho-me a 
votar, Sr. Presidente. 

VOTOS 

O Senhor Ministro Antônio Neder (Relator): 
— As preliminares nao merecem acuinimento. 

Na verdade, o Procurador Regional tem quali­
dade para recorrer das aecisões do iribunal em que 
lunciona. 

É entendimento pacífico nesta Corte, razão esta 
que me dispensa deter-me no assunto. 

Quanto ao fato de o recurso haver sido interposto 
dentro ao prazo aa lei, estou em que náo remanesce 
dúviaa, tào ciara é a demonstração feita peio nobre 
Dr. i-rocurador Geral de que a petição do apelo foi 
protocolada a tempo no TttE. 

Quanto ao mérito, o meu entendimento harmj-
niza-se cum o ao citado parecer, visto que a res­
peitável decisão regional nao é contrária a expressa 
disposição de lei. 

No processo eleitoral, como no processo civil, é 
de se distinguir a nulidade cominada e a não co-
minada. 

As nulidades a que se refere o ilustre Recor­
rente, neste processo, são nulidades não cominadas, 
isto é, nulidades que dizem respeito às formas dos 
atos, e que são pronunciadas tão somente no caso 
de prejuízo. 

Em não havendo prejuízo, não se anula o ato, 
isto por causa do princípio da irrelevância das for­
mas processuais. 

Voto pelo não acolhimento das preliminares e 
por que o Tribunal não conheça do recurso. 

* « « 

O Senhor Ministro Célio Silva — Senhor Pre­
sidente, também rejeito a preliminar de intempes-
tividade, mas, data venta do eminente Senhor M i ­
nistro Relator, não conheço do recurso. 

Estou em que a Procuradoria Regional Eleitoral 
tem competência para interpor recurso em processo 
onde não figura como parte. 

Nos termos do art. 27, § 3?, combinado com o 
art. 24, ambos do Código Eleitoral, cabe-lhe assistir 
às sessões e participar da discussão; exercer a ação 
pública e promovê-la até final; oficiar em todos 
os recursos; manifestar-se em todos os assuntos sub­
metidos à deliberação do Tribunal, quando solicitado 
ou quando entender necessário; defender a jurisdi­
ção do Tribunal; representar ao Tribunal sobre a 
fiel observância das leis eleitorais; requisitar dili­

gências, certidões e esclarecimentos; expedir instru­
ções aos órgãos do Ministério Público Eleitoral; e 
acompanhar o Corregedor, quando solicitado. 

Evidentemente, não nego ao Ministério Público 
a sua função de zelar pela observância da Consti­
tuição e das leis e atos emanados dos poderes pú­
blicos. A via escolhida é que julgo inadequada. 

Por essas razões, Senhor Presidente, é que, pre­
liminarmente, não conheço do recurso, ãaia venia 
do eminente Senhor Ministro Relator. 

EXTRATO DA ATA 

Rec. n? 3.310 — ES — Relator: Ministro Antô­
nio Neder — Recorrente: Procuradoria Regional Elei­
toral — Recorridos: I R E e ARENA. 

Decisão: Não conheceram do recurso. 
JTicoiueiicia üo oi. Ministro Eloy da Rocha. 

Presentes a sessão os Srs. Ministros Djaci Falcão — 
Barros ívtonteiro — Armando Rolemberg — Antônio 
Neaer — ueiio Silva — üélio Proença Doyle e o 
Dr. Oscar Corrêa Pina, Procurador-Geral Eieitoral. 

(Sessão de 7-4-70). 

ACÓRDÃO N.° 4.649 

Recurso n.° 3.440 — Classe IV — São Paulo 

Despacho denegatório de recurso especial 
inierponio sob invocação do art. 276, i, "o", 
ao u.ts. Agravo aesae úespacno. Nega-se pro-
vnuenco a esse ayiavo porque a decisão re­
co/nua jez exata apticação da lei. 

Vistos, etc. 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimiaaae de votos, negar provimento 
ao recurso, na coniormiaaae uo V O I A J anexo e que 
iicd, ii«.e*iao parte integrante da decisão. 

Saia das Sessões do 'iribunal Superior Elei­
toral . 

Distrito Federal, em 26 de outubro de 1970. — 
Eloy aa aocíia, presidente. — Antônio Neaer, Re-
latur. — Áavier ae Aiouquerque, ±-rocurador-Geral 
tieitoral. 

(.Puoiicado em Sessão de 26-10-70). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Antônio Neder (Relator) — 
O M D Ü requereu em São Paulo o registro ae Cláudio 
ae ivj-orais uunior como candidato à Assembléia Le­
gislativa daqueie Estado. 

Dito requerimento foi indeferido porque a f i ­
liação partiaaiia do nomeado cidadão fora, feita em 
ala posterior a 15-2-70 (ti. 23) . 

Depois de tramitar em julgado a decisão que 
indeferiu o pedido de registro, Cláudio de Morais 
Júnior requereu ao TRE de São Paulo que recon­
siderasse o seu provimento, mas o Tribunal não o 
atendeu (fl. 31). 

No acórdão que lhe denegou a pleiteada recon­
sideração, interpôs ele o recurso especial previsto 
no art. 276, I, a, do Código Eleitoral, recurso esse 
que não foi admitido pelo seguinte despacho: 

"Não admito o recurso. A decisão recor­
rida, ao contrário de infringir disposição ex­
pressa de lei, motivo invocado como funda­
mento do recurso (art. 276, item l 9 , letra 
"a", do Código Eleitoral), fez exata aplica­
ção da lei, pois não conheceu do pedido de 
reconsideração de sentença que havia tran­
sitado em julgado (f. 31). 

A manifestação de fls. 37, da douta Pro­
curadoria Regional Eleitoral, tem inteira pro­
cedência, opondo-se ao seguimento do recurso. 
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Aplicando, pois, o § 1? do art. 273 do Có­
digo Eleitoral, não admito o recurso, que foi 
interposto pelo candidato Cláudio de Morais 
Júnior. 

Determino, outrossim, que se reúna a este 
processo uma certidão ou cópia autêntica das 
informações que prestei para instrução do man­
dado de segurança pelo impetrante referido 
no item segundo das suas razões de fls. 33 
e 34. 

Cumpra-se, ciente o recorrente." 

Inconformado, o vencido voltou aos autos com 
agravo de instrumento que foi processado neste 
:i.eomu processo principal. 

A minuta e a contraminuta do agravo são estas: 
... (lê). 

A i l . Procuradoria-Geral Eleitoral emitiu o se­
guinte parecer (f. 65): 

"1. Para que pudesse prosperar o recurso 
especial inadmitido, seria necessário que o re­
corrente demonstrasse haver o acórdão recor­
rido, com não conhecer, em preliminar, do 
pedido de reconsideração, violado disposição 
de lei ou divergido de julgado de outro tri­
bunal. Disso, porém, não cuidou o recurso, 
que, embora declinando como seu fundamento 
o art. 276, I, a, do Código Eleitoral, limitou-
se a argumentar sobre o mérito, invocando 
e postulando tolerância para a comprovação do 
requisito da filiação partidária. 

2. Não havia como ser admitido o recurso, 
pelo que nada há a censurar no despacho 
agravado. 

3. Pelo não provimento." 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Antônio Neder (Relator) — 
Trata-se de recurso especial, que, tal o diz o arti­
go 276 do Código Eleitoral, tem cabimento no caso 
de decisão regional proferida contra expressa dis­
posição da lei e no caso de divergência na interpre­
tação de lei por dois ou mais tribunais eleitorais. 

Dá-se, todavia, que o recorrente não demons­
trou que a decisão regional haja sido proferida con­
tra expressa disposição de lei, nem que ela haja di­
vergido de outra no interpretar qualquer norma. 

Em se tratando de recurso especial, indispensá­
vel ao seu conhecimento é a demonstração de pelo 
menos um dos seus pressupostos. 

No presente caso, o recorrente não fez tal de­
monstração. 

Na verdade, o acórdão regional impugnado nem 
foi proferido contra norma legal, nem diverge de 
outra decisão no interpretar a lei. 

Não conheço do recurso, é o que voto. 

EXTRATO DA ATA 

Rec. n? 3.440 — SP — Relator: Ministro Antô­
nio Neder — Recorrente: Cláudio de Morais Júnior 
— Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral. 

Decisão: Negaram provimento. 
Presidência do Sr. Ministro Eloy da Rocha. 

Presentes à sessão os Srs. Ministros Djaci Falcão — 
lhompson Flores — Armando Rolemberg — Antô­
nio Neder — Célio Silva — Hélio Proença Doyle e 
o Dr. Xavier de Albuquerque, Procurador-Geral Elei­
toral . 

ACÓRDÃO N.° 4.658 

Recurso n.° 3.432 — Classe IV — Amazonas 

Cidadão denunciado por crime contra a se­
gurança nacional. Recebida a denúncia por 

autoridade competente, é de se reconhecer a sua 
inelegibilidade nos termos do art. 1?, I, "n", 

da Lei Complementar nv 5, de 1970. 

Vistos, etc. 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, negar provimento ao 
recurso, na conformidade do voto anexo e que fica 
fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral . 

Distrito Federal, 3 de novembro de 1970. — 
ELoy aa nocaa, Presidente. — Antônio Neaer, Re­
lator . 

(Publicado em sessão de 3-11-70). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Antônio Neder (Relator) — 
Fundado no art. M da Resoiução n? 8.7»z do TSE, 
o íiustre Dr. Procurador da República do Ama­
zonas, em suas funções de componente do Minis­
tério .rúDiico junto a «justiça Eleitoral, impugnou o 
registro da candidatura de José Cidade de oliveira 
a debutado à Assembléia Legislativa do referido 
.Estado. —-. ..̂  \f 

o eg. Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas 
julgou procedente a impugnação, e o fez nestes 
termos (ÍÍS. 33 a 34): 

"Vistos, relatados e discutidos, estes autos, 
de impugnação da candidatura do ar. josé 
cidade oe uiiveira, a deputado à Assembléia 
Legislativa, peio Ministério Público, distribuí­
dos por dependência: 

Acordam, os Membros do Tribunal Regio­
nal Eieitoral, por maioria de votos, vencida 
a Juíza Dra. Neuza Ferreira, em julgar pro­
cedente a impugnação da candidatura, aludi­
da, à Assembléia Legislativa, deste Estado, 
desde que há força probante — que é o valor 
que se atribui às provas — no doe. de fo-
lnas 3-4. 

É que demonstra o que foi alegado, pelo 
Ministério Púoiico, ou seja, o que ha de ver­
dadeiro no comportamento intransigente que 
se aponta, do candidato, em sua vida pública, o 
qual infringiu a princípios íegais, oe Huma­
nidade e éticos, participando, como autor in-
teiecíual — o que é notório, inclusive neste 
Tribunal e não necessitava de prova comple­
mentar, de fls. 18-Z5 — dos acontecimentos 
oe que resultaram ter sido expulso, da Co­
marca de Manicoré, o M . M . Juiz de Direito 
da mesma, sem nenhuma justificação. 

Atendendo a esses motivos, é que o Egré­
gio Iribunal de Justiça do Estado solicitou a 
intervenção federal, no Município aludido: A . I . 
xx" 5, de 13-12-68 (art. 3?). 

Na realidade, é preceito da Emenda Cons­
titucional xi" 1, de 17-10-69, que são inelegí­
veis os que não tenha condições para o exer­
cício do mandato, levada em consideração a 
respectiva vida pregressa: art. 151, IV, (Cf. 
Aiiiedo Buzaid, Rumos Políticos da Revolu­
ção Brasileira, 1970, item 19, p;g. 25). 

E entende-se que, o constante da Lei 
Complementar n? 5, de 29-4-70, subseqüente, 
por seu conteúdo, natureza e significação, não 
necessita de interpretação, dado a inexistência 
de dúvidas, a respeito: art. 1?, I, letra / . 
(E.C. n 9 1, de 17-10-69, art. 151, I ) . 

(Sessão de 26-10-70). 
Acresce que o parágrafo único, do arti­

go 9", daquela, autoriza a livre apreciação de 
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prova, como à formação de convicção ao Juiz 
ou ao Tribunal, atendendo aos fatos e as cir­
cunstâncias, constantes dos autos, ainda que 
não alegados pelas partes. 

Destaca-se, quanto a essa, que é claro que 
atentou, o impugnado, contra a moralidade 
para o exercício do mandato, como a liber­
dade e a segurança, de magistrado, e o pró­
prio Estado democrático (Cf. de Plácido da 
Fpva: Vocabulário Jurídico, Vol. II, 2» ed. 
1967, pág. 630) violando o art. 151, I, da 
E.C. n? 1-69 e o art. 1?, letra /, da Lei 
Complementar n? 5-70, pelo que foi indiciado 
por crime contra a segurança nacional (arti­
go 1?, letra n) em virtude de Inquérito, pro­
cedido pela Delegacia Regional, no Departa­
mento de Polícia Federal (art. 8?; VIII, letra 
c, da E .C . n 9 1-69). 

E que sua vida pregressa encontra-se, 
assim, comprometida, revelando falta de pru­
dência, irreflexão, incompatíveis com o exer­
cício do mandato que pleiteia. 

Em conseaüência, determina-se o cance­
lamento da inscrição, anteriormente procedi­
da, sob condição ou ressalva (art. 34, da Re­
solução n? 8.742-70)." 

Inconformados, recorreram a ARENA (Diretó­
rio local) e José Cidade de Oliveira. 

"is ai ra?ões dos recorrentes: . . . (lê). 
Encontrava-se o processo neste Tribunal quando 

sobreveio a notícia, confirmada oficialmente, de que 
o recorrido fora denunciado (e que a denúncia fora 
recebida) como incurso nos arts. 33 e 34 da Lei 
n? 898-69 (fls. 76) . 

Diante de tal fato, o nobre Dr. Procurador-
Geral Eleitoral, substituto, emitiu o seguinte pare­
cer (fls. 83 a 84): 

"1. Julgando procedente impugnação de 
Ministério Público, instruída com cópia do 
relatório da Delegacia de Polícia Federal, fo­
lhas 2 e 3, sobre a agressão sofrida, em 4 
de agosto, pelo Dr. Newton Sabrá Guimarães* 
•Tuiz da 16* Zona Eleitoral, o ilustre Tribunal 
Reeional, por maioria de votos, denegou o re­
gistro do recorrente José Cidade de Oliveira 
como candidato à Assembléia Legislativa, pela 
Aliança Renovadora Nacional, no pleito a ser 
realizado em 15 de novembro do ano em curso, 
por considerá-lo inelegível, nos termos do arti­
go 151, incisos I a IV, da Constituição Fe­
deral (Emenda Constitucional n? 1, de 17 de 
outubro de 1P69 e do art. I? inciso I. alínea 
1. da Lei Complementar n? 5, de 29 de abril 
de 1970. 

2. Dessa decisão recorreram, oportunamen­
te, a Aliança Renovadora Nacional e o can­
didato interessado, ut fls. 37-8 e 40-6, respec­
tivamente . 
3. Os recursos estão prejudicados, iá não têm 
obieto, por fato superveniente, porquanto, pos­
teriormente à sua interposição, segundo cons­
ta dos telegramas juntos às fls. 76 e 79, o 
recorrente José Cidade de Oliveira foi de­
nunciado pelo Ministério Público, perante a 
Auditoria da Justiça Militar da 8» Região, em 
Belém, como incurso nas sanções previstas nos 
arts. 33 e 34 da Lei de Segurança Nacional 
(Decreto-lei n? 898, de 29 de setembro de 
1969), tendo sido recebida a denúncia em des­
pacho de ante-ontem, dia 27. 

4. É, pois, inelegível o candidato recor­
rente, ex vi do disposto no art. I9, inciso I. 
alínea n, da Lei Complementar n? 5, de 29 
de abril de 1970, que declara inelegíveis, para 
oualquer cargo eletivo, entre outros, os que 
tenham sido condenados ou respondam a pro­
cesso judicial, instaurado por denúncia do 
Ministério Público, recebida pela autoridade 
judiciária competente, por crime contra d se-. 
eurança. nacional. 

5. Opina, pois, a Procuradoria-Geral no 
sentido de que se considerem prejudicados os 
recursos." 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Antônio Neder (Relator) 
— Subscrevendo os fundamentos do parecer acima 
transcrito, voto no sentido de o Tribunal negar pro­
vimento ao recurso que se processou nestes autos, 
isto porque foi recebida, por juiz competente, a de­
núncia que o MP da Justiça Militar ofereceu contra 
o recorrente José Cidade de Oliveira, fato este que 
o tornou inelegível por força do art. 1?, I, n, da 
Lei Complementar n? 5-70. 

É o que voto. 

EXTRATO DA ATA 

Rec. n? 3.432 — A M — Relator: Ministro Antô­
nio Neder — Recorrentes: ARENA, do Amazonas, 
e José Cidade de Oliveira — Recorridos: TRE e 
Procuradoria Regional Eleitoral. 

Decisão: Negaram provimento. Funcionou no 
julgamento o Sr. Ministro Esdras Gueiros, no im­
pedimento do Sr. Ministro Armando Rolemberg. 

Presidência do Sr. Ministro Eloy da Rocha. 
Presentes à sessão os Srs. Ministros Djaci Falcão — 
Barros Monteiro — Esdras Gueiros — Antônio Neder 
— Antônio Carlos Osório — Hélio Proença Doyle 
e o Dr. Xavier de Albuquerque, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Sessão em 3-11-70). 

ACÓRDÃO N.° 4.675 

Recurso n.° 3.454 — Classe IV — Rio de Janeiro 

A TSE não conhece de recurso especial 
que não aponta a norma violada nem indica 
divergência de julgados. 

Vistos, etc, 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto anexo e que fica 
fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral. 

Distrito Federal, 4 de novembro de 1970. — 
Eloy da Rocha, Presidente. — Antônio Neder, Re­
lator. — Xavier de Albuquerque, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 4-11-70). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Antônio Neder (Relator) 
— Os candidatos da ARENA ao cargo de Prefeito 
Municipal de Miracema, Estado do Rio, um por 
uma sublegenda, o segundo por outra, impugnaram 
o registro da candidatura de Arthur Monteiro R i ­
beiro Coimbra Lopes pelo MDB ao mesmo cargo, 
e o ficeram porque o candidato impugnado exerce 
o cargo de diretor de cooperativa que goza de van­
tagens asseguradas pelo Poder Público e que pres­
ta serviços controlados pelo mesmo Poder. 

O juiz de primeiro grau julgou procedente a im­
pugnação. 

Inconformado, o MDB recorreu para o egrégio 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio, que 
negcu provimento ao recurso pelo respeitável acór­
dão de fls. 66 a 72, assim redigido (lê). 

A esse acórdão, o MDB interpôs o presente re­
curso, assim formulado: 

"A respeitável decisão recorrida merece 
reformada, tendo em vista que deixou, data 
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venta, de encampar razões de ordem jurí­
dica, para incursionar no campo das ilações 
e fundamentos que se dissociam da realidade 
institucional. 

"Os fatos" 

O candidato a Prefeito, cujo registro ne­
gado, é dirigente de uma Cooperativa Lei­
teira e, como tal impugnado, sob o funda­
mento de que atropelara o instituto das ine-
legibilidades, dês que, não se desincompati-
biiizara, para concorrer as eleições vindouras; 
acolhido o impedimento pelo douto juízo regis-
trante, inobstante recurso, também, o augusto 
Tribunal a quo, improsperou-o, mantendo a 
proibição do pedido. 
Eis os fatos. 

"De meritis" 
A ven. decisão recorrida impressionou-se 

com o fato de as Cooperativas terem a seu 
prol o Decreto-lei n? 119, que disciplina o 
Crédito Fiscal, dai entender, ser a desincom-
patibiiização imperativa; acontece que, se esta 
obrigatória, já não mais estaria o candidato 
a ela sujeito, tendo em vista que o referido 
decrto-lei, expirara a sua vigência no dia 30 
de junho do ano fluente e, a desincompa-
tibilização teria de ocorrer no dia 14 de agosto. 
Assim, não mais vigindo as causas impedi­
tivas, é eloqüente que às suas conseqüências 
não mais estaria subordinado o candidato a 
cargo eletivo. 
Acresce salientar, que todos os produtos que 
saem da Cooperativa, pagam o Imposto de 
Circulação de Mercadorias, não auferindo ela 
de favores fiscais. 

Relevante proclamar, que a sua prestação 
de serviços não é feita sob o controle do 
Poder Público, vez que, isto só ocorre quando 
sujeita a regime de intervenção, hipótese ino-

' corrente no caso vertente. 
A única ingerência do Poder Público, na 

Cooperativa dirigida pelo candidato, é quanto 
a sua higienização, coisa extensiva a todos 
os ramos comerciais. 

De salientar-se que a coperativa em epígrafs 
é somente leiteira. 

Incorporadas a estas as razões de recur­
so, espera o recorrente que este Colendo Tri­
bunal, acolha o apelo, determinando em con­
seqüência se~a procedido o registro do can­
didato impugnado por ser da mais sagrada 
justitia!" 

A ilustre Procuradoria-Geral Eletioral emitiu 
o seguinte parecer do Prof. Xavier de Albuquerque 
fls. 85): 

"1. Decidiu o acórdão recorrido nos ter­
mos de sua ementa, verbis: (fls. 66) 

"O candidato que exerce cargo de 
Diretor em Cooperativa que goza de van­
tagens asseguradas pelo Poder Público, 
ou que presta serviços sob o controle do 
mesmo Poder, é ilegível desde que não se 
tenha afastado de suas funções no prazo 
legal." 

2. O recurso de fls. 75-77 não declina, 
sequer, o fundamento legal em que se arrimi, 
nem aponta violação de lei ou dissídio de 
julgados. 

3. Pelo não conhecimento." 
É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Antônio Neder (Relator) 
— O recorrente não aponta a norma em que se 
funda para recorrer, nem demonstra que ó acórdão 

recorrido haja contrariado regra legal, nem o faz 
em relação a divergência de decisões. 

Vê-se que o Tribunal Superior Eleitoral não 
tem como conhecer do recurso. 

Não conheço, é o que voto, Sr. Presidente. 

EXTRATO DA ATA 
Rec. n? 3.454 — RJ — Relator: Ministro Antô­

nio Neder — Recorrente: Movimento Democrático 
Brasileiro (MDB) — Recorrido: Tribunal Regional 
Eleitoral. 

Decisão: Não conheceram. 
Presidência do Sr. Ministro Eloy da Rocha. 

Presentes à sessão os Srs. Ministros Djaci Falcão. 
Barros Monteiro, Armando Rolemberg. Antônio Ne­
der, Antônio Carlos Osório, Hélio Proença Doyle e 
o Dr. Xavier de Albuquerque, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Sessão de 4-11-1970). 

ACÓRDÃO N.° 4.679 

Recurso n.° 3.461 — Classe IV — Minas Gerais 

I — A antedata ou não, nos livros de 
filiação partidária é matéria de prova que es­
capa ao controle do TSE, no recurso especial. 

II — Não conhecimento. 
Vistos, etc. 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto anexo e que fica 
fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 5 de novembro de 1970. — Eloy 

da Rocha, Presidente. — Antônio Carlos Osório, Re­
lator. — Xavier de Albuquerque, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 5 de novembro de 1970). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Antônio Carlos Osório (Re­
lator) — Senhor Presidente, o parecer do ilustre 
Dr. Procurador-Geral Eleitoral esclarece suficiente­
mente a matéria: 

"1. Eis o venerando acórdão recorrido 
(fls. 67-68): 

"Vistos, relatados e discutidos estes 
autos de Recurso n? 41-70, da Zona Elei­
toral de Mirai, em que são recorrentes a 
ARENA e o MDB e recorridos Ruy Fran­
cisco Pedrosa e outros, 

Acordam os Juizes do Tribunal Re­
gional Eleitoral de Minas Gerais, unani­
memente, negar provimento a ambos os 
recursos. 

Na Zona Eleitoral de Mirai, a ARENA 
impugnou o registro dos seguintes can­
didatos ao pleito municipal pela legenda" 
do MDB: Ruy Francisco Pedrosa, Luiz 
Delia, Luiz Rouxinol, Sebastião Acácio 
Mateus, Emídio Vargas Júnior, Luiz 
Trota, Paschoal Trotta, Egas Capobiango, 
José Eliziário Lopes, Oto Cristóvão Ma­
nes, Haroldo Vaz Werneck, Antônio Flo-
renzano e João Batista Corrêa Neto, sob 
fundamento de terem se filiado ao MDB 
após "15 de março de 1970; 

Aniceto Pita, Sinval José Ranção, 
João Pinheiro de Faria, Edson Peixoto 
de Rezende, José Henrique Otávio e Jairo 
Resende Gonçalves, eob a alegação de 
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que, estando filiados à ARENA, da mes­
ma não tinham se desligado para se 
candidatar pelo MDB em' tempo hábil. 

Requereu-se, com relação ao candi­
dato Luiz Delia, sua inelegibilidade, visto 
que perdera o mandato de Vereador na 
atual legislatura (cert. de fls. 14). 

O processo teve sua instrução nor­
mal e, ao final, o M M . Juiz (decisão de 
fls. 36-39), acolhendo, parcialmente, a 
impugnação, indeferiu os registros de 
Aniceto Pitta, Luiz Delia, Edson Peixoto 
de Resende, João Pinheiro de Faria, João 
Batista Corrêa Neto, Antônio Florenza-
no, José Eliziário Lopes, Sinval José 
Ranção, Jairo Resende Gonçalves, Ge­
raldo José Fernandes, Ciro do Carmo e 
Oto Cristóvão Manes, vários deles im­
pugnados pela ARENA. 

Deferiu S. Ex ? os demais pedidos 
das três sublegendas do MDB para Pre­
feito, Vice-Prefeito e Vereadores. 

Ambos os Partidos, inconformados, 
interpuseram recurso à Instância Supe­
rior (pet. MDB, fls. 41, da ARENA, 
fls. 42), — por intermédio de seus De­
legados. 

A douta Procuradoria Regional Elei­
toral oficiando nos autos, bem apreciou 
a espécie através do parecer de fls. 64-65, 
condindo pelo improvimento dos apelos. 

O Delegado da ARENA, Dr. João 
Lopes Guimarães, da Tribuna, insistiu 
no pedido de que os candidatos cujas 
datas de suas filiações estavam rasura-
das, não deveriam ser registrados. Adu­
ziu, ainda, que as rasuras se apresen­
tavam visíveis nos autos, através dos 
próprios documentos juntados pelo MDB. 

Relata a espécie, eis o julgamento: 
Preliminarmente, conhece-se de am­

bos os recursos, mas, para lhes negar 
provimento. 

Na verdade, os candidatos Ruy Fran­
cisco Pedrosa, Luiz Rouxinol, Sebastião 
Acácio Mateus, Emidio Vargas Júnior, 
Luiz Trota, Paschoal Trotta, Egas Ca-
pobiango e José Henrique Octávio pro­
moveram suas inscrições no MDB depois 
de 15 de março de 1970 e, para a con­
testação da filiação não tiveram pejo 
de rasurar o livro de filiação partidária 
(ou alguém por eles), como se pode, sem 
maior exame, verificar deste, lançando 
um 2 sobre o algarismo 3, referente ao 
mês da data da filiação. 

Os outros candidatos filiaram-se ao 
MDB em época anterior a 15 de março, 
conforme se poderá verificar do mesmo 
livro de filiação, embora a data tenha 
sido igualmente rasurada; é que pode-
se verificar que a filiação, até o núme­
ro 127 foi regular e anterior a 15 de 
março. No entanto, o falsificador, desa­
tento, rasurou toda a numeração, desde 
o número 91 até 156, sem verificar que 
o de número 127 — Odorico Rodrigues 
Távora se filiara a 15 de março do 
corrente ano. 

Assim, nega-se provimento a ambos 
os recursos". 

2. Conformou-se o MDB. Não porém, a 
ARENA, que recorre com fundamento no ar­
tigo 276, I, letra o, do Código Eleitoral, dando 
por violados os arts. 11 e 27, V, da Resolução 
n? 8.743. 

3. Trata-se de matéria estritamente de 
fato, sobre a qual a decisão regional, fundada 
no exame da prova, é terminativa. 

4. Pelo não conhecimento". 
jj o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Antônio Carlos Osório (Re­
lator) — Senhor Presidente, a antedata ou não, 
nos livros de filiação partidária é matéria de prova 
que escapa ao controle do Tribunal Superior, no re­
curso especial. 

Assim, de acordo com o parecer da douta Pro-
curadoria-Geral Eleitoral, não conheço do recurso. 

Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 

Recurso n? 3.461 — M G — Relator: Ministro 
Antônio Carlos Osório — Recorrente: ARENA — 
Recorrido: TRE. 

Decisão: Não conheceram. 
Presidência do Sr. Ministro Eloy da Rocha. Pre­

sentes à sessão os Srs. Ministros Djaci Falcão — 
Barros Monteiro — Márcio Ribeiro — Antônio Neder 
— Antônio Carlos Osório — Hélio Proença Doyle e 
o Dr. Xavier de Albuquerque, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Sessão de 5-11-70). 

ACÓRDÃO N.° 4.732 

Recurso n.° 3.516 — Classe IV — Goiás 

A simples renúncia do candidato, ainda 
mais quando efetivada antes do pedido de re­
gistro, não autoriza à comissão executiva do 
partido dar-lhe substituto. Acórdão que assim 
decide não enseja recurso especial com fun­
damento no art. 276, /, "a", do Código Elei­
toral e, o recorrente, não demonstrou a exis­
tência de dissídio jurisprudencial. 

Vistos, etc. 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto anexo e que fica 
fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 12 de novembro de 1970. — 

Eloy da Rocha, Presidente. — Célio Silva, Relator. 
— Xavier de Albuquerque, Procurador-Geral Elei­
toral . 

(Publicado em Sessão de 12-11-70). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Célio Silva (Relator) — Se­
nhor Presidente, trata-se de recurso especial inter­
posto do acórdão de fls. 143-150, que assim relatou 
e apreciou a hipótese: 

"O M M . Juiz Eleitoral da 62» Zona Elei­
toral — Hidrolândia, apreciando o pedido de 
registro dos candidatos a Vereador pelo Mo­
vimento Democrático Brasileiro, acolhendo as 
impugnações de fls. 66 a 68 e 135 a 136, ofe­
recidas pelo Ministério Público e Diretório Mu­
nicipal da Aliança Renovadora Nacional — 
ARENA, respectivamente, indeferiu o registro 
dos candidatos Gesner da Silva Guimarães e 
Jair José Pereira, considerando que suas filia­
ções se processaram irregularmente e dos can­
didatos Rafael Garcia Leão de Carvalho, A l -
tino de Souza Aguiar e Velico Ribeiro do Nas­
cimento, por terem sido escolhidos fora de 
convenção, isto é, pela Comissão Executiva do 
Diretório, sem que se configurasse inelegibili­
dade de quaisquer dos candidatos escolhidos 
regularmente (doe. de fls. 5 e 6). O Senhor 
Escrivão Eleitoral fez juntada, logo após lhe 
ser apresentada a decisão recorrida em car­
tório, dos documentos de fls. 106 a 111. O 
recorrente arrazoando o recurso, sustenta que 
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o indeferimento das candidaturas de Rafael 
Garcia Leão de Carvalho, Altino de Souza 
Aguiar e Velico Ribeiro do Nascimento, nâo 
possui suporte legal, vez que foram escolhidos 
em ato regular, pela Comissão Executiva, antes 
de 25 de setembro do corrente ano, substituin­
do a José Leão de Carvalho Garcia, Emanuel 
Pontes de Oliveira e Otávio José da Silveira, 
que renunciaram não suas candidaturas, mas, 
simplesmente, a indicação de seus nomes pela 
Convenção, ilustrando-o com os documentos de 
fls. 118 a 124. O Ministério Público e a ARENA 
ofereceram contra-razões, reafirmando os ar­
gumentos das impugnações. O ilustre Doutor 
Procurador Regional emitiu parecer escrito 
(fls. 151-153), pela mantença da decisão re­
corrida. 

E o relatório. 
O direito e o privilégio de concorrer aos 

diversos cargos eletivos no pleito de 15 de no­
vembro próximo, está assegurado aos eleitores 
que se filiaram aos partidos políticos, nos ter­
mos dos Atos Complementares ns. 54 e 56. Re­
soluções ns. 8.484, 8.500 e 8.558-69, até 15 de 
março último, quando os livros de filiação par­
tidária deveriam ser- apresentados à Justiça 
Eleitoral, no dia imediato, para controle, via 
de encerramento. E a atestação do que o can­
didato filiou-se até a data pré-fixada, pode 
ser firmada pelo órgão dirigente de seu par­
tido, atestação essa que merecerá fé, se a con­
trário não resultar provado por via de im­
pugnação, ' conforme decidiu o TSE, respon­
dendo a uma consulta do TRE do Rio de Ja­
neiro (Telex n? 925, de 7-8-70). 

As provas dos autos, bem como, o livro de 
filiação partidária, não deixam dúvida de que 
a perícia de fls., aliada à duplicidade de núme­
ros de ordem das fls. 1 v., 2 e 2 v. do livro, 
e as várias rasuras que o mesmo contém, in­
clusive borrões, validam, plenamente, a impug­
nação do douto representante do Ministério 
Público. 

Por outro lado, a regra geral é a de que 
aos partidos compete escolher, em convenção, 
seus candidatos. E, somente quando houver 
indeferimento de registro por inelegibilidade, 
poderá sua Comissão Executiva dar-lhe substi­
tuto, constituindo a única exceção à regra. 
Ademais, estabelecer analogia entre um ato 
voluntário de renúncia e indeferimento por 
inelegibilidade, que constitui uma sanção, seria 
desvirtuar o processo político vigente, em des­
prestígio do regime, que quer a participação 
de todos os membros do partido na escolha 
dos candidatos (Resolução n? 8.743, art. 3'), 
evitando-se a política grupai. 

Ante o exposto, acordam os Juizes com­
ponentes deste Tribunal, à unanimidade, em 
conhecer do recurso e negar-lhe provimento, 
para confirmar a decisão recorrida, sem pre­
juízo da apuração criminal que houver". 

O Recorrente, nas razões de fls. 152-155, alega 
que tal decisão teria contrariado a lei federal, toda­
via, não indica qual o dispositivo porventura violado. 
Invoca duas decisões que seriam divergentes: uma 
deste Tribunal e outra do próprio Tribunal a quo; 
como prova das mesmas junta dois recortes de jor­
nais, um do "Correio Braziliense" e outro do "O Po­
pular". 

O recurso não foi contra-arrazoado, eis que os 
recorridos deixaram decorrer in albis o prazo para 
tanto. 

Nesta instância, a douta Procuradoria-Geral Elei­
toral, assim se manifestou: 

"1. Decidiu o Egrégio Tribunal Regional 
Eleitoral de Goiás nos termos desta ementa, 
verbis (fls. 148): 

"EMENTA — Compete às Conven­
ções Partidárias escolher seus candidatos 

às eleições municipais de 15 de novem­
bro próximo (art. 1? da Resolução núme­
ro 8.743-70 do TSE). E somente quando 
o partido requerer registro de candidato 
que for considerado inelegível, poderá 
dar-lhe substituto escolhido pela comis­
são executiva local (Lei Complementar 
n? 5, art. 19, combinado com o art. 50 
da Resolução citada). O atestado fir­
mado pelo órgão dirigente do partido de 
que a filiação do candidato se deu até 
15 de março último só deve merecer fé 
se a contrário não resultar provado por 
via de impugnação (Telex n? 925 do TSE, 
de 7-8-70)". 

2. Com relação ao problema da escolha, 
pela própria Comissão Executiva, de substitu­
tos para candidatos desistentes, assim se jus­
tificou o acórdão recorrido (fls. 149): 

"Por outro lado, a regra geral é a 
de que aos partidos compete escolher, 
em convenção, seus candidatos. E so­
mente quando houver indeferimento de 
registro por inelegibilidade poderá sua 
Comissão Executiva dar-lhe substituto, 
constituindo a única exceção à regra. 
Ademais, estabelecer analogia entre um 
ato voluntário de renúncia e indeferi­
mento por inelegibilidade, que constitui 
uma sanção, seria desvirtuar o processo 
político vigente, em desprestígio do re­
gime, que quer a participação de todos 
os membros do partido na escolha dos 
candidatos (Resolução n9 8.743, art. 3?), 
evitando-se a política grupai". 

3. De outro passo, assim se pronunciou 
sobre a questionada irregularidade da filiação 
partidária de dois dos candidatos (id): 

"As provas dos autos, bem como, o 
livro de filiação partidária, não deixam 
dúvida de que a perícia de fls., aliada 
à duplicidade de números de ordem das 
fls. 1 v., 2 e 2v. do livro, e as várias 
rasuras que o mesmo contém, inclusive 
borrões, validam, plenamente, a impug­
nação do douto representante do M i ­
nistério Público, acatada pelo ilustre pro-
lator da decisão recorrida". 

4. A veneranda decisão se conforma quan­
to à escolha de substitutos, à orientação desse 
Colendo Tribunal Superior Eleitoral." Caberia 
ela a nova convenção, e não à Comissão Exe­
cutiva. 

5. No tocante à filiação partidária, o 
julgamento assentou no exame das provas e 
não pode, sob esse aspecto, ser revisto me­
diante recurso especial. Como quer que seja, 
é irrespondível a demonstração que a sentença 
de primeiro grau (fls. 98-99) oferece da fraude 
ocorrida, provada por perícia e caracterizada 
pela enxertia de duas assinaturas, precisa­
mente as dos candidatos. 

Pelo não conhecimento". 
É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Célio Silva (Relator) — Se­
nhor Presidente, o recorrente não indica qual o dis­
positivo de lei que teria sido violado e, também, 
não demonstrou a existência de dissídio jurispruden-
cial. O acórdão deste Tribunal, a que se refere 
a notícia publicada no "Correio Braziliense", cuidou 
de hipótese totalmente diferente e o acórdão do 
próprio Tribunal a quo nunca poderia ensejar o 
recurso pela letra b do permissivo legal. 

Assim, acolhendo integralmente os doutos fun­
damentos do parecer da Procuradoria-Geral Elei­
toral, que incorporo neste voto. preUminarmente não, 
conheço do recurso. 

Decisão unânime. 
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EXTRATO DA ATA 

Resolução n? 3.516 — GO — Relator: Ministro 
Célio Silva — Recorrente: MDB,. Seção de Hidro-
lândia — Recorrido: TRE. 

Decisão: Não conheceram. 
Presidência do Sr. Ministro Eloy da Rocha. 

Presentes à sessão os Srs. Ministros Djaci Falcão 
— Barros Monteiro — Armando Rolemberg — An­
tônio Neder — Célio Silva — Hélio Proença Doyle 
e o Dr. Xavier de Albuquerque, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Sessão de -12-11-70). 

ACÓRDÃO N.° 4.751 

Recurso n.° 3.445 — Classe IV — Paraíba 
(João Pessoa) 

Ê de se dar provimento, em parte, a re­
clamação a fim de anular o acórdão recorrido 
e determinar que se proceda à correição. 

Vistos, etc. 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral, por maioria de votos, vencidos os Senhores 
Ministros Hélio Proença Doyle, Relator e Barros 
Monteiro, dar provimento, em parte, à reclamação 
e determinar que se proceda a correição, na confor­
midade das notas taquigráficas em apenso, que 
ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 1? de dezembro de 1970. — 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Eloy da Rocha. 
— Célio Silva, Relator designado. 

Esteve presente ao julgamento o Dr. Xavier 
de Albuquerque, Procurador-ueral Eleitoral. 

(Publicado no D. J. de 6-9-72). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Hélio Proença Doyle (Re­
lator) — A Aliança Renovadora Nacional — ARENA 
e o Movimento Democrático Brasileiro — MDB, 
agremiações partidárias, invocando os arts. 30, in­
ciso XVII, e 71, seus incisos e parágrafos, do Código 
Eleitoral (Lei n? 4.737, de 15-7-1965), promoveram 
junto ao Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba 
uma Reclamação contra vários Juizes Eleitorais que 
procederam ao cancelamento de títulos eleitorais sem 
observação das formalidades legais, como, por exem­
plo, a publicação de editais. 

Juntaram inúmeros documentos, procurando 
comprovar as irregularidades ocorridas quando dos 
citados processos de cancelamento de títulos elei­
torais . 

O Procurador Regional Eleitoral — fls. 23-24 
— levanta duas preliminares: 1») que a reclamação 
devia ter sido dirigida, incialmente, ao juiz eleitoral, 
pois, do contrário, elimina-se uma instância; 2») 
que de qualquer forma dever-se-ia ouvir o juiz elei­
toral apontado pelos partidos políticos. No mérito 
entende que não há prova de irregularidades no 
cancelamento dos títulos, pois cumprida foi a deter­
minação expressa no art. 71, inciso V, do Código 
Eleitoral. 

O C. Tribunal Regional Eleitoral decidiu — 
fls. 26: 

" . . . por maioria de votos, preliminarmen­
te, reconhecer "in casu" a competência origi­
nária do Juiz Corregedor Eleitoral, a quem 
devem os autos ser encaminhados para os obje­
tivos constantes da norma reguladora da es­
pécie". 

Em face dessa decisão, entendendo que o Doutor 
Juiz Corregedor, para. decidir, levaria, tçmpo dema­

siado longo, pois não poderia prescindir de várias 
diligências, os Reclamantes voltam (fis. 27-29) para 
pedir que sejam restaurados, pelo menos, os títulos 
nas cinco zonas eleitorais que não obedeceram as 
formalidades legais para o cancelamento. 

Após várias providências do Dr. Juiz Corregedor, 
solicitando informes às zonas eleitorais, voltou o 
C. TRE a decidir: 

EMENTA — É incabível reclamação contra 
decisão de Juiz Eleitoral proferida em processo 
de cancelamento de inscrição eleitoral, vez que 
há o recurso próprio previsto no art. 80 do 
Código Eleitoral". 

Daí o recurso para este Tribunal Superior Elei­
toral, com base no art. 138, inciso I, da Constituição 
do Brasil, combinado com o art. 276, I, do Código 
Eleitoral (fls. 125-133). 

A douta Procuradoria-Geral Eleitoral, por seu 
titular Prof. Xavier de Albuquerque, após trans­
crever a ementa do acórdão do TRE, assim se pro­
nuncia (fls. 137) : 

"2. Nada há a censurar no julgado re­
gional, que de modo algum afrontou — res-
guardando-lhes, ao contrário, a exata aplicação 
— os arts. 77 e 70 do Código Eleitoral. 

3. Pelo não conhecimento do recurso". 
É o relatório. 
(Usa da palavra, pelos recorrentes, o Dr. José 

Aragão). 

VOTO 

O Senhor Ministro Hélio Proença Doyle (Relator) 
— Nos precisos termos do articulado pelo douto Pro­
curador-Geral Eleitoral, que demonstra, o acerto do 
acórdão do TRE da Paraíba, não conheço do recurso. 

Entendo que se aplica ao caso o art. 80 do Có­
digo Eleitoral, e não reclamação. Diz o citado ar­
tigo 80: 

"Da decisão do Juiz Eleitoral caberá re­
curso no prazo de três dias, para o Tribunal 
Regional interposto pelo excludente ou por de­
legado de partido". 

O Senhor Minsitro Célio Silva — Senhor Presi­
dente, data venia do voto do eminente Relator peço 
vista dos autos. 

EXTRATO DA ATA 

Recurso 3.445 — PB — Relator: Ministro 
Hélio Proença Doyle — Recorrente: ARENA — Re­
corrido: T R E . 

Decisão: Adiado, em virtude de pedido de vista 
do Sr. Ministro Célio Silva, após o voto do Senhor 
Ministro-Relator, que não conhecia do recurso. 

Presidência do Sr. - Ministro Eloy da Rocha. 
Presentes à sessão os Srs. Ministros Djaci Falcão, 
Barros Monteiro, Armando Rolemberg, Antônio Ne­
der, Célio Silva, Hélio Proença Doyle e o Doutor 
Xavier de Albuquerque, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 24-11-70). 

VOTO (VISTA) 

O Senhor Ministro Célio Silva — Senhor Pre­
sidente, a ARENA e o MDB, Seções da Paraíba, 
promoveram reclamação perante o Tribunal Regio­
nal Eleitoral da Paraíba, alegando que em várias 
zonas eleitorais daquela circunscrição, os respectivos 
juizes, de ofício,- procederam ao cancelamento de 
mais de 60.000 inscrições de eleitores, com funda­
mento no art. 71, V, do Código Eleitoral, mas que 
as exclusões se processaram em desacordo com as 
regras estabelecidas nos arts. 77 e 78, do mesmo 
diploma legal, razão pela qual pediam ao Tribunal 
Regional Eleitoral fossem determinadas providências 
para a execução 4» Jei na çigm^çnçao e,. .segundo 
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os partidos reclamantes, a providência consistiria 
no restabelecimento de todas as inscrições cancela­
das, computantío-se-as no total de eleitores inscritos 
a ser comunicado a este Tribunal, para fins do dis­
posto no art. 2', da Lei n? 5.581, de 26 de maio de 
1970, com a redação introduzida pela Lei n<? 5.607, 
de 9 de setembro de 1970. 

O Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba, pre­
liminarmente, decidiu encaminhar a reclamação ao 
Corregedor Regional, frente ao disposto no art. 12, 
II, do seu Regimento Interno, que confere, àquela 
autoridade, competência para "conhecer das recla­
mações apresentadas contra os juizes eleitorais, en­
caminhando-as, com o resultado das sindicâncias a 
que proceder, ao Tribunal Regional Eleitoral para os 
fins legais" (v. fls. 26). 

Por força desse acórdão, a reclamação foi ao 
Corregedor Regional, que dela conheceu, procedeu 
sindicâncias e, com o resultado das mesmas, encami­
nhou-a ao Tribunal Regional Eleitoral. Concluiu, 
dizendo: 

"Esta Corregedoria só poderá concluir os 
trabalhos de Correição-Geral dentro de um 
prazo nunca inferior a 30 dias, em face de 
suas ocupações na Justiça Comum, bem como 
as distâncias das Zonas e os meios de trans­
porte de que dispõe" (v. fls. 32). 

O Tribunal a quo, então, proferiu o acórdão re­
corrido, que passo a ler: 

"O processo de reclamação é cabível exclu­
sivamente, contra atos de juizes, cometidos 
com abuso do poder, contra expressa disposição 
legal e quando não caiba recurso do ato im­
pugnado. Assim, somente quando não houver 
recurso próprio contra a decisão que se quer 
atacar é que se faz uso do processo reclama-
tório. Não é este o substitutivo do Recurso 
próprio. 

Conforme resultou provado através das sin­
dicâncias encetadas pelo Dr. Juiz Corregedor 
e informação constante do ofício de fls. 40 
do Exmo. Sr. Dr. Juiz Eleitoral da 1» Zona 
A desta Capital, os processos de cancelamen­
to dos eleitores que deixaram de votar em 
3 eleições consecutivas, obedeceram ao disposto 
no art. 71 e seguintes do Código Eleitoral, re­
sultando, ao final, a prolação de sentenças. 
Também a Lei Eleitoral especificamente prevê 
no art. 80 recurso próprio das decisões pro­
feridas em processos de cancelamento no prazo 
de três dias para o TRE. Não se podendo en­
tender ou receber reclamação como substitutivo 
do recurso próprio preceituado no precitado 
art. 80 do Código Eleitoral. 

Por outro lado não tendo sido ouvidos os 
Juizes reclamados, afora o já mencionado, tor­
nou-se necessário a se julgar procedente a 
reclamação. Há, é certo, começo de prova que 
autoriza o recebimento da reclamação. Mas, 
não se pode garantir, na ausência de infor­
mações dos juizes reclamados, que sentenças 
não hajam sido proferidas, mesmo após a 
entrada da presente reclamação, tornando in­
cabível a medida interposta que em hipótese 
alguma pode ser entendida como o recurso 
previsto das decisões cancelatórias eleitorais. 

Isto posto, 
Acorda o TRE da Paraíba, por unanimi­

dade de votos preliminarmente, ter como inca-
bível a reclamação no que tange a V Zona-A 
e, quanto ao restante, desprezada a preliminar 
de complementação das sindicâncias por maio­
ria de votos, julgar improcedente a reclama­
ção". 

Como se vê, o próprio acórdão recorrido admite 
existir um "começo de prova que autoriza o rece­
bimento da reclamação", mas entendo que a au­
sência de informações dos tjuizes reclamados tornaria 
incabível a medida pleiteada. 

Ora, não se pode debitar aos reclamantes a 
ausência de informações dos reclamados. Cumpria 
ao Regional obtê-las. 

Por outro lado, não me parece que a hipótese 
seja regulada pelo art. 80 do Código Eleitoral, apli­
cável ao processo regular de exclusão de eleitor. 
In casu, trata-se de cancelamento em massa, feito 
de ofício e através de sentenças coletivas, sendo 
certo ainda, conforme informa o ilustre Juiz Corre-
gador (fls. 31-32) que em algumas Zonas Eleitorais 
o processo de cancelamento limitou-se a retirar das 
pastas as folhas de votação e publicação de editais. 
E, na reclamação, alega-se exatamente o cercea­
mento de defesa, eis que, em razão da inobservância 
das formalidades legais, os excludentes se viram 
impossibilitados de se socorrerem dos recursos nor­
mais. 

Finalmente, o v. acórdão recorrido se me afi­
gura nulo, por manifestamente contraditório. Pre­
liminarmente foi julgada incabível a reclamação no 
que tange à 1» Zona-A e, quanto às restantes, a 
reclamação foi julgada improcedente, desprezada a 
preliminar de complementação das sindicâncias. 

Data venia, a reclamação não pode ser incabível 
e improcedente ao mesmo tempo. Ou é via judicial 
adequada, ou não o é. 

Não vejo, também, como possa ser desprezada 
a complementação das sindicâncias, que considero 
imprescindível ao julgamento da matéria. 

O pedido feito pelos reclamantes, isto é, a res­
tauração ou revalidação das inscrições canceladas 
só poderá ser decidido após a complementação da­
quelas sindicâncias. 

Por essas razões Senhor Presidente, lamento di­
vergir do eminente Senhor Ministro-Relator. Meu 
voto é no sentido de conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento, em parte, para anular o v. acórdão 
recorrido e determinar que se complete a correição, 
após o que o Regional decidirá como entender de 
direito. 

VOTO 

O Senhor Ministro Djaci Falcão — Senhor Pre­
sidente, em princípio, para o hipótese de cancela­
mento há o recurso adequado. Todavia, na espécie, 
tendo em consideração o avultado número de can­
celamento de eleitores ocorrido no Estado da Pa­
raíba, os partidos políticos tomaram a inciativa de 
formular essa reclamação. 

Por isso, em face da singularidade do caso, a 
meu entender, a decisão proferida pelo Egrégio 
Tribunal Regional Eleitoral não merece subsistir. 
Primeiro que tudo porque vejo nela data venia, afir­
mação de natureza contraditória, afirmando primei­
ramente, o não cabimento da reclamação. E, em 
segundo lugar, julgando improcedente receber recla­
mações em relação à determinadas leis. Peço vênia 
ao eminente Relator para acompanhar o eminente 
Ministro Célio Silva, dando provimento, em parte, 
à reclamação, a fim de anular o acórdão recorrido 
e determinar que se proceda à correição. 

o « « 

(O Senhor Ministro Barros Monteiro acompanha 
o voto do eminente Relator). 

o « o 

(Os Senhores Ministros Armando Rolemberg e 
Antônio Neder, acompanham o voto do eminente 
Ministro Célio Silva). 

VOTO 

O Senhor Ministro Hélio Proença Doyle — Se­
nhor Presidente, mantenho meu voto entendendo 
que há recurso específico no caso. - . . . ^ 
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EXTRATO DA ATA 

Recurso n? 3.445 — PB — Relator: Ministro 
Hélio Proença Doyle — Recorrentes: ARENA e MDB 
— Recorrido: TRE. 

Decisão: Em prosseguimento ao julgamento, de­
ram provimento, em parte, ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Célio Silva, vencidos os 
Srs. Ministros Hélio Proença Doyle, Relator e Barros 
Monteiro. Designado Relator o Sr. Ministro Célio 
Silva. 

Presidência do Sr. Ministro Eloy da Rocha. 
Presentes à sessão os Srs. Ministros Djaci Falcão, 
Barros Monteiro, Armando Rolemberg, Antônio Ne­
der, Célio Silva, Hélio Proença Doyle e o Doutor 
Xavier de Albuquerque, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 1-12-1970). 

ACÓRDÃO N.° 4 802 

Recurso n.° 3.565 — Classe IV — São Paulo 

O tempo ãe serviço prestado à sociedade 
de economia mista de âmbito federal deve ser 
computado para "efeito de aposentadoria", mas 
não para o de percepção de "gratificação adi­
cional — Assim, é ãe se dar provimento, em 
parte, ao recurso. 

Vistos, etc. 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleitoral, 

por unanimidade de votos, dar provimento, em parte, 
ao recurso, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso e que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 23 de março de 1971. — Djaci 

Falcão, Presidente. — Antônio Neder, Relator. 
Esteve presente ao julgamento o Professor Xavier 

ãe Albuquerque, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no D. J. de 2-8-72). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Antônio Neder (RelatoT) — 
Senhor Presidente, adoto como relatório o parecer 
da douta Procuradoria-Geral Eleitoral que é o se­
guinte: 

"1. Recurso de funcionária da Secretaria 
do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, 
visando a obter a contagem de tempo de ser­
viço prestado a sociedade de economia mista 
de âmbito federal (PETROBRAS). 

2. Não deferindo a contagem requerida, 
para o efeito de aposentadoria, o v. acórdão 
recorrido parecer haver infringido efetivamen­
te, o art. 1? da Lei n? 3.841, de 15 de dezembro 
de 1960, apontado pela recorrente. 

3. Improcede o recurso, porém, na parte 
em que pretende seja o mesmo tempo de ser­
viço computado para outros fins, nomeada­
mente o de precepção de gratificação adicional. 
Reportamo-nos, aqui, ao parecer (cópia anexa) 
que exaramos no Recurso n? 3.331, da Bahia, 
Relator o eminente Ministro Célio Silva, o 
qual, julgado em sessão de 2 do corrente, não 
logrou conhecimento. 

4. Opinamos, pois, pelo conhecimento e 
provimento do recurso, em parte, para que se 
determine a contagem, para o efeito de apo­
sentadoria, do questionado tempo de serviço". 

B o relatório. 

VOTO 

Senhor Presidente, concilio-me com o parecer 
^dà^doutá Procuradoria. Entendo que o funcionário 

tem direito a contar o tempo de serviço para efeito 
de aposentadoria e não para o efeito de gratificação. 
Assim, conheço do recurso e dou provimento, em 
parte. 

Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 

Recurso n9 3.565 — SP — Relator: Ministro 
Antônio Neder — Recorrente: Ermelinda Milaré To­
ledo, Auxiliar de Portaria, Símbolo PJ-11, da Se­
cretaria do TRE — Recorrido: TRE. 

Decisão: Conhecido e provido em parte, à una­
nimidade. 

Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­
sentes ã sessão os Srs. Ministros Barros Monteiro 
— Amaral Santos — Armando Rolemberg — Antônio 
Neder — Célio Silva — Héno Proença Doyle e o 
Dr. Xavier de Albuquerque, Procurador-Geral Elei­
toral. 

(Sessão de 23-3-1971). 

ACÓRDÃO N.° 4.808 

Recurso n.° 3.545 — Classe IV — Guanabara 
(Rio de Janeiro) 

Em não havendo interesse do recorrente 
na apuração de certa urna, uma vez que o 
provimento ou não provimento do recurso não 
lhe altera a situação, justo é que o Tribunal 
Superior Eleitoral não conheça de tal apelo. 

Vistos, etc. 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 25 de março de 1971. — Djaci 

Falcão, Presidente. — Antônio Neder, Relator. 
Esteve presente ao julgamento o Sr. Dr. Xavier 

de Albuquerque, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no D. J. de 26-3-72). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Antônio Neder (Relator) — 
Senhor Presidente, o acórdão do Egrégio Tribunal 
Regional Eleitoral da Guanabara tem a seguinte 
redação: 

"Incoincidência do número de cé­
dulas com o número de votantes. Sendo 
elevada a diferença sem explicação apa­
rente, anula-se a votação. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de Recurso Eleitoral n9 1, erri que é recor­
rente, de ofício, o Dr. Juiz da 17? Junta Elei­
toral e referente à apuração da Urna n? 3.195, 
da 178» Seção da 17» Zona Eleitoral, acordam 
os Juizes do Tribunal Regional Eleitoral da 
Guanabara, por maioria, vencido o Exmo. Juiz 
Dr. Castro Cerqueira, em anular a votação, 
para ser o respectivo resultado excluído da 
totalização. 

Assim decidem em face da elevada dife­
rença do número de cédulas encontradas na 
urna, com o número de votantes. Tendo vo­
tado na seção, segundo os mapas, 301 eleito­
res e só tendo sido verificada a existência 
de 193 cédulas, constatou-se diferença verda­
deiramente alarmante, sem explicação apa­
rente. 

Nos termos do parecer oral do Dr. Pro­
curador Regional Eleitoral, decidiu-se outros-
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sim, pela remessa dos autos ao Dr. Juiz, a 
fim de que, oportunamente, seja o fato apu­
rado1'. 

Subiu o recurso a este Tribunal e a douta Pro-
curadoria-Geral Eleitoral emitiu o seguinte parecer: 

"1. Contra a decisão de fls. 20, do E . Tri­
bunal Regional Eleitoral, que anulou a votação 
contida na Urna n? 3.195, da 178* Seção da 
17» Zona Eleitoral, interpõe recurso especial 
o recorrente, na qualidade de candidato a 
Deputado Estadual, e assim procura justificar 
sua legitimação recursal (fls. 29): 

"4 — A anulação da urna, centra a 
qual o Recorrente interpõe o presente 
remédio, repercute, como é de lei, em 
todos os cálculos inerentes ao processo 
eleitoral, atingindo sempre, mais ou me­
nos, todos os candidatos nas eleições pro­
porcionais. 

5 — Daí, a irrecusável legitimação 
recursal do Recorrente". 

2. Data venia, não nos parece que o in­
teresse — não tanto a legitimação — que o 
recurso pressupõe se possa evidenciar com tão 
pouco. Como se vê dos mapas constantes do 
processo (fls. 8 e 15), o recorrente não perdeu 
um voto, sequer, com a anulação da votação, 
pela razão singela de que não foi votado na 
Seção. 

3. Pelo não conhecimento". 
Ê o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Antônio Neder (Relator) — 
Na verdade, o recorrente não obteve sequer um voto 
na urna que foi anulada. 

Assim, quer seja apurada a votação que nela 
se contém, quer não seja apurada, a situação do 
recorrente é a mesma. 

Não tem ele interesse no que postula. 
Meu entendimento é o mesmo que se lê no pa­

recer acima transcrito. 
Não conheço do recurso. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O DA A T A 

Recurso n? 3.545 — GB — Relator: Ministro 
Antônio Neder — Recorrente: Elcy Coelho da Rocha 
Carvalho, candidato a Deputado Estadual pelo MDB 
— Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral. 

Decisão: Não se conheceu, por decisão unânime. 
Presidência do Sr. Ministro Djacy Falcão. Pre­

sentes à sessão os Srs. Ministros Barros Monteiro, 
Amaral Santos, Armando Rolemberg, Antônio Neder, 
Célio Silva, Hélio Proença Doyle e o Dr. Xavier 
de Albuquerque, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 25-3-71). 

ACÓRDÃO N.° 4.839 

Recurso de Diplomação n.° 276 — Classe V 
— Guanabara 

O provimento ou desprovimento do recurso 
depende do resultado que, na eleição para a 
Assembléia Legislativa da Guanabara, advier 
da anulação dos votos recolhidos na Urna 
TI? 4.782, já pronunciada em decisão do Tri­
bunal. — Assim, é de se sobrestar o julga­
mento do recurso de diplomação até que o Tri­
bunal Regional dê execução ao acórdão refe­
rente à citada Urna ri> 4.782. 

Vistos, etc. 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ra l por unanimidade de votos, no sentido de sobres* 

tar a apreciação do recurso, na conformidade das 
notas taquigráficas em apenso e que ficam fazendo 
parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 13 de abril de 1971. — Djaci 

Falcão, Presidente. — Antônio Neder, Relator. 
Esteve presente ao julgamento o Dr. Xavier de 

Albuquerque, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no D. J. de 26-9-72). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Antônio Neder (Relator) — 
Trata-se de recurso interposto pela ARENA da Gua­
nabara contra a diplomação dos deputados eleitos 
pelo MDB à Assembléia Legislativa daquele Estado. 

Da petição de recurso destaco os seguintes pe­
ríodos, que expõem, de maneira compreensível, a 
controvérsia (fls. 4 a 6): 

5 — Como expõe a petição de — Recurso 
Especial — junta, doe. n9 .1, o Recorrente, tem­
pestivamente, recorreu contra acórdão do Egré­
gio Tribunal Regional Eleitoral que, afron­
tando, daía venia, a lei e a jurisprudência 
(temas do Recurso Especial), decidiu validar 
a votação da Uma n? 4.782, da Seção 14.5, da 
25» Zona Eleitoral do Estado da Guanabara. 

6 — Ainda tempestivamente, interpôs o 
recorrente a devida — Reclamação — contra 
o Relatório da Comissão Apuradora, na qual 
mostrou erros na totalização dos votos, em 
virtude da ilegal apuração dos votos da urna 
acima referida, com as legais repercussões no 
quociente eleitoral, no quociente partidário, na 
classificação dos candidatos, sobretudo no MDB 
(doe. n? 2). 

7 — Por peculiaridades do processo elei­
toral, como se verifica do Código Eleitoral, ar­
tigo 261, caput, o Recurso Especial, em rela­
ção ao Recurso contra a Diplomação, passa a 
denominar-se Recurso Parcial, e seus resul­
tados, como dizem os arts. 217, parágrafo único, 
e 261, § 5?, poderão influir decisivamente no 
Recurso de Diplomação. 

8 — Quer isso dizer, em síntese, que, no 
Recurso de Diplomação, às vezes, duas causae 
petendi, a saber: 1? causa petendi — a do 
Recurso Parcial em que se transforma o Re­
curso Especial, a causa petendi, muitas vezes, 
principal, como no caso dos autos; 2» causa 
petendi — a do fato da diplomação, que po­
derá ser desconstituido, no todo ou em parte, 
pelo recurso parcial, com repercussão, no caso 
dos autos, nos fatos previstos no art. 262, 
n? n i , do Código Eleitoral, vale dizer, erro de 
direito ou de fato na apuração final, quanto 
à determinação do quociente eleitoral, ou par­
tidário, contagem de votos e classificação ao 
candidato. (Boletim Eleitoral tí> 96, p. 774). 

A dupla causa petendi, acarreta, conse­
qüentemente, o duplo petitum. 

9 — Por isso tudo, por causa dessa reci­
proca influência entre o Recurso Parcial (em 
que se transforma o Recurso Especial) e o 
Recurso contra a diplomação, há as seguintes 
teses, no Direito Processual Eleitoral; a) o re­
curso parcial fica prejudicado, quando não se 
recorre contra a diplomação (Boletim Eleito­
ral n? 63, p. 172), ou o da diplomação fica 
prejudicado, quando se desiste dos recursos 
parciais (Boletim Eleitoral n? 193, p. 11); b) 
o recurso contra a diplomação visa, apenas, 
muitas vezes (há casos à parte, como a inele­
gibilidade ou incompatibilidade de candidato, 
art. 262, n? I, concessão ou denegação do di­
ploma, em manifesta contradição com" a prova 
dos autos, na hipótese do art. 222 do Código 
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Eleitoral — aludido código eleitoral, art. 262, 
n? IV) assegurar o que seja julgado no Re­
curso Parcial: 

"Recurso de Diplomação. É de se 
dar provimento, em parte, em conse­
qüência das decisões proferidas nos re­
cursos parciais, validando, o ato da vo­
tação, para que sejam revistos os cál­
culos e fixada a repercussão do fato re­
lativamente ao diploma expedido. Ac. do 
TSE, de 14 de novembro de 1967, núme­
ro 4.223, Recurso de Diplomação n? 269, 
in Boletim Eleitoral n? 197, p. 292". 

10 — Postas tais premissas, o Recorrente: 
I) Oferece, como parte integrante do presente 
recurso, aqui devendo ser considerados inte­
gralmente transcritos, os aludidos Recurso Es­
pecial (ora Recurso Parcial) e Reclamação 
contra o Relatório da Comissão Apuradora (.do­
cumentos ns. 1 e 3), para que os Recorridos 
os possam impugnar, agora, querendo; II) Re­
corre contra a Diplomação dos Recorridos, por 
isso que, em sendo acoinido o Recurso Parcial 
em que se transmudou o Recurso Especial aci­
ma referido, e aqui incorporado, e em sendo 
acolhida a Reclamação, também aqui incor­
porada, como se deve, será reparado o erro de 
direito e ãe fato denunciados no Recurso Par­
cial e na Reclamação, será totalmente alterada 
a apuração final do pleito, para Deputados 
Estaduais, no Estado da Guanabara, alteran­
do-se o quociente eleitoral e partidário, a con­
tagem dos votos e a classificação da Bancada 
do Recorrente. 

Recorre-se, em síntese, contra a causa do 
erro e contra o próprio erro". 

Intimado, o MDB ingressou nos autos com estas 
contra-razões (fls. 26 a 28): 

"I — Na apuração da Urna tí> 4.782, da 
Seção 145 da 25* Zona Eleitoral deste Estado, 
verificou-se que as cédulas estavam numeradas 
seguidamente de 1 a 346, em vez de 1 a 9, 
como determina o art. 24, V, da Resolução 
n? 8.740, do TSE. 

2 — Mesmo assim, a 25» Junta Apuradora 
admitiu como válida a votação constante dessa 
urna, visto que não era perceptível quebra 
do sigilo do voto. 

3 — A ARENA, no prazo regular interpôs 
recurso dessa decisão do TSE, onde os res­
pectivos autos aguardam julgamento, alegando 
infração de dispositivos do Código Eleitoral 
que resguardam o sigilo do voto e desprezo 
da jurisprudência. 

4 — No momento oportuno o MDB de­
monstrou, naqueles autos, a nenhuma razão 
da Recorrente, visto que não fora demonstrada 
a efetiva quebra do sigilo dos votos, não era 
possível constatar se a numeração das cédulas 
teria sido feita antes da votação ou quando da 
apuração pela Mesa Receptora, finalmente, a 
regra a aplicar-se — como aplicada foi, estava 
no Código Eleitoral: 

"Art. 219. Na aplicação da lei elei­
toral, o Juiz atenderá sempre aos fins 
e resultados a que ela se dirige, absten-
do-se de pronunciar nulidade, sem de­
monstração de prejuízo". 

5 — Além disso, a jurisprudência domi­
nante está assim expressa no Acórdão n? 4.139 
proferido no Recurso n? 2.916 (Classe IV — 
Maranhão — Balsas), publicado no Boletim 
Eleitoral do TSE n? 192, de julho de 1967: 

"Cédulas numeradas seguidamente — 
sem demonstração de prejuízo, não é de 
se anular a votação, admitindo-se que 
a irregularidade tenha sido adotada sem 
malícia e por inadvertência da Mesa Re­
ceptora". 

5-A — Contra a expedição dos diplomas aos 
declarados eleitos pela legenda do MDB inter­
põe a ARENA o presente recurso, pleiteando, 

"I — Proclamar-se ou acolher-se a 
proclamação da ilegalidade da apuração 
dos votos contidos na Urna n? 4.782, da 
Seção 14.5, da 25» Zona Eleitoral do Es­
tado da Guanabara; 

n — Proclamar-se, conseqüentemen­
te, o erro da contagem dos votos colhidos 
na eleição, com todas as repercussões de 
direito, signanter as atinentes à eleição 
de toda a Bancada do Movimento Demo­
crático Brasileiro à Assembléia Legisla­
tiva do Estado da Guanabara; 

III — Aplicar-se, inteiramente, os 
arts. 217, parágrafo único, e 261, § 5?, 
do Código Eleitoral, e, em conseqüência; 

IV — Ser assegurado à Aliança Re­
novadora Nacional (ARENA), mais um 
cargo de Deuptado à Assembléia Legis­
lativa do Estado da Guanabara". 

6 — A solicitação, data venia, além de não 
ser cabível neste recurso específico, jamais 
poderia ser provido, porque será jurídica e ma­
terialmente impossível o cumprimento do ar­
tigo 217, do Código Eleitoral, e ser desde logo 
assegurado à ARENA "mais um cargo de depu­
tado à Assembléia Legislativa do Estado da 
Guanabara". 

7 — Como bem acentuou a Recorrente o 
sentido deste apelo é, apenas, o resguardo das 
conseqüências do julgamento do recurso em 
andamento no TSE, isto é, a) o recurso parcial 
fica prejudicado, quando não se recorre contra 
a diplomação (Boletim Eleitoral n? 63, pági­
na 172), ou o da diplomação fica prejudicado 
quando se desiste dos recursos parciais (Bo­
letim Eleitoral n? 193, pág. 11). 

8 — Pelo exposto, certo de que o recurso 
parcial da ARENA, antes referido não será 
acolhido, o Movimento Democrático Brasileiro 
espera e requer que o presente não seja pro­
vido, especialmente pelos termos genéricos da 
inicial contra todos os eleitos pela legenda do 
MDB com o rsguardo dos sufragados na legen­
da da Recorrente". 

A ilustrada Procuradoria Regional Eleitoral de­
fendeu a mesma tese do MDB propugnando a ma­
nutenção dos diplomas já expedidos. 

Nestha Superior Instância, a Egrégia Procura-
doria-Geral Eleitoral emitiu o seguinte parecer 
(fls. 43): 

"1. Recorre a ARENA regional contra a 
diplomação de todos os Deputados Estaduais 
eleitos, no Estado da Guanabara, pela legenda 
do MDB, sob o fundamento de ilegal validação, 
pelo E. Tribunal Regional Eleitoral, da vo­
tação realizada na Seção correspondente à 
Urna n? 4.782, na qual as cédulas foram 
numeradas seguidamente e não em série de 
1 a 9. 

2. Nos termos do parecer que lançamos 
nos Recursos ns. 3.541 e 3.552 (cópia anexa), 
opinamos pelo não provimento". 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Antônio Neder (Relator) — 
Vê o Tribunal que o provimento ou desprovimento 
deste recurso depende do resultado que, na eleição 
para a Assembléia Legislativa da Guanabara, advier 
da anulação dos votos recolhidos na Urna n? 4.782, 
já pronunciada em decisão desta Corte. 

Poderá ocorrer que, feito o desconto dos votos 
apurados nessa urna, se verifique alteração do núme­
ro de eleitos, e poderá ocorrer, igualmente, que tal 
número não sofra alteração. 
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Será, então, precitado o julgamento deste re­
curso nesta oportunidade. 

Voto, portanto, no sentido de o TSE sobrestar 
o julgamento deste caso até que o Egrégio Tribunal 
Regional Eleitoral da Guanabara dê execução ao 
acórdão que, nesta Corte, anulou a Urna n? 4.782. 

Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 

Recurso de Diplomação n? 276 — GB — Relator: 
Ministro Antônio Neder — Recorrente: ARENA, Se­
ção da Guanabara — Recorridos: TRE, MDB, Seção 
da Guanabara e Procurador Regional Eleitoral. 

Decisão: Decidiu-se no sentido de sobrestar a 
apreciação do recurso, por decisão unânime, nos ter­
mos do voto do relator. 

Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros tsarros Monteiro 
— Amaral Santos — Armando Rolemberg — Antônio 
Neder — Célio Silva — Hélio Proença Doyle e o 
Dr. Xavier de Albuquerque, Procurador-Geral Elei­
toral. 

(Sessão de 13-4-71). 

ACÓRDÃO N.° 4.845 

Recurso n.° 3.168 — Classe IV — Guanabara 
(Rio de Janeiro) 

Não se conhece de recurso especial, quando 
a decisão recorrida não ofende expressa dispo­
sição de lei. 

Vistos, etc. 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso e que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 15 de abril de 1971. — Djaci 

Falcão, Presidente. — Antônio Neder, Relator. 
Esteve presente ao julgamento o Professor Xavier 

de Albuquerque, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no D. J. de 14-8-72). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Antônio Neder (Relator) — 
O parecer da Egrégia Procuradoria-Geral Eleitoral 
expõe e aprecia a matéria nestes termos: 

"1. De decisão do E . Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado da Guanabara, que con­
cedeu gratificação de representação aos Dire­
tores de sua Secretaria, recorre a douta Pro­
curadoria Regional, com fundamento no arti­
go 276, a, do Código Eleitoral. 

2. Esclarecendo que o E. Tribunal a quo 
deferiu o benefício por interpretação do ar­
tigo ¥> da Lei n? 5.123, de 28 de setembro de 
1966, sustenta o recorrente que "tal dispositivo, 
parece-me, não é, como vimos sustentando, 
auto-executável, quer face ao preceito contido 
no art. 65, item IV da antiga Constituição 
Federal, em cuja vigência foi promulgada a 
Lei n? 5.123-66, quer face ao disposto no ar­
tigo 60, item n, da Constituição vigente, que 
estabelece como competência exclusiva do Pre­
sidente da República a inciativa de leis que 
criem cargos, funções ou empregos públicos 
ou aumentem vencimentos ou a despesa pú­
blica". 

3. O art. 60, n , da Constituição de 1967 
(art. 57, II, na redação da Emenda n ' 1), 
dispunha: 

"Art. 60. É da competência exclu­
siva do Presidente da República a inicia­
tiva das leis que: 

II — criem cargos, funções ou em­
pregos públicos ou aumentem vencimen­
tos ou a despesa pública". 

4. A gratificação de representação não foi 
criada pela Lei n ' 5.123, de 28 de setembro 
de 1966, mas, sim, pelo Estatuto dos Fun­
cionários Públicos (art. 145, IV) . 

5. A decisão recorrida, conseqüentemente, 
não ofendeu o disposto no art. 60, II, da Cons­
tituição de 1967, e, embora o E. Tribunal Re­
gional haja se socorrido do art. 4? da citada 
Lei n? 5.123, dele não dependia para o defe­
rimento do pedido. 

6. No julgamento do Recurso n9 3.288, 
Classe IV, do Espirito Santo, de que foi re­
lator o eminente Ministro Barros Monteiro, o 
Tribunal Superior Eleitoral já teve ocasião de 
apreciar a matéria. 

7. Naquele caso o Tribunal Regional Elei­
toral havia negado a gratificação ao seu Di­
retor e o parecer, acolhido à unanimidade, sa­
lientou: 

"A gratificação de representação é 
prevista em lei (art. 145, IV, do Esta­
tuto dos Funcionários). e, no caso dos 
órgãos do Poder Judiciário, depende de 
ato do Presidente do Tribunal, ou do pró­
prio Tribunal, de acordo, em cada caso, 
com as normas regimentais que regula­
rem o assunto. 

O fato, portanto, de ser concedida 
nesta Egrégia Corte, e em outros Tri­
bunais, inclusive Eleitorais, não importa 
na obrigatoriedade da sua concessão em 
todos os Tribunais. Por outro lado, o fato 
de haver sido considerado parcialmente 
inconstitucional o art. 4? da Lei n? 5.123, 
de 28 de setembro de 1966, também não 
importa na proibição do pagamento de 
gratificação de representação ao Diretor 
da Secretaria do Egrégio Tribunal do 
Espírito Santo. 

Temos, assim, que a decisão recor­
rida não deve ser reformada, porque o 
Tribunal Regional não está obrigado a 
conceder gratificação de representação, 
mas, também, nada impede que tal gra­
tificação venha a ser concedida, desde 
que o referido órgão entenda que deva 
ser paga ao recorrente". 

8. Saliente-se que, no caso dos autos, a 
gratificação foi concedida apenas aos Diretores 
e obedecidos os limites fixados, em caso idên­
tico, nesta Corte. 

9. Diante do que ficou exposto, opinamos 
pelo não conhecimento do recurso,, ou pelo seu 
desprovimento se vier a ser conhecido". 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Antônio Neder (Relator) — 
Meu voto é no sentido de o Tribunal adotar os fun­
damentos contidos no transcrito parecer, e não co­
nhecer do recurso.' 

VOTO (PEDIDO DE VISTA) 

O Senhor Ministro Célio Silva — Senhor Pre­
sidente, peço vista dos autos. 
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EXTRATO DA ATA 

Recurso n? 3.168 — GB — Relator: Ministro 
Antônio Neder — Recorrente: Procurador Regional 
Eleitoral — Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral. 

Decisão: Adiado, em virtude de pedido de vista 
do Sr. Ministro Célio Silva, após o voto do Sr. M i -
nistro-Relator. 

Presidência do Sr. Ministro Eloy da Rocha. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Djaci Falcão — 
Barros Monteiro — Armando Rolemberg — Antônio 
Neder — Célio Silva — Antônio Carlos Osório e o 
Dr. Xavier de Albuquerque, Procurador-Geral Elei­
toral. 

(Sessão de 1-9-70). 

VOTO (VISTA) 

O Senhor Ministro Célio Silva — Senhor Pre­
sidente, em razão do tempo decorrido desde o inicio 
do presente julgamento, ocasionado pelo julgamento 
preferencial de recursos relativos às eleições reali­
zadas a 15 de novembro último, vou, rapidamente, 
rememorar a hipótese suo judice. 

O Tribunal Regional Eleitoral da Guanabara, 
julgando pedido de concessão de gratificação de re­
presentação, deferiu, em parte, a solicitação para 
conceder ao Diretor-Geral e ao Secretário da Pre­
sidência a gratiiicação de 30%, aos Diretores de 
Divisão, PJ-O, a de z5% e aos Diretores de serviço, 
PJ-1, a de 20%, a partir de r? de janeiro de 1968. 
Negou o pedido, com relação aos Cheies de Zona 
Eieitoral. 

Dessa decisão recorreu a Procuradoria Regional 
Eleitoral, nos termos do art. 276, I, o, do código 
Eieitoral, dando por contrariado o art. 60, II, da 
Constituição. 

A douta Procuradoria-Geral Eleitoral, nesta Ins­
tância, assim opinou: (lê). 

O eminente Senhor Ministro-Relator, acolhendo 
os argumentos da douta Procuradoria-Geral Eleito­
ral, não conheceu do recurso. 

Pedi vista dos autos porque o Tribunal a quo, 
para proferi ra decisão recorrida socorreu-se expres­
samente, do art. 4? da Lei n? 5.123, de 28 de se­
tembro de 1966, que, pelo Acórdão n" 4.159, pro­
ferido no Recurso n? 3.043, fora declarado parcial­
mente inconstitucional, por este Tribunal. Todavia, 
do exame dos autos, cneguei à mesma conclusão 
da douta Procuradoria-Geral Eleitoral, também aco­
lhida pelo eminente Senhor Ministro-Relator. Na 
verdade, o Tribunal a quo não dependia do art. 4? 
da mencionada Lei n? 5.123, para deierir o pedido. 
O fato de haver sido considerado parcialmente in­
constitucional o art. 4?, da Lei n? 5.123, não impede 
que os Tribunais Regionais Eleitorais paguem a 
gratificação de representação, prevista no Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis da União (Lei núme­
ro 1.711, de 28 de outubro de 1952, art. 145, IV) . 
Tendo por inatacáveis os argumentos do douto pa­
recer da Procuradoria-Geral Eleitoral. 

Acompanho o eminente Relator, também não 
conheço do recurso. 

Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 
Recurso n? 3.168 — GB — Relator: Ministro 

Antônio Neder — Recorrente: Procurador Regional 
Eleitoral — Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral. 

Decisão: Não se conheceu do recurso, por de­
cisão unânime. 

Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Barros Monteiro — 
Amaral Santos — Armando Rolemberg — Antônio 
Neder — Célio Silva — Hélio Proença Doyle e o 
Dr. Xavier de Albuquerque, Procurador-Geral Elei­
toral. 

(Sessão de 15-4-71). 

ACÓRDÃO N.° 4.851 

Mandado de Segurança n.° 380 — Classe II 
— Minas Gerais 

Se o ato administrativo é da autoria do 
Presidente de Tribunal Regional Eleitoral, a 
esse Tribunal compete conhecer da ação de 
segurança ajuizada para impugná-lo. — Assim, 
é de não se conhecer da segurança, remeten-
do-se os autos ao Tribunal Regional Eleitoral-

Vistos, etc. 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
mandado de segurança, na conformidade das notas 
taquigráficas em apenso e que ficam fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 22 de abril de 1971. — Djaci 

Falcão, Presidente. — Antônio Neder, Relator. 
Esteve presente ao julgamento o Professor Xavier 

de Albuquerque, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no D. J. de 3-8-72). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Antônio Neder (Relator) — 
Celso Alvarenga impetra segurança contra ato do 
Sr. Desembargador-Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral de Minas Gerais, e o faz nestes termos 
(fls. 2-3): 

"Celso de Alvarenga, brasileiro, casado, ad­
vogado, e com escritório na ±tua Rio de Janeiro 
n" 282, sala 304, em Belo Horizonte — Minas 
Gerais —, vem, em causa própria, dizer, res­
peitosamente, a V. Ex», que deseja obter man­
dado de segurança contra ato do Exmo. Senhor 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral — 
Minas Gerais —, pelos motivos que passa em 
seguida a expor e fundamentando o seu pe­
dido em a Carta Magna do Pais e Lei espe­
cífica: 

Em Agosto, do ano próximo passado, re-
quereu o seu aproveitamento, no preenchimen­
to de cargo burocrático — "Chefe de Zona 
Eleitoral" —, vago e objeto de concurso, no 
T. R. Eleitoral em Minas Gerais; 

Seu pedido foi indeferido, há bastante 
tempo; todavia até hoje não foi publicado o 
acórdão denegatório. Pelo que, não teve opor­
tunidade de conhecer as razões dele e de ofe­
recer o recurso cabivel na espécie; 

O referido Tribunal, através do órgão res­
ponsável, vem determinando a realização de 
provas e diligências — identificação de provas 
e exames psicotécnicos — numa atitude ine­
quívoca que pretende preencher a vaga pre­
tendida por este Requerente; sem dar oportu­
nidade, tempestivamente, do recurso que pre­
tende interpor; 

O Direito: 
O Decreto n» 61.705, de 18-11-1967, que 

regulamentou a Lei n? 5.135, em seu art. 6", 
dispõe: 

"Nenhuma nomeação será feita se 
houver ex-combatente que tenha reque­
rido seu aproveitamento no serviço pú­
blico e esteja em condições de exercer 
o cargo para cujo provimento foi reali­
zado concurso". 

Ora, o Candidato, além de bacharel e ad­
vogado com larga prática forense — 6 anos —, 
é portador de título superior, pós graduação 
— Doutorado. Também, estando a sua do­
cumentação em ordem, como. está, qualquer 
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exame físico ou prova de aptidão terá que 
ser feita a posteríori — inteligência do art. 7?, 
do Regulamento, acima referido; 

Assim, para garantia de seu direito, líquido 
e certo, pois baseado na Lei e na Constituição 
da República, é o presente para sobrestar — 
liminarmente — o preenchimento da referida 
vaga do cargo de Chefe de Zona Eleitoral, 
existente em Belo Horizonte, Estado de Minas 
Gerais, enquanto não fôr definitvamente de­
cidida a sua pretensão, pois isto é — doía 
venia — um imperativo de direito e de Jus­

tiça". 
O eminente Magistrado havido por coator infor­

mou o seguinte (fls. 11-12): 
"Em atenção à solicitação de V. Ex», te­

nho a honra de prestar as informações rela­
tivas ao Mandado de Segurança n? 380, im­
petrado por Celso de Alvarenga. 

Este Tribunal Regional, conforme sua Re­
solução n? 318, de 9 de junho de 1969, auto­
rizou a realização de concurso público para 
o preenchimento de diversas vagas no quadro 
de pessoal de sua Secretaria, entre as quais 
um lugar de Chefe de Zona Eleitoral, Sím­
bolo PJ-2. 

O edital de abertura das inscrições teve sua 
primeira publicação estampada no órgão oficial 
de 23 de julho de 1969. 

Celso de Alvarenga, em 22-8-69, requereu 
seu aproveitamento no referido cargo de Chefe 
de Zona, de conformidade com o disposto na 
Lei n9 5.315, de 1967, e Decreto n9 61.705, tam­
bém de 1967. O Tribunal, em assentada de 
23 de dezembro do ano próximo passado, inde­
feriu o pedido, conforme Acórdão n" 325-69, 
publicado no dia 17 de fevereiro do corrente 
ano (Autos de Peitos Diversos n? 143-69). 

O interessado manifestou pedido de recon­
sideração do decisório, requerendo que, em 
caso de indeferimento, fosse o pedido recebido 
como recurso para a Instância Superior. 

Em sessão de 18 de março último, decidiu 
a Corte indeferir a reconsideração. O res­
pectivo acórdão dessa decisão de 18 de março 
ainda não foi apresentado para assinatura, 
pelo que não foi publicado. 

Em sessão de 9 de março p. findo, este 
Tribunal homologou os concursos realizados de 
conformidade com a referida Resolução n<? 318, 
de 1969. 

Presentemente, os candidatos aprovados 
nas primeiras colocações estão sendo chamados 
para prestação de exame psicológico. 

Para melhor esclarecimento do assunto, 
faço anexar ao presente cópias da mencionada 
Resolução ri" 318 e do Acórdão n? 325". 

A Egrégia Procuradoria-Geral Eleitoral emitiu 
este parecer ífls. 26): 

"1. Preliminarmente, a competência para 
o julgamento do presente feito é do Egrégio 
Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais, 
pois se trata de mandado de segurança impe­
trado contra ato do Exmo. Sr. Presidente da­
quela Colenda Corte. 

2. Terá, ainda, o impetrante oportuni­
dade, se manifestar recurso do acórdão noti­
ciado às fls. 21, de ver apreciada a sua pre­
tensão pelo Excelso Pretório Eleitoral. 

3. O mandado de segurança em tela não 
tinha, entretanto, possibilidade de prosperar, 
pois o impetrante não o instruiu com do­
cumentos que demonstrassem ter sido ele ex-
combatente e nem comprovou ser portador dos 
títulos que se atribui". 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministio Antônio Neder (Relator) — 
Celso Alvarenga, dizendo-se ex-combatente, reque­
reu ao Sr. Desembargador-Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral de Minas Gerais, nos termos do 
Decreto n? 61.705, de 13-11-67, que editou a regu­
lamentação da Lei n9 5.315, de 12-9-67, fosse apro­
veitado no cargo de Chefe de Zona Eleitoral, Sím­
bolo PJ-2, do quadro da Secretaria do referido Tri­
bunal . 

Deu-se que, executando a Resolução n 9 318, de 
9-6-69, da Corte que preside, o mencionado e emi­
nente Desembargador ordenou se processasse o con­
curso para o provimento daquele cargo. 

Esse o ato impugnado pelo autor do pedido de 
segurança. 

Vê-se que a autoridade coatora, no caso, se 
coação houver, é o digno Desembargador-Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais. 

Com efeito, considera-se autoridade coatora a 
que decide ordenar seja praticado o ato havido por 
ilegal ou abusivo, e não o superior que recomenda 
ou baixa normas para a sua execução. É o que 
ensina Hely Lopes Meirelles ("Mandado de Segu­
rança e Ação Popular", 2» ed., pág. 26). 

No caso versado nestes autos, o Tribunal Re­
gional Eleitoral de Minas Gerais editou a Reso­
lução nP 318 pela qual ordenou fosse instaurado o 
concurso para provimento do cargo acima referido; 
mas a execução desse ato materialmente adminis­
trativo, isto é, o processamento do concurso, tocou 
ao nobre Desembargador-Presidente daquele Tri­
bunal. 

Se o ato administrativo impugnado é da autoria 
do Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de M i ­
nas Gerais, a esse Tribunal compete conhecer da 
ação de segurança ajuizada para impugná-lo. 

Voto pelo não conhecimento do pedido. 
Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 

Mandado de Segurança n? 380 — MG — Relator: 
Ministro Antônio Neder — Impetrante: Celso de 
Alvarenga, advogado — Impetrado: Sr. Desembar­
gador-Presidente do TRE. 

Decisão: Não se conheceu do mandado de segu­
rança, remetendo-se os autos ao TRE. 

Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Thompson Flores 
— Amaral Santos — Armando Rolemberg — Antônio 
Neder — Célio Silva — Hélio Proença Doyle e o 
Dr. Xavier de Albuquerque, Procurador-Geral Elei­
toral. 

(Sessão de 22-4-71). 

'ACÓRDÃO N ° 4.953 

Recurso n.° 3.327 — Classe IV — Paraná 
(Município de Tuneiras do Oeste, 86.a Zona 

— Cruzeiro do Oeste) 

Desprezada a alegação de inelegibilidade 
do recorrente, o Tribunal Regional anulara o 
registro do candidato, sob o fundamento de 
que o pedido fora insuficientemente instruído. 
— Em relação ao registro propriamente, não 
tem o Procurador legitimidade para recorrer 
e assim, tal alegação não poderia ter sido 
considerada, tanto mais quanto, no particular, 
a decisão que concedera o registro transitara 
em julgado. — Recurso a que se dá provimento 
para restaurar o registro do candidato-recor-
rente. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por maioria de votos, vencidos os Ministros 
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Hélio Proença Doyle e C. E . de Barros Barreto, 
dar provimento ao recurso para restaurar o registro 
do candidato-recorrente, na conformidade das notas 
taquigráficas em apenso e que ficam fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 9 de dezembro de 1971. — Djaci 

Falcão, Presidente. — Armando Rolemberg, Relator. 
Esteve presente ao julgamento o Prof. .Xavier de 

Albuquerque, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no D. J. de 26-9-72). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Armando Rolemberg (Rela­
tor) — Elmo Mariano dos Santos requereu o registro 
de sua candidatura a Vereador do Município de Tu-
neiras do Oeste, no Estado do Paraná, e instruiu 
o pedido com ata de convenção onde constava tão-
somente o nome do candidato a Prefeito. 

Deferido o registro pelo M M . Juiz Eleitoral, foi 
apresentada impugnação pelo representante do M i ­
nistério Público, com arrimo no Decreto-lei n? 1.063, 
de 21-10-69, sob a alegação de que o candidato era 
inelegível por ser Secretário da Prefeitura è não se 
haver afastado do cargo oportunamente, informação 
que foi julgada prejudicada face à revogação do 
art. 18 do mesmo decreto-lei. 

Inconformado recorreu o impugnante e, .afinal, 
o Egrégio Triounal regional Eleitoral, proferiu de­
cisão na qual após desacolher o recurso, anulou o 
registro sob o fundamento de que fora feito irregu­
larmente porque não instruído o pedido respectivo 
com a ata de convenção da qual constasse ter sido 
indicado como candidato. 

Foi então interposto pelo candidato recurso es­
pecial onde alega que da ata de convenção não 
constara o nome dos candidatos a vereadores. 
Trouxe, de outro lado, documento firmado pelos 
membros do Diretório Municipal atestando que, por 
um lapso, não haviam constado de ata de conven­
ção os nomes dos vereadores e, ainda, que entre 
os mesmos estava o dele recorrente. 

Admitido,. não foi o recurso contra-arrazoado e, 
neste Tribunal, assim opinou a Procuradoria-Geral: 
(lê fls. 40). 

É o relatório. 
VOTO 

O Exmo. Sr. Ministro Armando Rolemberg (Re­
lator) — O Código Eleitoral, no seu art. 97, dispõe: 

"§ 2? Do pedido de registro caberá, no 
prazo de 2 (dois) dias, a contar da publicação 
ou afixação de edital, impugnação articulada 
por parte do candidato ou do partido político. 

§ 3? Poderá, também, qualquer eleitor, com 
fundamento em inelegibilidade ou incompati­
bilidade do candidato ou na incidência deste 
no art. 96, impugnar o pedido de registro, 
dentro do mesmo prazo, oferecendo prova do 
alegado. 

§ 4? Havendo impugnação, o partido re­
querente do registro terá vista dos autos, por 
dois (2) dias, para falar sobre a mesma; feita 
a respectiva intimação na forma do § 1̂ ". 

Analisando-se tais disposições vê-se que, salvo 
nos casos de inelegibilidade e incompatibilidade do 
candidato ou na incidência deste no art: 96 do Có­
digo Eleitoral, a impugnação ao registro respectivo 
somente poderia ser feita por outro candidato ou 
partido político. No caso dos autos, portanto, o M i ­
nistério Público não tinha qualidade para impugnar 
o registro por deficiência de instrução do pedido 
e sim, para fazê-lo, com realmente fez, alegando 
inelegibilidade. 

Se tal argüição foi desacolhida pelo TRE, não 
restou recurso regular e tempestivo na apreciação 
do qual pudesse ter decidido pelo cancelamento do 
registro e, assim, a decisão recorrida ofendeu o dis­
posto no art. 259, onde se consagra o princípio- de 
que os prazos são preclusivos. Também ofendeu, data 
venia, a mesma decisão, o § 4« do art. 97, desde que 
não foi ouvido o partido para falar sobre a impug­
nação somente surgida em relação à deficiência de 
instrução do registro, no parecer do Procurador Re­
gional Eleitoral, o que se justificaria tanto - mais 
quanto fora apresentada cópia de' Convenção da qual 
não constava o nome de nenhum vereador e não 
somente o do recorrente. 

- Por tais razões conheço do -recurso' e lhe dou 
provimento para reformar a decisão e- restaurar o 
registro da candidatura do recorrente que, conforme 
demonstrou, obteve votação bastante .para eleger-se. 

VOTO — PEDIDO DE VISTA 

O Senhor Ministro Hélio Proença Doyle — Se­
nhor Presidente, data venia, peço vista dos autos, 

E X T R A T O DA A T A 

Recurso ni 3.327 — PR — Relator: Ministro 
Armando Rolemberg — Recorrente: Elmo Mariano 
dos Santos — Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral. 

Decisão: Adiado, em virtude de pedido de vista 
do Sr. Ministro Hélio Doyle, após o voto do Senhor 
Ministro-Relator. 

Presidência do Sr. Ministro Eloy da Rocha. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Djaci Falcão — 
Barros Monteiro — Armando Rolemberg — Antônio 
Neder — Célio Silva — Hélio Proença Doyle e o 
Dr. Xavier de Albuquerque; Procurador-Geral Elei­
toral. 

(Sessão de 12-8-70). 
VOTO (PEDIDO DE VISTA) 

O Senhor Ministro Hélio Proença Doyle — Se­
nhor Presidente — O-., eminente relator, Ministro 
Armando Rolemberg, proferiu voto conhecendo do 
recurso e lhe dando provimento, para reformar a 
decisão e restaurar o registro da candidatura do 
recorrente a vereador, pelo Município de Tuneiras 
do Oeste, no Estado do Paraná. 

Pedi vista dos autos, pois como relator de pro­
cesso idêntico, de n* 3.326, votara pelo não conhe­
cimento do recurso, no que fui acompanhado pela 
unanimidade do Tribunal. 

É que entendi, naquele caso exatamente igual, 
que o Tribunal Regional Eleitoral decidira acerta-
damente ao cancelar o registro de candidato que 
não fizera prova de sua escolha a vereador pelo 
diretório municipal. 

Assim entendendo, como aliás já entendera á 
douta- Procuradoria-Geral Eleitoral, não encontrei 
dispositivo de lei vumerado,- (não declinado, aliás), 
e muito menos dissídio jurisprudencial, do qual nem 
se cogitou, que possibilitassem o conhecimento de 
recurso especial. 

Assim, data venia do eminente relator, não co­
nheço do recurso, coerente com o julgado unânime 
deste Tribunal, consubstanciado no Acórdão núme­
ro 4.539, de 30-7-70. 

VOTO 

O Senhor Ministro C. E. de Barros Barreto — 
Senhor Presidente, tendo o-Tribunal decidido em de­
terminado sentido em recurso anterior, idêntico ao 
presente, entendo que deve manter, neste caso, a 
solução já adotada para o outro. Assim, acompa­
nho o Sr. .Ministro Hélio Doyle. -

PELA ORDEM 

O Senhor Ministro Armando Rolemberg — Se­
nhor Presidente, solicitei a palavra pela ordem para 
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prestar um esclarecimento ao Tribunal. No caso 
citado peio eminente Ministro Heuo .rroença, real­
mente acompannei S. Ex» para não connecer do 
recurso. Nesto caso, entretanto, do exame minucioso 
que 112, dos autos, cneguei a conciusao aUerenie, dai 
ter tomado conhecimento e dado provimento ao 
recurso, orientação que com a devida vema do emi­
nente Ministro üeiio rroenta Doyie, mantenho agora. 

O Senhor Doutor Procurador-Geral Xavier de 
Albuquerque — O recurso está sem oojeto, loi can­
celado o registro e o recoriente não pode ter con­
corrido. 

O Senhor Ministro Armando Rolemberg — En­
gana-se V. Ex» porque o recorrente concorreu e 
ooteve votação para eleger-se. 

Esclareço as razões porque mantenho o meu voto. 
O recurso do qual o T±tE conhecera tora interposto 
sob a alegação de inelegibilidade do atual recor­
rente. Desprezada esta, o rriDunal acolheu o apelo 
sob o fundamento de que o pedido de registro rora 
insuficientemente instruído, alegação que iora feita 
peio procurador Regional Eieitoral. Ora, em rela­
ção ao registro propriamente, nao tem o Procurador 
legitimidade para recorrer e, assim, tal alegação não 
poderia ter sido considerada, tanto mais quanto, no 
particular, a decisão que concedera o registro tran­
sitara em julgado. 

VOTO 

O Senhor Ministro Barros Monteiro — Senhor 
Presidente, data venia, acompanho o Ministro Ar­
mando Kolemoerg pelos jurídicos fundamentos de 
seu voto. Conheço e dou provimento. 

9 0 9 
O Senhor Ministro Amaral Santos — Senhor 

Presidente, também entendo que as ponderações dó 
Ministro Armando Rolemberg tem fundamento, tendo 
em vista a legislatura que está quase a finalizar. 
Acompanho o Sr. Ministro-Relator. 

o « a 

O Senhor Ministro Márcio Ribeiro — Voto de 
acordo com o emineme Ministro-Relator. 

EXTRATO DA ATA 

Recurso n? 4.953 — PR — Relator: Ministro 
Armando Rolemberg — Recorrente: Elmo Mariano 
dos Santos — Recorrido: Tribunal Regional Elei­
toral. 

Decisão: Conhecido e provido o recurso, nos 
termos do voto do relator, contra os votos dos Se­
nhores Ministros Hélio Proença Doyle e Barros Bar­
reto, que do mesmo não conheciam. 

Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Barros Monteiro 
— Amaral dantos — Armando Rolemberg — Mareio 
Ribeiro — Hélio Proença Doyle — C. E . de Barros 
Barreto e o Professor Xavier de Albuquerque, Pro­
curador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 9-12-71). 

ACÓRDÃO N.° 4.965 

Recurso n.° 3.646 — Classe I V — Agravo 
— Bahia ICôcos) 

É de se negar provimento a agravo, quando 
o acórdão recorrido não ofende expressa dis­
posição de lei. 

Vistos, etc. 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, negar provimento 

ao agravo, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 21 de março de 1972. — Djaci 

Falcão, Presidente. — Armando Rolemberg, Relator. 
Esteve presente ao julgamento o Professor Xavier 

de Albuquerque, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no D. J. de 22-8-72). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Armando Rolemberg (Re­
lator) — O Egrégio Tribunal regional Eieitoral do 
Estado da üaiua aeixou de conhecer do recurso in­
terposto contra a apuração da urna da Io* seção 
do Município de Cocos, por entenoe-io intempestivo, 
o que ensejou a interposiçao ae recurso et>peoai que 
veio a ser proviao por esta Uôrie para o nm de 
determinar que o 'VHü apreciasse o mérito do apelo. 

Em cumprimento a tal decisão realizou-se jul­
gamento, no qual, por maioria, ioi anuiaaa a seçáo 
impugnada. Leio ao Tnounal os lunaamentos üo 
acórdão: 

5. Ao contrário desse ponto de vista, que 
foi esposado peio eminente JUIZ Francisco Trin­
dade, o TRE entendeu, por maioria, que a 
instalação da Urna 1.871, da 1B» seção, 
na fazenda Tolda, de propriedade do Sennor 
Alipio irerreira aa Tnnaaae, mesmo que o gal­
pão, a qual vem se atribuindo a denomina­
ção de "Mercado Público", constituísse eieti-
vamente um pretüo púoiíco municipal, ainda 
assim estaria aesrespeitaao o 3 õ' ao art. 135 
do Código Eleitoral. Não é que não possa 
haver seção eleitoral instalada em prédio de 
proprietíaae pnvaaa. Poae sim, e atê o mesmo 
Código Eleitoral dispõe imperativamente que 
"a propriedade particular será oorigatoria e 
gratuitamente cedida para esse fim" 39 do 
art. lai» . Mas, isso quando se tratar de prédio 
urbano. Quanao entretanto, se tratar de "ja-
zenda, sitio ou qualquer propriedaae rural pri-
vaaa, mesmo extstinao no local préaio público", 
aí "não poderão ser localizadas seções eleito­
rais". (§ 5? do art. 135 do Código Eieitoral). 

6. Aliás, considerando que "a proprieda­
de imóvel" só se adquire "peia transcrição do 
titulo de transferência' no registro ãe imóveis" 
(art. 530 do Código Civil combinado com oa 
arts. 178, letra "b", II e IH, e üil, do De­
creto Federal n? 4.857, de 9-11-39, dispositivos 
legais a que estaria sujeita a aiienaçao à mu­
nicipalidade de Cocos, do trato ae terras da 
"Fazenda Tolda"), temos que admitir que o 
município através daquela escritura não trans­
crita no registro de imóveis nao adquiriu do­
mínio algum. Esse detaine entretanto não tem 
qualquer relevo para o desate da questão, por­
que, mesmo aamitindo que domínio tivesse 
sobre aquela gleba, onde toi construído o de­
nominado "Mercado Municipal", mesmo que 
aqueie "Mercado" constitua "prédio publico", 
é irrecusável que ele está localizaao numa pro­
priedade rural privada". Evidentemente nin­
guém poderá falar de prédio público que não 
pertença ao Poder Público. E se o legislador 
vedou no § 5? do art. 135, que se instale seção 
em fazenda, sítio ou qualquer propriedade 
rural, mesmo existindo no tocai prédio público, 
deixou bem claro que pode ocorrer o lato de 
pertencer o prédio ao Município, Estado ou à 
União, e não obstante estar situado em pro­
priedade rural privada. E, nessa hipótese, não 
pode nele funcionar seção eleitoral. Nem foi 
por acaso que o legislador assim determinou. 
É que ele quis anular, na medida do possível, 
o poder econômico, que tem entravado, com os 
chamados "currais eleitorais", a liberdade de 
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voto. Prédio Público localizado, por beneme-
rência de chefe eleitoral, em recanto de uma 
das suas fazendas, não escapa às influências 
do poder do chefe, do dono da fazenda, onde 
ele se encontra construído. 

7. Data venia, ninguém poderá, por apli­
cação do que dispõe o Código Civil Brasileiro, 
considerar que o local da Fazenda "Tolda", 
onde foi instalada a 18» Seção Eleitoral do 
Município de Cocos, constitui bem público, 
muito menos de uso comum do povo. Ao de­
finir o que seja bens públicos o Código Civil 
começa por dizer que são tais os "do domínio 
nacional pertencentes à União, aos Estados ou 
aos Municípios. Todos os outros são bens 
particulares, seja qual for a pessoa a que per­
tencerem", (art. 65 do Código Civil). E ao 
estabelecer, no art. 66, que os bens públicos 
são: I — Os de uso comum do povo, tais como 
os mares, rios, estradas e praças; II — Os 
de uso especial, tais como os edifícios ou ter­
renos aplicados a serviço ou estabelecimento 
federal, estadual ou municipal", o Código Civil 
afasta qualquer possibilidade de poder ser con­
siderado bem público de uso comum do povo, 
um simples galpão ao qual se denominou Mer­
cado Municipal, ou ainda de poder se consi­
derar que este mercado é prédio público edi-
ficado em local que constitui bem público de 
uso comum do povo, expressão que o Código 
Civil reserva às praças públicas, ruas, etc., e 
não prédio público edificado num trecho da 
Fazenda "Tolda", que é, indiscutivelmente 
propriedade rural privada. Quando muito po-
der-se-á conceber que mercado, escola, hospi­
tal, etc, podem configurar bem público de 
•uso especial. Mas isso não mudaria em nada 
a solução do caso, porque, ainda que se tra­
tasse de bem público de uso especial (e já 
vimos que o Município de Cocos pela ausência 
de registro no Cartório de Imóveis compe­
tente, não é proprietária de um palmo das 
terras que compõem a Fazenda "Tolda"), ainda 
seria um prédio público situado numa proprie­
dade rural privada. Sequer poderá argüir-se 
que o citado trecho da Fazenda "Tolda" onde 
foi localizada a 18» Seção, tornou-se logra­
douro público, bem público de uso comum do 
povo, por desapropriação indireta, porque esta 
pressupõe esbulho da propriedade privada por 
parte do Poder Público, e no processo o re­
corrido se esforça por convencer que o Mu­
nicípio de Cocos, para adquirir o trecho da 
Fazenda "Tolda" não esbulhou ninguém, tendo 
sido beneficiário de doação feita pelos pro­
prietários da fazenda. 

8. O que poderia mudar a solução do 
problema seria a prova de que a 18» Seção 
do Município de Cocos não estava situada em 
fazenda, em propriedade rural. As fotografias 
trazidas pelo recorrido, entretanto, constituem 
a prova mais eloqüente de que o local não 
passa, em verdade, de uma fazenda, de uma 
propriedade cuja destinação, como muito bem 
acentuou o Juiz Edson Ó'Dwyer, é a agricul­
tura ou o pastoreio. Atente-se para as foto­
grafias que o recorrido trouxe aos autos. Na 
primeira, de permeio com uma dúzia de casas 
e casebres de adobo e "sopapo" (existe até 
uma cobertura de palha), os animais andam à 
solta, e não existe qualquer indicio de serviço 
público dos que o legislador federal toma em 
consideração para distinguir propriedade ter­
ritorial rural, (sujeita ao imposto territorial 
rural da competência da União), de proprie­
dade territorial urbana, sob incidência do im­
posto de competência do Município. A falta 
de melhor critério, não há porque não aceitar 
esse, adotado pelo Código Tributário Nacional, 
que no § V> do art. 32, esclarece: "...enten­
de-se como zoi& urbana a definida em lei 
municipal, observado o requisito mínimo da 
existência de melhoramentos indicados em pelo 
menos 2 (dois) dos incisos seguintes, cons­

truídos ou mantidos pelo Poder Público:_ I — 
meio-fio ou calçamento, com canalização de 
águas pluviais; II — abastecimento de água.; 
III — sistema de esgotos sanitários; IV — 
rede de iluminação pública, com ou sem pos-
teamento, para distribuição domiciliar; V — 
escola primária ou posto de saúde a uma dis­
tância de 3 (três) quilômetros do imóvel con­
siderado". Por exclusão, portanto, e tendo sob 
os olhos as fotografias trazidas aos autos, local 
onde a 18? Seção do Município de Cocos foi 

' instalada é indiscutivelmente rural. Ali não 
há nada que de longe descaracterize o local 
para transmutá-lo em urbano. Construídas 
por tolerância, ou conveniência, do proprietá­
rio da terra, que desse modo assegura a exis­
tência de braços para os trabalhos da terra 
(agricultura ou pastoreio), se é que não são 
edificadas pelo próprio fazendeiro, como cos­
tuma ser às mais das vezes, os moradores 
dessas casas, simples possuidores sem domínio, 
sujeitos à condição dos que constróem ou plan­
tam em terreno alheio, desde que sejam inde­
nizados na forma prevista no art. 547 do Có­
digo Civil, nenhum outro direito podem opor 
ao proprietário do solo, exatamente porque a 
propriedade é privada e não bem público de 
uso comum. 

9. Finalmente, como ainda argumenta o 
. eminente Juiz José Ribeiro, nao é este o pri­

meiro, mas o terceiro caso, em que este Tri­
bunal Regional Eieitoral anula votação proce­
dida em sessão eieitoral instalada com inob­
servância do que dispõe o ! 5* do art. 135 
do «Jooigo Eleitoral, sendo que, o último, re­
lativo à locauzaçáo da 7» Seção da bO* Zona 
Eleitoral deste Estado da ±>ania. Levado o 
caso, através de recurso próprio, à conside­
ração do Tribunal superior Eleitoral, este, pew 
Acórdão 4.720, projendo no Hecurso núme­
ro 3.512, Classe IV — Da Bahia, pubacaüo as 
fls. 340 a 341 do Boletim Eleitoral ir? 2i2, de 
novembro de 1970, do TSE, manteve a decisão 
deste TRE, que deu pela impugnação de se­
ção Eleitoral localizada em propriedade rural. 
O Acórdão n? 4.720 do Triounal superior Eiei­
toral tem a seguinte Ementa: "Seçuo eleitoral 
não pode ser localizada em propriedade rural, 
mesmo que exista no local Préaio Público (pa­
rágrafo 5?, art. 135, do Código Eleitoral". 
Note-se que, no caso que motivou o Recurso 
n* 3.512 decidido peio Tribunal Superior Elei­
toral, a impugnação decorria do fato de loca­
lização de seção eleitoral "em prédio de Grupo 
Escolar, dentro de uma fazenda particular". 
E o Tribunal Superior Eleitoral perseverou, 
como se vê do voto do Relator, Ministro Hélio 
Proença Doyle: "Ora, o que se aiirmou e se 
provou, desde o inicio, é que a Seção Eieitoral 

7 estava dentro da proprieaade "Pé da 
Serra", de Antônio Penedo Cavalcanti de A l ­
buquerque, pai do candidato José Penedo 
Cavalcanti de Albuquerque. Aplicado correta­
mente, assim o § 51?, do art. 135, do Código 
Eleitoral". (Boletim Eleitoral n? 232 do TSE, 
págs. 340 a 341). 

10 — Por tais razões de fato, fundamentos 
de direito e precedentes jurisprudenciais, este 
TRE, contra os votos dos eminentes Juizes 
Francisco Dias Trindade e João de Almeida 
Bulhões, julgando o mérito do recurso origi­
nário da 125» Zona, interposto pelo Delegado 
especial da sublegenda 2, da ARENA, do Mu­
nicípio de Cocos, da-lhe provimento para 
anular a votação da Urna n ' 1.871, relativa 
a 18» Seção do Município de Cocos, por haver 
ocorrido desobediência à proibição contida no 
§ 5», do art. 135, do Código Eleitoral". 

Dessa decisão resultou a perda, pelo Deputado 
Estadual Manoelito Ribeiro Teixeira, de 154 votos, 
com o que ficou alterada a sua posição, passando a 
contar com votação menor que a do primeiro su­
plente, e. por isso, interpôs recurso especial para 
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este Tribuna] Superior que não foi admitido por 
despacho do seguinte teor: 

"Contra a decisão do TRE que anulou a 
urna de "Agua do Carmo", no Município do 
Cocos, apresentou recurso especial o Deputado 
Manuelito Ribeiro Teixeira. 

2. Não havendo o advogado Dr. Stoessel 
Dourado exibido o mandato, determinei que o 
fizesse no prazo de 4» horas, mencionando o 
recorrente as razoes de sua legitimidade para 
interpor o mencionado recurso. 

3. O advogado da ARENA 2, de .Cocos, 
acha que o recorrente peraeu o prazo do re­
curso, pois, não se ooedeceram às iormalidades 
legais atinentes à espécie, ora apreciada. Alem 
disto, nao houve a ratiiicação dos atos pra­
ticados. 

4. O Código Eleitoral não contém dispo­
sições especiais sobre a apresentação do man­
dato em juiiO, de moao que há de se buscar 
eiementos elucidativos na lei processual civil. 
Em verdade, o recurso penetrou no cartório 
sem mandato conferido ao advogado que o re­
digiu. O despacho de fls. 133 procurou sanar 
a ialta; contudo, a procuração contendo dize-
res de modo geral, nao deu poderes especiais 
para o exercício na Justiça Eleitoral, nem o 
mandato ratiiicou os atos praticados pelo pro­
curador. Isto sem levar em conta que despre­
zadas foram as normas legais, no tocante à 
possibilidade do procurador ingressar em mizo, 
sem a apresentação do mandato, consoante 
longas considerações contidas no requerimento 
de fls. 142. O indeferimento do recurso se 
impõe. 

5. Se o recurso varasse o óbice apontado, 
não lograria êxito pelas razões que seguem. 
O recurso especial assenta em três fundamen­
tos, tíustenta-se. em primeiro lugar, que o 
juiz-relator deveria ser o Dr. José Cândido 
de Carvalho, poi estar vinculado ao processo, 
embora ja aiastado do TriDunai. O assunto foi 
resoivicio à luz ds uma Keaoiução do Tribunal 
Superior Eleitora',, inexistinao texto legal a seu 
respeito. Deste modo, lailam os pressupostos 
do recurso espe< ial e enumerados nas letras 
a e b, I, do art. 276, do C E . O segundo diz 
respeito à preclr.são da matéria decidida na 
instância imerioj, renovada na decisão recor­
rida. Contudo, fica esclarecido que o TRE 
examinou o asstnto, em virtude ae determi­
nação do Tribunal Superior, sendo inteira­
mente vazia tal alegação. O terceiro funda­
mento bole com o cerne da pendência. Em 
verdade, assentou o Regional que seçáò elei­
toral não pode ;er localizada em propriedade 
privada, mesmo que nela tenha um prédio pú-
olico, consoante disposição de lei (§ 5?, do 
art. 135, do C . E . ) . A aecisão encontrou gua­
rida em recente juig£.do do TSE, em caso aeste 
Estado, quando afirmou: "seção Eieitoral nao 
pode ser localizada em propriedade rural, mes­
mo que exista no local prédio público". (.Bo­
letim Eleitoral, novembro de' 1970, pág. 340J . 
A leitura do bem lançado acórdão recorrido 
demonstra, à saciedade, que ele não se des­
garrou da regra legal; aplicou-a corretamente. 
Nas razões JQ recurso, procura a parte inte­
ressada ancori.r-se em uma interpretação, 
balda de argumento convincente. E, mesma 
que ostentasse tal qualidade, jamais depararia 
respaldo para o recurso especial: "Não se co­
nhece do recurso, quando não houve infrin-
gência da lei, mas sim mera interpretação ra­
zoável de Tribunal Regional em matéria de 
fato sobre pleito municipal". (Boletim Elei­
toral, agosto de 1970, pâg. 8). E ainda mais: 
"Se o julgado regional interpretou razoavel­
mente a norma à luz dos fatos que consi­
derou provados, não é de se conhecer do re­
curso". (Boletim Eleitoral, novembro de 1970, 
pág. 281). 

6. Uma coisa é certa: toda alegação de 
porte que se atirar contra a decisão recorrida, 
vai deparar com matéria de fato, insuscetível 
de ser apreciada, mediante recurso especial. 
Indiscrepante a jurisprudência da nossa mais 
alta Corte Eleitoral. (Boletim Eleitoral, nú­
meros 195, pág. 148; 194, pág. 77; 195, pági­
na 134; 232, págs. 340, 351, 353 e 357". 

Desse despacho agravou de instrumento o re­
corrente alegando: a) que a procuração com poderes 
ad juãitia. compreendia implicitamente poder para 
exercer o mandato perante a Justiça Eleitoral e que 
a sua apresentação importava em ratificação dos 
atos anteriormente praticados como deflui do pará­
grafo único do art. 110 do Código Civil; b) que a 
decisão contra a qual interpusera o recurso denegado, 
padece de nulidade, porque, tendo sido relator da 
matéria quando de sua apreciação anterior pelo Tri­
bunal o Juiz José Cândido de Carvalho, fora desa-
tendido o principio de identidade fisica do Juiz ao 
designar-se outro relator; c) que a apuração da 
localização ou não da seção eleitoral em propriedade 
rural privada, se dera quando já preclusos os prazos 
previstos em lei para tal fim; d) que, no mérito, 
improcediam os fundamentos do acórdão, no qual se 
confudira Prédio Rural com Zona Rural, entênden-
do-se localizada em propriedade rural Seção Elei­
toral que realmente funcionara em povoado situado 
em zona rural. 

Sobre o agravo assim se manifestou a Procura­
doria-Geral: 

"Pelos próprios fundamentos alinhados nos 
tópicos 5 e 6 do respeitável despacho agra­
vado (fls. 54-54 v.), que indeienu o recurso 
especial do ora agravante, opinamos pelo não 
provimento do agravo". 

Ê o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Armando Rolemberg (Rela­
tor) — Assiste, sem dúvida, razão ao agravante 
quando sustenta que a procuração com a clãusuia 
ad juaitia habilita o advogado a exercer o mandato 
perante a Justiça Eleitoral, abrangida que está a 
nipótese nos §§ 3? e 5? do art. 70 da Lei n? 4.215, 
de 1963. . , 

A apresentação de procuração, de outro lado, 
imoprta em ratificação dos atos praticados peio 
procurador (§§ 1? e 2? da mesma disposição). 

Não procede, contudo, a alegação imediata de 
que-se vaie o agravante, isto é, a de que o acórdão 
proferido pelo TRE seria nulo por haver sido des­
respeitado o principio de identidade física do Juiz. 

O relator do processo na sua primeira fase deixou 
o Tribunal porque concluído o biênio, e, assim, não 
havia como faze-ioretornar à Corte para participar 
do novo julgamento. Este, além disso, reíena-se 
ao mérito do recurso, antes considerado intempes­
tivo, com o que a matéria a ser decidida não apre­
sentava dependência com o julgado anterior. 

Sem fundamento, também, a argüição de pre­
clusão da impugnação da localização da seção pois, 
sobre a matéria, há decisão deste Tribunal tran­
sitada em julgado. 

Quanto à parte em que impugna a decisão no 
mérito o recurso especial encontra obstáculo ao se-
guimento na circunstância de assentar-se a decisão 
recorrida sobre matéria de fato. O acórdão do Tri­
bunal Regional Eleitoral, como se viu de sua leitura 
feita no relatório, apreciando a prova trazida aos 
autos, concluiu que o prédio nó qual foi localizada 
a seção eleitoral estava situada em propriedade rural 
privada, e, que, em conseqüência, fora localizada 
com infração do disposto no § 5? do art. 135 do 
Código Eleitoral, hipótese em que, de acordo com o 
art. 270 do mesmo Código é nula a votação. 

Para se concluir, portanto, que fora proferido 
contra disposição expressa de lei, ter-se-ia que re-
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examinar a prova, finalidade para a qual hão se 
presta o recurso especial. 

Nego provimento ao agravo. 
Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 

. Recurso n? 3.646 — BA — Agravo — Relator: 
Ministro Armando Rolemberg — Recorrente: Ma-
noelito Ribeiro Teixeira, Deputado ' Estadual eleito 
pela ARENA — Recorridos: Desembargador-Presi­
dente do TRE e Raulino Franklin de Queiroz. 

Decisão: Negou-se provimento ao agravo, por 
decisão unânime. 

Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Barros Monteiro 
— Amaral Santos — Armando Rolemberg — Márcio 
Ribeiro — Hélio Proença Doyle — C. E. de Barros 
Barreto e o Professor Xavier de Albuquerque, Pro­
curador Eleitoral. 

(Sessão de 21-3-72). 

ACÓRDÃO N.° 4.976 

Mandado de Segurança n.° 405 — Classe II 
— São Paulo 

Não cabe mandado de segurança contra 
decisão judicial com trânsito em julgado (Sú­
mula n? 268 do S.T-F.) — Não conhecimento 
do pedido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
mandado de segurança, na conformidade das notas 
taquigráficas cm apenso, que ficam fazendo parte 
integrante da dceisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 20 de abril de 1972. — Djaci 

Falcão, Presidente. — Armando Rolemberg, Relator. 
Esteve presente ao julgamento o. Sr. Oscar 

Corrêa Pina, Procurador-Geral Eleitoral, Substituto. 

(Publicado no D. J. de 26-9-72). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Armando Rolemberg (Rela­
tor) — José Salem Neto, Advogado e Vereador no 
Município de Jaú. requereu mandado de segurança 
contra decisão proferida pelo Tribunal Regional Elei­
toral de São Paulo no Recurso tí> 2.549 e Mandado 
de Segurança n ' 170 argüindo ofensa ao art. 153, 
§ 21, da Constituição, às Leis ns| 1.533, de 1951 e 
5.682, de 1971, e, ainda, a Resolução n ' 9.058 deste 
Tribunal. 

Solicitadas informações prestou-as o Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral nos seguintes termos: 

"O Tribunal ' Regional Eleitoral de São 
Paulo recebeu pedido de segurança de compa­
nheiros dos ora impetrantes, processado sob 
n? 170, Classe I, para que 1.000 eleitores, com 
pedido de filiação partidária somente deferido 
pelo Diretório Municipal da Aliança Renova­
dora Nacional de Jaú, deste Estado, em. 20 de 
novembro do ano p. passado, quando haviam 
sido apresentados àquele Diretório em 12 do 
mesmo: mês, não surgindo impugnação nos três 
dias seguintes, participassem da Convenção 
Municipal de 16 de janeiro do corrente ano. 
Pelo relator do pedido foi concedida liminar, 
assim admitida a participação daquele grupo 

-de . 1.000 eleitores na referida Convenção. A 
mesma liminar admitiu a participação, .de 
outro grupo, de 1.287 inscritos, embora os in­
tegrantes desse grupo houvessem apresentado 

os pedidos de inscrição somente no dia 16 de 
novembro já citado. A liminar foi concedida 
nas vésperas da Convenção, quando havia re­
curso contra a decisão do Juiz Eleitoral que 
havia indeferido a participação naquela Con­
venção dos dois referidos grupos de filiados, 
1.000 e 1.287. Os votos desses dois grupos 
foram recebidos em duas urnas separadas, uma 
para cada grupo. 

2. Nos termos dc Acórdão n» 63.560 (Do­
cumento n? 1), proferido no recurso interposto 
contra a decisão já referida do Juiz Eleitoral 
de Jaú, o Tribunal Regional Eleitoral de São 
Paulo, por votação unânime, a ele deu provi­
mento, em parte, admitindo as filiações do 
grupo de 1.000 eleitores, com pedidos de ins­
crição apresentados em 12 de novembro, como 
habilitados para participação na Convenção 
Municipal de 16 de janeiro do corrente ano. 
Manteve a exclusão do grupo de 1.287, consi­
derando que os pedidos de inscrição dos par­
ticipantes desse grupo, todos com a data de 
16 de novembro, somente três dias depois, não 
havendo impugnação, poderiam obter deferi­
mento do Diretório Municipal, e, em conse­
qüência, fora da participação na citada Con­
venção, ex vi do § Y>, do art. 122, da Lei núme­
ro 5.697, e § V>. do art. 134. da Resolução 
n? 9.058, desse Colendo Tribunal Superior Elei­
toral. 

3. Em razão dessa decisão, na mesma 
sessão de julgamento, o TRE iulgou prejudi­
cado o julgamento do citado Mandado de Se­
gurança n? 170, que versava sobre as mesmas 
questões, como se vê do Acórdão n? 63.561 
(Doe. n? 2). Em preliminar, no iuleamento 
desse Mandado de Segurança, considerado pre­
judicado, indeferida ficou a intervenção do 
ora impetrante João Salem Neto, Vereador, 
como litisconsorte ativo, adotado parecer da 
Procuradoria Regional Eleitoral com o funda­
mento de "ser impossível a intervenção de 
litisconsorte ativo, depois de prestadas as in­
formações pela autoridade coatora". 

4. Verifica-se, à vista do exposto, que o 
pedido de segurança referido pelos ora im­
petrantes ficou com o julgamento do seu mé­
rito prejudicado em razão de decisão profe­
rida sobre as mesmas matérias dele no iulea­
mento anterior, no recurso contra a decisão 
do Juiz Eleitoral de Jaú. Acontece, também, 
que contra a decisão do TRE, proferida no 
Mandado de Segurança n9 170, Acórdão núme­
ro 63.561, há recurso apresentado com fun­
damento no art. 276, II, letra "b", do Código 
Eleitoral, que está sendo devidamente pro­
cessado, aqui apresentado em 28 de fevereiro 
do corrente ano. Igualmente, há recurso con­
tra a decisão proferida no Processo n ' 2.549, 
objeto do Acórdão n? 63.560 (Doe. n» 3). 

JÊ o que me cabia a V . Ex? esclarecer". 
Os autos foram com vista à Procuradoria-Geral 

que assim se manifestou: 
"1. A jurisprudência do Colendo Tribu­

nal Superior Eleitoral tem admitido o cabi­
mento de mandado de segurança contra decisão 
judicial recorrível, apenas como expediente 
interino destinado a conferir ao recurso ade­
quado, necessariamente interposto e proces­
sado, o efeito suspensivo de que a liminar lhe 
supre a falta. 

2. Nfio é, ào que se percebe, a hipótese 
dos autos, pois a medida liminar, muito bem 
indeferida pelo eminente Relator (fls. 59), 
não se fazia necessária. 

3. Excluída, desse modo, á única razão 
que justificaria á admissibilidade do mandado 
dè segurança, opinamos, desde logo, pelo não 
conhecimento". ] 

É o relatório. 
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VOTO 

O Senhor Ministro Armando Rolemberg (Rela­
tor) — De decisão proferida pelo TRE no Recurso 
n? 2.549 e atacada no presente mandado de segu­
rança, o impetrante deste, como advogado de João 
Batista Bueno e outros, ao invés de recurso especial, 
interpôs recurso extraordinário para o Egrégio Su­
premo Tribunal Federal, e, negado que foi segui-
mento a tal apelo agravou de instrumento. Os autos 
do agravo foram remetidos, por equívoco, a este 
Tribunal e, autuados sob n? 3.654 — Classe IV, me 
foram distribuídos. 

Leio ao Tribunal, porque elucidativo da hipó­
tese posta sob nossa apreciação no mandado de se­
gurança, o despacho do indeferimento do recurso 
referido (lê). 

Vê-se, assim, que a decisão impugnada no man­
dado de segurança transitou em julgado, tornando 
incabível a medida na forma da Súmula n? 268 do 
Egrégio Tribunal Federal. 

Não conheço, preliminarmente, do pedido. 
Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 

Mandado de Segurança n? 405 — SP — Relator: 
Ministro Armando Rolemberg — Impetrantes: José 
Salém Neto, Vereador; Dr. Carlos Augusto Zeu, Ve­
reador e Dr. Romeu Mira — Impetrado: Tribunal 
Regional Eleitoral. 

Decisão: Não conhecido, por decisão unânime. 
Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­

sentes à sessão os Srs. Ministros Barros Monteiro 
— Amaral Santos — Armando Rolemberg — Márcio 
Ribeiro — Hélio Proença Doyle — C. E . d e Barros 
Barreto e o Dr. Oscar Corrêa Pina, Procurador-
Geral Eleitoral, Substituto. 

Falou pelos impetrantes o Dr. José Salem Neto. 

(Sessão de 20-4-72). 

ACÓDÃO N.° 4.988 

Recurso n.° 3-656 — Classe IV — Agravo 
— Espírito Santo (Guarapari) 

Questões ãe fato não podem ser apre­
ciadas em recurso especial. — Nega-se pro­
vimento ao agravo. 

Vistos, etc. 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, negar provimento 
ao agravo, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso e que ficam fazendo parte integrante 
da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federai, 25 de maio de 1972. — Djaci 

Falcão, Presidente. — Hélio Proença Doyle, Relator. 
Esteve presente ao julgamento o Dr . ' Oscar Cor­

rêa Pina, Procurador-Geral Eleitoral, Substituto. 

(Publicado no D. J. de 3-8-72). 

RELATÓRIO • 

O Senhor Ministro Hélio Proença Doyle- (Relator) 
— Do despacho do Sr. Desembargador-Presidente 
do C. Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Es­
pírito Santo, que negou seguimento ao recurso de 
decisão que considerou nulas filiações partidárias, 
Maurice Santos, membro do Drietório Municipal da 
ARENA de Guarapari interpôs agravo de instru­
mento, sendo agravados o Presidente do TRE e Pedro 
Juvenal Machado Ramos, membro do mesmo'Dire­
tório Municipal. 

Leio ao Tribunal o despacho agravado: 
"Nego seguimento ao recurso. Entendo que 

a Egrégia decisão não merece reparo, pois 
aplicou com sabedoria a legislação eleitoral 
que rege a espécie. Não se pode confiar a 
pessoa estranha ao serviço eleitoral, livros de 
inscrição partidária, principalmente quando o 
prazo para sua entrega em Cartório já havia 
se esgotado. Não há como decidir de modo 
contrário". 

A douta Procuradoria-Geral Eleitoral assim 
opinou: 

"O agravo foi interposto porque — " . . . o 
venerando acórdão é, data venia, frontalmente 
contrário à prova dos autos..." 

Basta isso, a nosso ver, para demonstrar 
que o recurso especial não poderia realmente 
ter prosperado. 

Pelo não provimento". 
É o relatório. 

VOTO 

Nego provimento ao agravo. As questões de fato 
não podem ser apreciadas no recurso especial, daí 
o acerto do despacho agravado. 

Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 

Recurso n? 3.656 — ES — Relator: Ministro 
Hélio Proença Doyle — Recorrente: Maurice Santos, 
membro do diretório municipal da ARENA de Gua­
rapari — Recorrido: Desembargador-Presidente do 
TRE e Pedro Juvenal Machado Ramos, membro do 
diretório municipal da ARENA de Guarapari. 

Decisão: Negou-se provimento, por decisão unâ­
nime. 

Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Thompson Flores 
— Amaral Santos — Armando Rolemberg — Márcio 
Ribeiro — Hélio Proença Doyle — C. E . de Barros 
Barreto e o Dr. Oscar Corrêa Pina, Procurador-Geral 
Eleitoral, Substituto. 

(Sessão de 25-5-72). 

ACÓRDÃO N.° 4.989 

Recurso n.° 3.335 — Classe IV — Espírito Santo 
(Vitória) 

Tendo o acórdão recorrido executado a 
decisão exeqüenda, restrita que foi esta à de­
terminação do aproveitamento da recorrente 
na classe inicial da carreira de Auxiliar Judi­
ciário, direitos outros conseqüentes do citado 
aproveitamento deverão ser pleiteados em pe­
dido próprio. — Não conhecimento do recurso. 

Vistos, etc. 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 25 de maio de 1972. — Djaci 

Falcão, Presidente. — Armando Rolemberg, Relator. 
Esteve presente ao julgamento o Sr. Dr. Oscar 

Corrêa Pina, Procurador-Geral Eleitoral, Substituto. 

(Publicado no D. J. de 22:8-72). 
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RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Armando Rolemberg (Rela­
tor) — Maria Adnet Carraro era funcionária do 
Departamento de Promoção Agro-Pecuária, Agência 
do Estado do Espírito Santo, quando foi colocada 
à disposição da Justiça Eleitoral, a 20 de dezembro 
de 1957. 

Em 1962 requereu o seu aproveitamento em uma 
das vagas criadas pela Lei n? 4.049 desse ano, não 
obtendo despacho conclusivo. As vagas antes refe­
ridas foram preenchidas com pessoas estranhas ao 
serviço, e, daí, ter a servidora insistido no seu re­
querimento em 1967, vindo a ser prolatada decisão 
pelo TRE do Espírito Santo reconhecendo-lhe o 
direito a aproveitamento, mas determinando que 
fosse aguardada, para a execução do mesmo, a exis­
tência de vaga. 

Recorreu dessa decisão para este Tribunal e 
logrou êxito, pois em acórdão proferido no Recurso 
n? 3.167, publicado em 10 de março de 1970, deter­
minou-se que o aproveitamento se fizesse imediata­
mente na classe inicial da carreira de Auxiliar Judi­
ciário, em lugar do funcionário que contasse menor 
tempo de serviço na classe. 

Com a baixa dos autos processou-se a execução 
do acórdão fazendo-se a nomeação da suplicante, 
em caráter efetivo, para a classe inicial de Auxiliar 
Judiciário. Negou-se o Tribunal Regional Eleitoral, 
porém, o pagamento de vencimentos atrasados, por 
ela pleiteados, à consideração de que se o julgado 
deste Tribunal Superior não se referira aos mesmos, 
a matéria deveria ser objeto de outro pedido. 

Inconformada interpôs recurso especial alegando 
que, se fora reconhecido pelo acórdão exeqüendo que 
lhe cabia direito ao aproveitamento desde 1962, im­
plicitamente se lhe concedera os vencimentos atra­
sados e as promoções cabíveis, importando o enten­
dimento contrário em ofensa ao art. 16 do Código 
de Processo Civil. 

Sobre esse anelo assim se manifestou a Pro­
curadoria-Geral Eleitoral: 

"1. Sustenta-se, no presente recurso, que 
a decisão recorrida teria violado o art. 916 
do Código de Processo Civil, porque não teria 
observado, fielmente, o acórdão liquidando. 

2. Argumenta a recorrente aue, tendo o 
Tribunal Superior Eleitoral decidido ter ela 
direito ao pleiteado aproveitamento desde 1962, 
a Resolução n? 38, do Tribunal Regional Elei­
toral, assim não entendeu, por afirmar ser 
impossível a retroação do ato de nomeação 
àquela data, diante da inviabilidade jurídica 
da pretensão. 

3. Não nos parece assistir razão à recor­
rente. O aresto citado, prolatado pela Suprema 
Corte Eleitoral, determinou que o aproveita­
mento da funcionária fosse feito imediata­
mente, isto é, tão loeo baixassem os autos para 
a competente execução, e na classe incial da 
carreira de Auxiliar Judiciário. 

4. Tal determinação foi cumnrida pelo 
Egrégio Tribunal Regional Eleitoral, aue efe­
tuou a nomeação da requerente, acentuando 
que a sua pretensão, de ver os seus direitos 
resguardados a partir de 1962. não se compor­
tava no boio de um ato administrativo de 
natureza formal, por conter considerações de 
outra ordem. 

5. Não vemos como o julgado recorrido 
tenha restringido os limites da decisão exe-
qüenda, razão que nos leva a opinar pelo não 
provimento do recurso". 

A este parecer — do Dr. A. G. Valim Teixeira 
— o ilustre Procurador-Geral Eleitoral. Professor 
F . M . Xavier de Albuquerque, fez o seguinte adita­
mento: ... . ; 

"Aprovo* acrescentando que ã. recorrente, 
.como requisitada, terá percebido, ídesde- 1962 

e até a data da posse no cargo para o qual 
a nomeou a resolução recorrida, os vencimen­
tos do cargo de que era ocupante no órgão 
de origem; pelo que a pretendida percepção 
de vencimentos atrasados importaria em du­
plicidade de ganhos". 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Armando Rolemberg (Relator) 
— A decisão recorrida, como acentuou a Procura­
doria-Geral em seu parecer, executou a decisão nos 
limites do respectivo dispositivo, restrito que foi 
este à determinação do aproveitamento da recorrente 
na classe inicial da carreira de Auxiliar Judiciário. 

Direitos outros conseqüentes do aproveitamento 
determinado, deverão ser pleiteados em pedido pró­
prio, mesmo porque, quanto aos vencimentos, será 
necessário fazer prova de que os percebidos em 
razão do cargo de origem eram menores que os de­
correntes do aproveitamento, se realizado este em 
1962, e que a diferença entre um e outro, para 
percepção apenas desta. 

Assim, não conheço do recurso. 
Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 

Recurso n? 3.335 — ES — Relator: Ministro 
Armando Rolemberg — Recorrente: Maria Adnet 
Carraro — Recorrido: TRE. 

Decisão: Não se conheceu do recurso, por de­
cisão unânime. 

Presidência do Sr. Ministro D.iaci Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Thompson Flores 
— Amaral Santos — Armando Rolemberg — Márcio 
Ribeiro — Hélio Proença Doyle — C. E. de Barros 
Barreto e o Dr. Oscar Corrêa Pina, Procurador-Geral 
Eleitoral, Substituto. 

(Sessão de 25-5-72). 

ACÓRDÃO N.° 4.991 

Recurso n.° 3.636 — Classe IV — São Paulo 

Não se conhece de recurso, quando a de­
cisão recorrida não ofende expressa disposição 
de lei, nem resultou comprovado o alegado 
dissídio jurisprudencial, vez que o precedente 
trazido à colação não tem identidade com a 
matéria debatida nos autos. 

Vistos, etc. 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade das notas tamriaráficas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante da de­
cisão. 

Sala das Sessões dò Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 30 de maio de 1972. — Djaci 

Falcão, Presidente. — Amaral Santos, Relator. 
Esteve presente ao juleramento o Sr. Dr. Oscar 

Corrêa Pina, Procurador-Geral Eleitoral, Substituto. 

(Publicado no D. J. de 14-8-72). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Amaral Santos (Relator) — 
Este é o acórdão impugnado: 

"Vistos, relatados e discutidos estes autos 
do Processo n? .2.508, Classe Segunda, em que 
Arnaldo Lima, Motorista, Símbolo PJ-9-A, do 
quadro da Secretaria deste Tribunal insurge-se 
contra despacho da Presidência, que indeferiu 
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seu pedido de acesso ao' cargo vago, isolado, 
da Classe PJ-8 de Motorista, acordam os Juizes 
do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de 
São Paulo, por votação unânime, em negar 
provimento ao recurso. 

No quadro da Secretaria há duas classes 
de cargos isolados de Motorista, respectiva­
mente Símbolos PJ-8 e PJ-9. A rigor, não 
sendo uma carreira, as vagas ocorridas em 
qualquer uma dessas classes deveriam ser pro­
vidas- por concurso público- de- provas. -Toda­
via, acolhendo representação da Secretaria, -ba-. 
seada em precedentes apreciados pelo Supremo 
Tribunal Federal e pelo Tribunal Superior Elei­
toral, com fundamento na Lei n? 3.780-, de 
1960, decidiu este Tribunal, em-3- de junho de 
1969, que o provimento das vagas ocorridas 
na classe de padrão mais alto' fosse feito, alter-
nadamente, pelos critérios de concurso público 
de provas e de acesso, devendo a primeira' 
vaga, já existente, ser preenchida por acesso, 
com observância de requisitos estabelecidos no 
V . Acórdão de fls. 8. 

Enquanto se aguardava- a execução desse 
acórdão, que dependia de regulamentação me­
diante Portaria á ser baixada pela Presidên­
cia, e que teve sua elaboração retardada por 
uma série de circunstâncias, um dos integran­
tes da classe inferior, Arnaldo Lima, requereu 
sua nomeação por acesso, alegando ser o pri-

. meiro colocado na lista de antigüidade de sua 
classe. Pleiteou, ainda, se desse a tal nomea­
ção, efeito retroativo, a partir de 9 de novem­
bro de 1965, data em que ele, requerente, com­
pletara o estágio probatório. 

Indeferi o pedido (fls. 19), adotando, como 
razão' de decidir, a manifestação do Sr. Se­
cretário, que acentuara a carência de apòiò 
legal do pedido qué, al-m do mais, contrariava 
o V . Acórdão já citado, que estabelecera, como 
uma das condições para o acesso, o "aprovei­
tamento em prova prática que Compreenda ta­
refas típicas relativas ao exercício do. .cargo,. 
além do atendimento das exigências legais e 
das qualificações específicas, nos termos de 
Portaria que será baixada pela E . Presi­
dência". 

Desse despacho recorre, tempestivamente, 
o interessado, reiterando, agora mais desenvol-
vidamente, o argumento com que fundara o 
pedido e alegando que seria dispensável o se­
gundo requisito estatuído pelo V. Acórdão, para 
o acesso, ou seja, a demonstração de aprovei­
tamento em prova' prática, porquanto ele foi 
o primeiro colocado no concurso para a classe 
a que pertence. Invoca, por último, precedente 
do Tribunal Superior Eleitoral, que nomeou 
por acesso determinada funcionária sem tais 
exigências. 

O Sr. Secretário manifestou-se à fls. 24, 
refutando o precedente alegado, pois, segundo 
informa, havia uma única candidata à vaga 
e, portanto, não há símile com o caso "sub 
judice". Ademais, tratando-se.de acesso e. não 
de promoção, não há que vógitar de ser o re­
corrente o mais antigo da classe e, finalmente, 
o critério adotado pelo V. Acórdão de fls. 8 
é o do concurso, malgrado restrito, através do 
qual todos os que preenchessem as condições-
estabelecidas poderiam demonstrar sua capa­
cidade atual. Levantou,_ ainda, o Sr. "Sêcre- _ 

tário uma • dúvida sobre •• a "revogação da;- Lei 
n? 3.780 pela recente Lei n? 5.645, de 1970. 
Se revogada estiver' aquela lei, não poderia 
mais processar-se o acesso por ela criado. 

A fls. 26 opinou a douta Procuradoria Re­
gional, sustentando,'preliminarmente, que a' Lei 
n? 3.780 não foi revogada; no mérito, preco­
niza o desprovimento do recurso,- por falta de 
amparo legal. 

É :p._relatório... 

Não assiste razão ao recorrente. Na no­
meação por acesso, de uma para outra classe 
de cargos afins — como é a hipótese — não 
há considerar os requisitos habitualmente exi-
gíveis para a simples promoção. Pouco im­
porta seja ele o mais antigo de sua classe, 
como irrelevante é a circunstância de ter sido 
o primeiro classificado no concurso .público 
através do qual ingressou no serviço deste 
TribunaL 

Os requisitos exigíveis são os que constam 
explicitamente. do V. Acórdão de fls. 8, ou 
seja: "a) interstício de três anos, no mínimo, 
de efetivo exercício na classe imediatamente 
anterior; b) aproveitamento em prova prática' 
qúè comprenda tarefas típicas relativas ao 
exercício do cargo, além do atendimento das 
exigências legais e das qualificações específicas, 
nos termos de Portaria que será baixada pela 
Egrégia. Presidência". 

Ora, o interstício — como se vê da lista 
de fls. 10 — tem todos os integrantes da classe 
á que pertence o recorrente. O "aproveita­
mento", só na prova prática é que poderá 
apurar-se, e esta ainda depende de regula­
mentação. E nem se alegue que o recorrente 
foi o primeiro colocado no concurso anterior, 
pois isso ocorreu há sete anos, e as qualifica­
ções dos seus colegas podem ter-se alterado, 
tanto quanto as suas. 

Essas as razões que levaram o Tribunal, 
acompanhando a manifestação da douta Pro­
curadoria Regional, a negar provimento ao 
recurso". 

Contra essa decisão o interessado interpõe re­
curso, em cujas razões alude a precedentes deste 
Superior Tribunal Eleitoral e do Supremo Tribunal 
Federal e expendendo razões de direito. 

A douta Procuradoria-Geral Eleitoral manifes­
tou-se nestes termos: 

"1. O ora recorrente era ocupante do 
cargo isolado de Motorista, Símbolo "PJ-9-A", 
do Quadro da Secretaria do Egrégio Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado de São Paulo, 
desde 9 de novembro de 1964, data em que 
fora nomeado, em decorrência de concurso pú­
blico que prestara e lograia aprovação. 

2. Sustentou o servidor que, sendo o mais 
antigo na classe e no serviço público, fazia jus 
à nomeação, por acesso, para o cargo de Mo­
torista, SímDolo "PJ-8-C", também isolado e 
de provimento efetivo, que se encontrava vago. 

3. Indeferido o pedido pelo despacho de 
íls. 19, foi a decisão confirmada pelo V. Acór­
dão de fls. 32-34. 

4. Inconformado, o funcionário manifes­
tou o presente recurso especial, alegando que 
o aresto recorrido; assim decidindo, teria vio­
lado dispositivos de lei federal e dissentido de 
julgados de outros Tribunais. . 

5. Parece-nos não assistir razão ao recor­
rente. Os requisitos exigidos para a preten­
dida promoção são dois: a) interstício de três 
anos, no mínimo, de efetivo exercício na classe 
imediatamente anterior; b) aproveitamento em 
prova prática que, compreenda tarefas típicas 
relativas ao exercício do cargo, além do aten­
dimento das exigências legais e das qualifi­
cações específicas. Ora, como bem observou 
o julgado recorrido, quanto ao interstício, todos 
os compenentes da carreira estavam em igual­
dade de condições. Quanto ao aproveitamento, 
só na prestação da prova prática é que poderia 
ser apurado, e esta ainda não fora realizada 
porque depende de regulamentação. 

6. Nem se argumente, por outro lado, que 
a-. Lei n? 5.645-70 teria revogado a Lei núme-
ro. 3̂.780-6(0, pois aguela não contém declara-
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ção expressa e nem com esta é incompatível 
e não regula, também, inteiramente a matéria. 

7. Não resultou comprovado,' ademais, o 
alegado dissídio jurisprudência!. O precedente 
trazido à colação pelo recorrente, não tem 
identidade com a matéria debatida nos autos, 
pois refere-se a servidora que era, na ocasião, 
a única protocolista-auxiliar. 

8. Opinamos, assim, pelo não conhecimen­
to ou não provimento do presente recurso". 

É o relatório. 
voio 

O Senhor Ministro Amaral Santos (Relator) — 
Parece-nos que a pretensão do recorrente esbarra 
com a deliberação tomada pelo E. Tribunal a quo 
no Acórdão n ' 59.369, de caráter normativo, onde se 
resolveu que a vaga ora existente para o cargo 
isolado de motorista ficava reservada ao provimento 
por acesso, com observância dos seguintes requisitos: 

"a) interstício de três anos, no mínimo, 
de efetivo exercício na classe imediatamente 
naterior; b) aproveitamento em prova prática 
que compreenda tarefas típicas relativas ao 
exercício do cargo, além do atendimento das 
exigências legais e das qualificações especifi­
cas, nos termos de Portaria que será baixada 
pela Egrégia Presidência". 

Estando a prova prática aludida na dependência 
de regulamentação, resta ao recorrente aguardar essa 
providência e submeter-se à dita prova. 

Por essas razões e pelas constantes do acórdão 
impugnado e do parecer da douta Procuradoria-Gerai 
Eleitoral, não conheço do recurso. 

Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 
Recurso n? 3.636 — SP — Relator: Ministro 

Amaral Santos — Recorrente: Arnaldo Lima, fun­
cionário da Secretaria — Recorrido: Tribunal Re­
gional Eleitoral. 

Decisão: Não se conheceu do recurso,- por de­
cisão unânime. 

Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Thompson Flores 
— Amaral Santos — Armando Rolemberg — Márcio 
Ribeiro — Hélio Proença Doyie — C. E. de Barros 
Barreto e o Dr. Oscar Corrêa Pina, Procurador-Geral 
Eleitoral, Substituto. 

(Sessão de 30-5-72). 

ACÓRDÃO N.° 4.993 

Recurso n.° 3.643 — Classe IV — Piauí 
(Piracuruca) 

Não se conhece de recurso, quando é evi­
dente a intempestividade da fundamentação 
reconhecida pelo acórdão recorrido, além ãe 
pretender a recorrente o reexame de matéria 
de fato e de apreciação de prova pericial, o 
que não se comporta nos limites do recurso 
especial. 

Vistos, etc. 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral, • por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade . das notas taquigráficas 
em apenso,. que. ficam fazendo, parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitorai. 
Distrito Federal, 6 de (unho de 1972. — Djaci 

Falcão, Presidente. — Amaral ~Santos, Relator. — 
J. C. Moreira Alves^ Procurador-Geral Eleitoral. 

;; "(Publicado -no D . . J.. de 23-8-72).. 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Amaral Santos (Relator) — 
1. Por acórdão deste E . Tribunal, no Recurso núme­
ro 3.643, do Piauí, foi proferida decisão por. mim 
relatada e assim ementada: 

"Fraude que, pela sua subtileza.se esconde 
durante o desenvolvimento da eleição, uma vez 
conhecida após a apuração, mas antes da pro-
clamação do resultado delas, é motivo super­
veniente bastante para que das eleições se 
recorra, inclusive para fins de recontagem de 
votos. — Vulnerados os arts. 222 e 223, do 
Código Eleitoral, é de se dar provimento ao 
recurso para determinar se preceda a recon­
tagem de votos, verificando, outrossim, quanto 
à existência ou não das fraudes apontadas 
pela recorrente". 

Dando-se cumprimento a essa decisão, proferiu 
o E. Tribunal a quo, após trabalhosa recontagem, 
acórdão que traz esta ementa:. 

— Recontagem de votos autorizada em 
virtude de decisão do Colendo TSE. 

— Apuração em separado com recurso de 
oficio. 

— Recursos voluntários. 
— Delegado de Partido credenciado junto 

ao Tribunal não está impedido de funcionar 
como advogado de candidato de uma suble-
genda. Preliminar que se rejeita. 

— Recurso não fundamentado em tempo 
hábil há de ser tido com inexistente. Rece­
bimento da Preliminar. 

— Provimento de recursos de ofício. 
— Recursos voluntários julgados prejudi­

cados". 
Para maior esclarecimento da matéria, leio o 

acórdão impugnado: 
"Vistos estes autos, etc. 
A Primeira Junta Apuradora. sediada nesta 

Capital e presidida pelo Juiz Eleitoral da 
1» Zona, especialmente designada por este' Tri­
bunal por acórdão de 14 de junho deste ano, 
em cumprimento a decisão do Colendo TSE 
proferida em recurso de Adelaide Vieira de 
Brito, procedeu a recontagem da votação.para 
Prefeito Municipal das eleições de 15 de no­
vembro de 1970, realizadas no Muriicipio de 
Piracuruca. a fim de apurar á veracidade ou 
não de alegadas fraudes nã votação. 

A recontagem teve início no dia 22 de ju­
nho; após a Junta indeferir o pedido de re­
quisição das folhas individuais de' votação que 
não acompanharam as urnas e indeferir.: para 
ser procedida no final da recontagem, o pe­
dido de perícia nas Urnas das 15?, 20» é 22», 
ambos formulados pela candidata Adelaide 
Vieira de Brito. 

No dia 22 a Junta recontou os votos das 
1», 2*, 3», 4» e 5» Urnas, apurando ehi sepa­
rado 1 voto na 1», 2 na segunda, 1 na terceira 
e 1 na 5»; no dia 23 recontou os votos das 6», 
7», 8* 9», 10», 11», 12», 13* e 14* Urnas, apurando 
em separado 4 votos na 6*, 3 na 7*, 1 na 9», 
l n a 10», 1 na 11», 1 na 12» e 1 na 13»; no dia 
24 recontou a votação das 16», 17», 4 na 18*, 19* 
e 21* Urnas e apurou em separado 1 voto na 
16», 1 na 17», 4 na 18». 3 na 19* e 3 na 21* 
Urnas. A medida que-se "ia precedendo a re­
contagem a candidata Adelaide- Vieira de Brito 
protestava por recurso. Finalmente no-dia 25 
a Junta procedeu a recontagem dos votos das 
15», 20» e 22* Urnas, apurando em separado 
toda a votação, à vista de protesto da -can­
didata Adelaide Vieira de Brito alegando ter 
havido violação das urnas que se apresentavam 
deterioradas,' reconhecendo, embora-,' a Junta 
não ter recorrido a alegada violação. Dessa 
decisão' houve recurso 'voluntário-, por- parte da 
citada ..candidata, ..... -." . .", ..'.;..; 
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Todos os recursos somente no dia 27 da­
quele mês foram fundamentados conjunta­
mente. 

Subindo os autos a este Tribunal acompa­
nhados de toda a documentação da reconta­
gem (mapas, boletins e atas), o Exmo. Senhor 
Juiz Federal — Dr. Salmon de Noronha Lus-
tosa Nogueira, a quem foram distribuídos, 
constatando que à petição de fundamentação 
dos recursos fora Juntada a documentação da 
recontagem, embora dirigida diretamente à 
Presidência deste Tribunal, assim como que 
o presidente da Junta Apuradora não mandara 
abrir vista do recurso à parte recorrida, de­
terminou que fossem desentranhados os cita­
dos documentos da recontagem e que se de­
volvesse o recurso voluntário à Junta Apura­
dora para observar as disposições do art. 169 
e seguintes, combinados com o art. 267 e pa­
rágrafos, do Código Eleitoral. 

Cumprindo a diligência, o Juiz-Presidente 
da Junta Apuradora fez instruir o processo 
com cópia das atas diárias de apuração e laudo 
da perícia que mandaTa realizar nas Urnas 
das 15», 20» e 22* Seções e no prédio do Foro 
de Piracuruca, (fls. 22 a 28) e abriu vista 
ao recorrido que contrarrazoou às fls. 41-48. 

Em seguida o Juiz mandou abrir vista à 
recorrente, para falar sobre o laudo da perícia, 
que apresentou as alegações de fls. 51.54. 

Devolvidos os autos à esta Superior Ins­
tância, foi dado vista ao Exmo. Sr. Dr. Pro­
curador Regional . Eleitoral, o qual afirmou 
suspeicão e solicitou aue os autos fossem en­
caminhados ao seu substituto legal. 

Com vista dos autos, o Exmo.. Sr. Doutoi 
Walter de Oliveira Sousa, Procurador Resio-
nal Eleitoral. Substituto, opinou pelo provi­
mento do recurso a fim de serem anulados os 
31 votos apurados em separado e por nue fosse 
renovada a eleição nas 15», 20» e 22» Seções 
que considerou estarem nulas por terem sido 
violadas. 

Conclusos os autos ao primitivo relator, no 
dia 20 de agosto, S. Ex* os devolveu à Secre­
taria no dia 6 de setembro último, a fim de 
ser atendido um pedido de certidão. 

Novamente conclusos os autos a S. Ex» 
no dia 8 de setembro, foram devolvidos à Se­
cretaria no dia 21 daquele mês, para inclusão 
em pauta, com despacho datado do dia 15. 

Incluído o processo em pauta, resolveu o 
Tribunal, em sessão de 23 de setembro último, 
por votação unânime, e de acordo com parecer 
verbal da Procuradoria, reieitar a preliminar 
le\rantada pela recorrente sobre a incompati­
bilidade do Dr. José Eduardo Pereira para 
funcionar como advosado. do recorrido, sob a 
alegação de aue o citado advogado havia assis­
tido aos trabalhos da recontagem como dele­
gado da ARENA, e converteu em diligência o 
julgamento da preliminar de intempestividade 
do recurso levantada pelo recorrido, a fim de 
ser apresentada a ata final da recontagem. 

Cumprida a diligência, na sessão do dia 
24 resolveu o Tribunal, por maioria de votos 
e contrariamente ao parecer da Procuradoria 
Regional, vencido o Juiz Dr. Vitalino de Alen­
car Bezerra, julgar procedente a preliminar 
levantada pelo recorrido e considerar inexis­
tentes os recursos voluntários interpostos da 
recontagem das 1», 2». 3», 4». 5*. 6», 7*. 8* 9*, 
10*, 11*, 12*, 13». 16*, 17», 18», 19» e.21» Umas. 
por não terem sido fundamentados no prazo 
legal; e. no mérito, ainda por maioria de votos 
e contra o parecer, vencido o Juiz Dr. Rai­
mundo Barbosa de Carvalho Baptista, sustar o 
julaamento a fim de aue o Presidente da Junta 
.esclarecesse e fundamentasse os recursos de 
oficio da apuração em separado, de .31. votos 

das seções acima aludidas e da apuração em 
separado de toda a votação das 15», 20» e 22» 
Urnas. 

Encaminhado ao Presidente da Junta Apu­
radora o processo da recontagem, S. Ex» o 
devolveu, em data de 4 deste mês, com as 
informações de fls. 

Aquela data, já o relator — Juiz Federal 
Dr. Salmon de Noronha Lustosa Nogueira — 
havia entrado no gozo de férias regulamentares, 
sendo o processo a mim distribuído, em face 
do afirmado impedimento tío Juiz Federal 
Substituto para funcionar nos casos de inte­
resse da Aliança Renovadora Nacional. 

Como se constata dos autos, o Dr. José 
Eduardo Pereira, advogado do recorrido, em­
bora tenha estado presente aos trabalhos da 
recontagem, nada protestou ou requereu como 
delegado da ARENA. Daí a reieição da pre­
liminar levantada pela recorrente sobre o im­
pedimento do advogado do recorrido. 

Os recursos interpostos pela candidata 
Adelaide Vieira de Brito das recontagens rea­
lizadas nos dias 22, 23 e 24 de junho, embora 
consignados nas atas diárias, somente foram 
fundamentados no dia 27 daquele mês con­
juntamente com os recursos interpostos da re­
contagem das 15». 20* e 22* Urnas, realizada 
no dia 25 do mencionado mês. último dia le 
prazo para a fundamentação dos recursos 
dessas três seções. Fora de prazo, portanto, 
estava a fundamentação daqueles recursos, vez 
que os interpostos da recontagem do dia 22 
deveriam ter sido fundamentados no dia 24, 
os do dia 23 no dia 25 e os do dia 24 no dia 
26, não valendo à recorrente o prazo que lhe 
foi aberto na ata final para a fundamentação 
de todos os recursos, por contrariar a norma 
legal do art. 169, § 2', do Código Eleitoral. 

Eis porque a procedência da preliminar do 
recorrido para se julgar inexistentes os re­
cursos que não podiam ter seguimento. 

Restam, assim, fundamentado em tempo 
hábil os recursos interpostos da recontagem 
das citadas 15», 20» e 22» Seções; 

Quer as conclusões da Junta Apuradora à 
ocasião da abertura dessas três urnas, quer 
o laudo da perícia mandada proceder nas ci­
tadas urnas e no local do Foro de Piracuruca 
onde estavam elas acondicionadas, seja o re­
sultado da recontagem dos votos nelas.contidos. 
em confronto com o resultado da primitiva 
apuração, desautoriza a aceitação da alegada 
violação. 

Não se tendo verificado qualquer dos casos 
dos números VI, VII, VIII, IX e X do art. 165 
do Código Eleitoral, assim dos incisos II, III, 
IV e V do seu parágrafo primeiro, não podia 
a Junta anular a votação das citadas 15», 
20» e 22* Urnas e apurá-las em separado, como 
o fez. E o fazendo deveria ter recorrido de 
ofício, assim como de ofício também deveria 
recorrer da apuração em separado de 31 votos 
em diversas urnas. 

A falta de declaração desses recursos nas 
atas foi que motivou o pedido de informações 
à Junta Apuradora. 

Isto posto: 
Acordam os Juizes do Tribunal Regional 

Eleitoral do Piauí — rejeitar, por unanimi­
dade e de acordo com o parecer, a preliminar 
de incompatibilidade do advogado do recorrido, 
e Julgar procedente, por maioria de votos e 
contra o parecer, a preliminar de intempestivi­
dade dos recursos das 1*, 2», 3», 4», 5*, 6», 7*. 
8», 9*, 10», 11*, 12», 13», 16», 17*, 18*, 19* e 21* 
Seções para declará-los inexistentes por falta 
de fundamentação oportuna, reconhecer dos re­
cursos de ofício, por votação unânime e/ em 
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parte, contrariamente ao parecer da Procura­
doria Regional, para anular 5 (cinco) votos 
dados ao candidato a Prefeito Cícero Fortes 
de Cerqueira, sendo 1 na 1* Seção, 1 na 2», 
1 na 7», 1 na 17» e 1 na 19», por identificáveis, 
por vícios apontados pela candidata a Prefeito 
Adelaide Vieira de Brito, e mandar apurar a 
responsabilidade penal dos responsáveis e au­
tores dos vícios; anular uma cédula da 20* 
Seção, por impossibilidade de se verificar a 
vontade expressa pelo eleitor; validar 25 votos 
apurados em separado em diversas seções, sen­
do 9 para a candidata Adelaide Vieira de Brito 
e 16 para o candidato Cícero Fortes de Cer­
queira, validar, igualmente, a votação das 15». 
20* e 22» Seções por não terem verificado as 
alegadas violações, e julgar prejudicados os 
recursos voluntários das três seções acima alu­
didas". 

Contra a decisão, a vencida manifestou recurso 
especial, com fundamento no art. 276, I, a, do Có­
digo Eleitoral, alegando em resumo que a decisão 
recorrida não apreciou bem as provas e negou apli­
cação à expressa disposição de lei (fls. 226). Cri­
tica com azedume o procedimento da .Junta Apu­
radora da Recontagem, particularmente no tocante 
à sua orientação quanto ao processamento dos re­
cursos. A respeito diz a recorrente: 

. . . "Primeiramente, desde a sua instalação, 
e inicio dos trabalhos, quando da apuração 
das três primeiras urnas, e que apaieceram 
votos com as indicações das fraudes apontadas, 
pois eram várias as senhas que serviam para 
a identificação dos votos, e, que antecipada­
mente, por petição dirigida ao Presidente, que 
a recorrente indicava, (Cfr. Petição de folhas 
10-11, dos autos), embora fossem impugnados 
aqueles votos viciados com os números indica­
dos, o Sr. Presidente as recebia, entretanto, 
avisou que não havia necessidade de funda­
mentação de recurso, porque não se tratava de 
apuração, sim de recontagem, e que portanto 
o Recurso cabível seria no final da reconta­
gem, o que aliás, cumpriu a palavra, e na ata 
final abriu prazo, para recorrente e recorrido 
apresentarem as razões de "recursos apresen­
tados no decorrer da recontagem, hoje encer­
rada, recorrente e recorrido deverão apresentar 
as suas alegações dentro do prazo legal". — 
(Cfr. Ata Final de Apuração, fls. 68, dos 
autos)". 

E continua: 
6. "Ao que parece foi um ardil, ou estava 

o Presidente instruído para que não rece­
besse a fundamentação das impugnações, e 
abrisse aquele prazo no final da apuração, para 
que o TRE, dizer em seu julgamento que es-
taxa precluso o prazo pára o Recurso das im-
pugações apresentadas nas 19 urnas reconta-
das até o dia 24 de julho, e que prevalecia o 
Recurso somente quanto às Urnas de ns. 15, 
20 e 22, que tinha sido interposto dentro do 
prazo. 

7. Estava evidente a intenção do TRE 
em não considerar o Recurso na sua totali­
dade, é porque nas outras 19 urnas de se en­
contrarem fechadas, havia o maior descalabro 
de incoincidência, além de 30 (trinta) votos 
desaparecidos nas urnas de número 8, ou me­
lhor da 8» Seção, 10» e 13» Seções". 

Depois de fazer o resumo do desaparecimento 
desses trinta votos (fls! 228-230), investe a recor­
rente contra a validade de três urnas, que diz terem 
sido "inteiramente violadas". Diz a respeito: . 

13. "Outro fato que merece a devida 
atenção de VV. Ex»s Senhores Ministros, é o 
fenômeno de três das umas, ns. 15, 20 e 22, 
estarem inteiramente violadas, e rompidas, e 
que ao serem apuradas e recontadas, o Exce­
lentíssimo Dr. Procurador Regional se fez pre­
sente, não a intimação da Junta, mas a con­

vite da patrona da Recorrente, que já sabia 
do fato de aquelas urnas estarem violadas, e 
que o Juiz Eleitoral alegava que tinha sido em 
virtude de goteiras no prédio e que tinham 
estragado as mesmas. Acontece, porém, que o 
Exmo. Des. Corregedor Regional, antes esti-
vera em Piracuruca, e afirmou perante o Egré­
gio TRE, verbalmente, que quando ali se en­
contrara as urnas estavam em cima de um 
banco, em lugar isolado do solo e sem o menor 
contato com chão, por conseguinte em lugar 
onde não podiam as umas serem atingidas 
pelas águas de uma goteira nem mesmo pela 
umidade do chão, e como se compreende, que 
logo após a resolução do TRE de mandar buscar 
as urnas para Teresina (fato que foi discutido 
por mais de dois meses), estas mesmas urnas 
foram retiradas daquele lugar seguro e sem 
contato com o solo, para serem jogadas no chão 
e em lugar onde se encontrava uma goteira, 
até o ponto de serem destruídas? Como se 
daria o nome deste procedimento do Juiz Elei­
toral, — se desleixo, descuido ou irresponsa­
bilidade? Qualquer que seja, há um fato a 
ser discutido, é que as urnas (15» 20 e 22) 
apresentaram-se violadas, e a perícia define 
que a violação foi em conseqüência de subs­
tância corrosiva (clareio de sóãio-sal), e qui­
seram desculpar-se dizendo que no local foi 
um antigo depósito de sal, o que não é ver­
dade, pois o prédio foi construído em 1887, e 
destinado à antiga Intendência Municipal, e 
fica na praça principal da cidade, onde se 
acha a Matriz de N . S. do Carmo, Padroeira 
da cidade, cujo prédio é hoje a residência do 
Juiz e Foro, sendo que a sala onde se encon­
travam as urnas, conforme o próprio croquis 
é uma das da frente do prédio, e que dá para 
a Praça Irmãos Dantas, fundadores da cidade. 

14. Quando foram apresentadas as Urnas 
ns. 15, 20 e 22 para se proceder a recontagem 
de votos, por incrível que pareça, o Sr. Presi­
dente da Junta de Recontagem, foi logo di­
zendo que não considerava aquilo como vio­
lação, e que deveria ter sido ocasionado com 
o atrito de umas com as outras durante a via­
gem, o que foi seguido pelos outros membros 
da Junta, havendo o protesto imediato do 
Dr. Procurador Regional, que exigia que fosse 
cumprida a lei para o caso da abertura das 
referidas urnas, pois ele as considerava nao 
só violadas, mas sim destruídas, pois somente 
ao serem colocadas em cima da mesa, foram 
derramadas as cédulas . nelas contidas. Não 
adiantou o protesto do Dr. Procurador e do 
patrono da Recorrente, que ainda mostrou o 
que disciplinava o art. 13, inciso I, § 1?, in­
cisos I, II, da Resolução n? 8.737, combinado 
com o art .165, inciso I, § 1?, incisos I e II, do 
Código Eleitoral, e que deveria ser indicada 
pessoa idônea para servir como perito e exa­
minar com a audiência do Ministério Público, 
e què da conclusão desta perícia é que seria 
decidida a abertura das urnas, o que não foi 
atendido pelo Presidente da Junta que deu 
logo seu voto antecipado pela abertura das 
mesmas o que foi seguido pelos; outros mem­
bros, em flagrante desrespeito à lei, e sob o 
protesto do Dr. Procurador Regional que ficou 
impedido de recorrer, pois a decisão errada 
e arbitrária foi unânime, embora como já se 
disse, com o voto em primeiro lugar do • Pre­
sidente. (Cfr. fls. 28-31, dos autos). 

15. Vejamos, agora, õ-pitoresco do que 
se encontrava dentro das referidas Umas 15, 
20 e 22. Al i se encontravam 1.388 cédulas, 
sendo 694 para Prefeito e Vereadores, e 694 
para Senadores, e por um capricho da goteira 
ou da substância corrosiva — .Sal — só foram 
atingidas as cédulas para Prefeito e somente 
duas cédulas para Senadores estavam apenas 
umedecidas,. das 694, como se vê do protesto 
feito às fls. 30, dos autos. 
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16. Outro fato, ainda mais estranho, é 
que enquanto nenhuma das urnas, dentre as 
19 restantes, houve coincidência do número de 
votantes e votos nulos, nas três urnas vio­
ladas houve um perfeito ajustamento entre o 
número de votantes, e apuração tanto em Pi ­
racuruca como em Teresina, e só nestas, e tão 
somente nelas não divergência, ao que tudo 
indica que houve um ajustamento para cor­
rigir possíveis erros, ou para equilibrar a 
fraude". 

Ainda tecendo considerações em torno dessas 
três urnas, observa a recorrente: 

19. "É dispositivo legal (art. 39, da Re­
solução n? 8.737, combinado com o art. 187, 
do Código Eleitoral), que os votos anulados, 
no caso as Seções 15-, 20» e 22», onde os votos 
das mesmas atingem 694, podem alterar a 
classificação de candidato eleito pelo principio 
majoritário, será deferida no"a eleição, isto 
contrariava a política local, bafejada e pro­
tegida pelos escalões mais altos, teve o TRE-Pi 
o cuidado de não tomar conhecimento do Re-

. curso, para não alterar a posição do recorrido, 
embora isto pesasse na consciência dos julga­
dores, e que tudo fizeram para procrastina-
rem o tempo maior que pudessem para aquele 
julgamento, que só este aspecto já compro­
metia o seu comportamento, e assim elastece-
ram o mais que puderam, e somente a 7 de 
outubro do corrente ano vieram julgar o re­
curso, já decorridos quase cinco meses da de­
cisão superior, e mesmo assim, ainda demo­
raram a publicar o acórdão, e se não fosse 
o Ofício CG-TSE, de 11 de novembro, talvez 
ainda não tivesse sido publicada a decisão 
do TRE-Pi , pois somente depois da cobrança 
no cumprimento do Acórdão n? TSE-4.832, 
lavrado no Recurso n° 3.548 — Classe V, cujo 
oficio é da Corregedoria-Geral Eleitoral para 
o Corregedor Regional, foi o mesmo publicado 
em 23 do corrente". 

Conclue a recorrente, pedindo que, recebido o 
recurso se lhe dê provimento para: 

... "novamente, mandar e determinar que 
se proceda como pede o ilustre Procurador Re­
gional Substituto, isto é, anular os 31 votos 
identificados, e proceder a nova eleição das 
Seções 15, 20 e 22". 

Recebido o recurso (fls. 235), foi ele contra-
arrazoado, pronunciando-se nesta instância o então 
Procurador-Geral Eleitoral, Dr. Xavier de Albu­
querque, nestes termos: 

"1. Concluída a recontagem de votos da 
eleição de 15-11-70 para Prefeito do Município 
de Piracuruca, no Estado do Piauí, — recon­
tagem que esse Colendo Tribunal Superior de­
terminou pelo Acórdão n? 4.832, de 13-4-71 
(fls. 244-251), — a ora recorrente, candidata 
àquele cargo, interpôs recurso para o Egrégio 
Tribunal Regional Eleitoral. Alegou, em re­
lação a numerosas urnas apuradas na recon­
tagem, diversas irregularidades, e, no tocante 
às urnas correspondentes às 15», 20» e 22» Se­
ções, a sua violação, que teria ocorrido no 
período de tempo compreendido entre a con­
tagem primitiva e a recontagem. 

2. Depois de processado tal recurso, por 
entre vários incidentes e diligências, o Tr i ­
bunal Regional proferiu decisão (fls. 221-224) 
na qual: 

a) não conheceu do recurso em re­
lação às urnas apuradas nos três pri­
meiros dias dos trabalhos de recontagem 
(22, 23 e 24 de junho), porque sua fun­
damentação só foi oferecida após o tér­
mino do prazo legal; 

b) conheceu de recursos de oficio, 
que considerou interpostos, e lhes deu 
solução com ã anulação de alguns votos 
é a validação de outros, inclusive ós" con­

tidos nas prefaladas 15», 20» e 22* Seções, 
por não se terem verificado as alegadas 
violações; 

c) julgou prejudicado o recurso vo­
luntário no tocante às três Seções por 
último referidas. 

3. Ainda inconformada, a recorrente in­
terpõe o presente recurso especial, admitido 
pelo despacho de fls. 235. 

4. Não vemos como possa ser conhecido 
o recurso. A intempestividade da fundamen­
tação, que o acórdão recorrido reconheceu, re­
solve-se em mera contagem de dias e não ofe­
rece qualquer dúvida. O prazo, que foi exce­
dido, é fixado no Código Eleitoral, não po­
dendo merecer acolhimento a alegação da 
recorrente — que esteve assistida, em todos os 
momentos da recontagem, pelo seu advogado 
— de que o Juiz-Presidente da Junta o re­
levou para ser contado a final, a partir do 
último dia dos trabalhos. Quanto à discutida 
violação das três urnas, é matéria de fato e 
de apreciação de prova pericial, cujo reexame 
não se comporta nos limites do recurso es­
pecial". 

É o relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Amaral Santos (Relator) — 
Sinto que algo fora do comum ocorreu na recon­
tagem de votos de que trata o recurso, propiciando 
ao julgador sentir sintomas de fraude, máxime no 
respeitante à discutida violação das três urnas. To­
davia, não vejo como conhecer do recurso, como 
bem salienta o parecer da douta Procuradoria-Geral 
Eleitoral em seu bem elaborado parecer. 

Não conheço do recurso. 
Decisão unânime. 

E X T R A T O DA ATA 
Recurso n» 3.643 — PI — Relator: Ministro 

Amaral Santos — Recorrente: Adelaide Vieira de 
Brito, candidata ao cargo de Prefeito Municipal, 
pela ARENA-1 — Recorridos: TRE e Cícero Fortes 
de Cerqueira, Prefeito eleito. 

Decisão: Não se conheceu do recurso, por de­
cisão unânime. 

Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Thompson Flores, 
Amaral Santos, Armando Rolemberg, Márcio R i ­
beiro, Hélio Proença Doyle, C. E. de Barros Barreto 
e o Professor Moreira Alves, Procurador-Geral Elei­
toral. 

(Sessão de 6-6-72). 

ACÓRDÃO N.° 4.994 

Mandado de Segurança n.° 401 — Classe II 
— Ceará (Cascavel) 

Mandado ãe segurança a que se julga pre­
judicado, uma vez que protegida pela liminar, 
a impetrante concorreu ao pleito, mas não 
logrou eleger-se. 

Vistos, etc. 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, julgar prejudicado 
o pedido, na conformidade das notas taquigráficas, 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do TribunaL Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 15 de junho de 1972. — Djaci 

Falcão, Presidente. — Amaral Santos, Relator. — 
J. C. Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral, 

(Publicado no D. J. de .14-8-72)". 
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RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Amaral Santos (Relator) — 
Perante o Supremo Tribunal Federal, Ana Marcelo 
Antunes, brasileira, casada, professora pública, can­
didata a Prefeito do Município de Cascavel, Estado 
do Ceará, pela sublegenda da ARENA-2, impetrou, 
com fundamento nos arts. 153, § 4?, e 21, da Emenda 
Constitucional n? 1, de 17 de outubro de 1969, e nos 
arts. 1? e 6? da Lei n? 1.533, de 31 de dezembro de 
1951, Mandado de Segurança contra decisão, sem 
efeito suspensivo, do Colendo Tribunal Eleitoral (ar­
tigo 139 da mesma Emenda Constitucional n? 1), 
proferida no Recurso Especial n? 140, do Ceará 
(Cascavel), em que foi recorrente José Vale Albino 
e recorridos o Tribunal Regional Eleitoral do Estado 
do Ceará e a impetrante. 

Levado a julgamento naquele Tribunal, proferi 
o seguinte voto, em suas conclusões acolhido pelos 
eminentes Juizes (fl. 71): 

"A ementa do acórdão do E. Superior 
Tribunal Eleitoral, contra a qual foi impetrada 
a segurança, é esta (fls. 11): 

"Sublegenda. Ocorrendo renúncia de 
candidato a cargo majoritário de cuja 
escolha resultou a instituição de sub­
legenda, não é possível dar-lhe substi­
tuto". 

Tendo essa decisão sido tomada por maio­
ria, contra os votos dos eminentes Ministros 
Barros Monteiro, deste Tribunal, e Antônio 
Neder, do Tribunal Federal de Recursos, por 
um lado, e, por outro, ante a angústia úo 
tempo, pois restavam menos de dois dias para 
as eleições, meu espirito se voltou principal­
mente para a Lei n^ 5.453-68, instituidora das 
sublegendas, cujo art. 10 reza: 

"Às sublegendas serão assegurados 
os mesmos direitos que a lei concede aos 
Partidos Políticos..." 

Atormentado pelo desejo de não fazer in­
justiça, não vacilei em conceder a liminar 
requerida. 

Vejo, entretanto, que não atinara com o 
disposto no art. 119, I, i, da Constituição Fe­
deral (Emenda Constitucional n? 1-69), que 
não atribui a este Tribunal competência para 
conhecer de mandados de segurança contra 
atos do Superior Tribunal Eleitoral. 

Assim, na conformidade do parecer da 
douta Procuradoria-Geral da República, como 
preliminar, declaro a incompetência deste Tri­
bunal para conhecer do recurso, remetendo-se 
os autos para o E. Superior Tribunal Eleitoral, 
que, a meu ver, é o competente para o julga­
mento de mandados de segurança contra suas 
próprias decisões". 

O acórdão foi assim ementado: (fls. 75). 
"O Supremo Tribunal Federal não é com­

petente para conhecer de mandados de segu­
rança contra atos do Tribunal Superior Elei­
toral". 

Remetidos os autos a este E. Tribunal e a mim 
distribuídos, lançou a douta Procuradoria-Geral Elei­
toral esta nota (fls. 78): 

"Para melhor esclarecimento da espécie, 
requeiro sejam pedidas informações ao Tri­
bunal Regional Eleitoral do Ceará sobre os 
resultados da eleição, realizada a 15-11-70, para 
o cargo de Prefeito do Município de Cascavel". 

O E . Tribunal Regional Eleitoral respondeu ao 
pedido nestes termos: (fls. 82): 

"Atendendo solicitação Vossência telex nú­
mero 2.366 vg informo resultados eleição mu­
nicipal realizada 15-11-70 para cargo Prefeito 
Cascavel bipts José Vale Albino vg candidato 
ARENA 1 vg três mil trezentos noventa seis 

votos ptvg Ana Marcelo Antunes vg candidata 
ARENA 2 vg três mil trezentos dezenove vo­
tos ptvg Francisco Paulo Azevedo vg pelo 
MDB vg trinta dois votos vg votos em branco 
quatrocentos setenta e hum e nulos setecentos 
e seis pt Atenciosas sds Abelmar Ribeiro da 
Cunha Presidente Triregelei Ceará". 

z Em face dessas informações, pronunciou-se 
assim a douta Procuradoria-Geral Eleitoral (fls. 83): 

"Protegida pela liminar de fls. 19, a. im­
petrante concorreu ao pleito mas não logrou 
eleger-se (fls. 82). 

Está, assim, prejudicada a impetração, que 
já não tem objeto". 

É o relatório. 

VOTO 

Senhor Ministro Amaral Santos (Relator) — A 
vista das informações de fls. 82 e parecer da douta 
Procuradoria-Geral Eleitoral, julgo o pedido pre­
judicado. 

Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 

Mandado de Segurança n? 401 — CE — Relator: 
Ministro Amaral Santos — Impetrante: Ana Mar­
celo Antunes, candidata a Prefeito pela Sublegenda 
da ARENA-2 — Impetrado: Tribunal Regional Elei­
toral. 

Decisão: Julgou-se prejudicado, por decisão unâ­
nime. 

Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Thompson Flores 
— Amaral Santos — Armando Rolemberg — Márcio 
Ribeiro — Hélio Proença Doyle — C. E. de Barros 
Barreto e o Professor Moreira Alves, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 15-6-72). 

ACÓRDÃO N.° 4.995 

Recurso n.° 3.658 —• Classe IV — Agravo 
— Pernambuco (Vitória de Santo Antão) 

Ê de se negar provimento a agravo, quando 
a decisão recorrida não ofende expressa dis­
posição de lei e além disso, após a edição da 
Resolução n? 9.179-72, a matéria pode ser con­
siderada superada. 

Vistos, etc. 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, negar provimento 
ao agravo, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 15 de junho de 1972. — Djnci 

Falcão, Presidente. —. Márcio Ribeiro, Relator. 
Esteve presente ao julgamento o Professor J. C 

Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no D. J. de 25-8-72). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Márcio Ribeiro (Relator) — 
O agravo de instrumento, interposto pelo Presidente 
do MDB, visa o recebimento de recurso especial, a 
que o Presidente do TRE negou seguimento. 

Nesse recurso, arguíra-se ofensa ao art. 13 da 
Lei tí> 5.682-72, relativamente às listas de filiados 
e à Comissão Provisória do Diretório Municipal do 
recorrente em Vitória de Santo Antão. Sustentou 
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o recorrente que havia entregado a tempo a de­
signação da Comissão Provisória e um pedido de 
substtiuição de 2 de seus membros, bem como as 
fichas de filiação partidária, entregues essas em 
cartório no dia 16-11-71: não lhe cabendo cuipa da 
demora do respectivo despacho do Juiz, proierido 
a 3 de dezembro seguinte. 

Frisa,, aliás, que pedira ao TRE a concessão, por 
analogia, de anotação ou registro da Comissão, o 
que lhe fora negaao sob argumento de iaita de 
competência do órgão. 

Esses, em resumo, os argumentos do agravante. 
As circunstâncias de fato alegadas estão, porém, 

contraaitaaas na própria itesoiuçao do TRE Uolhas 
14, ler). 

A Procuradoria-Geral Eleitoral assim opina: 
"Pelos seus próprios fundamentos, deve ser 

mantido o uespacno agravado Uís. 27), ne-
• gado assim provimento ao agravo. 

Convém salientar, até a titulo de orienta­
ção, que a decisão em nada prejudicará o far-
tiao agravante, pois, nos termos aa xveooiuçao 
n« 9.lia, ae lí-t-tz (.exempiar anexo;, a con­
venção municipal podei a ser realizada em data 
que vier a ser designada pelo próprio IVHJ.ES. 

As filiações realizadas no município tam­
bém nao e s t ã o perdidas. Nova comiaaao ±-ro-
visoria poaera ra,tnica-ias e o JUÍZO Eieitoral 
determinara ao Cartório Eleitoral que cumpr. 
as providencias mencionadas no are. az da 
Resolução n^ y.Oba, do Triounai superior Elei­
toral. 

Seria, conveniente, ainda, para evitar a 
repetirão de iatos i d ê n t i c o s ao íeiataao nos 
autos, que o Triounal superior Eleitoral, neste, 
ou em processo da ciasse Á . que viesse a ser 
autuaao em decorrência da aecisao proierida 
neste Agravo, determinasse que as c o m i s s õ e s 
Provisonas a que se reierem os arts. t>'< e bd 
fossem registradas nos TriDunais Regionais. 
Nao só para que se verincasse previamente a 
sua regmar designação, como, amaa, para que 
ficasse consignado o inicio e o termo oo man­
dato das reieridas Comissões". 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Márcio Ribeiro (Relator) — 
Da documentação que instrui o recurso consta, àa 
fls. ti, copia iotostatica do pedido de substituição 
dos dois membros da comissão rrovisoria, com esta 
anotação uo Escrivão Eleitoral: "Recebi em 3 de 
oezemoro de 1»71, às 14 hras". 

Evidentemente, pois, as filiações partidárias ha­
viam se processado perante Comissão Provisória que 
nao chegou a se constituir regularmente, por cuip<t 
— não do JUÍZO — mas do próprio requerente, que 
somente a 3 de dezembro de lavi — fora, portanto, 
de prazo — comunicara a substituição de dois mem­
bros da referida Comissão. 

Não ocorreu, portanto, a alegada ofensa ao 
art. 13 da Lei n<> 5.682-71. 

Além .disso, como salienta o parecer da douta 
Procuradoria-Geral Eleitoral — após a edição da 
Resolução n9 9.179-72, a matéria pode ser consi­
derada superada. 

Mantenho a decisão recorrida, pelos seus fun­
damentos (lê). 

Nego provimento ao agravo. 
Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 

Recurso n? 3.658 — Agravo — PE — Relator: 
Ministro Márcio Ribeiro — Recorrente: MDB, Seção 

de Pernambuco, por seu presente — Recorrido: De­
sembargador-Presidente do TRE. 

Decisão: Negou-se provimento ao agravo, por 
decisão unânime. 

Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Thompson Flores, 
Amaral Santos, Armando Rolemberg, Márcio R i ­
beiro, Hélio Proença Doyle, C. E . de Barros Barreto 
e o Professor Moreira Alves, Procurador-Geral Elei­
toral. 

(Sessão de 15-6-72). 

ACÓRDÃO N.° 4.996 

Recurso n.° 3.661 — (Agravo) — São Paulo 
(83.a Zona — Palmital) 

Ê de se negar provimento a agravo, quando 
o acórdão recorrido, longe de afrontar os pre­
ceitos indicados, a maior parte deles sem per­
tinência à espécie, deu exegese ao art. 44, § T>, 
da Resolução n" 9.058, em perfeita sintonia 
com as exigências' da Lei Orgânica dos Par­
tidos Políticos (.art. 31). 

Vistos, etc. 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, negar provimento 
ao agravo, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 22 de junho de 1972. — Djaci 

Falcão, Presidente. — Thompson FVnes, Relator. 
Esteve presente ao julgamento o Dr. J. C. Mo­

reira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no D. J. de 25-8-72). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Thompson Flores (Relator) — 
O aresto, objeto de recurso especial, acolhendo im­
pugnação dos ora agravados, fundou-se no parecer 
da douta Procuradoria Regional Eleitoral, a qual 
bem sintetiza a controvérsia. 

Ei-lo, fls. 50-51: 
1. Bento Gonçalves Gi l (fls. 10 e 13) em 

petições dirigidas ao Juízo Eleitoral da 83» 
Ztona, e Mário de Oliveira Garcia e Manoel 
Rego Leão (ils. 21), perante este E . Tribunal, 
impugnam o registro do diretório e respectiva 
comissão executiva da ARENA de Palmital, 
por haver o presidente da convenção deliberado 
anular 65 votos obtidos pela chapa que repre­
sentam, sob o fundamento de que as respec­
tivas cédulas continham o nome de um dos 
candidatos impresso em negrito e não corres­
pondiam ao modelo por ele reputado oficial. 

Alegam os impugnantes não existir modelo 
oficial de cédulas para as convenções muni­
cipais, razão pela qual devem os votos inde­
vidamente anuladas ser computados como vá­
lidos. 

2. Do relatório do observador designado 
pelo M M . Juiz Eleitoral (fls. 47), verifica-se 
haverem realmente ocorrido os fatos narrados 
pelos impugnantes, que protestaram tempesti­
vamente, chegando até a provocar certo tu­
multo no momento da anulação das cédulas. 
Estas, na opinião do observador, não serviriam 
para identificar os votantes, pois eram iguais 
e estavam misturadas depois de abertas as 
sobrecartas (fls. 49). 

3. As cédulas só devem observar o que 
dispõe o § 7? do art. 44 da Resolução n* 9.058, 
ou seja, "datilografadas ou impressas, repro-

http://ivhj.es
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duz lrão integralmente as chapas registradas, 
sendo vedadas quaisquer alterações". 

Desde que está comprovado, nos autos, que 
nessas conoições se apresentavam as cédulas 
anuiadas, não resta duviaa que o ato do pre-

' siaente' da convençáo lanas, por coincidência, 
eleito presidente do novo diretório) loi aroi-
trário e negai, prejudicando manifestamente 
o direito da chapa adversária. 

Face ao exposto, opina esta Procuradoria 
pela procedência de impugnação, para o i im 
ae serem computados os votos indevidamente 
anulados, e, em conseqüência, retincada a pro-
clamaçao dos eleitos e renovada a eleição para 
a comissão executiva". 

2. Inconformados, recorreram os então venci­
dos, fls. 62-67. 

Fundam sua irresignação no art. 276, I, a, do 
Código Eieitoral, sustentando haver sido o decisório 
proitiitío contra expressa disposição aos arts. 175. 
j.ü, e iui, aaqueie uuüigo, bem como 31 aa L . O . P . P . , 
aiem ao que se contem nos arts. 31 e 44, § 7?, da 
Resoiuçao n* y.Uoe, oo iriDunal Superior Eleitoral. 

3. Inadmitiu-o o ilustre Presidente do Eg. Tri­
bunal a quo, uesemDargaaor Pearo uoroa pereira, 
com o seguinte despacno, lis. 14, assim íundamen-
tando-o, fls. 80: 

"O recurso é tempestivo (fls. 56 v. e 64) 
e legitimo o interesse aos recorrentes, que 
foram candidatos da chapa " A " (lis. 4). 

Entretanto, não posso admiti-lo. Ele tem 
o seu iunaamento no art. 27b, item I, letra a, 
do código Eieitoral e. eu considero que o vene­
rando acórdão de lis. 5a nao aeciaiu contra 
flagrante dispositivo legal. 

Referida decisão acolheu, ao prover o re­
curso de candidatos da cnapa "h", as alega­
ções destes uoinas 31-33), prejudicados com a 
anuiaçao de bo votos na Convenção Municipal 
de lb de janeiro deste ano, em raimitai, por = 
que os eleitores votaram em céouias diversa* 
daquelas mandadas imprimir pela direção do 

. Partido. 
Tais cédulas, todavia, não infringiam o dis­

positivo legai que os recorrentes invocam, não 
implicavam em violação ao sigilo de votos e, 
outrossim, não estavam os eleitores obrigados 
a votar só com o moaeio distriDuido peia Di­
reção do Partido". 

4. Daí a interposição do presente agravo de 
instrumento, fls. ai-o, perseguindo a pretensão ori­
ginaria, a qual teve processamento nos próprios autos 
oa impugnação, merecendo nesta instância parecer 
contrario da douta Procuradoria-Geral Eleitoral, nos 
termos seguintes, fls. 92-4: 

"1. A questão a ser decidida é a seguinte: 
as cédulas utilizadas nas convenções munici­
pais são nulas nas hipóteses previstas no ar­
tigo 175, I e III, do Código Eleitoral? 

2. No que diz respeito ao inciso I, do re­
ferido artigo (serão nulas as cédulas que nao 
corresponderem ao modelo oficial), a resposta 
negativa se impõe. Nao há modelo oficial de 
céaula para as convenções municipais. Nestas, 
o sistema é o de ceduias impressas pelos pró­
prios candidatos, tal como ocorria nas eleições, 
anteriormente à instituição de cédulas oficiai. 
Diante disso, é licito- que os instituidores de 
uma das chapas imprimam as cédulas. Essa 
possibilidade, aliás, está expressa na Resolução 
n? 9.058, do Tribunal Superior, que, diante 
do total silencio da Lei n^ 5.682, estabeleceu 
que "as cédulas para votação, datiiograiadas 
ou impressas, reproduzirão integralmente as 
chapas registradas, sendo vedadas quaisquer 
alterações" (§ 7? do art. 44, da Resolução nú­
mero 9.058). Se podem ser datilografadas, por 
qualquer convencional, como podiam ser as cé­

dulas individuais, por qualquer eleitor, antes 
da instituição das cédulas oficiais, é óbvio que 
podem ser impressas pelos instituidores ou 
componentes das chapas. 

3. No que diz respeito ao inciso III, do 
art. 175, do Código Eieitoral (serão nulas as 
cédulas que contiverem expressões, frases ou 
sinais que possam íaentiiicar - o voto, deve 
ser consiaeraao, também, que a norma diz res­
peito a ceduias impressas pela própria justiça 
Eleitoral e, em conseqüência, as ••expressões, 
frases ou sinais", seriam as que fossem ma­
nuscritas peio eleitor dentro oa cabine inde-
vassavel. No caso dos autos, as ceouias da 
chapa B, impressas pelos próprios instituido­
res, continham, toaas sem exceção, os mesmo 
dizeres, e o nome do aelegado à convenção 
regional em negrito. 

4. Era jurisprudência pacífica da Justiça 
Eleitoral, antes aa instituição üa cédula onciai, 
que nao ocorria quebra de sigilo do voto quando 
toaas as ceduia-s, ou grande numero aeias, apre­
sentavam uma simpies irreguianaade. No caso 
aos autos isso ocorreu pois nem a lei, nem 
as Instruções do Tribunal Superior Eieitoral, 
estaoeieceiam quais os dizeres que deveriam 
constar das cédulas. E a impressão em ne­
grito, do nome do Delegado à convenção, tam­
bém não poaeria quebrar o sigilo ao voto, por­
que foi uniiormemente feita em todas as cé­
dulas. 

5. A circunstância, finalmente, de haver 
o Diretório Municipal anterior manaado im­
primir cédulas tanto da cnapa situacionista, 
como da corrente divergente, nao poderia im­
pedir que os lideres dessa última íacçao tam­
bém as imprimissem, nào só porque não es­
tavam impedidos, como, até, porque pode­
riam ser surpreendidos com a faita ou insufi­
ciência de ceauias, ja que o Diretório anterior 
nao tinha a oDngaçao legal de imprimi-las. 

6. A decisão do Egrégio Tribunal a quo, 
diante do exposto, nao IOI proferida contra ex­
pressa disposição da lei, senão incensurável, 
assim, o despacho que negou seguimento ao 
recurso especial. O agravo, pois, deve ser in­
deferido". 

É o relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Carlos Thompson Flores (Re­
lator) — Nego provimento ao agravo. 

2. Faça-o porque, como bem demonstraram o 
acórdão recorrido e o parecer da douta procuraaoria-
Geral Eleitoral, longe üe afrontarem os preceitos 
inüicados, a maior parte deles sem pertinência à es­
pécie, deram exegese ao art. 44, § 7', da Resolução 
n? 9.05b citada, em perfeita sintonia com as exi­
gências da reierida L . O . P . P . , art. 31, a qual, no 
que respeita à cédula para a votação nas eleições 
dos Diretórios, não guarda a rigíaez das eleições 
gerais, aesae que mantidos os requisitos nucleares 
— voto direto e secreto — os quais roram atendidos. 

É o meu voto. 
Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 

Recurso n? 3.661 — SP — Relator: Ministro 
Thompson Flores — Recorrentes: Mário José Vas­
concelos, Vice-Presidente em exercício do Diretório 
Municipal da ARENA de Palmital e candidato eleito 
da chapa "A" , e Adão Pires da Cruz, candidato 
eleito da chapa " A " . — Recorridos: Desembargador-
Presidente do TRE, Mário de Oliveira Garcia c Ma­
noel Leão Rego, candidatos da chapa " B " à Con­
venção Regional da ARENA de Palmital. 

Decisão: Negou-se provimento ao recurso, por 
decisão unânime. 
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Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Thompson Flores 
— Amaral Santos — Armando Rolemberg — Márcio 
Ribeiro — Hélio Proença Doyle — C. E. de Barros 
Barreto e o Professor Moreira Alves, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão em 22-6-72). 

ACÓRDÃO N.° 4.997 

Mandado de Segurança n.° 413 (Recurso) 
— Classe H — Minas Gerais 

Mandado de Segurança. — Recurso a que 
se dá provimento, em parte, para conceder a 
segurança quanto à validade da chapa enca­
beçada pelo recorrente e nega provimento de 
referência ò- parte do acórdão recorrido que 
julgou nulos oi votos dos filiados inscritos nas 
fichas de numeração superior a 1.032. 

Vistos, etc. 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral, pro un&nimioaae ae votos, aar provimento, ein 
parte, ao recurso, na conionniaaae das noias taqui-
grancas em apenso, que ncam iazenao parte inte­
grante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito üeaerai, ZÜ ae junno ae i»<z. — ujuci 

Falcuo, piesiaenie. — Armunuo noiemoeig, jxeiaior. 
— J. C. Moreira Alves, Procurador-Geral n;iei>orai. 

(Publicado no D. J. de 14-8-72). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Armando Rolemberg (Rela­
tor) — INO Município de portemnha, em Minas ue-
rais, a Anança Jaenovaaora Nacional aiviaira-se, e, 
requerido por ala aissiaente o registro, paia a con­
venção que se üeveria realizar em lb ae janeiro de 
lfctíz, de cnapa encabeçada por Alcides Menaes da 
Silva, ioi ela impugnaaa por um memoro ao Dire­
tório Municipal aieganuo que seis aos integrantes 
da mesma cnapa nao se encontravam regularmente 
inscritos no partido, e, ainaa, que certo livro de 
inscrição partiaaria somente lora entregue em Car­
tório após a data prevL",ta em ku, com o que as 
inscrições nele contiaas se apresentavam irregula­
res (fls. 42-44). 

Essa impugnação foi julgada procedente pela Co­
missão Executiva do Diretório Municipal, que úem-
gou o registro requerido, o que ensejou recurso para 
o M M . juiz Eleitoral que proferiu sentença com a 
seguinte conclusão: 

"1 — Tendo em vista que o livro men­
cionado obedeceu e preenche todas as forma­
lidades legais, declaro válido e inscritos na 
Aliança Renovadora Nacional, todos os eleito­
res nele filiados, podendo ditos eleitores, vo­
tarem e serem votados nas convenções e elei­
ções que se seguirem após as previstas para 
janeiro de 1972; 2 — O livro acima será indi-
cado por "Livro B " ; 3 —• Considero Olicio-
Circular n? 25-DDE-71, de 7-12-71, apensado 
às fls. 6, para declarar procedente as ímpug-
nações relativas a Adson Mendes Brito, Carlos 
Domiciano de Oliveira, Milton Lima, Silvio 
Mendes Pereira, Antônio Lima e Ananias José 
dos Santos, levando-se em conta que o livro 
de filiados não fora entregue a Cartório até 
a data de 16-11-71, e por conseguinte tais 
filiações não foram vistas na forma da lei; 
4 — Declaro improcedente a impugnação com 
relação aos demais componentes da cnapa en­
cabeçada pelo recorrente; 5 — O recorrente, 
em 3 dias, poderá suostituir na aludida chapa, 
os elementos impugnados, por outros regular­
mente filiados. P . I . fornecendo certidão aos 
interessados". 

Essa decisão, datada de 23-12-71, foi atacada por 
mandado de segurança requerido ao Tribunal Re­
gional Eleitoral em 29 do mesmo mês e ano, que, 
transformado em recurso ordinário, não foi conhe­
cido pela Corte referida, vindo o acórdão então 
proferido a transitar em julgado (fls. 52-53). 

Em 16 de janeiro de 1972,. realizou-se a Conven­
ção Municipal e como a Mesa Diretora dos trabalhos 
não houvesse admitido que fosse votada a chapa 
cujo registro fora anteriormente indeferido e nem 
o voto dos eleitores que haviam sido acoimados antes 
de irregularmente inscritos no Partido, o cabeça 
da chapa, Alcides Mendes da Silva, impetrou man­
dado de segurança ao Juiz Eleitoral e logrou obter 
liminar em despacho assim formulado: 

"Vistos, etc. A princípio me parece pro­
cedente as alegações do impetrante. Face às 
suas ponderações concedo a liminar, tendo em 
vista a exigüidade de tempo, para determinar 

• ao Sr. Presidente do Diretório, ora presidindo 
também a mesa receptora dos votos para os 
novos membros do próximo Diretório Muni­
cipal, que receba os votos dos convencionais 
que apresentarem fichas de filiações partidá­
rias de número 1.038 e seguintes, desde que 
tais fichas estejam devidamente formalizadas, 
mormente com o visto da escrivã e Juiz Elei­
toral. Com relação à Chapa que fizeram men­
ção, encabeçada pelo impetrante,, tais alega­
ções, se fundadas, somente poderão ser decidi­
das, após a convenção, já que o voto é secreto 
e nem mesmo o presidente da mesa sabe em 
que estão votando. E o que se presume. 

Se alega que somente uma chapa está re­
gistrada, após, com a decisão final e os ele­
mentos que virão para os autos, decidirei a 
respeito. 

Oficie-se, dando-lhe conhecimento desta 
decisão. Oficie-se também para que preste as 
informações de praxe. — Porteirinha, .16 de 
janeiro de 1972. — Herondes João de Andrade, 
Juiz de Direito". 

Prolatou, mais tarde, o M M . Juiz Eleitoral, sen­
tença concedendo a segurança em definitivo e con­
firmando a liminar, com o dispositivo .seguinte: 

"Considerando ilegal a medida tomada d2 
afogadinho pelo Presidente da Convenção Mu­
nicipal, Dr. Adir Pinheiro, e que, segundo 
suas informações não registrou a chapa apre­
sentada pelo impetrante, como também, por 
não ter recebido e somados os votos dos filiados 
em fichas, de números 1.032 e seguintes, 

Julgo procedente o presente mandado de 
segurança, pelo que, concedo a ordem impe­
trada, para cassar a decisão tomada ao arre­
pio da lei, ficando restabelecido o direito do 
impetrante em ter a sua chapa registrada e 
determino que prevaleça os votos a ela des­
tinados, ressalvando no mais ao que se refere 
aos 6 (seis) elementos impugnados. 

Determino mais que, sejam somados e tidos 
como válidos os votos dos eleitores que vo­
taram e apresentaram filiações nas fichas de 
número 1.032 e seguintes, na forma da decisão 
liminar que mantenho, eis que, considero vá­
lidas tais filiações. 

Transitado em julgado o prazo para re­
curso voluntário, remeta-se os autos ao Egré­
gio Tribunal Regional Eleitoral em forma de 
recurso ex officio". 

Em atenção a recursos voluntário e de ofício oa 
autos foram ter ao Tribunal que reformou a sen­
tença por acórdão onde se lê: 

"Preliminarmente, conhecem-se de ambos 
os recursos. O de ofício, porque expressamente 
previsto em lei (Lei n? 1.533-51, art. 12, pará­
grafo único). O voluntário, do Presidente da 
Diretório, porque foi este tido como autori­
dade coatora (fls. 7-8). Além disso, é ele, por 
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força de lei, também o Presidente da Conven­
ção. O Exmo. Desembargador Hélio Costa não 
conhecia desse último recurso, por entender 
que, manifestado pelo Diretório, o foi por quem 
não tinha legitimidade, pela falta do interesse 
de agir. 

O primeiro direito cuja proteção é postu­
lada o de ser a chapa do impetrante subme­
tida a convenção, — não mereoe guarida pelo 
fato de que, essa chapa não se encontrava re­
gistrada na forma da lei, por incompleta. Real­
mente, como bem salientado no parecer da 
douta Procuradoria, a decisão do M M . Juiz, 
na fase do registro, mandou excluir seis de 
seus componentes, por filiação partidária irre­
gular, assegurado aos apoiadores da mesma o 
direito de substituir, em três dias, os nomes 
eliminados. Não foi feita a substituição e, 
assim, tal chapa, incompleta em face da defi­
nitiva e já irremediável exclusão daqueles seis 
elementos, não estava em condições de ser 
submetida aos convencionais. 

Assim, nesta parte, reforma-se a decisão 
recorrida, que deu a chapa do impetrante como 
apta para receber votos. 

O segundo direito cujo reconhecimento é 
requerido no presente processo, — o de serem 
recebidos os votos dos filiados em fichas, — por 
não se mostrar líquido e certo, não merece 
amparo na via sumária do mandado de segu­
rança. 

Tem-se entendido, reiteradamente, que di­
reito liquido t certo é aquele que exclui a ne­
cessidade de recorrer-se a interpretações mais 
ou menos controvertidas para o reconhecimen­
to de sua procedência, ou seja, é o direito que 
deflui de imediato e parte do simples cotejo 
entre o fato e o mandamento destinado a re­
ge-lo. 

Ora, os motivos opostos pelo recorrente, 
para náo receber votos de eleitores filiados em 
fichas, são ponderáveis. Muitas das filiações 
foram feitas fora do local próprio, outras fora 
do prazo, e até em duplicidade. Ainda, seis 
filiados foram impugnados expressamente pelo 
próprio M M . Juiz, porque o livro em que se 
inscreveram entrou fora do prazo em Cartório. 

No presente caso, a dúvida começa na limi­
nar, que, sem amparo em nenhuma argüição 
ou documento, determinou o recebimento d 3 
votos de filiados partidários, de ns. 1.038 e 
seguintes. Já a sentença determinou fossem re­
cebidos os votos de filiados, a partir do núme­
ro 1.032. Vê-se que o próprio prolator da sen­
tença se confundiu e decidiu com elementos 
colhidos fora dos autos. 

Além disso, a sentença que apreciou as 
filiações declarou válidos certos filiados ins­
critos, mas para que esses eleitores votassem 
e fossem votados nas Convenções e eleições 
que se seguissem após as previstas para ja­
neiro de 1972. 

O que se pretende agora é dar validade às 
filiações partidárias, através do mandado de 
segurança. O fato de as inscrições e da chapa 
terem sido sempre impugnadas, impugnação até 
em parte reconhecida pelo M M . Juiz o quo, 
por si só já demonstra, inib.idivelmente, a in­
certeza e a inconsistência do direito, todo elé 
dependente de prova mais pura e concludente. 

Constata-se que, por versar cumpridamen 
te sobre matéria de prova — prova de difícil 
obtenção —, o ato do recorrente não pode ser 
definido como abusivo ou ilegai — hipóteses 
capazes de configurarem o direito líquido •? 
certo, amparavel pelo mandado de segurança. 

Em face disso, também quanto ao segund> 
objetivo do "writ", dá-se provimento ao re­
curso. 

Votos Vencidos: Os Exmos. Juizes, Desem­
bargador Hélio Costa e Dr. Lincoln Rocha, fi-

varam vencidos, por entenderem que a chapa 
de candidatos encabeçada pelo impetrante ficou 
definitivamente registrada com a decisão ju­
diciai transitada em julgado. É que, se nessa 
sentença, o Juiz se extravasou de sua compe­
tência, quando ordenou diligência para a subs­
tituição dos candidatos que considerou não re-
gistráveis, nem por isso deixou de prevalecer 
o registro da chapa, cuja eficácia não estava 
condicionada à substituição dos nomes cujo 
registro foi indeferido. É que essa substituição 
era faculdade dos apresentadores da chapa e, 
por isso, se não foi exercida, não repercute no 
registro dos outros nomes, pelo que a questão 
de ficar incompleta a chapa, por não se ter 
feito aquela substituição dos nomes indeferidos, 
resultou superada pela decisão transitada em 
julgado que deferiu o registro. 

Quanto ao segundo aspecto da segurança, 
entendiam que os filiados portadores das fichas 
tinham direito líquido e certo de votar. Argu­
mentaram que o fato da filiação partidária se 
demonstra pela ficha própria autenticada pelo 
Juiz. Se a filiação se processou, como se alega, 
de modo irregular, ela poderia ser anulada, 
mas, enquanto não o fsose, ao filiado não se 
poderia negar o direito de voto. 

Assim, os votos vencidas davam provimen­
to ao recurso apenas para negar validade aos 
seis votos dos eleitores que foram excluídos 
da chapa, votos estes entre outros tomados em 
separado pela mesa da convenção". 

Dessa decisão recorreu o interessado, alegando, 
preliminarmente, a ilegitimidade do Diretório Mu­
nicipal para recorrer da decisão do M M . Juiz qü; 
deferira a segurança, e, no mérito, sustentando a 
regularidade da inscrição dos filiados nas fichas nu­
meradas a partir de 1.032 e da chapa registrada 
peia ARENA-2, pois, afirma, emoora não houvessem 
siao substituídos os seis nomes cuja impugnação a 
sentença proferida em dezembro de 1971 acolhera, 
em parte, não era obstáculo à eleição dos demais 
integrantes da mesma chapa desde que os suplentes 
passariam, automaticamente, a substituir tais nomes. 

Processado o recurso os autos foram remetidos 
a esta Corte, assim tendo se manifestado a Pro­
curadoria-Geral Eleitoral: 

"04. Publicada a retificação do acórdão, 
na parte expositiva, em 12 de abril, íls. 90 e v., 
interpôs o impetrante recurso ordinário, soo 
invocação do art. 276, inciso II, alínea o, do 
Código Eleitoral, que o admite dos julgados 
dos Tribunais Regionais denegatórios de ha-
beas corpus ou mandado de segurança. 

05. Havendo sido publicado novamente o 
acórdão, embora se referisse a retificação ã 
parte expositiva, sem qualquer dúvida quanto 
a decisão, pode ser admitida a tempestividade 
do recurso, manifestado no prazo de três dias 
contados da nova publicação. 

06. Preliminarmente, é, pois, de se conhe­
cer do recurso. 

07. De meritis, opina a Procuradoria-
Geral pelo provimento, em parte, do recurso, 
para que, reformado o venerando acórdão re­
corrido, seja restabelecida a sentença de pri­
meira instância, fls. 20-23, menos na parte 
referente aos votos dos seis eleitores excluídos 
da chapa B, da ARENA-2, fls. 31, votos que, 
com outros, foram tomados em separado na 
convenção. 

08. Como bem acentuaram os doutos votos 
vencidos, ut fls. 89, a chapa de candidatos 
encabeçada pelo recorrente ficara definitiva­
mente registrada por decisão judicial com 
trânsito em julgado, registro cuja eficácia não 
ficara condicionada à substituição dos nomes 
considerados inelegíveis, pois a falta da subs­
tituição, faculdade dos apresentadores da cha-
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pa, nao podia prejudicar o registro dos outros 
candidatos, que fora deferido. 

09. Entenderam, ainda, os doutos votos 
vencidos, que os filiados portadores de fichas 
devidamente formalizadas (doe. de fls. 32) 
tinham direito ao exercício do voto, — que 
aliás lhes foi assegurado, tomados os votos 
em separado —, até que, se irregular, fosse 
anulada a filiação, comprovada, na hipótese, 
por fichas autenticadas pelo Juiz Eleitoral. 

10. De acordo com esse entendimento, 
opina a Procuradoria-Geral pelo provimento, 
em parte, do recurso". 

È o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Armando Rolemberg (Rela­
tor) — 1. Como se viu do relatório duas foram 
as questões apreciadas na decisão recorrida, a saber: 

o) validade de registro de chapa sem o 
número tocai de candidatos; 

b) regularidade de inscrições partidárias 
em relação às quais não fora feita a confe­
rência determinada pela Lei n? 5.682, de 1971. 

2. Quanto à primeira questão não tendo dúvida 
em prover o recurso para restabelecer a decisão de 
primeiro grau, pois entendo que a lei ao dispor 
que certo grupo de eleitores registrará chapa com­
pleta conferiu a tal parcela de filiados uma facul­
dade máxima sem afastar a possibilidade de sua 
utilização em menor extensão de acordo com as pos­
sibilidades e conveniências do mesmo grupo. 

3. Já quanto à parte do acórdão recorrido na 
qual se entendeu controvertidos os fatos sobre a 
regularidade da inscrição dos eleitores portadores 
de fichas de número superior a 1.032, não há como 
acolher-se o recurso. 

No documento de fls. 32, certidão do escrivão 
eleitoral, se afirma que tais fichas não foram con­
feridas devidamente, embora impugnadas, e, no pro­
cesso não foi feita prova hábil à demonstração de 
regularidade de inscrição para a qual, sem dúvida, 
não bastaria o visto aposto pelo Juiz muitos dias 
depois, tanto mais quanto à época do encerramento 
do prazo de inscrição partidária e no momento da 
apresentação da impugnação, tal autoridade ainda 
não havia sido empossada no cargo de Juiz de Di ­
reito da Comarca. 

4. Meu voto, assim, é dando provimento parcial 
ao recurso para conceder a segurança quanto à va­
lidade da chapa encabeçada pelo recorrente e ne­
gando provimento de referência à parte do acórdão 
recorrido que julgou nulos os votos dos filiados ins­
critos nas fichas de numeração superior a 1.032. 

Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 

Mandado de Segurança nP 413 (Recurso) — MG 
— Relator: Ministro Armando Rolemberg — Recor­
rente: Alcides Mendes da Silva, Delegado da ARENA 
de Porteirinha — Recorridos: TRE e Adir Pinheiro, 
Presidente da Convenção da ARENA, realizada em 
16-1-72 e do Diretório Municipal de Porteirinha. 

Decisão: Conhecido e provido, em parte, nos 
termos do voto do relator. 

Presidência do Ministro Djaci Falcão. Presentes 
à sessão os Srs. Ministros Thompson Flores — Ama­
ral Santos — Armando Rolemberg — Márcio R i ­
beiro — Hélio Proença Doyle — C. E. de Barros 
Barreto e o Professor Moreira Alves, Procurador-
Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N.° 4.998 

Recurso n.° 3.664 — Classe IV — Agravo 
— Mato Grosso (Rondonópolis) 

Inexistindo vulneração ãe lei, nega-se pro­
vimento ao agravo. 

Vistos, etc. 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, negar provimento 
ao agravo, na conformidade das ntas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 22 de junho de 1972. — Djaci 

Falcão, Presidente. — Márcio Ribeiro, Relator. 
Esteve presente ao julgameuto o Professor J. C. 

Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no D. J. de 25-8-72). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Márcio Ribeiro (Relator) — 
Por acórdão de 19 de abril de 1972, o E . TRE de 
Mato Grosso indeferiu, por maioria de votos, o pe­
dido de registro do Diretório Municipal da ARENA 
de Rondonópolis, assim como a anotação da Comissão 
Executiva, Delegado e Suplentes. 

O principal fundamento do Acórdão foi o de que 
não podia o Presidente do Diretório Municipal ter 
tirado o direito de voto dos eleitores filiados no 
livro n? 2, entregue em cartório no mesmo dia 16 
de novembro de 1971, em que se dera a entrega do 
livro n« 1, ambos os livros, aliás, sem o necessário 
encerramento. 

O Tribunal mandou que se providenciasse ime­
diata revisão geral dos livros de filiação partidária, 
transferindo as referidas filiações apenas para as 
fichas. 

Dessa decisão houve recurso especial, que deixou 
de ser recebido, sob fundamento de que não ocorrera 
vulneração da lei federal. 

Daí o agravo ora sob julgamento. 
A Procuradoria-Geral Eleitoral proferiu o pa­

recer da fls. 117-120, com este arremate: 
"Diante do exposto, e em conclusão, o 

agravo deve ser provido e, nos termos do § 3» 
do art. 36 do Regimento, o recurso especial 
deve ser conhecido e parcialmente provido 
apenas no que diz respeito à validade, inde­
pendentemente da assinatura de fichas, das 
filiações feitas em livros. Mantida a decisão 
recorrida quanto ao indeferimento do registro 
do Diretório". 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Márcio Ribeiro (Relator) — 
Aceito a argumentação do parecer da douta Pro­
curadoria-Geral Eleitoral para concluir ser inadmis­
sível, na espécie, a argüição de violação da lei no 
tocante ao indeferimento do registro do diretório. 

Vou mais adiante, porém. 
Mesmo na parte referente às filiações partidá­

rias dos eleitores não ocorreu vulneração da lei. 
A decisão recorrida não negou validade às ins­

crições constantes dos dois livros. Como esses, po­
rém, continuavam em aberto determinou que as 
inscrições fossem revistas e transferidas apenas para 
as fichas. 

(Sessão em 22-6-72). 
As irregulardiades encontradas justificam essa 

medida e nela não vejo ofensa ao art. 123, caput 
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da Lei tí> 5.682, Tedação da Lei n<> 5.697, segundo 
as quais são válidas as filiações partidárias feitas 
em livros até o dia 2 de outubro de 1971. 

O E. Tribunal Regional Eleitoral não declarou 
inválidas filiações partidárias nessas condições. 

Concluo, pois, que inexistindo vulneração de lei, 
não há o que corrigir na decisão recorrida. 

Nego provimento ao agravo. 
Decisão unanime. 

EXTRATO DA ATA 

Recurso n? 3.664 — Agravo — MT — Relator: 
Ministro Márcio Ribeiro — Recorrentes: Enio Carlos 
de Souza Vieira, Presidente da Comissão Executiva 
do Diretório Regoínal da ARENA de Mato Grosso 
e membros eleitos do Diretório Municipal de Rondo­
nópolis — Recorridos: Desembargador-Presidente do 
TRE, Procurador Regional Eleitoral e Vicente Emílio 
Vuolo, Deputado Estadual. 

Decisão: Negou-se provimento, por decisão unâ­
nime. 

Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Thompson Florem, 
Amaral Santos, Armando Rolemberg, Márcio Ribeiro. 
Hélio Proença Doyle, C. E . de Barros Barreto e o 
Professor Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitora!. 

(Sessão de 22-6-72). 

ACÓRDÃO N.° 4.999 

Recurso n.° 3.660 — Classe IV — Piauí 
(Buriti dos Lopes) 

Não se conhece de recurso, quando a de­
cisão recorrida não ofende disposição expressa 
de lei. 

Vistos, etc. 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 22 de junho de 1972. — Djaci 

Falcão, Presidente. — Armando Rolemberg, Relator. 
Esteve presente ao julgamento o Dr. J. C. Mo­

reira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no D. J. de 22-8-72). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Armando Rolemberg (Rela­
tor) — O Prefeito Municipal de Buriti dos Lopes 
e Maria Olinda Leódido, eleitora, candidatos a De­
legado e suplentes de Delegado, respectivamente, na 
Convenção Municipal realizada pela ARENA em 16 
de janeiro do corrente ano, ajuizaram recurso para 
o M M . Juiz Eleitoral, pedindo que fosse declarada 
nula a referida Convenção, por terem votado pessoas 
que não eram filiadas ao partido, e, entre elas. uma 
alienada mental. 

O M M . Juiz acolheu o pedido o que ensejou 
a interposição de recurso at> Egrégio Tribunal Re­
gional Eleitoral que lhe deu provimento sob o fun­
damento de que à hipótese dever-se-ia aplicar o dis­
posto no art. 169, § 2?, do Código Eleitoral, e que 
desatendido o prazo aí previsto ocorrera a preclusão 
impeditiva de reexame da matéria. 

Inconformados os interessados interpuseram re­
curso especial argüindo ter sido contrariado, pela 
decisão, o art. 4» do Código Eleitoral. 

Nesta instância assim se manifestou a Procura­
doria-Geral Eleitoral: 

"i. Após a realização da Convenção Mu­
nicipal da ARENA, em Buriti dos Lopes, Piauí, 
Bernardo Correia Lima Filho e Maria Olinda 
Leódido, candidatos a Delegado à Convenção 
Regional e suplente de Delegado, respectiva­
mente, requereram ao Juiz Eieitoral que iosse 
declarada nula a convenção. 

2. Pela sentença de fls. 48, salientando 
que votou na convenção, inclusive uma alie­
nada mental, cuja inscrição eleitoral está can­
celada, o Dr. Juiz Eleitoral declarou nula a 
convenção, determinando que outra fosse rea­
lizada. 

3. Dessa decisão houve recurso para o 
Tribunal Regional Eleitoral que, pelo acórdão 
ae fls. 66, reformou a sentença de primeira 
instância. 

4. Daí o recurso para o Tribuual Superiur 
Eleitoral (fls. 72), com fundamento no arti­
go 276, I, a, em que é dado como ofendido o 
art. 4» do Código Eleitoral, embora mais apro­
priada fosse a indicação dos arts. 31 e 38 da 
Lei n» 5.682, de 21 de julho de 1971. 

5. O recorrido levanta duas preliminares: 
a) que a procuração de fls. 9 foi cassada 

pela outorgada à fls. 14 e, assim, a advogada 
que subscreveu o recurso não tinha qualidade 
para fazê-lo; 

b) que o recurso foi interposto fora do 
prazo, 2o dias depois do julgamento. 

6. Não procedem as preliminares. No que 
diz respeito à primeira, porque a procuração 
de fls. 9 foi outorgada a advogados da capitai 
do Estado e, a de fls. 14, a advogado do in­
terior, evidentemente para acompanhar a pro­
dução de provas no Juízo Eleitoral. Quanto à 
segunda, porque a decisão recorrida não foi pu­
blicada. Note-se, aliás, que a vista ao recor­
rido também não foi publicada, e as suas ra­
zões foram juntadas em 10 de maio, sem des­
pacho, porque admitido que só tomara conhe­
cimento do recurso em 8 de maio, não obstante 
estar certificado que a intimação ocorrera em 
3 de maio. Parece, pelo que se vê dos autos, 
que o art. 274 do Código Eleitoral não é cum­
prido no Egrégio Tribunal a quo. 

7. O Recurso n* 3.655, de Goiás, de que 
é relator o eminente Ministro Barros Monteiro, 
versa, também, sobre convenção municipal que 
foi declarada nula pelo Juízo Eieitoral em sen­
tença que, posteriormente, foi reformada pelo 
Tribunal Regional Eleitoral. Nesse recurso, 
opinamos pelo não conhecimento, salientando, 
porém, que, se conhecido, deveria ser provido, 
porque da convenção haviam participado pes­
soas que não eram filiadas ao partido no mu­
nicípio (cópia anexa). 

8. Agora, contudo, ao examinarmos o pre­
sente caso, verificamos que nem a Lei n ' 5.682, 
de 21 de julho de 1971, nem a Resolução nú­
mero 9.058, de 3 de setembro de 1971, atribuem 
competência ao Juiz Eleitoral para apreciar 
a regularidade das convenções municipais. 

9. Ao Juiz Eleitoral compete, apenas, de­
signar o observador da Justiça Eleitoral (arti­
go 35 da Resolução n? 9.058), arquivar, se re­
querida, a cópia do pedido de registro de chapa 
(art. 44, § 2', da Rec. cit.), e decidir de 
recurso nas hipóteses previstas nos arts. 59, 
§ 3' e 60, , ainda da Resolução râ 9.058). 

10. Os Diretórios Municipais, porém são 
registrados pelos Tribunais Regionais (Reso­
lução n? 9.058, art. 71; Código Eleitoral, 
art. 29, I, o). Aos Tribunais Regionais, por­
tanto, por ocasião do registro do Diretório, é 
que compete verificar da regularidade das con­
venções, e não aos Juizes Eleitorais, pois a 
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competência destes cessa com a realização da 
convenção, esgotando-se com a medida de or­
dem administrativa prevista no art. 73, I, da 
Resolução n» 9.058 (visto na cópia da ata con­
ferida pelo Cartório, que irá instruir o pedido 
de registro). 

11. A convenção realizada para a eleição 
de aiietoiios municipais vai pioauzir eleitos 
no iriDunai Regional .Eleitoral, com o registro 
do diretório eleito, e se a lei não atribui com­
petência aos Juizes Eleitorais para decidir da 
validade de tais convenções, a conciusão que 
daí deve ser tirada é a de que aos TxiDunais 
Regionais Eleitorais é que compete, na hipó­
tese, examinar a regularidade aas convenções. 

12. Desde que esse também venha a ser o 
entendimento do Tribunal Superior Eieitoral a 
Resoiuçao n ' y.058 aeverá ser aditada para 
que, noiu dos artigos do Tituio íV, capítulo i i i , 
seção l i ! — Do xvegistro aos Diretórios (ar­
tigos vi a 73), seja acrescentada norma deter­
minando a publicação de edital, para eleito 
ae possíveis impugnações. 

13. Diante do exposto parece-nos que a 
decisão ao Tribunal «egional eleitoral não 
deve ser reformada, para o restabelecimento 
da sentença de primeira instância, porque n ã o 
competia ao Juiz Eieitoral anular a conven­
ção, se o Diretório Municipal de Buriti dos 
Lopes ainda não foi registrado, deverão os re­
correntes impugnar o registro e, tal seja a de­
cisão, recorrer. Se já loi registrado, mesmo 
sem impugnação, e a decisão ainda não tran­
sitou em julgado, poderão também recorrer. 

14. Se, contudo, a tese ora levantada pela 
Procuradoria-Geral Eleitoral não vier a ser 
acolhida, o recurso deverá ser conhecido e pro­
vido. A ata da convenção (cópia a fls. 25), 
não registra sequer os protestos leitos na fase 
de encerramento da convenção,, na presença 
do observador (fls. 16 verso). E possível, 
assim, que outros protestos, que não hajam 
sido presenciados pelo observador, não hajam 
sido consignados. E induvidoso, por outro lado, 
que participaram da convenção eleitores que 
não eram filiados ao Partido (certidão de fo­
lhas 8 e informação de fls. 46), e até quem 
nem sequer era eleitor (fls. 8), havendo sido 
infringido, portanto, o disposto no art. 38 da 
Lei n» 5.682, de 21 de julho de 1971". 

Ê o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Armando Rolemberg (Rela­
tor) — Tem inteira razão a Procuradoria-Geral 
quando sustenta que ao Juiz Eleitoral falece com­
petência para examinar a regularidade das Con­
venções Municipais para escolha de Diretórios o que 
deverá ser feito pelos Tribunais Regionais ao apre­
ciarem o pedido de registro dos diretórios eleitos. 

Verifica-se, assim, que o presente processo é de 
todo irregular pois, inciado com recurso incabiveí 
ao Juiz Eleitoral, nele foi proferida decisão pelo 
Tribunal Regional, em momento impróprio, pois 
deveria verificar a regularidade da Convenção ao 
apreciar o pedido de registro do Diretório eleito e 
entendeu aplicável às Convenções regra especifica 
de apuração de eleições, com o que admitiu preclusão 
inexistente. 

O recurso, porém, não atacou esse último ponto, 
cingindo-se à afirmação de ofensa ao art. 4? do Có­
digo Eleitoral, isto é, à regra de que são eleitores 
os brasileiros maiores de 18 anos que se alistarem 
na forma da lei, disposição que, a toda evidência, 
não foi contrariada pelo julgado recorrido. 

Vejo-me obrigado, assim, a não conhecer do 
recurso. 

Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 

Recurso n? 3.660 — PI — Relator: Ministro 
Armando Rolemberg — Recorrentes: Bernardo Cor­
reia Lima Filho, Prefeito Municipal de Buriti dos 
Lopes e Maria Olinda Leódido, funcionária estadual 
— Recorridos: TRE e Bernardo Carvalho do Vai, 
Presidente do Diretório Municipal da ARENA ds 
Buriti dos Lopes. 

Decisão: Não se conheceu do recurso, por de­
cisão unânime. 

Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Thompson Flores, 
Amaral Santos, Armando Rolemberg, Márcio Ribeiro, 
Hélio Proença Doyle, C. E. de Barros Barreto e o 
Professor Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 22-6-72). 

ACÓRDÃO N.° 5.000 

Recurso n.° 3.659 — Classe IV — Pernambuco 
(Floresta) 

Exaurem-se com o pronunciamento do Juiz 
Eleitoral as dúvidas suscitadas sobre registro 
de candidatos a Diretório Partidário e que pre­
cedem às Convenções. Todavia, não ficam de­
finitivamente encerradas, com o pronuncia­
mento do Juiz, as questões por ele solvidas. 
Podem elas projetar seus efeitos na Convenção. 
E, como o registro dos eleitos na Convenção 
se faz perante o Tribunal, cabe a este exa­
minar de sua regularidade, podendo, em con­
junto, com as impugnações porventura susci­
tadas, reexaminar todas as questões que digam 
respeito à legalidade do registro, então com 
os recursos próprios do Código Eleitoral. — 
Assim, dá-se provimento ao recurso, para res­
tabelecer a decisão do Juiz Eleitoral. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por maioria de votos, vencidos os Ministros 
C. E . de Barros Barreto, Relator e Hélio Proença 
Doyle, dar provimento ao recurso, na conformidade 
das notas taquigráficas em apenso e que ficam fa­
zendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 23 de junho de 1972. — Djaci 

Falcão, Presidente. — Thompson Flores, Relator 
Designado. 

Esteve presente ao julgamento o Dr. J. C. Mo­
reira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no D. J. de 22-8-72). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro C. E. de Barros Barreto (Re­
lator) — Em 15-12-71, Adelmo Menezes e outros, 
num total de cinqüenta pessoas, requereram à Co­
missão Executiva Municipal da ARENA em Floresta, 
Pernambuco, o registro de 15 nomes como candi­
datos ao Diretório, com vistas às eleições programa­
das para a convenção de 16 de janeiro deste ano. 

No dia 19 do mês de dezembro o requerimento 
sofreu impugnação por parte do fliiado Francisco 
Ferraz Novaes, que indicou — sobre outras razões 
de contrariedade que vieram a ser desprezadas — 
o fato de que a eleitora Terezinha Novaes, subscri­
tora do pedido de registro, não era filiada ao Par­
tido (fls. 11-12). 

No prazo de 48 horas dessa impugnação, usando 
da faculdade de contestar a impugnação (art. 50, 
§ 1»;, os requerentes do registro, reconhecendo a 
eiva — que decorreria de mero engano — solicita­
ram a substituição do nome de "Terezinha Novaej 
— Título n? 5.985", por outro regularmente filiado, 
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no caso a Senhora Terezinha Maria de Novaes — 
Título n? 3.157, eleitor filiado à ARENA" (fls. 13-15), 
juntando requerimento desta última, no sentido de 
sua inclusão entre os requerentes (fls. 16). 

No dia 24 de dezembro veio o decisórioda Co­
missão Executiva, indeferindo o pedido de registro 
da chapa. Ê que, face ao disposto no art. 39 da Lei 
Orgânica dos Partidos Políticos, o pedido de registro 
de candidatos ao Diretório pressupõe prazo de re­
querimento — 30 dias antes da convenção — e núme­
ro mínimo de requerentes — 50 eleitores filiados ao 
Partido. Verificava, porém, a Comissão, que, na hi­
pótese, o requerimento tempestivo só continha 49 
nomes com legitimidade de pedir. E sua comple­
mentação — pela troca de Terezinha Novaes pela 
eleitora filiada Terezinha Maria de Novaes já não 
mais seria possível, por ultrapassado o prazo legal 
de pedido de registro (fls. 16-21). 

Desse indeferimento, tanto os requerentes do re­
gistro, quanto os componentes da chapa recorreram 
(fls. 2-4) ao Juiz Eleitoral, que manteve a decisão 
do órgão partidário, notando: 

"Alegou o contestante que o art. 52 da Lei 
Orgânica dos Partidos Políticos permite ao 
Diretório substituir "eleitor não filiado, inte­
grante da subscrição, por um outro regular­
mente, filiado". Na realidade, há equívoco por 
parte do contestante, ora recorrente. 

A substituição permitida em lei, é de can­
didato, e isso na hipótese de não haver re­
curso para a Justiça Eleitoral, conforme de­
termina o art. 61, inciso I, da Resolução nú­
mero 9.058, do TSE, e Lei n? 5.682, de 21 de 
julho de 1971, no seu art. 51. 

No caso dos autos, o que se pretende é a 
suJasttiuição de subscritor, o que a lei não 
prevê. 

Se a lei exige o mínimo de 50 filiados, 
subscrevendo o pedido de registro de chapa, 
e se esse mínimo hão foi atingido, não se pode 
apreciar o mérito do pedido. 

A lacuna é insanável, pois o prazo do pe­
dido se esgotou no dia 17 de dezembro de 1971, 
como estabelece o Calendário Eleitoral" (fo­
lhas 26). 

Houve apelo ao Tribunal Regional, o qual, no 
ponto que interessa a presente assentada, desprezou 
por unanimidade a preliminar suscitada pelo Dire­
tório Municipal recorrido, tocante ao descabimento 
de recurso da decisão do Juiz Eleitoral na matéria 
de que se trata e, no mérito, proveu-lhe, com as pa­
lavras que leio: 

"Acordam, no mérito, por maioria de votos, 
contra o voto do Relator, em dar provimento 
ao Recurso, para considerar válido o registro 
da chapa requerido por Adelmo Menezes e 
outros, tendo em vista que, antes da decisão 
denegatória do registro, proferida pelo Dire­
tório Municipal, fora suprida a irregularidade 
verificada. Considerou-se, ademais, que quin­
ze eleitores filiados, cujos nomes constaram da 
chapa que pleiteou registro, autorizaram sua 
inclusão na mencionada chapa, perfazendo, 
assim, um total de sessenta e quatro filiados 
que manifestaram a vontade no sentido do 
registro da chapa" (fls. 55). 

Deste aresto, os recursos especiais ora em jul­
gamento, interpostos pelo Diretório Municipal da 
ARENA em Floresta (fls. 60-67) e pelo eleitor filiado 
Francisco Ferraz Novais, que faz suas as razões 
trazidas pelo primeiro recorrente (fls. 69). 

Apontam os recorrentes, primeiramente, orensa 
aos arts. V e 51, I, da Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos. 

Em síntese dizem, no ponto, que a lei citada 
exaure a normatização do funcionamento dos parti­
do». Ela, e só ela, há de guiar o deslinde da ma­
téria, de- referência .à vida'interna partidária. 

Que esta lei regulou inteiramente a questão ati-
nente aos recursos, e não prevê que da decisão do 
Juiz em tema de registro de candidatos a Diretório 
caiba apelo ao Tribunal Regional. 

Que, ademais, em matéria de recursos, o en­
tendimento consagrado é o da admissibilidade de 
um único recurso ordinário — e a revisão do decidido 
neste se dá somente em casos especialíssimos, e via 
de recurso não mais ordinário, mas de natureza ex­
traordinária ou especial, sujeito a pressupostos. 

Que, na hipótese, a lei estabelece como primeiro 
grau de jurisdição os próprios órgãos partidários, e 
como instância recursal ordinária o Juiz Eleitora], 
atendendo, pois, o princípio do duplo grau de juris­
dição. Impossível, assim, face à própria Lei Orgâ­
nica e aos princípios do processo, um segundo re­
curso ordinário, que o seria o que foi dirigido ao 
Tribunal Regional. 

Como segunda questão, argúem a ofensa â letra 
do art. 39 da mesma Lei Orgânica, antes já referida, 
que impõe, ao requerimento de registro de chapa, 
prazo e número mínimo de signatários filiados ao 
Partido, e apontam dissídio do julgado recorrido 
com o Acórdão tí> 158 do Tribunal Regional de Ala­
goas, que assentou, verbis: 

"Quando o número de filiados com direito 
a votar na Convenção for superior a cem, o 
número mínimo exigido para requerer o re­
gistro da chapa é de cinqüenta. 

Ê nulo o pedido de registro de candidatos 
ao Diretório Municipal quando não for preen­
chido esse requisito". 

Pelo despacho de fls. 72-73, foram os recursos 
admitidos, valendo notar, dele, a seguinte observa­
ção preliminar: 

"Caberia, inicialmente, discutir a legiti­
midade do Diretório Municipal que funcionara 
como instância julgadora (em face da lei o 
Juiz Eleitoral conhece a matéria como recur­
so) — para figurar agora como recorrente, 
mas isso não pode obstar a admissibilidade 

. do recurso especial, visto como foi também 
interposto por Francisco Ferraz Novaes, eleitor 
filiado". 

Em contra-razões, trazem os recorridos a preli­
minar da ausência de legitimação dos recorrentes. 

Do órgão partidário, não pelo fundamento aflo­
rado no despacho de admissão, mas porque o Dire­
tório Municipal da ARENA em Floresta, teria visto 
expirar-se seu mandato em 16 de janeiro, não cons­
tando, conforme certidão que junta, nenhum pedido 
de registro após aquela data no Tribunal Regional. 

E ilegitimidade, ainda, do recorrente Francisco 
Ferraz Novaes, por não ser parte no processo. 

Nesta instância, em parecer do ilustre Dr. Oscar 
Corrêa Pina, oficiou a Procuradoria-Geral, a folhas 
91-93. 

Depois de verbar o comportamento de detento­
res eventuais de cargos de direção partidária, que, 
pretendendo assegurar sua posição com o alija­
mento dos adversários, usam de manobras e arti­
manhas sob a capa de aparente zelo na aplicação 
da lei, conclui pelo não conhecimento dos recursos. > 

É o relatório. 
(Usou da palavra pelo recorrente o Dr. Joaquim 

Correia de Carvalho Júnior). 

VOTO 

O Senhor Ministro C. E. de Barros Barreto (Re­
lator) — O Diretório Municipal e sua Comissão, por 
força das disposições combinadas dos arts. 122 e 56 
da Lei Orgânica dos. Partidos Políticos, terá encon-. 
trado o término de seu mandato no dia 16 de ja­
neiro, parecendo-me inapreciável a postulação feita 
em seu nome. Por este fundamento, e não por aquele 
outro" aventado no retro despacho admissivo, \ta. qú«. 
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me referi no relatório, o que comentarei, para outros 
efeitos, adiante, acolheria a preliminar trazida pelos 
recorridos. 

Contudo, recorre também o eleitor filiado Se­
nhor Francisco Ferraz Novaes. E este, alias, nao é. 
senão o próprio impugnante, perante a Comissão 
Executiva de então, do pedido de registro de chapa 
feito pelos recorridos, e que, obviamente, mantém 
sua legitimidade no curso do processo decorrente. 

Por essa forma, passo a apreciar o apelo. 
Examino seu primeiro aspecto, sobre o qual 

assim se pronunciou o despacho admissivo do ilustre 
Desembargador Guerra Barreto: 

"Na verdade, a Lei n9 5.682, disciplina e 
delimita a via recursal em matéria de orga­
nização e funcionamento de Partido, sem con­
ferir ao Tribunal Regional competência para 
reexame do julgamento pelo Juiz Eleitoral de 
recurso relativo a registro de chapa para 
Convenção Municipal. 

Teleologicamente, avulta nos arts. 50 e 51 
da Lei Orgíânica dos Partidos Políticos, a 
perocupação de simplificar o controle juris-
dicional desses atos (antes — diga-se de pas­
sagem — considerados como "interna COT-
poris" dos Partidos) e a necessidade de com­
patibilizar as inevitáveis delongas da via re­
cursal com o Calendário das Convenções. Co­
nhecendo da matéria, como recurso, consti­
tui-se, ja, o Juízo Eleitoral em 2« grau de ju­
risdição e a lei não autoriza, nem mesmo por 
Interferência, a revisão por outra instância re­
cursal" (fls. 72-73). 

Data venia, mostro-me discordante dessas afir­
mações, que endossam a tese do recorrente. 

A Lei Orgânica regulamentou a organização e o 
funcionamento dos Partidos, matéria substantiva, não 
tendo as vistas particularmente voltadas à matéria 
processual. 

Não houve, nisso, lacuna: é que a matéria adje­
tiva, o sistema geral de recursos na Justiça especia­
lizada, é objeto do Código Eleitoral, com o qual se 
integram todas as leis de cunho eleitoral, formando 
um complexo definidor do sistema eleitoral brasi­
leiro. 

O Código, expressamente e sem ressalvas, dá 
aos Tribunais Regionais, em seu art. 29, II, o, com­
petência para julgar recursos interpostos dos atos 
e decisões proferidos pelos juizes eleitorais. 

No caso concreto, recorreu-se, com legítimo apoio 
da citada norma, de uma decisão do juiz singular. 

Dir-se-ia, contudo, que o Juiz Eleitoral, na hi­
pótese do art. 51, I, da Lei Orgânica, decide já em 
recurso, como segundo grau de jurisdição, que a ins­
tância inicial na matéria, conforme a sistemática 
da lei, é o próprio órgão partidário. Daí que novo 
recurso ordinário quebraria princípios basilares do 
processo. 

Julgaria improcedente tais assertivas. 
O Estado não delega seu poder jurisdicional. 
Quandc a Lei Orgânica diz que a Comissão Exe­

cutiva decidirá dos pedidos de registro de chapas 
para renovação dos Diretórios, é que entendeu de 
deixar, em princípio, à economia interna dos Partidos 
tal questão. 

Só para o caso de divergência interna previu a 
trazida do problema ao Judiciário. Como? Na hipó­
tese, via de recurso, dirigido ao Juiz Eleitoral, contra 
a deliberação do órgão partidário. 

Usou o termo recurso, que era cabível, sim, no 
seu sentido lato de irresignação, no caso contra um 
ato de jurisdição meramente administrativa. 

O direito à ação específica decorrente da questão 
de registro de chapas, só nasce do ato do órgão par­
tidário. É, a decisão por este proferida, o pressu­
posto à invocação do Judiciário. 

Disso se vê que o Juiz, ao usar da competência 
que lhe dá o art. 51, I, da Lei Orgânica, não está 
exercendo um segundo grau de jurisdição, como, 
mesmo, um juiz singular jamais o poderia exercer, 
que isto traria como pressuposto inafastável a ve­
dada delegação do poder jurisdicional. 

Comentei no relatório a dúvida levantada • no 
retro despacho admissivo do recurso quanto à legi­
timidade do Diretório para recorrer, à vista do en­
tendimento de seu nobre prolator de que o mesmo 
órgão funcionara como Instância julgadora em pri­
meiro grau. 

Veja-se que toda a dúvida decorria, exatamente, 
da errônea premissa de que a Comissão partidária 
seria primeira instância. 

Jamais o foi; ao contrário, comparecia ao feito 
como parte impetrada, depois recorrida, e legítima, 
em tese, para, por seu turno, recorrer. 

A própria dúvida que por força surgiria, como 
surgiu, da aceitação da tese trazida no recurso, está 
a mostrar, em exemplo vivo, a sem razão do recor­
rente, no ponto em que argúi violados os arts. 1? e 
51, I, da Lei Orgânica. 

Resta o exime da segunda questão oferecida no 
apelo, em que se aponta ofensa ao art. 39 da mesma 
lei e dissidio jurisprudencial, no tocante à sua in­
terpretação. 

Argumenta o recorrente que não havia como se 
suprir a ialta de um eleitor, a formar o número mí­
nimo de 50 requerentes, ultrapassando o prazo desse 
requerimento. 

Alega que a substituição prevista em lei é só a 
de canaidatos ao Diretório, nao de subscritores de 
pedido de registro de candidatos. 

Busca o apoio da anterior Lei Orgânica — Lei 
n? 4.740-65 — mostrando que essa previa a substi­
tuição em tela e se a atual não mais a refere, é 
porque deixou de autorizá-la. 

Entendo, porém, não lhe assistir razão. 
Examine-se o argumento tirado da lei antiga. 

Realmente, o seu art. 36, § 3?, estabelecia que, se 
as condições numéricas mínimas não tivessem sido 
preenchidas, os requerentes teriam 48 horas para 
completar o número de assinturas. 

Mas, isto é importante, o sistema era diferente. 
O pedido de registro de chapas se processava já pe­
rante a Justiça Eleitoral, e aquele prazo era con­
cedido pelo próprio Juiz. 

A lei nova, no ponto, tornou aos partidos a ma­
téria: perante seu órgão é apresentado e se desen­
volve o pedido. Teve o processamento, realmente, 
como interna corporis, e por asim tê-lo seria uma 
demasia repetir a norma da lei anterior, que se di­
rigia ao Juiz. 

Parece-me incontestável o acerto do aresto re­
corrido e dos comentários do parecer da ilustrada 
Procuradoria: 

"Eram necessárias assinaturas de 50 filia­
dos para o registro da chapa e, excluída uma 
das assinaturas, apenas 49 teriam requerido o 
registro: 

6. Argumentou a decisão recorrida: 
"Acordam, no mérito, por maioria de 

votos, contra o voto do Relator, em dar 
provimento ao Recurso, para considerar 
validado o registro da chapa requerido 
por Adelmo Menezes e outros, tendo em 
vista que, antes da decisão denegatória 
do registro, proferida pelo Diretório Mu­
nicipal, fora suprida a irregularidade ve­
rificada. Considerou-se, ademais, que 
quinze eleitores filiados, cujos nomes 
constaram da chapa que pleiteou regis­
tro, autorizaram sua inclusão na mencio­
nada chapa, perfazendo, assim, um total 

- de setenta-e quatrp filiados quç manir 
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festaram a vontade no sentido do re­
gistro da chapa". 

7. Ora, se são necessários 50 filiados para 
que uma chapa possa concorrer às convenções, 
e se mesmo com a exclusão de uma assinatura 
(que foi substituída), 64 filiados manifestaram 
a sua vontade no sentido do registro da chapa, 
é o máximo do formalismo, data venia, pre­
tender excluir da disputa essa chapa. 

8. Mesmo que não tivesse havido a subs­
tituição do nome, não se justificaria que a 
chapa não fosse registrada, pois se estaria, a 
pretexto de exigir o cumprimento da lei, vio-
lando-a na sua finalidade maior, ou na sua 
própria finalidade, que é a escolha dos diri­
gentes partidários através do voto". 

Vê-se assim, de tudo, haver mera interpretação, 
e bem fundada, da lei. 

Outrotanto, quanto ao dissídio apontado: o acór­
dão do Tribunal de Alagoas limitou-se a afirmar 
nulo o pedido de registro de candidatos requerido 
sem o requisito de 50 assinaturas. 

Ora, como ainda bem nota o parecer do M i ­
nistério Público, em momento algum o acórdão re­
corrido decidiu que 49 filiados poderiam obter o 
registro da chapa. As peculiaridades do caso pre­
sente tornam dissemelhantes as hipóteses. 

Com estes fundamentos não conheço, preliminar­
mente, dos recursos. 

VOTOS 

O Senhor Ministro Thompson Flores — Senhor 
Presidente, o eminente Relator acaba de dizer com 
sabedoria no início do seu voto, que este caso diz 
respeito à primeira tese. Esta tese realmente eu 
reputo relevante. Quanto ao que disse da Legisla­
ção anterior e as alterações que fez, ou seja: se o 
Juiz ao proferir a sua instrução, está exaurindo a 
instância judiciária como instância única ou se ele 
está decidindo em segundo grau, considerando ins­
tância primitiva o partido. 

Quero dizer Senhor Presidente. qut> diante destas 
considerações, peço vista dos autos. 

EXTRATO DA ATA 

Recurso n? 3.659 — PE — Relator: Ministro 
C. E . de Barros Barreto — Recorrentes: Diretório 
Municipal da ARENA de Floresta e Francisco Ferraz 
Morais, eleitor filiado à ARENA — Recorridos: TRE. 
Adelmo Menezes e outros, eleitores filiados à ARENA 
em Floresta. 

Decisão: Após o voto do relator não conhecendo 
do recurso, pediu vista o Sr. Ministro Thompson 
Flores. 

Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Thompson Flores 
— Amaral Santos — Armando Rolemberg — Márcio 
Ribeiro — Hélio Proença Doyle — C. E. de Barros 
Barreto e o Professor Moreira Alves, Procurador-
Geral Eleitoral. 

* * * 

O Senhor Ministro Thompson Flores — Em sessão 
de 8 do corrente assim relatou a controvérsia o emi­
nente Ministro Barros Barreto (lê). 

2. Sua Excelência não conheceu do recurso, fa­
zendo-o com erudito voto, cujas partes essenciais 
leio (lê). 

3. Pedi vista dos autos, especialmente, para me­
lhor examinar da viabilidade recursal da decisão de 
juiz eleitoral de fls. 26-7, proferida com base no 
art. 51, I e seus parágrafos da Lei n? 5.682-71 
(LOPP). 

E, tendo feito, devolvo-os para que prosseguir 
possa o julgamento. 

Com a máxima vênia das eruditas considerações 
tecidas no voto do eminente Relator, conheço do 
recurso e lhe dou provimento para restabelecer a 
decisão do juiz eleitoral, de fls. 26-7. 

1. Assentou o recurso no art. 138, I e II, da 
Constituição. 

Sustenta ter sido proferido o decisório impug­
nado contra expressa disposição dos arts. 1?, 51, I, 
bem como 38, todos da Lei n* 5.682-71, além de 
dissentir de julgado do Eg. Tribunal Regional Elei­
toral de Alagoas no que respeita à exegese do último 
dos preceitos. 

2. Tenho que ocorreu o pressuposto no que 
atine ao citado art. 51, I, justificando o conheci­
mento da inconformação e seu provimento. 

3. Com efeito. 
Cotejando a primitiva com a vigente Lei Orgâ­

nica dos Partidos Políticos — Leis ns. 4.740-65 e 
5.682-71, desde logo se percebe a sensível alteração 
entre ambas, conseqüente os efeitos da nova ordem 
constitucional. 

Não há como obscurecer que novos rumos visa­
ram a fortificação da vida partidária, com o elenco 
de princípios introduzidos ou aperfeiçoados, quer no 
seu sistema, quer na forma com o fim antes pre­
cisado. 

Para não ampliar, cinjo-me, aqui, ao tema das 
Convenções, ou mais propriamente, ao Registro de 
Chapas para a eleição dos Diretórios. 

Leio seu processamento como o dispunha a Lei 
n ' 4.740-65, arts. 35 e 36 (lê). 

Confira-se com as disposições vigentes na Lei 
n? 5.682-71, arts. 49 e seguintes' (lê). 

Percebe-se que atribui esta, diferentemente da 
anterior, ao Partido, seja por seu Diretório, seja 
por sua Comissão Executiva, as decisões sobre as 
impugnações, o que insucedia antes, onde tudo se 
fazia perante a Justiça Eleitoral. 

Todavia, admitiu seu controle, temerosos, por 
certo, dos abusos. Por isso ao juiz eleitoral confiou 
revisar, do acerto ou não, daquelas deliberações. 

Satisfez-se o legislador com essa fiscalização 
pelo magistrado. E, para mostrar que remédios or­
dinários outros não quiz introduzir, que houve por 
bem nominar tal reapreciação, por parte do juiz, 
de "recurso". 

Não aludiu, acresce, a apelo outro nem fez re­
missão ao Código Eleitoral como o dispusera a lei 
anterior, artigo 36, § 4?, in fine, como, de resto, é 
costumeiro quando se quer invocar o Código Elei­
toral, como, a cada passo se percebe, seja nas leis 
esparsas, seja nas próprias Instruções baixadas por 
esta Corte. 

Penso, assim, que em homenagem à paz parti­
dária, ao seu fortalecimento, a ver consolidados, sem 
maiores tardanças, seus órgãos de direção e repre­
sentação, quiz exauridos com o pronunciamento dó 
juiz as dúvidas até então suscitadas e que prece­
dem às Convenções. 

Note-se, por último, a simetria de dispor a res­
peito dessa fase processual, atribuído ao órgão res­
pectivo a solução da controvérsia: Juiz, Tribunal 
Regional ou Tribunal Superior Eleitoral (Lei núme­
ro 5.682-71, arts. 51 e seus incisos c.c. 52 e seus 
incisos) Resolução do TSE n? 9.058, art. 60 e seus 
incisos, bem como 61 e seus incisos, conforme se 
trata de Diretórios Municipal, Regional ou Nacional. 

5. É mister, porém, acrescentar. 
Não tenho por definitivamente encerrados, com 

o pronunciamento do juiz as questões, então, por ele 
sol vidas. 

Podem elas projetar seus efeitos ha Convenção. 
E, como o registro dos ai eleitos se faz perante 

o Tribunal (Resolução tí> 9.058, art. 71, I), o qual 
cabe examinar da sua regularidade, certo poderá, 
em conjunto, coro as impugnações porventura sus-
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citadas, reexaminar todas as questões que digam 
respeito à legalidade do registro, então com os re­
cursos próprios do Código Eleitoral. É como tenho 
conciliados os preceitos em comentário, visando todos 
os fins já referidos. 

6. Por último, e não precisaria dizê-lo, restará 
o mandado de segurança para reparar, como dispõe 
a Constituição, art. 153, § 21, as ilegalidades e os 
abusos de poder a direito líquido e certo dos inte­
ressados. 

7. Penso que, se assim vier a considerar o Tri­
bunal impõe-se aditar a Resolução n1? 9.058, melhor 
disciplinando o processo de Registro de Diretório 
(art. 71). a começar por abrir prazo para impugnar 
as convenções, etc. 

É o meu voto, data venia. 

CONFIRMAÇÃO DE VOTO 

O Senhor Ministro C. E. de Barros Barreto (Re­
lator) — Senhor Presidente, data venia das respeitá­
veis razões que nutrem o voto do eminente Ministro 
Thompson Piores, mantenho aquele que proferi na 
assentada anterior. 

VOTOS 

O Senhor Ministro Amaral Santos — Senhor Pre­
sidente, desejo apenas frisar que o ato do juiz é 
meramente administrativo. Não é decisão, é ato 
administrativo. Com este adendo, acompanho o Se­
nhor Ministro Thompson Flores. 

(Os Srs. Ministros Armando Rolemberg e Márcio 
Ribeiro votaram de acordo com o Sr. Ministro 
Thompson Flores). 

* * * 

O Senhor Ministro Hélio Proença Doyle — Se­
nhor Presidente, considero exaurida a matéria nos 
dois brilhantes votos antagônicos, daí abster-me de 
maiores comentários. Data venia do Sr. Ministro 
Thompson Flores e dos eminentes Ministros que com 
ele concordaram, acompanho o voto do Sr. Mi ­
nistro-Relator. 

EXTRATO DA ATA 

Recurso n? 3.659 — PE — Relator: Ministro 
C. E . de Barros Barreto — Recorrentes: Diretório 
Municipal da ARENA de Floresta e Francisco Ferraz 
Morais, eleitor filiado à ARENA — Recorridos: TRE, 
Adelmo Menezes e outros, eleitores filiados à ARENA 
em Floresta. 

Decisão: Conhecidos e providos os recursos 
contra os votos dos Srs. Ministros-Relator e Hélio 
Proença Doyle. 

Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Thompson Flores 
— Amaral Santos — Armando Rolemberg — Márcio 
Ribeiro — Hélio Proença Doyle — C. E. de Barros 
Barreto e o Professor Moreira Alves, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão em 23-6-72). 

ACÓRDÃO N.° 5.001 

Mandado de Segurança n.° 411 —. Classe II 
— Espírito Santo 

Mandado de Segurança — Lei n? 1.533-51, 
art. 5?, / / . Não cabe, da Resolução denega-

. tória de registro de Diretório de partido polí­
tico, per se tratar de decisão judicial da qual 
existe recurso especifico, previsto no art. 276, 
/, "a", do Código Eleitoral. 

Vistos, etc. 
.Acordam' os Juizes do Tribunal Superior Elei-

teial.-r^.iunaiiimidade.de- votos, rião "conhecer dc 

pedido, na conformidade das notas taquigráficas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante da de­
cisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 23 de junho de 1972. — Djaci 

Falcão, Presidente. — Márcio Ribeiro, Relator. 
Esteve presente ao julgamento o Professor J. C 

Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no D. J. de 25-8-72). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Márcio Ribeiro (Relator) — 
O Movimento Democrático Brasileiro pediu mandado 
de segurança contra ato do TRE, que indeferiu o 
registro do Diretório Regional do impetrante, por 
ter determinado diligências em vários registros de 
diretórios municipais, comprometendo, assim, o pres­
suposto legal de caráter quantitativo necessário 
àquele registro. 

Sentindo-se atingida em seu direito líquido e 
certo de participar da Convenção Nacional do dia 23 
de abril, a impetrante pediu a concessão de medida 
liminar a fim de assegurar à Seção Regional do 
partido a plenitude dessa participação e do direito 
de voto de teus legítimos representantes. 

A liminar foi denegada pelo despacho de fo­
lhas 5 (lê). 

Pedidas informações, foram prestadas, as de fo­
lhas 8-9, acompanhadas de cópia da Resolução n? 64, 
que indeferiu o registro do Diretório Regional. 

A Procuradoria-Geral Eleitoral, opina pelo não 
conhecimento do pedido, por não ter o impetrante 
interposto desse indeferimento, o recurso do ar' 
tigo 276, I, "a", do Código Eleitoral. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Márcio Ribeiro (Relator) — 
Da Resolução n? 64, denegatória do registro do Di­
retório Regional do Partido impetrante, cabia re­
curso específico e, conseqüentemente, não poderia 
a mesma decisão ser atacada por meio de mandado 
de segurança (Lei n? 1.533-51, art. 59, I; Súmula 
n? 267, do S . T . F . ) . 

Aliás, nota-se que, no caso, a impetração tinha 
por finalidade única obter a liminar para que o 
Diretório Regional participasse da Convenção de 23 
de abril próximo transato. 

Mas, mandado de segurança com essa finalidade 
única não pode ser admitido. 

Além disso, as informações positivaram que di­
ligências referentes aos diretórios municipais eram 
indispensáveis e foram determinadas em forma re­
gular, sem prejuízo do direito do impetrante. 

Não conheço do pedido de segurança. 
Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 

Mandado de Segurança n? 411 — DF — Relator: 
Ministro Márcio Ribeiro — Impetrante: MDB, por 
seu Delegado — Impetrado: TRE do Espírito Santo. 

Decisão: Não conhecido, por decisão unânime. 
Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­

sentes à sessão os Srs. Ministros Thompson Piorei, 
Amaral Santos, Armando Rolemberg, Márcio Ribeiro, 
Hélio Proença Doyle, C. E . de Barros Barreto e o 
Professor Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 23-6-72). 
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ACÓRDÃO N.° 5.002 

"Habeas Corpus" n.° 55 — Recurso — Classe I 
— Ceará (Cariré) 

Nega-se provimento a recurso, guando a 
decisão recorrida é juridicamente correta e a 
matéria exige acurado exame da prova, o que 
não se ajusta ao "habeas corpus". 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de voto, negar provimento 
ao recurso, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso e que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral., 
Distrito Federal, 5 de julho de 1972. — Djaci 

Falcão, Presidente. — Hélio Proença Doyle, Relator. 
— J. C. Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no D. J. de 23-8-72) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Hélio Proença Doyle (Re­
lator) — A decisão do C. Tribunal Regional Eleitoral 
do Ceará está nestes termos: (fls. 15-16) 

"Alega o Impetrante que o fato imputado 
ao paciente não constitui crime eleitoral, e, 
ainda que fosse, teria agido em cumprimento 
à determinação do Dr. Juiz de Direito da Co­
marca. 

Ouvido o Dr. Procurador Regional Elei­
toral, emitiu este parecer oral contrário à con­
cessão da ordem. 

O Habeas Corpus não é meio hábil de re­
visão de provas. Como é sabido, só se reco­
nhece, no sumário processo de habeas corpus, 
a pretendida falta de justa causa, quando, à 
evidência, o fato não constitui delito ou o réu 
não é com certeza, o seu autor. Pairando dú­
vidas, a solução legal é a apelação, quando 
possível, ou a revisão criminal. 

Ao paciente, como se vê da longa decisão 
do magistrado a quo, foi propiciada ampla de­
fesa. 

Em face do exposto, resolve o Tribunal Re­
gional Eleitoral à unanimidade e de acordo 
com o parecer oral da douta Procuradoria Re­
gional, indeferir o pedido. 

Deu-se, por impedido, o Dr. Juiz José 
Osimo da Silva Câmara". 

Dessa decisão impetrante do Habeas Corpus re­
corre com apoio no art. 276, II, letra "b", do Código 
Eleitoral. Esse recurso é admitido (fls. 21) com o 
seguinte despacho: 

1. "Já que vindo a boa hora, recebo e 
admito o recurso ordinário, interposto de de­
cisão do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral 
denegatória de ordem de habeas corpus. 

2. Faço-o, por sinal, buscando estribo no 
disposto em o art. 276, II, letra "b", do vigente 
Código Eleitoral. 

3. A douta Procuradoria Regional Eleito­
ral, para, em um tríduo, contra-arrazoar (ar­
tigo 277 do Código Eleitoral c/art. 105 do Re­
gimento Interno do T R E ) " . 

Falou.o Procurador Regional Eleitoral, fls. 22-24. 
Nesta Instância assim se pronuncia a douta Pro­

curadoria-Geral Eleitoral — fls. 28-29, em 29 de 
junho último: 

"1. Sustenta o paciente que estaria so­
frendo -constrangimento ilegal, pois o-fato pelo 
qual fora condenado não constituiria crime 

eleitoral e, ainda que fosse, tratava-se de mero 
cumprimento de determinação do Dr. Juiz de 
Direito da Comarca. 

2. Sem razão o recorrente. Quanto à pri­
meira alegação do paciente, trata-se de ma­
téria que exige acurado exame da prova, o que 
descabe do âmbito do habeas corpus. O ar­
tigo 350, do Código Eleitoral, contempla a f i ­
gura delituosa compatível ao ato delituoso. 

"Omitir, em documento público ou 
particular, declaração que dele devia 
constar ou nele inserir ou fazer inserir 
declaração falsa ou diversa da que devia 
ser escrita, para fins eleitorais". 

3. Quanto à segunda alegação do recor­
rente, entendemos, data vênia, que a mesma 
também improcede. É curial que o pedido de 
registro recebeu o cumpra-se do Juiz da Co­
marca. Todavia este pedido é sempre prepa­
rado pelo Oficial do Registro Civil. Se algu­
ma irregularidade ocorreu no processo, esta 
deveria ser atribuída ao paciente que, para 
atingir o seu intento, chegou a lesar a boa-fé 
da autoridade judiciária, como aconteceu no 
caso em exame. 

4. Somos, diante do exposto, pelo não pro­
vimento do presente recurso". 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Hélio Proença Doyle (Rela­
tor) — Meu voto, Senhor Presidente, é negando 
provimento ao recurso, pelas razões constantes do 
Parecer da douta Procuradoria-Geral Eleitoral. 

Trata-se, realmente, de matéria que exige acura­
do exame de prova, o que não se ajusta ao "habea;. 
corpus". 

Acrescento, ainda, que a decisão do TRE está 
juridicamente correta, uma vez que após a conde­
nação por crime eleitoral o recurso próprio não foi 
interposto. Decorrido o prazo, intentou o impe­
trante anular a decisão por meio inadequado, o 
"habeas corpus". 

Por tudo isso, Senhor Presidente, nego provi­
mento ao recurso. 

Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 
Habeas Corpus n? 55 — CE — Relator: Sr. M i ­

nistro Hélio Proença Doyle — Recorrente: Doutor 
Geraldo Carlos Lemos, advogado — Recorrido: TRE 
e Procurador Regional Eleitoral — Paciente: João 
Mesquita Braga. 

Decisão: Negou-se provimento ao recurso, po.' 
decisão unânime. 

Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Armando Rolemberg 
— Márcio Ribeiro — Hélio Proença Doyle — C. E. 
de Barros Barreto e o Professor Moreira Alves, Pro­
curador-Geral Eleitoral. 

(Sessão em 5-7-72). 

ACÓRDÃO N.° 5.006 

Recurso n.° 3.663 (Agravo) — Classe IV 
— São Paulo 

Agravo de Instrumento. 
Interposto por quem não tem legitimidade, 

dele se não conhece. 
Agravo não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de. votos, não. conhecer do 
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recurso, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 15 de agosto de 1972. — Djaci 

Falcão, Presidente. — Thompson Flores, Relator. — 
J. C. Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

'Publicado no D. J. de 26-9-72). 
RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Thompson Flores (Relator) 
— O parecer do douto Procurador-Geral Eleitoral, 
Substituto, Dr. Oscar Corrêa Pina, em sua parte 
expositiva, sintetiza com fidelidade e autonomia. 

Ei-lo, fls. 65-6: 
"1. Através do Acórdão n? 64.098, de 15 

de março de 1972 (fls. 31), o Tribunal Regional 
Eleitoral de São Paulo determinou o registro 
do Diretório Municipal de São Caetano do Sul, 
da ARENA, convertendo o julgamento em di­
ligência no que diz respeito à sua Comissão 
Executiva, para que fosse realizada nova elei­
ção, da qual todos os membros do Diretório 
tivessem sido notificados. Esse acórdão foi pu­
blicado em 22 de março de 1972, como se veri­
fica da certidão ds fls. 31 verso, e, contra a 
decisão do Tribunal Regional, nenhum recurso 
foi interposto. 

2. Em 15 de abril de 1972, sem mencionar 
que estava pedindo reconsideração, um dos De­
legados do Diretório Regional, alegando que x 
convocação para a reunião do Diretório Mu­
nicipal em que seria escolhida a sua Comissão 
Executiva fora regularmente convocada, soli­
citou novamente o registro dessa mesma Co­
missão. 

3. Pelo Acórdão n? 64.252 (fls. 36), o Tri­
bunal Regional Eleitoral não conheceu do pe­
dido, porque nos termos do art. 72 da Reso­
lução n9 9.058 a competência para requerer 
o registro é do Presidente do Diretório Re­
gional e, ainda mais, porque se tratava de 
matéria julgada anteriormente por decisão da 
qual não se havia recorrido. Tratava-se, na 
realidade, salientou a decisão, de um pedido 
de reconsideração, o que era inadmissível. 

4. Dessa segunda decisão é que foi inter­
posto recurso, que, inadmitido, deu origem ao 
agravo. 

5. Quem recorreu, contudo, não foi o Di ­
retório Regional, mas, sim, a Comissão Exe­
cutiva que teve o seu registro indeferido 
(v. procuração de fls. 41). 

a. Para melhor esclarecimento, leio o último 
dos arestos referido, o qual se encontra a fls. 36-7, 
e bem assim o despacho agravado de fls. 42 (leu). 

3. O parecer mencionado assim conclui (fo­
lhas 65): 

"Pelo que foi exposto, parece-nos que essa 
Egrégia Corte não deve tomar conhecimento 
do agravo, por faltar qualidade à Comissão 
Executiva do Diretório Municipal para recor­
rer de decisão do Tribunal Regional. Se co­
nhecido, o agravo deve ser desprovido, porque 
a decisão que negou registro à Comissão Exe­
cutiva transitou em julgado e, conseqüente-

• mente, o recurso especial não poderia ser ad­
mitido" . 

E o relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Thompson Flores (Relator) 
- Não conheço do agravo. 

2. Faço-o adotando como razões de decidir os 
Invocados no pronunciamento transcrito da douta 
Procuradoria-Geral, os quais bem evidenciam o acerto 
uo despacho agravado. 

É o meu voto. 
Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 

Recurso n» 3.663 — SP — Relator: Ministro 
Thompson Flores — Recorrentes: Cláudio Masumeci 
e outros membros da Comissão Executiva — eleitos 
peio Diretório Municipal da ARENA, de São Caetano 
do Sul — Recorrido: Desembargador-Presidente do 
TRE, Oswaldo Samuel Massei, Prefeito Municipal de 
São Caetano do Sul e outros. 

Decisão: Não se conheceu do agravo, por decisão 
unânime. 

Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Barros Monteiro 
— Thompson Flores — Armando Rolemberg — Hélio 
Proença Doyle — C. E. de Barros Barreto e o Pro­
fessor Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 15-8-72). 

ACÓRDÃO N.° 5.007 

Recurso n.° 3.339 — Classe IV — Bahia 
(Salvador) 

Promoção de servidor de Tribunal Regional 
Eleitoral. Prevalência da lei sobre o Regimento 
Interno de sua Secretaria. Conhecimento e 
provimento do recurso, para o fim de organizar 
o Tribunal recorrido lista tríplice, em que fi­
gurem somente funcionários que, à data da 
abertura da vaga, preencherem as condições 
legais, tornada sem efeito a promoção. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, conhecer e dar pro­
vimento ao recurso, na conformidade das notas ta­
quigráficas em apenso, que ficam fazendo parte inte­
grante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 22 de agosto de 1972. — Djaci 

Falcão, Presidente. — Barros Monteiro, Relator. 
Esteve presente ao julgamento o Dr. Oscar Cor­

rêa Pina, Procurador-Geral Eleitoral, Substituto. 

(Publicado no D. J. de 26-9-72). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Barros Monteiro (Relator) — 
Senhor Presidente, a recorrente, Lígia Matos Franco, 
Oficial Judiciário PJ-5, do Eg. Tribunal Regional da 
Bahia, solicitou o encaminhamento, ao ilustre Pre­
sidente dessa Corte, de pedido de reconsideração 
da decisão proferida pelo mesmo Tribunal, no Pro­
cesso n? 2.640-69, no qual, ao organizar-se a lista 
para a promoção, por merecimento, da vaga ocorrida 
com a aposentadoria da servidora Maria Bárbara 
Vasconcellos de Araújo, na aludida lista figurou o 
nome da servidora Maria do Patrocínio Guerreiro, 
que logrou a preferência dos Srs. Juizes, sendo, por 
isso, promovida para o símbolo final da carreira de 
Oficial Judiciário. 

Alegou a recorrente, em substância, que o nome 
dessa servidora não poderia figurar na lista de pro­
moção, porquanto, dado a lamentável equívoco da 
Diretoria do Serviço Administrativo do Tribunal, que 
deixou à margem o Decreto n? 53.480, de 23-1-1964, 
que dispõe sobre o regulamento das promoções dos 
funcionários civis da União, cujo art. 7? estabeleceu: 

"O interstício para promoção será de 1.095 
dias de efetivo exercício na classe". 

E a servidora Maria do Patrocínio Guerreiro 
Costa, até a data em que foi promovida para o sím­
bolo PJ-5, contava 789 dias da última promoção, bem 
distanciada, portanto, do interstício regulamentar a 
que se refere o art. 7» do citado Decreto rí> 53.480, 
de 23-L-1964, 



Setembro de 1972 BOLETIM ELEITORAL N<f 254 115 

Após informações do órgão administrativo do 
Tribunal e resposta da servidora promovida, subiu 
o processo à consideração daquela Corte que, pela 
Resolução n? 3-70, às fls. 13, sendo relator seu ilustre 
Presidente, Desembargador Santos Cruz, indeferiu o 
pedido de reconsideração, atendendo a que, no que 
respeita ao tempo de serviço, obedecu a promoção 
impugnada, rigorosamnte. ao Regimento Interno da 
Secretaria do Tribunal que, em seu art. 11, dispõe: 

"Não poderá ser promovido o funcionário 
que não tinha interstício de 365 dias de efetivo 
exercício na classe". 

E, argumenta, ainda a Resolução: 
"É certo que esse prazo foi aumentado para 

três anos pelo art. 31 da Lei n? 3.780, de 12 
de julho de 1960. Acontece que essa lei (3.780), 
dispondo sobre a "Classificação de Cargos do 
Serviço do Poder Executivo" (preâmbulo e ar­
tigo 1?), não se aplica aos servidores dos outros 
Poderes. E tanto isto é verdade quanto, Reso­
lução n? 67, de 9-6-62, da Câmara dos Depu­
tados, posterior, portanto, à Lei n? 3.780, tam­
bém de 365 dias é o interstício para a promo­
ção (§ 16 do art. 119), Resolução essa que 
tem sido aplicada pelo Egrégio Tribunal Su­
perior Eleitoral ao pessoal de sua Secretaria 
(cfr. p. ex. Boletim Eleitoral n? 132, pág. 429, 
Resolução n? 6.947). 

Nem se argumenta, como fez a requerente, 
com o Decreto n? 53.480, de 23 de janeiro de 
1964, que regulamenta a promoção de funcioná­
rios da União. 

Como ato emanado do Executivo, o citado 
Decreto n9 53.480 não se aplica aos servidores 
do Judiciário, sob pena de violação do consa­
grado princípio constitucional que confere aos 
Tribunais a competência para "elaborar seus 
regimentos internos e organizar os serviços 
auxiliares, provendo-lhes os cargos na forma 
da lei" (art. 115, I, da Emenda Constitucional 
n? 1, de 17-10-69). 

A matéria, como vê, diz respeito à eficácia 
hierárquica da norma. Um regulamento do 
Executivo, expedido sob a forma de decreto (ato 
formalmente administrativo), não se estend? 
ao pessoal das Secretarias dos Tribunais, assim 
como as disposições dos Regimentos Internos 
destes não se aplicam ao pessoal do Executivo. 

A harmonia e independência dos Poderes 
é princípio basilar na Constituição Federal." 

Contra essa decisão, interpôs Lígia Matos Franco 
o recurso de fls. 17, em cujas razões examina a sua 
tempestividade e o seu cabimento, insistindo, de 
meritis, nas alegações anteriormente feitas, juntando, 
posteriormente, novos documentos. 

Impugnado o apelo pela servidora que teve sua 
promoção impugnada, subiram os autos, aqui ofician­
do a douta Procuradoria-Geral Eleitoral nestes ter­
mos: 

"Trata-se de recurso especial interposto 
por Lígia Matos Franco contra resolução do 
Egrégio Tribunal Regional Eleitoral da Bahia, 

Contra essa decisão, interpôs Lígia Matos Franco 
cínio Guerreiro Costa para o símbolo final da 
carreira. 

2. Alega a recorrente que o interstício 
para a promoção não seria o de 365 dias, con­
forme estabelece o art. 11 do Regimento In­
terno do Tribunal, mas o de 3 anos, consoante 
dispõe o art. 7? do Decreto n? 53.480-64. Assim, 
a promoção da ora recorrida seria nula, por 
ausência de suporte legal. 

3. Parece-nos assistir razão à recorrente, 
pois entendemos não ter sido observado, na 
promoção da recorrida, o interstício regular. 

4. A Lei n? 4.049-62, que tornou extensi­
vas aos servidores das Secretarias dos Tri­

bunais Regionais Eleitorais disposições das Leis 
ns. 3.780 e 3.826, de 1960, estabeleceu no seu 
art. 19: 

"Aplicam-se aos funcionários dos 
Quadros das Secretarias dos Tribunais 
Regionais as normas vigentes do Esta­
tuto dos Funcionários Públicos Civis da 
União, que não colidam com a presen­
te lei. 

§ 1» É dispensado o interstício legal 
nas promoções decorrentes da nova es­
trutura dos quadros aprovados por esta 
lei, até a completa normalização dos 
mesmos." 

5. O Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis da União, Lei n? 1.711-52 — determi­
nava, por seu turno, no art. 42: 

"Não poderá ser promovido o fun­
cionário que não tenha interstício de 365 
dias de efetivo exercício na classe." 

Quando do advento da mencionada Lei 
n? 4.049-62, o disposto no art. 42 da Lei núme­
ro 1.711-52 já havia sido alterado pelo art. 31, 
da Lei n» 3.780-60. que estabeleceu: 

"Será de três anos de efetivo exer­
cício na classe o interstício para concor­
rer a promoção, reduzindo-se para dois 
quando não haja funcionário que conte 
aquele tempo." 

6. O Decreto n? 53.480-64, dispondo sobre 
o Regulamento de Promoções dos funcionários 
públicos-civis da União "tendo em vista o dis­
posto no Capitulo III da Lei n? 1.711-52 e no 
Capítulo VII, da Lei n? 3.780, de 12 de julho 
de 1960", estatui, em consonância co mo art. 31, 
da Lei ri> 3.780-60, que: 

"O interstício para promoção será de 
1.095 dias de efetivo exercício na classe." 

Ora, como foi mencionado, o art. 19 da Lei 
n? 4.049-62 mandou aplicar ao funcionalismo 
das Secretarias dos Tribunais Regionais as 
normas vigentes do Estatuto, que não colidis­
sem com as da mesma lei. Tal diploma não 
possuía norma específica sobre interstício para 
promoção, cingindo-se a dispensar o interstí­
cio legal (§ 1? do art. 19), até a completa 
normalização da estrutura dos novos quadros. 

Qual seria esse interstício legal? O art. 42 
da Lei n» 1.711-52 havia estabelecido o de 365 
dias, mas o art. 31 da Lei n? 3.780-60, elevou-o 
para 3 anos, reduzindo-o para 2 anos, quando 
não houvesse funcionário que contasse aqueie 
tempo. Assim o chamado interstício legal era, 
efetivamente, de 3 anos de efetivo exercício 
da classe, salvo a exceção, ou 1.095 dias, con­
forme reproduziu o art. 7? do Decreto núme­
ro 53.480, de 23-1-64. 

A circunstância do art. 19 da Lei n ' 4.049, 
de 1962. ter mandado aplicar as normas vi­
gentes do Estatuto não exclui, segundo enten­
demos, a legislação posterior ou complementar 
a esse Estatuto, alterando-o ou inovando-o. Se 
admitida tal interpretação, a norma específica 
da Lei n ' 3.780-60 seria aplicável na espécie. 

Defluísse o prazo de mero decreto do Po­
der Executivo, sem arrimo em dispositivo de 
lei que alterou o Estatuto dos Funcionários 
Públicos, deveria prevalecer a regra contida no 
Regimento da Secretaria do Tribunal Regional 
Eleitoral da Bahia (art. 11). Isto porque sim­
ples decreto do Poder Executivo não teria obri­
gatoriamente aplicação, senão em caráter sub­
sidiário, aos Tribunais Regionais Eleitorais, po­
dendo a matéria ser objeto de regulamentação 
própria. Todavia, o prazo é fixado em lei e. 
admitida aplicação dessa lei aos Tribunais Re­
gionais Eleitorais, deveria necessariamente ser 
observado, prevalecendo sobre o disposto no 
respectivo Regimento da Secretaria. 
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Teria, assim, a promoção impugnada, be­
neficiado servidora que não possuía os requi­
sitos necessários para integrar a .lista, tríplice, 
havendo a Resolução n? 3-70 infringido de­
terminação de lei. 

Acresce ponderar que a Constituição ás 
1967, no art. 110, II, reproduzido no art. 115, 
II, da Emenda Constitucional n? 1, de 17 ds 
outubro de 1969, dispunha: , : , ; 

"Art. 110. Compete aos Tribunais: 

II — elaborar seus regimentos inter­
nos e organizar os serviços auxiliares, 

provendo-lhes os cargos na forma da 
l e i ; . . . " 

É inquestionável que a regra constitucio­
nal assegura aos Tribunais a elaboração dos 
regimentos internos e a organização dos ser­
viços auxiliarers, mas condiciona o provimen­
to dos cargos à forma da lei. A promoção é 
sem dúvida uma forma de provimento, e con­
seqüentemente tem de ser efetuada em con­
sonância com a legislação adequada. Se a 
legislação exige o interstício de 3 após, ou 
1.095 dias, o Regimento Interno não poderá 
dispor de forma diversa. 

A exigência do atendimento de normas 
legais no provimento dos respectivos cargos, 
inclusive na promoção, não viola o princípio 
da independência dos' poderes e nem significa 

• restrição e elaboração dos regimentos internos 
dos Tribunais. 

Somos, assim, pelo conhecimento e provi­
mento do recurso, para efeito do Tribunal Re­
gional Eleitoral do Estado da Bahia organizar 
lista tríplice, em que figurem somente funcio­
nários que, à data da abertura da vaga, preen­
chessem as condições legais, tornando sem 
efeito a promoção feita. 

•É o relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Barros Monteiro (Relator) — 
Senhor Presidente, o longo parecer que acabo de 
ler, do douto Procurador Dr. E. G . Vallim Teixeira, 
com aprovação do Prof. F . M . Xavier de Albu­
querque, então ilustre- Procurador-Geral da Repú­
blica, examinando exaustivamente a espécie, mostra, 
de maneira cabal, ter sido nula a promoção da re­
corrida, por falta de suporte legal, desde que não 
poderia prevalecer, no caso, como se entendeu, o 
art. 11 do Regimento Interno da Secretaria do Tri­
bunal Regional da Bahia, diante da norma especí­
fica disciplinando o caso, ou seja, o art. 19 da 
Lei n? 4.049-62, que mandou aplicar ao funciona­
lismo das Secretarias dos Tribunais Regionais as 
normas vigentes do Estatuto, que não colidissem com 
a mesma lei. 

Pedindo vênia para colher os demais fundamen­
tos do parecer cuja leitura procedi nesta assentada, 
conheço do recurso e lhe dou provimento, para os 
fins constantes do mesmo parecer. 

É o meu voto. 

VOTO 

O Senhor Ministro Hélio Proença Doyle — Se­
nhor Presidente, data venia do ilustre Ministro-Re­
lator, peço vista dos autos. 

EXTRATO DA ATA 

Recurso n? 3.339 — BA — Relator: Ministro 
Barros Monteiro — Recorrente: Lígia Matos Franco. 
Oficial Judiciário PJ-6 — Recorridos: TRE e Maria 
do Patrocínio Guerreiro Costa, Oficial Judiciá­
rio PJ-5. 

-' Decisão: Após o voto do relator, conhecendo e 
provendo o recurso, pediu vista o Sr. Ministro Hélio 
Proença Doyle.--- • •-• - ; -.' 

Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Barros Monteiro-*-

— Amaral Santos — Armando Rolemberg — Márcio 
Ribeiro — Hélio Proença Doyle — C. E. de Barros 
Barreto e o Dr. Oscar Corrêa Pina, Procurador-
Geral Eleitoral, Substituto. 

(Sessão de 16-5-72).. 

VOTO 

O Senhor Ministro Hélio Proença Doyle — Tra­
ta-se de recurso especial, de funcionária, contra re­
solução do TRE da Bahia que promoveu outra ser­
vidora para final de carreira. Alega a recorrente 
que não fora observado o interstício de 3 anos, fixado 
no Decreto n? 53.480-64. 

A Resolução n? 3-70, contra a qual recorre a 
funcionária, sustenta que deve prevalecer o disposto 
no Regimento Interno do Tribunal, que fixa o inters­
tício de 365 dias, não podendo contra esse dispositivo 
valer prazo fixado em decreto do Poder Executivo. 

O eminente Ministro Barros Monteiro, Relator, 
conhece e dá provimento ao recurso, para os fins 
constantes do parecer da douta Procuradoria-Geral 
Eleitoral, lido quando proferiu seu douto voto. 

Pedi vista destes autos. 
Examinando a legislação pertinente, trabalho 

muito facilitado pelo parecer oferecido pelo Assis­
tente da Procuradoria-Geral Eleitoral, Dr. Vallim Tei­
xeira, verifico que não se trata, realmente, de norma 
fixada em decreto, pois vem ela das Leis ns. 1.711-52 
(Estatuto dos Funcionários). 3.780-60 e 4.049-62, 
sendo que esta última lei, em seu art. 19 diz: 

"Aplicam-se aos funcionários dos Quadros 
das Secretarias dos Tribunais Regionais as 
normas vigentes do Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis da União que não colidam com 
a presente lei. 

§ 1? É dispensado o interstício legal nas 
promoções decorrentes da nova estrutura dcs 
Quadros aprovados por esta lei, até completa 
normalização dos mesmos". 

Como bem fixou o parecer da P . G . E . , o Decreto 
n? 53.480-64, dispondo sobre o Regulamento de Pro­
moções, ao fixar que o interstício para promoções é 
de 1.095 dias, nada mais fez que repetir a norma 
do art. 31 da Lei n? 3.780-60, que, por sua vez, alte­
rará norma igual do Estatuto (Lei n? 1.711-52). 

Partindo, assim, a exigência de interstício de 
1.095 dias, de texto expresso em lei, também expres­
samente aplicável às Secretarias dos Tribunais Re­
gionais, não re?ta dúvida que só devem concorrer às 
promoções os funcionários que satisfaçam essas con­
dições. 

Acompanho, assim, o Relator. Conheço e dou 
provimento ao recurso. 

Decisão unânime. 
(Não tomou parte no julgamento o Senhor 

Ministro Thompson Flores, por não estar pre­
sente ao julgamento anterior). 

EXTRATO DA ATA 

Recurso n? 3.339 — BA — Relator: Ministro 
Barros Monteiro — Recorrentes: Lígia Matos Franco, 
Oficial Judiciário PJ-6 — Recorridos: .TRE e Maria 
do Patrocínio Guerreiro Costa, Oficial Judiciá­
rio PJ-5. 

Decisão: Conhecido e provido o recurso, por 
decisão unânime. 

Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Barros Monteiro — 
Thompson Flores — Armando Rolemberg — Márcio 
Ribeiro — Hélio Proença Doyle — C. E . de Barros 
Barreto e o Dr. Oscar Corrêa Pina, Procurador-Geral 
Eleitoral, Substituto. 

. (Sessão de 22-8-72)... 
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ACÓRDÃO N.° 5 008 

Recurso n.° 3.666 — Classe I V — Agravo 
— Maranhão (Tutóia) 

É de se negar provimento a agravo, quando 
incensurável é o despacho denegatório do Pre­
sidente do Tribunal Regional. — De fato, tendo 
o Tribunal Regional não conhecido do recurso, 
por não terem os recorrentes legitimação ativa, 
uma vez que não são delegados de partido, 
houve, no caso, a exata aplicação da parte final 
do § 2? do art. 57 do Código Eleitoral, não 
ocorrendo, assim, a hipótese prevista na letra a, 
do inciso I, do art. 276, do referido Código. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, negar provimento 
ao agravo, na conformidade das notas taquigráucas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 22 de agosto de 1972. — Djaci 

Falcão, Presidente. — Armando Rolemberg, Relator. 
Esteve presente ao julgamento o Dr. Oscar Cor­

rêa Pina, Procurador-Geral Eleitoral, Substituto. 

(Publicado no D. J. de 26-9-72). 
RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Armando Rolemberg (Relato) > 
— Luiz Gonzaga Alves da tíiiva e Arnaiao Brandão 
Neves, o primeiro na qualidade de Vereador e o 
tegundo di*.enuo-se Delegado ae Partido, recorreram 
ae aecisao ao JUIZ Eieitoral da 42*- zona ao Estado 
ao Maiannao, que aeierna pedido ae transiereiicia 
apresentado por Antumo Jo^e iNeves Rodrigues, do 
Município ae oarua .eugenia, em .oao ramo, para 
Tutóia, no Maranhão. 

O recurso não foi conhecido pelo Tribunal Re­
gional Eieitoral porque comprovaao nos autos que 
Arnaldo arandáo iNeves nao era realmente Deiegaão 
üe Partido, e faltar ao outro recorrente, como ve-
reaaor, quaiidaae para recorrer. 

Dessa decisão foi interposto recurso especial cujo 
seguimento veio a ser inaeierido peio presiaente ao 
'IKK e aai o presente agravo ae instrumento sobre 
o qual assim se mannestou a Procuraadria-Geral 
Eleitoral: 

É incensurável o despacho denegatório do 
Exmo. tír. Presidente ao 'Tribunal xvegional 
Eieitoral do Marannao objeto do presente agra­
vo ae instrumento. 

Com efeito, tendo aquele Tribunal não co­
nhecido do recurso contra a transferencia de 
domicilio eleitoral de Antônio jose INeves Ro­
drigues, por náo terem os recorrentes legiti­
mação auva, uma vez que não são üeiegaaos 
de partido — e essa circunstancia náo e sequer 
negada pelo agravante —, houve, no caso, a 
exata aplicação da parte final do § 2? do ar­
tigo 57 do Código Eieitoral, não ocorrendo, 
assim, a hipótese prevista na letra a, do in­
ciso 1, do art. 276, do referido Código. 

Em nada aproveita, no caso, a ratificação 
feita pelo tír. Deiegaüo da ARENA junto àquele 
T K E , porquanto, ao passo que a interposiçao 
do recurso è de 16 de novembro de 1971, data 
a ratmcação de 14 de janeiro de 1972, quanao 
de há muito escoara o prazo para o recurso, 
que teria, portanto, de ser juigado nas con­
dições de sua interposiçao. 

Também irrelevante o fato de o Tribunal 
Regional do Maranhão, quando do primeiro 
recurso, em que os recorrentes eram os mes­
mos do segundo, ter-lhe dado provimento, poio 
aquela Corte só tomou conhecimento de que 
era falsa a qualidade de Delegado de Partido 

de um dós recorrentes, quando do processa­
mento do segundo recurso, que, dessa forma, 
não foi conhecido por ilegitimidade de parte. 

Em face do exposto, somos de parecer de 
que deve ser negado provimento ao presente 
agravo". 

E o relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Armando Rolemberg (Rela­
tor) — Nego provimento ao agravo pelos funda­
mentos do parecer da Procuradoria-Geral Eleitoral 
cuja leitura fiz no relatório. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O DA ATA 

Recurso n? 3.666 — Agravo — MA — Relator: 
Ministro Armando Rolemoerg — Recorrente: Luiz 
Gonzaga Alves da Silva, Vereador à Câmara Mu­
nicipal de Tutóia — Recorrido: Desembargador-Pre-
siüente do TRE. 

Decisão: Negou-se provimento ao agravo, por 
decisão unânime. 

Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Barros Monteiro 
— Thompson Flores — Armando Koiemoerg — 
Márcio ±tioeiro — Hélio Proença Doyle — C. E . de 
Barros Barreto e o Dr. Oscar Corrêa Pina, Pro-
curaaor-Geral Eleitoral, Substituto. 

(Sessão de 22-8-72) . 

ACÓRDÃO N,° 5.011 

Mandado de Segurança n.° 414 — Classe II 
— Recurso — Sao ramo (Ângatuua) 

Filiação partidária. Encaminhamento das 
respecuvas fichas, diretamente ao Juizo Elei­
toral, por membro da Comissão Executiva do 
Diretório Municipal e não por esta. Ilegalidade, 
face aos arts. 64 e 65 da Lei n" 5.6«2, ae 24 de 
•juino de 1971. Recurso orainário proviao, para 
a concessão do "writ" i 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, connecer e dar 
provimento ao recurso, para o efeito de conceder o 
•writ, na coniormidade das notas taquigráficas em 
apenso, que ficam lazenao parte integrante da de­
cisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 24 de agosto de 1972. — Djaci 

Falcão, Presidente. — Barros Monteiro, Relator. — 
J. C. Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no D. J. de 26-9-72). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Raphael ãe Barros Monteiro 
x (Relator) , — Senhor Presidente: Trata-se de man­

dado de segurança impetrado ao Eg. Tribunal Re­
gional Eleitoral de São Paulo pela Comissão Exe­
cutiva do Diretório Municipal da ARENA do Muni­
cípio de Angatuba, naquele Estado, contra ato ao 
Dr. Juiz Eleitoral da 215* Zona, que considerou vá­
lidas filiações partidárias que não haviam sido de­
feridas pela requerente e que se efetivaram através 
de fichas apresentadas diretamente ao Juizo Elei­
toral. 

Estes os fundamentos da impetração, bem sin­
tetizados na incial: 

"1. Que pela ata de 13 de agosto de 1969 
a impetrante se constituiu legalmente, exer-
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cendo a partir dessa data todas as suas atri­
buições, ficando a partir da vigência da recente 
Lei n? 5.682-71 à disposição de eleitores que 
pretendessem se filiar ao partido. 

2. Ocorre que em Angatuba uma corrente 
política resolveu ao arrepio da lei e sem co­
nhecimento do Diretório Municipal da ARENA 
local promover filiações, cujos pedidos apresen­
taram diretamente ao Juízo Eleitoral sem 
processarem tais pedidos por meio da Exe­
cutiva Municipal; em ata lavrada no dia 16 
de novembro de 1971, a executiva não deferiu 
nenhuma filiação porque nenhum pedido foi 
regularmente apresentado a ela, e assim, con­
siderava nula qualquer filiação que porventura 
fosse requerida fora das condições impostas 
pela Lei n? 5.682-71 e respectiva resolução do 
C. TSE; que até o dia 16 e depois dessa data 
nenhuma ficha de filiação foi apresentada para 
processamento da executiva, ora impetrante; 

3. Para surpresa da executiva recebeu esta 
do M M . Juiz de Direito Eleitoral de Anga­
tuba o ofício (documento incluso) dando conta 
de que havia visado fichas de filiação par­
tidária que não foram deferidas e nem se­
quer apresentadas para apreciação da executiva 
municipal conforme determina a lei nos arti­
gos 65 e seguintes e art. 74 e seguintes da Re­
solução n? 9.058-71. Que em verdadeira vio­
lação da lei e de direito subjetivo da executiva 
o M M . Juiz enviou para publicação do Egrégio 
Tribunal a relação a ser publicada, constando 
os eleitores filiados em tais e referidas fichas, 
sem deferimento da executiva, sem qualquer 
processo de impugnação regular, pois apenao 
houve uma impugnação ao Juízo, o qual se deu 
por incompetente para julgar (despacho in­
cluso) ; 

Que o M M . Juiz considerando válidas JS 
fichas, pois considerou os eleitores constante 
delas habilitados a participarem da próxima 
convenção do dia 16 de janeiro de 1972, violou 
o direito subjetivo da executiva, a única com­
petente para deferir ou indeferir filiações para 
as próximas convenções, bem como para en­
caminhar as fichas ao Cartório Eleitoral, ex vi 
dos arts. 65 e seguintes da lei, visto que envian­
do relação ao Eg. Tribunal que foi publicada 
no D .O.E . de 23 de dezembro de 1971, com 
728 filiados, praticou um ato ilegal contrarian­
do visivelmente direito inserto na lei; 

4. Que assim procedeu sem atentar para 
a ata lavrada pela Executiva no dia 16 de no­
vembro de 1971, dia que terminou o prazo de 
filiação partidária para efeito da próxima con­
venção, conforme rezam a lei e art. 134, § V>, 
da Resolução. Não consultou também o digno 
Magistrado a Executiva sobre pedido de filia­
ção, aliás a executiva não recebeu nenhuma 
ficha, nem do M M . Juiz para processar o de­
ferimento, apenas recebeu no dia 19 de novem­
bro um ofício entregando aproximadamente 240 
fichas que foram apresentadas diretamente ao 
Juízo Eleitoral. Que a conferência e visto do 
Juizo só poderiam ser feitos após o defe­
rimento de tais fichas pelo órgão executivo do 
partido, que não sendo deferidas, não podem 
valer para efeito da próxima convenção, pois 
a executiva aguarda a apresentação delas para 
o processamento que lhes dita a lei; 

5. Assim, o presente mandado de segu­
rança é impetrado para que sejam excluídos 
da relação de filiados para a próxima eleição 
todos os eleitores que constam dessas ficha. 
apresentadas ao Juízo e que não foram defe­
ridas pela executiva conforme consta na ata, 
cuja retificação requer ao Eg. Tribunal, para 
ser feita nova publicação — art. 35, pará­
grafo único da lei. 

6. O Eg. Tribunal Regional Eleitoral tem-
se manifestado em casos idênticos ao dos autos, 
que apreciando procedimento de Magistrados 
que mandam incluir na relação dos eleitores 

habilitados a participar da próxima conven­
ção, têm dado provimento a recursos inter­
postos de decisões semelhantes ao caso sub 
judice. Pois, evidente que os Juizes que assim 
entendem praticam, atos ilegais, violando ex­
pressamente a art. 65, § 49, e art. 81, respec­
tivamente da Lei n? 5.682 e Resolução n? 9.058, 
e art. 134, § lv, da Resolução e art. 122, § 1? 
da lei. No julgamento do dia 29 o Eg. TRE 
apreciou e firmou o princípio defendido na 
presente impetraçâo ao julgar caso de Para-
guassu Paulista, bem como nos pedidos refe­
rentes ao caso de Jaú, Garça e Nova Granaaa. 
conforme o Acórdão n? 63.324. 

Também o Colendo Tribunal Superior Elei­
toral ao apreciar o mandado de segurança da 
Guanabara firmou o princípio de que só as 
filiações deferidas até o dia 16-11-71 é que 
são válidas para a próxima convenção do dia 
16-1-72 (doe. incluso) publicado no Diário 
Oficial da união — Justiça — de 14-12-71. 

No caso presente não seria possível deferir 
as fichas — objeto desta impetraçâo — até 
o dia 16-11-71 porque nunca foram apresen­
tadas à Executiva em tempo algum, pois ape­
nas no dia, 19-12-71 que o M M . Juiz enviou 
fichas comunicando-as através de ofício que 
acompanha o presente. 

A presente ação é procedente porque di­
zendo a lei que só poderão participar da con­
venção os "eleitores filiados" é claro e evidente, 
que não sendo tais eleitores através da relação 
encaminhada para o Eg. Tribunal, filiados por 
deferimento da executiva, não têm o direito dt 
participar e assim não poderiam ser conside­
rados habilitados pelo M M . Juiz que incluiu 
na relação de que fala a lei: art. 35, § 1', d.. 
Lei e art. 64, § 49, da Resolução". 

Solicitadas informações, prestou-as o magistrado, 
ás tis. 20, "verbis": 

"Que as fichas de filiação partidária foram 
encaminhadas a este Juizo, pelo Sr. João Be­
nedito de Queiroz, membro da Comissão Exe­
cutiva do Diretório Municipal, conforme do­
cumento n? 1 (V. Acórdão tí> 59.888) . 

Que recebidas as fichas, em 16-11-71, o es­
crivão eleitoral tomou as providências deter­
minadas pelo art. 82 da Resolução n ' 9.058, 
encaminhando as 2?s vias ao Partido, conforme 
documento n ' 2 (encaminhamento de fichas). 

Que o partido teve conhecimento e tentou 
impugnar essas filiações por fichas, conforme: 
processo sob n? 75-71, processo esse que por 
despacho deste Juízo, que acolheu parecer do 
Dr. Promotor Público, foi arquivado (doe. 3). 
(Cópia do despacho). 

Que as filiações foram consideradas defe­
ridas, face o seu encaminhamento por membro 
da Comissão Executiva e de decorrer, também, 
no cartório eleitoral, o prazo do art. 65, § 5?, 
sem manifestação do Partido, muito embora 
este tomasse conhecimento das mesmas, pelo 
recebimento das vias que lhe pertenciam. 

Que somente no dia 30 de novembro p.p., 
em virtude de atraso por parte do Correio, é 
que este Juízo comunicou ao E. Tribunal Re­
gional Eleitoral, o número total dos filiado.; 
habilitados a votar na Convenção de 16 de 
Janeiro de 1972". 

Admitido como litisconsorte Jorge Abdelnur, um 
dos eleitores cuja ficha de filiação partidária se pre­
tende anular, o Eg. Tribunal Regional de São Paulo, 
por maioria de votos, denegou o writ, pelo acórdão 
de fls. 35-37, de que foi relator o ilustre Juiz Luií 
Magalhães, e que se acha vazado nos seguintes 
termos: 

"A segurança é explicitamente denegada 
porque, através de processos impedientes da. 
livre manifestação partidária, procurou-se eli­
minar eleitorado apto a comparecer e votar 
na convenção. Ressalte-se que o Diretório Mu-
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nicipal de Angatuba não impugnou a filiação 
em si mesma, nenhuma alegação opas ao di­
reito dos eleitores se filiarem, apenas alegou 
que o M M . Juiz descumprira a lei, quando, em 
realidade, o descumprimento partiu do próprio 
Diretório. Aliás, ressalte-se, o Diretório Muni­
cipal foi quem forneceu o número de fichas 
de filiação partidária e que a interferência 
oportuna do M M . Juiz Eleitoral, dispondo que 
fosse restaurado o direito do voto, assegurara 
livre manifestação do eleitorado na convenção. 

O Diretório Municipal praticou abuso de 
poder impedindo a aplicação da lei eleitoral 
e da Resolução n? 9.058, com a eliminação de 
eleitores que, não fosse a atuação legal e enér­
gica do M M . Juiz Eleitoral, não poderiam com­
parecer à convenção para dela participar. Aliás, 
consoante Acórdão do Egrégio Supremo Tri­
bunal Federal, de 16 de janeiro de 1915, citado 
por Octávio Kelly, em seu "Manual de Juris­
prudência Federal" — 3? suplemento — pági­
na 115, ed. de 1923, a eliminação dos eleitores 
é ato irrito e nulo. E, assim, no 2? suple­
mento, edição de 1920, pág. 54: constitui cons­
trangimento ilegal a oposição feita ao eleitor 
para que não lhe seja permitido votar. 

Entende-se, com adminículo da teoria das 
nulidades acolhida pelo Direito moderno e 
principalmente pelo direito processual civil, que 
o juiz deverá considerar válido o ato se, pra­
ticado por outra forma, tiver atingido o seu 
fim. 

Que via mais adequada poderia ser tri­
lhada pelos eleitores de Angatuba, senão aquela 
consubstanciada na própria pessoa e autori­
dade do Juiz Eleitoral? 

Entende-se, também que, para os casos es­
peciais, é necessário que se adotem soluções 
especiais e, com Jellinek e Nippold, que existem 
noções gerais, como a das nulidades, que são 
patrimônio comum de todas as partes de di­
reito. Por outro lado, o caso dos autos sus­
cita o problema da interpretação de lei pelo 
juiz. Sob tal aspecto existem duas tendências: 
uma, submete o Juiz ao texto e à intenção do 
legislador e outra que, ao contrário, lhe re­
conhece largamente o poder de adaptar a le: 
às circunstâncias e às modalidades de cada 
caso concreto. Parece razoável admitir-se que 
o Juiz poderá ajustar a lei ao fato, comple­
tando as lacunas da lei e assim substituindo 
o legislador impreciso. Foi deserto o que fez 
a Resolução n? 9.058 ao instituir a reclama­
ção do art. 80, dirigida ao Juiz Eleitoral e, no 
cajfó dos autos, o que fez o M M . Juiz a quo 
ao impedir que o direito à filiação fosse frus­
trado e que há fraude prevalecesse sobre o 
direito legítimo de participarem inúmeros elei­
tores na convenção municipal, com grave que­
bra das razões morais e jurídicas que infor­
mam o direito eleitoral, o regime representa-

i tivo e, em particular, o direito de voto". 

Ficaram vencidos os não menos ilustres Juizes 
Felizardo Calil e Prof. Garibaldi Carvalho, este o 
relator sorteado e com declaração de voto vencido, 
às fls. 38-39, "verbis": 

"De meritis, concedo a segurança impe­
trada, "data venia" da manifestação, em sen­
tido contrário, do nobre Dr. Procurador Re­
gional. 

O processo de filiação partidária tramita, 
a rigor, perante o Diretório Municipal ou, se 
este inexistir, perante o Diretório Regional 
ou junto à designada Comissão Provisória. E 
as respectivas fichas se encaminham ao Juízo 
Eleitoral, após deferida a filiação pelo órgão 
partidário. Assim está disposto nos arts. 64 
e 65 da Lei Orgânica dos Partidos (Lei núme­
ro 5.682, de 1971) e nos arts. 76 e seguintes 
da Resolução n» 9.058, de 1971, do Egrégio 
Tribunal Superior Eleitoral. À Justiça Elei­
toral só caberá, a respeito, a tomada das pro­

vidências de recebimento, autenticação, arqui­
vamento e entrega de vias de ditas fichas, bem 
como as de determinação, ao órgão partidário, 
quando preciso, do cumprimento das prescri­
ções legais e regulares, na forma e sob as 
responsabilidades de direito (Resolução núme­
ro 9.058, de 1971, cit., art. 80, e tc ) . Aliás, 
é reiterada a jurisprudência, a propósito, desta 
e de outras EE. Cortes Eleitorais. 

Ademais, mesmo que houvessem sido apre­
sentadas, ao órgão partidário, as fichas de f i ­
liação a que a espécie se refere, no mesmo 
dia em que o foram diretamente ao MM. Juiz 
Eleitoral (16 de novembro de 1971), e mesmo 
que o processo de filiação tramitasse peranto 
o mesmo órgão e viessem a ser por ele deferidos 
seus pedidos (o que, legalmente, só poderia 
acontecer várias dias depois), ainda assim tais 
filiações, válidas em si, não o seriam, relati­
vamente à Convenção a se realizar no dia 16 
deste mês. Conforme consta do mencionado 
sistema legal e também tem sido reiterada-
mente decidido. 

Pelas razões expostas, concedo a seguran­
ça impetrada". 

. Irresignada, contra essa decisão interpôs a ven­
cida o recurso ordinário de fls. 40, que encontra 
fundamento no art. 276, II, letra "b", do Código 
Eleitoral reeditando em suas razões as alegações 
anteriormente formuladas. 

Opinando às fls. 53-54, assim se pronunciou o 
Prof. J . C. Moreira Alves, ilustre Procurador-Geral 
Eleitoral: 

"O presente recurso foi interposto contra 
acórdão do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral 
do Estado de São Paulo que, por maioria de 
votos, denegou a segurança requerida pela Co­
missão Executiva do Diretório Municipal da 
ARENA em Angatuba (SP) contra ato do 
Exmo. Sr. Juiz Eleitoral da 215, Zona Eleitoral 
— Angatuba. 

O objeto da segurança foi a exclusão da 
relação de filiados àquele Diretório — e a con­
seqüente não participação na convenção de 
16-1-1972 — de eleitores cujas fichas do ins­
crição não foram deferidas pela impetrante, 
mas encaminhadas, em 16-11-71, ao Juizo Elei­
toral por procurador da Comissão Executiva 
daquele Diretório Municipal, sendo afinal con­
sideradas deferidas as filiações por aquela au­
toridade judiciária. 

A nosso ver, deve o recurso ser provido. 
Com efeito, o ato do Juízo Eleitoral, ao 

considerar deferidos os pedidos de filiação não 
apresentados ao Diretório Municipal, violou, 
sem dúvida, a Lei n? 5.682-71, que só admite 
que se considere deferida a filiação no caso 
de a Comissão Executiva não se pronunciar, 
deferindo ou não a filiação, no prazo estabe­
lecido no art. 65, § 2? (art. 65, § 5?). 

No caso, portanto, não houve, apenas, vício 
formal, mas se retirou, ilegalmente, da Co­
missão Executiva do Diretório o direito de de­
cidir sobre a filiação. Por isso mesmo, não se 
pode invocar — como o faz o acórdão re­
corrido — o princípio processual de que o ato 
deverá ser considerado válido se, praticado 
por outra forma, tiver atingido o seu fim. 

Ademais, como bem salienta a declaração 
de voto vencido (fls. 38-39), 

"mesmo que houvessem sido apresen­
tadas, ao órgão partidário, as fichas ds 
filiação a que a espécie se refere, no 
mesmo dia em que o foram diretamente 
ao M M . Juízo Eleitoral (16 de novem­
bro de 1971), e mesmo que o processo de 
filiação tramitasse perante o mesmo ór­
gão e viessem a ser por ele deferidos seus 
pedidos (o que, legalmente, só poderia 
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acontecer vários dias depois), ainda assim 
tais filiações, válidas em si, não o seriam, 
relativamente à Convenção a se realizar 
no dia 16 deste mês. Conforme consta 
do mencionado sistema legal e também 
tem sido reiteradamente decidido". 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Raphael de Barros Monteiro 
(Relator) — Sr. Presidente: Dispõe, efetivamente, o 
art. 64 da Lei n? 5.682, de 24 de julho de 1971, cha­
mada a Lei Orgânica dos Partidos: 

"O eleitor inscrever-se-á no Diretório do 
Município em que for eleitor: 

Parágrafo único. Não existindo Di­
retório Municipal, o interessado inscre­
ver-se-á no Diretório Regional ou junto 
à Comissão Provisória a que se refere o 
§ 1? do art. 59". 

E, no art. 65 da aludida lei, regula esta o pro­
cesso de filiação, com as hipóteses que podem ocorrer 
na sua tramitação. 

Aliás, é o que vem reproduzido, em suas linhas 
mestras, na Resolução n? 9.058, de 3 de setembro 
do ano p. findo. 

Em tais condições, se admtie o magistrado, em 
suas informações que as fichas de filiação partidária 
foram apresentadas por João Benedito de Queiroz, 
membro da Comissão Executiva do Diretório, com isto 
retirou-se a esta, como acentua o parecer do Exce­
lentíssimo Sr. Dr. Procurador-Geral Eleitoral, o di­
reito de decidir sobre a filiação, com violação, por­
tanto, da norma legal acima invocada. 

Ademais, despiciendo hão é o argumento cons­
tante da última parte do voto vencido de fls. 38-39 
e reproduzido no parecer: 

"mesmo que houvessem sido apresentadas, 
ao órgão partidário, as fichas de filiação a 
que a espécie se refere, no mesmo dia em que 
o foram diretamente ao M M . Juízo Eleitoral 
(16 de novembro de 1971), e mesmo que o pro­
cesso de filiação tramitasse perante o mesmo 
órgão e viessem a ser por ele deferidos seus 
pedidos (o que, legalmente, só poderia acon­
tecer vários dias depois), ainda assim tais filia­
ções, válidas em si, não o seriam, relativamente 
à Convenção a se realizar no dia 16 deste mês. 
Conforme consta do mencionado sistema legal 
e também tem sido reiteradamente decidido". 

Por todo o exposto, eu, de minha parte, dou pro­
vimento ao recurso, para o efeito de conceder o 
"mandamus" inicialmente impetrado. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O DA A T A 

Mandado de Segurança n? 414 — Recurso — SP 
— Relator: Ministro Barros Monteiro — Recorrente: 
Comissão Executiva do Diretório Municipal da ARENA 
de Angatuba — Recorrido: TRE. 

Decisão: Conhecido e provido o recurso, por de­
cisão unânime. 

Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Barros Monteiro 
— Thompson Flores — Márcio Ribeiro — Moacyr 
Catunda — Hélio Proença Doyle — C. E. de Barros 
Barreto e o Professor Moreira Alves, Procurador-
Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N.° 5.018 (*) 

Recurso n.° 3.677 — Classe IV — São Paulo 
(Carapicuiba) 

Inelegibilidade. Nela incorre o candidato 
a Prefeito Municipal que tenha sido apensado 
pelo Ato Institucional n? 1-64, art. 7?, § 1?, 
embora sem suspensão dos direitos políticos. 

Aplicação dos arts. 151, I, da Constituição, 
e V, I, "b", da Lei Complementar 5-70, e 
art. 58, § 7?, da Lei nP 5.682-71. 

Recurso do Diretório Municipal não co­
nhecido. 

Recurso da Procuradoria Regional conhe­
cido e provido, por maioria. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer ao 
recurso do Diretório Municipal da ARENA, e, por 
maioria de votos, conhecer e prover o recurso da 
Procuradoria Regional Eleitoral, nos termos do voto 
do Relator, que fica fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 21 de setembro de 1972. — Djaci 

Falcão, Presidente. — Thompson Flores, Relator. — 
José Boselli, Vencido. — J. C. Moreira Aives, Pro­
curador-Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 21-9-72). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Thompson Flores (Relator) 
— O parecer do Doutor Procurador-Geral Eieitorai 
Substituto, Oscar Corrêa Pina, em sua parte exposi­
tiva, resume, com nueudade, a controvérsia. 

Ei-lo, fls. 209-212: 
"1. Requerido o registro dos candidatos 

do Movimento Democrático .Brasileiro aos car­
gos ae Preleito e Vice-preleito ao Município 
ae Carapibuioa, 199» Zona, nas eleições a serem 
realizaaas em 15 de novembro ae ia72, o Dire­
tório Municipal da Aliança Renovaaora Na­
cional e Jair Munhoz, eleitor, fls. 43-44 e 47-49, 
respectivamente, oiereceram impugnação ao re­
gistro de Antônio iaustíno dos santos, can­
didato a Preleito pela sublegenda n? 2, ar-
güinüo a sua inelegioiliáaae, nos termos do 
disposto no art. 1*, inciso I, alinea da Lei 
Complementar n? 05, ae 29 de abr-Vde 1970, 
porquanto, ut documentos de fls. 46 e 50, lora 
ele aiastado do serviço ativo do Exercito (QOA, 
2i Tenente;, por eleito ae rejorma, no mesmo 
posto, ex vi do art. 7?, § 1?, do Ato Institucio­
nal n? 1, de 9 de abril de la64, sem prejuízo 
das sanções penais a que estivesse sujeito, à 
vista do apuraao nas investigações ouiiárias 
de que tratava o Decreto n? 53.«97, de"27 de 
abril de 1964. 

2. O Dr. Juiz Eleitoral, em sentença da 
12 de agosto, fls. 127-29, julgou procedente a 
impugnação, indeferindo o pedido de registro. 

3. Interposto e admitido recurso, fls. 131 
e 132-38, com apoio no art. 10 da mencionada 
Lei Complementar n ' 5, de 1970, maniiestou-
se o Ministério Público pelo seu improvimenio, 
fls. 145 e 146-47. 

4. O ilustre Tribunal Regional, no Pro­
cesso n9 2.570, Classe II, deu provimento ao 
recurso, por maioria de votos, pelo Acórdão 
n? 64.944, de 30 de agosto de 197A ut fls. 150, 
151-57, 158-59, 160-62, 163-65 e 167-72, conce­
dendo o registro do candidato impugnado, cuja 
elegioilidade reconheceu. 

(Sessão de 24-8-72). 
(') Ver Acórdão n ' 5.019, publicado a seguir, 

que rejeitou embargos opostos pelo MDB. 
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5. Inconformados com a decisão, interpu-
zeram recursos, que foram admitidos, o Dire­
tório Municipal da Aliança Renovadora Nacio­
nal, fls. 173 e 174-76, e a Procuradoria Regio­
nal Eleitoral, fls. 177 e 178-84, insistindo na 
argüição de inelegibilidade. 

6. Os recursos, manifestados oportuna­
mente, tem fundamento no art. 13. § 2?, da Lei 
Complementar n? 5, de 29 de abril de 1970. 

7. O venerando acórdão recorrido deferiu 
o pedido de registro, entendendo, — pelos dou­
tos votos dos ilustres Juizes Silva Leme, relator 
designado, Carvalho Filho, Costa Mendes e 
Galvão Coelho, vencidos os também ilustres 
Juizes Luiz Magalhães, relator, e Garibald! 
Carvalho —, que, em face das peculiaridades 
da situação pessoal do candidato impugnado, 
não procedia a argüição de inelegibilidade, pois, 
embora afastado do serviço ativo do Exército, 
por efeito de reforma, nos termos do art. 7?, 
§ 1', do Ato Institucional n? 1, de 9 de abril 
de 1964, o então recorrente continuará em gozo 
dos diretios políticos (Constituição, art. 185), 
exercera, posteriormente, sem impugnação, o 
mandato de Prefeito Municipal e fora absolvi­
do na ação penal a que respondera perante a 
Justiça Militar. 

8. Acentuou, em seu douto voto, o ilustre 
Dr. Silva Leme, relator designado, verbis: 

"Em suma, a sanção da reforma do 
ora recorrente, desacompanhada da sus­
pensão dos direitos políticos e, quanto às 
investigações sumárias, que a origina­
ram, já esvaída, com a absolvição do mi­
litar reformado, não pode ser reconhecida 
como causa de inelegibilidade. 

A aprovação de todos os atos do Go­
verno Federal, com base nos Atos Insti­
tucionais, limita-se, à sua manutenção, 
a que se dá absoluto respeito, nem se­
quer entrando-se no juízo de valor que o 
induziu". 

9. E, continuando, fls. 157: 
"Dele, porém, não se podem deduzir 

efeitos que não lhe sejam peculiares, de 
lesão ao direito subjetivo, do cidadão, de 
candidatar-se, se foram respeitados, pelo 
Governo da República, os seus direitos 
políticos, e desde que a Constituição Fe­
deral somente declara inelegíveis para 
qualquer cargo eletivo os que hajam so­
frido a suspensão de seus direitos políticos 
(art. 185)". O destaque não é do ori­
ginal. 

2. Acrescenta, o recurso foi admitido e regu­
larmente processado com razões do recorrido, folhas 
201-203. 

3. Remetidos os autos a esta Corte, ao emitir 
o parecer já, em parte, transcrito, assim concluiv, 
ele, fls. 212-214: 

"10. A matéria já foi apreciada pelo Egré­
gio Tribunal Superior Eleitoral, no Acórdão 
n ' 4.588, de 28 de setembro de 1970, ut doe. de 
fls. 63-72, ao denegar provimento, por maioria 
de votos, ao Recurso n? 3.384, Classe IV, de 
São Paulo, interposto por Movimento Demo­
crático Brasileiro, Roberto Cardoso Alves, Yu-
kishigue Tamura e Israel Dias Novais, ex-
deputados federais, cujo mandato fora cassado, 
sem suspensão dos direitos políticos. 

11. Em seu douto voto vencedor, ut folhas 
66-68, acentuou o eminente Ministro Thompson 
Flores, relator, verbis: 

"5. Sustentam os irresignados que a 
compreensão é inconstitucional, porque 
fora da área ensejada pelos arts. 151 e 
seu parágrafo e 185 da Cárta-Maior. 

Não reconheço o vício atribuído: o 
primeiro dos preceitos, programático, em 
seu caput; imprimiu disposições de co­
mando; o seu parágrafo dispôs das hipó­
teses de pronta aplicação; finalmente o 
art. 185, contido onde se encontra — 
Disposições Transitórias — conquanto te­
nha, desde então, afastado dos cargos 
eletivos os que houvessem sofrido sus­
pensão dos direitos políticos por via dos 
Aaos Institucionais, não exauriu a ma­
téria, apenas obstou àqueles que contem­
plou de se candidatarem a postos ele­
tivos". 

12. E, continuando: 
"6. Sustentam os recorrentes que tal 

entendimento levaria a atribuir aos sim­
plesmente cassados condição política mais 
reinosa que os que tiveram seus direitos 
suspensos por uma década. 

Não é exato. Quando não houvesse 
preceito dispondo a respeito, no que tange 
à inelegibilidade, certo náo haveria de 
ser superior a dez (10) anos". 

13. Interposto, então, recurso extraordiná­
rio, que tomou o n? 71.Ü93, deie não conheceu 
a E. Suprema Corte, por maioria, ut doe. de 
fls. 73-118, de acordo com o douto voto do 
eminente Ministro Amaral Santos, relator, que 
o teve por incaoivel, rejeitando a argüição de 
inconstiuicionalidade do art. 1?, inciso i , alínea 
"b", da Lei Complementar n? 5, de 1970, a 
mesma regra jurídica em que se fundou a im­
pugnação oposta nestes autos. 

14. Não procedem, data venia, as razões 
de decidir adotadas pelo venerando acórdão 
recorrido. 

15. Efetivamente, excluído do serviço ativo 
do Exército, por eleito de reforma, nos termos 
do art. 7>, 5 r?, do Ato Institucional n? 1 
de 9 de abril de 1964, ut does.' de fls. 45 e 5U, 
Antônio Faustino dos Santos se tornou inele­
gível, para qualquer cargo eletivo, por força 
do art. 1?, inciso I, alínea b, da mencionada 
Lei Complementar n? 5, de 29 de abril de 1970, 
cuja compatibilidade com a Constituição (ar­
tigo 151, caput) foi afirmada pelo E. supremo 
Tribunal Federal. 

16. A. circunstância de não haver tido o 
recorrido suspensos os direitos políticos carece 
de maior relevo, pois a ela não se referiu o legis­
lador ao dispor, validamente, que seriam ine­
legíveis, para qualquer cargo eletivo, os que 
houvessem sido atingidos por qualquer das san­
ções previstas no § 1? do art. 7? e no art. 10 
do Ato Institucional n? 1, de 9 de abril de 1964. 

17. Por outro lado, se Antônio Faustino 
dos Santos, posteriormente à sua reforma, 
exerceu mandato eletivo, isso terá ocorrido an­
teriormente à vigência do preceito legal que 
estabeleceu a causa de sua inelegibilidade. 

18. Acentue-se, finalmente, que a absolvi­
ção do recorrido pela Justiça Militar, a que 
aludiu o ilustre Tribunal Regional, não teve, 
nem poderia ter tido o eleito oe invalidar o ato 
de sua exclusão do serviço ativo do Exército, 
mediante reforma, ato aliás insuscetivel de 
apreciação pelo Poder Judiciário. . . 

19. Absolvido o recorrido na ação penal 
a que respondeu, no foro militar, subsistiu, para 
todos os efeitos, o ato de sua reforma, causa 
de inelegibilidade para o exercício de qualquer 
cargo eletivo, nos termos da lei. 

20. Ex positis, opina a Procuradoria-Geral, 
preliminarmente, pelo conhecimento dos recur­
sos,'e, no mérito, pelo seu provimento, para que, 
reformando o venerando acórdão recorrido, seja 
indeferido ò pedido de registro de Antônio 
Faustino dos Santos como candidato a Prefeito 
Municipal dè Carapicuiba". 

É o relatório. 
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VOTOS 

O Senhor Ministro Thompson Flores (Relator) 
Conheço do recurso simplesmente do Procurador Re­
gional, deixando de faze-lo, o de parte do Diretório 
Municipal, face o disposto no art. 58, § 7', da Lei 
n? 5.682-71, com a redação que lhe atribuiu a Lei 
n ' 5.781-72 e dou-lhe provimento, para restabelecer 
a sentença de fls. 127-129, a qual, acolhendo impug­
nação, denegou o registro do recorrido Antônio Faus­
tino dos Santos, como candidato a Prefeito do Mu­
nicípio de Carapicuiba, Estado de São Paulo. 

2. Tenho que o recurso, em questão, merece con­
siderado como especial, ao qual se referem a Cons­
tituição, art. 138, I e II, combinado com o art. 278, 
I, a e b, do Código Eleitoral. 

É que, embora verse a irresignação tema de ine­
legibilidade, cinge-se ele a eleições municipais, tendo 
sido a decisão recorrida proierida em segundo grau 
pelo E . Tribunal Regional Eleitoral. 

Neste sentido decidiu, unanimemente, esta Corte, 
ao apreciar o Recurso n? 3.433, do Rio Grande do 
Norte, em 19-10-70, do qual foi Relator o eminente 
Ministro Djaci Falcão. 

3. Sustentam os recorrentes que o decisório im­
pugnado, ao admitir como elegível o recorrido, alcan­
çado que fora pelo Ato Institucional n? 1-64, quando 
lhe foi imposta a sanção a que se refere seu art. 7', 
§ r? — reiorma no posto que ocupava, de 2? Tenente, 
QAO. do Exército Nacional — não só afrontou o 
art. 1*, I, b, da Lei Complementar n? 5-70, como 
dissentou dos julgados proieridos pelo Eg. Supremo 
Tribunal Federal e por este Tribunal, respectiva­
mente, nos R . E . n? 71.293 e R .O . n? 3.384, folhas 
73-116 e 63-72 (xerocópias). 

4. Penso que ocorreram ambos os pressupostos 
recursais em questão, justificando o conhecimento e 
o provimento da inconformação, com a extensão, em 
principio, consignada. 

Com efeito. 
Para concluir pela elegibilidade do recorrido, 

acentuou o voto vencedor, em sua parte substancial, 
destacada no parecer da Procuradoria-Geral, o quai, 
nesse passo, releio (lê). 

Reconheceu, assim, o decisório que, embora alcan­
çado pelo Ato Institucional n? 1-64, e com a sanção 
nele antes referida, não se torna inelegível porque 
seus direitos políticos não foram suspensos, e, a teor 
da Constituição, art. 185, só em tal hipótese admis­
sível seria a inelegibilidade. 

A toda evidência, nesse passo, úissentiu dos ares-
tos padrões indicados, segundo exegese que lhe atri­
buíram, em cotejo com o art. 151, I, e a Lei Com­
plementar n? 5-70, art. 1?, I, b, especialmente tendo 
em conta o voto que proferi no R . O . E . n? 3.384, 
segundo transcrição do próprio parecer. 

Certo, nos paradigmas em menção, cuidava-se 
de candidatos com mandatos de deputado cassados, 
enquanto, aqui, apenas, teria ocorrido a reiorma. 

Todavia, as razões políticas que originaram a 
aplicação das sanções, coincidem, pois brotaram am­
bas de medidas decretadas com embasamento nos 
Atos Institucionais, emergentes dos considerandos que 
os preambularam, e para os quais deu significativa 
revelência o eminente Ministro Amaral Santos, ao 
proferir seu voto, e sustentá-lo em apartes, quando 
do julgamento do R . E . n» 71.293, fls. 108-110. 

Não posso, pois, concluir aqui diversamente do 
que fiz naqueles pronunciamentos, reputando a pre­
sente inelegibilidade até mais expressiva que aquela, 
máxime, tendo-se em conta a condição do recorrido 
e as razões que teriam levado o Primeiro Governo 
da Revolução na aplicação da Sanção como o fez, 
após investigação sumária, tal como o dispõe o de­
creto punitivo, de 30-7-64, fls. 45, verbis: 

"Tendo em vista o que foi apurado nas 
Investigações Sumárias de que trata o Decreto 

• n9 53.897, de 27 de abril de 1964, que regula­
menta aquele artigo e sem prejuízo das sanções 
penais a que estiver sujeito". 

5. A absolvição do recorrido na ação penal a 
que respondeu é ineficaz no que tange aos efeitos 
políticos da penalidade imposta, como é óbvio; basta 
que se atente para o disposto no art. 7?, § 1?, do Ato 
Institucional n9 1-64. 

Demais, dos autos nada se esclarece das razões 
que determinaram tal procedimento penal, e, bem 
assim, das que originaram a absolvição. 

6. Por fim, a circunstância de ter exercido 
mandato municipal apos a aplicação da punição em 
comentário, em nada afeta o reconhecimento da ine­
legibilidade presente. 

Ê que esta (a inelegibilidade) defluiu da Cons­
tituição de Iy69 (Emenda Constitucional n* 1), e da 
Lei complementar n? 5-70, posteriores ambas àquele 
exercício. 

7. E, para encerrar, a argüição, simplesmente 
em memorial, da J-ei n* 4.73a-bo, art. 2". Nao foi 
prequestionaao; e, ademais, a meu ver, nenhuma 
ressonância tem sobre a situação do recorriao. 

Leio-o, e, bem assim, as disposições ali refe 
ridas (leu). 

Verificam-se quais as hipóteses que procurou 
compreender. Não vejo alcançassem a atual, máxime 
tenao em conta que precedeu aquele Diploma às 
cartas de 1967 e l»b9, e, especialmente, a j-.ei Com­
plementar n ' 5-70, a qual, em face da nova ordem 
constitucional, com ela se pos coniorme, passanao 
a reguiar, por inteiro, a matéria, revogando as dis­
posições daquela, a teor do disposto no art. 2<>, § 1?, 
m fine, da L . I . C . C . (Decreto-lei n<> 4.657-42). 

É o meu voto. 
* * * 

O Senhor Ministro José Boselli — Preüminar-
mente, não conheço do recurso especial porque: 

a) o acórdão recorrido, pelo exame dos fatos 
constantes dos autos, apenas interpretaram a regra 
contida na letra b, do art. 1? da Lei Complementar 
nv 5, sem denegar-lhe vigência, interpretação esta à 
vista dos incisos I a IV do art. 151 da Constituição, 
que ela, lei, regulamenta; 

b) outrossim, a divergência justificadora do pre­
sente apelo deve ser qualificada, isto é, o acórdão 
paradigma deve enfrentar tese idêntica a do aresto 
recorrido, o que entendo náo ter ocorrido no caso 
vertente, eis que o venerando aresto desse Egrégio 
Tribunal, proierido no Recurso n? 3.384, mantido 
pelo Excelso Supremo Tribunal Federal (Recurso Ex­
traordinário n? 71.293), examinou a inelegibilidade, 
de deputados que tiveram seus mandatos cassados, 
para eleição seguinte à cassação. 

Meritoriamente, a inexistência de prazo, como 
preconizada no art. 151 da Constituição, no corpo 
da Lei Complementar n ' 5 não a torna inconstitu­
cional. 

Ademais, a norma transitória do art. 185 da Lei 
Fundamental, versando hipótese específica, não en­
seja o descumprimento da referida lei complementar, 
que dispõe sobre regra permanente consignada no 
prefalado art. 151. 

A circunstância acima apontada, falta de prazo, 
não poderá impedir o Juiz ue sentenciar, como esta­
belecido no art. 113 do Código do Processo Civil, 
tanto que o Egrégio Supremo Tribunal Federal su­
perou dita lacuna, decidindo à vista do caso concreto. 

Se não cabe ao Judiciário apreciar os motivos 
da reforma do recorrido, nem por isso o direito do 
mesmo a candidatar-se fica isento de julgamento 
por parte da Justiça, post oque no caso está em 
debate uma regra prevista em lei (rt. 153, § 4?, da 
Constituição). 

E, examinando o caso concreto, considerando-se 
qualquer prazo ou a tese específica. fixada pelo Co­
lendo Supremo Tribunal no caso acima referido, uma 
circunstância leva-me a denegar provimento ao re­
curso. O recorrido foi reformado e depois da sua 
reforma exerceu por inteiro mandato eletivo, sem 
que fosse cassado, quando'os princípios que se invoca 
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para a atual inelegibilidade ensejavam aquela me­
dida. Por esta única circunstância não posso acolher 
o apelo. 

EXTRATO DA ATA 
Recurso n? 3.677 — SP — Relator: Ministro 

Thompson Piores — Recorrentes: Diretório Muni­
cipal da ARENA de Carapicuiba e Procuradoria Re­
gional Eleitoral — Recorridos: TRE, Diretério Re­
gional do MDB e Antônio Faustino dos Santos. 

Decisão: Por unanimidade de votos, não foi co­
nhecido o recurso do Diretório Municipal da ARENA; 
e, por maioria de votos, foi conhecido e provido o 
recurso da Procuradoria Regional Eleitoral. 

Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Barros Monteiro 
— Thompson Flores — Márcio Ribeiro — Moacir 
Catunda — José Boselli — C. E. de Barros Barreto 
e o Professor Moreira Alves, Procurador-Geral Elei­
toral. 

(Sessão de 21-9-72). 

ACÓRDÃO N.° 5.019 (*) 
Recurso n.° 3.677 — Embargos — Classe IV 

— São Paulo (Carapicuiba) 
Embargos de Declaração. Omissão ou 

obscuridade repelidas. 
O decisório não admitiu que a inelegibili­

dade fosse perpétua, nem indeterminado o seu 
prazo. 

Rejeição. 
Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, rejeitar os embargos, 
nos termos do voto do Ministro-Relator, que fica fa­
zendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 26 de setembro de 1972. — Djaci 

Falcão, Presidente. — Thompson Flores, Relator. — 
J. C. Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 26-9-72). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Thompson Flores (Relator) 
— Ao acórdão deste Tribunal, proferido em sessão 
de 21 do corrente, e que se encontra a fls. 217 e se­
guintes, opos o MDB, por seu delegado junto a esta 
Corte, embargos de declaração fls. 

2. Sustenta ser omisso o aresto em questão 
porque não precisou o prazo de inelegibilidade do 
candidato, padecendo, outrossim, do vício de obscuri­
dade porque, restabelecendo a sentença, considerou 
esta que tal prazo era indeterminado, transcrevendo 
tópico de tal veredito, fls. 128. 

3. Na forma do art. 275, § 2», do Código Elei­
toral, trouxe o feito a julgamento. 

í: o relatório. 

! VOTO 

Rejeito os embargos. 
2. Como. acentuou o relatório, sustentam eles 

omissão e obscuridade de parte do acórdão no que 
tange ao prazo para a inelegibilidade. 

A elas se referindo, acentua o embargante, fls. 
"O julgamento, data venia, ou é omisso 

quanto ao limite temporal da gravíssima san­
ção aplicada, ou admite implicitamente a in­
cidência, no caso, de inelegibilidade perpétua". 

E argumentando com a sentença, conclui, fls. 232: 
"10. Se são essas as razões adotadas pelo 

V . Acórdão embargado, somos forçados a ad-

.(*) Ver Acórdão n? 5.018. 

mitir que a Eg. Suprema Corte Eleitoral — 
em franca oposição ao entendimento do Egré­
gio Supremo Tribunal Federal (R.E. E l . núme­
ro 71.293 — SP, Relator: Ministro Amaral San­
tos, in Boletim Eleitoral n? 238-689) — aplicou 
mesmo a sanção de inelegibilidade consideran­
do-a, no caso, insuscetível de cessação pelo 
simples decurso de um prazo. Eis a nossa dú­
vida razoável". 

3. Tenho que o aresto embargado não incorreu 
em qualquer das faltas indicadas: nem omisso quanto 
a temporariedade da inelegibilidade, nem, sequer, 
obscuro, gerando dúvida capaz de admiti-la, como 
perpétua. 

4. Para conhecer do recurso especial, reconhe­
ceu o acórdão também o dissiaio com os decisorios 
proferidos no R . E . n« 71.293 e R .O.E . n? 3.384, 
respectivamente do Supremo Tribunal federal e Tr i ­
bunal Superior Eleitoral. 

E mais, passando ao mérito, fez aplicação dos 
princípios neies consagrados. 

ê o que se lê no voto que proferi, fls. 223-4: 
"A toda evidência, nesse passo, dissentiu 

dos arestos paaroes indicados, segundo exegese 
que lne atriouiram, em cotejo com o art. 151, 
1, e a Lei complementar n* o-7u, art. l«, I, o, 
especialmente tenoo em conta o voto que pro­
feri no R . O . E . n? 3.384, segundo transcrição 
ao próprio parecer. 

Certo, nos paradigmas em menção, cuida-
se de candidatos com manoatos de deputado 
cassados, enquanto, aqui, apenas, teria ocorri­
do a reforma. 

Todavia, as razões políticas que originaram 
a aplicação das sanções, coincidem, pois bro­
taram amuas de meaidas decretadas com em­
basamento nos Atos institucionais, emergentes 
oos considerandos que os preamouiaram, e para 
os quais aeu significativa relevância o eminente 
Ministro Amaral santos, ao proierir seu voto, 
e sustentá-lo em apartes, quanüo do Julga­
mento do R . E . n? 71.Z93, fls. lOü-110. 

Não posso, pois, concluir aqui diversamente 
do que nz naqueles pronunciamentos, repu­
tando a presente inelegibmaaüe ate mais ex­
pressiva que aquela, maximè, tendo-se em conta 
a condição do recornao e as razoes que teriam 
levado o Primeiro Governo da Revolução na 
aplicação da sanção como o lez, apos inves­
tigação sumária, tal como o dispõe o decreto 
punitivo, de 30-7-64, tis. 45, verOis: 

"Tendo em vista o que foi apurado nas In­
vestigações Sumarias de que trata o Decreto 
n ' 5a. 897, de 27 ae abril ae 1964, que regula­
menta aquele artigo e sem prejuízo aas sanções 
penais a que estiver sujeito'. 

Assim acentuei, no R . O . E . n9 3.384, fls. 69: 
5. Sustentam os recorrentes que tal en­

tendimento levaria a atribuir aos simplesmente 
cassados condição política mais ruinosa que os 
que tiveram seus direitos suspensos por uma 
aecada. 

Não é exato. Quando não houvesse pre­
ceito dispondo a respeito, no que tange à ine­
legibilidade, certo nao haveria de ser superior 
a dez (10) anos. 

O certo, todavia, é que tal prazo não 
fluiu". 

E, mais tarde, perante o Supremo Tribunal Fe­
deral, ao apreciar o R . E . n? 71.293, fls. 97: 

"Mas o certo é que o acórdão do Tribunal 
Regional Eleitoral de São Paulo não reconhe­
ceu que a inelegibilidade era perpétua, admi­
tindo que o seria até o fim do mandato dos 
recorrentes, o qual fora cassado". . 

Nem diversa se fez a orientação da maio­
ria, especialmente perante a Corte Suprema, toda 
ela repelindo a inelegibilidade eterna, sem prazo, 
perpétua. ... 
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5. In casu, de outra forma não poderia ser. 
E, se ali foi reconhecida que se estendia às elei­

ções de 15-11-70, como dispõe a ementa xerocopiada 
à fls. 118, aqui compreende-se que, enquanto lei não 
fixar outro prazo, não será ele superior a uma dé­
cada, como acentuei, então, com subsídios extraídos 
dos Atos Institucionais n? 1-64, art. 10, e 2-65. 
art. 15. 

6. Em conseqüência, omisso se não fez o julgado 
embargado, nem autoriza ele dúvida no que tange 
ao prazo da inelegibilidade reconhecida. 

Não poderiam, assim, merecer guarida os em­
bargos em questão. 

É o meu voto. 

EXTRATO DA ATA 

Recurso n? 3.677 — Embargos — SP — Relator: 
Ministro Thompson Piores — Embargante: MDB — 
Embargado: TSE. 

Decisão: Rejeitados os embargos, nos termos do 
voto do Relator. Decisão unânime. 

Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Antônio Neder, 
Tnompson Flores, Márcio Ribeiro, Moacir Catunda, 
C. E . de Barros Barreto e o Dr. J . C. Moreira 
Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 26-9-72). 

RESOLUÇÃO N.° 9 142 

Consulta n.° 4.436 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasília) 

Consulta sobre se: a) prevalece contra ) 
Partido Democrático Republicano, em forma­
ção, a exigência de que considerar-se-âo dissol-
viaas suas Comissões Provisórias e declarar-
se-ão sem efeito todos os atos anteriormente 
praticados se, dentro de oito meses na data 
da promulgação da nova lei, a Comissão Pro­
visória deixar de requerer o registro do Partido 
com observância de todos os requisitos pre­
vistos no art. 15; b) o prazo para a formação 
do Partido Democrático Republicano é o criado 
pela nova lei ou a formação dele pode fazer-se 
de acordo com o regime estabelecido na vigente 
lei ao tempo do lançamento do Manifesto. — 
O Tribunal não conheceu da consulta, por se 
tratar de caso concreto. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer da 
consulta, por se tratar de caso concreto. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 16 de dezembro de 1971. — Djaci 

Falcão, Presidente. — Márcio Ribeiro, Relator. 

(Publicada no D. J. de 23-8-72). 

EXTRATO DA ATA 

Consulta tí> 4.436 — DF — Relator: Ministro 
Márcio Ribeiro — Interessado: Adolpho Barbosa Neto 
de Oliveira. 

Decisão: Não se conheceu da consulta, por se 
tratar de caso concreto. Decisão unânime. 

Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Barros Monteiro 
— Amaral Santos — Moacir Catunda — Márcio R i ­
beiro — Hélio Proença Doyle — C. E . de Barros 
Barreto e o Dr. Xavier de Albuquerque, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 16-12-71). 
(Sem notas taquigráficas em virtude de o pro­

cesso ter sido julgado em sessão administrativa). 

RESOLUÇÃO N.° 9.146 

Processo n.° 4.422 — Classe X — Minas Gerais 
(Belo Horizonte) 

Aprova o Provimento n? 1-71, do Corre­
gedor Regional Eleitoral ãe Minas Gerais, para 
a revisão do eleitorado do Município de Bom 
Jesus do Galho, da 61* Zona, Caratinga. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, aprovar o Provi­
mento n9 1-71, do Corregedor Regional Eleitoral de 
Minas Gerais, na conformidade das notas taquigrá­
ficas em apenso, que ficam fazendo parte integrante 
da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 12 de dezembro de 1971. — Djaci 

Falcão, Presidente. — Hélio Proença Doyle, Relator. 
Esteve presente ao julgamento o Professor X a ­

vier de Alouquerque, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no D. J. de 26-9-72). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Hélio Proença Doyle (Relator) 
Em 14 de janeiro do corrente ano, ivan coita 

Barrxjsa e "Wilson Gontijo santos, candidatos, à Câ­
mara Federal e Assemuieia Legislativa, respectiva­
mente, representaram ao Senhor Presidente do Co­
lendo Triuunal Regional Eieitoral de Mnias Gerais, 
denunciando fraude no processo de alistamento no 
Município de Bom Jesus ao Galho, zona de Cara­
tinga. 

instaurado o inquérito policiai, á pedido da Cor-
regedoria Eleitoral, ioi ele concluído e devolvido em 
1" de junho de 1971, tendo a douta Procuradoria Re­
gional Eleitoral opinado pela correição, a fim de 
extirpar-se as inscrições fraudulentas, pois compro­
vada a sua existência. 

Sem prejuízo dessa medida, opinou o TRE, tendo 
como relator o eminente Juiz Dr. Valle Ferreira, 
pela remessa dos autos ao Dr. Promotor de Justiça 
ae Caratinga, para o início de ação penal para 
apuração da responsabilidade criminal dos indiciados 
(ACóraão n9 126-71) . 

Recebidos os autos pelo Senhor Desembargador 
Corregedor, S. Ex* baixou o Provimento n ' 1, dt 
1971, contendo as instruções para revisão do elei­
torado do Município de Bom Jesus do Galho, 61* Zona 
Eleitoral, (fls. 2-5), do seguinte teor: 

"Art. 1? O Juiz Eleitoral da 61* Zona Elei­
toral de Caratinga, fará publicar edital, cora 
o prazo de dez (10) dias, convocando os elei­
tores do Município de Bom Jesus do Galho, 
a se apresentarem pessoalmente ao Juízo, com 
os seus títulos, a fim de se fazer a revisão dr-
suas inscrições. 

§ 1" O edital dará ciência da revisão aa-; 
Partidos Politicos e aos Diretórios existentes 
no município serão enviadas, mediante registro 
postal, copias autenticadas do edital expedido. 

§ 2? O edital afixado no Foro da Comarca 
e em cada um dos cartórios do Registro Civil 
dos distritos do município de Bom Jesus do 
Galho, lazendo-se ainda a sua divulgação pela 
imprensa local, se houver, bem como por outros 
meios possíveis. 

Art. 2? A revisão terá início no décimo 
dia após a afixação do edital e será realizada 
com observância das regras contidas neste Pro­
vimento. 

§ 1? O Juiz designará os dias e horário.} 
em que atenderá os eleitores na sede da co­
marca e fará calendário de seu comparecimen-
to-a cada distrito, para o mesmo fim de aten­
dimento pessoal dos eleitores. 

§ 2i O horário e calendário a que se re­
fere o parágrafo anterior serão publicados em 
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aviso afixado e divulgado na mesma forma do 
edital. 

§ 39 Ao Juiz Eleitoral e ao escrivão, n;t 
forma autorizada pelo Tribunal Regional Elei­
toral, serão indenizadas as despesas acarre­
tadas pelo deslocamento para o atendimento 
dos eleitores nas sedes dos distritos. 

Art. 3? Comparecendo o eleitor à pre­
sença do Juiz, a este apresentará o seu título 
eleitoral e assinará o pedido de confirmação 
de sua inscrição eleitoral, em fórmula impressa 
ou mimeografada do modelo oficial, fazendo o 
Juiz a seguir a verificação da regularidade 
da inscrição e especialmente dos seguintes re­
quisitos: 

I — a identidade, pelo confronto de assi­
naturas e retratos do título e da folha de vo­
tação; 

II — a prova válida de idade de dezoito 
anos à época da inscrição; 

III — a residência no município ou distrito 
da inscrição. 

§ 19 o Delegado de Partido presente ao 
ato poderá impugnar o pedido do eleitor, ar-
güindo a sua inscrição irregular (itens I, 71 
e III deste artigo). 

§ 2? A impugnação a que se refere o pa­
rágrafo anterior será feita no próprio pedido 
de confirmação da inscrição, com o aproveita­
mento da fórmula impressa ou mimeografada 
nele lançada. 

Art. 49 Serão canceladas as inscrições das 
eleitores que não se apresentarem e aqueles 
cujos títulos tiverem sido expedidos irregular­
mente (art. 3?, itens I, TI e III). 

§ V> A sentença de cancelamento será uma 
só para todos os eleitores do municipio cujo 
alistamento está sujeito à revisão, devendo 
conter a relação nominal de todos os eleitores 
excluídos e das impugnações (art. 3?, § 1') 
rejeitadas. 

§ 2? A sentença a que se refere o pará­
grafo anterior será prolatada até o dia 30 de 
abril de 1972 e publicada mediante edital afi­
xado e divulgado na forma estabelecida no 
§ 19, do art. l?, deste Provimento. 

Art. 59' Publicada a sentença de cancela­
mento, o Cartório tomará as providências re­
comendadas no art. 78 do Código Eleitoral. 

Art. 69 Contra a sentença de cancelamen­
to caberá o recurso previsto em lei (Código 
Eleitoral, art. 80). 

Art. 79 Este Provimento entrará em vigor 
depois de aprovado pelo Tribunal Regional 
Eleitoral e pelo Tribunal Superior Eleitoral 
(Código Eleitoral, art .71, § 49)". 

Esse provimento foi aprovado pelo Tribunal Re­
gional, em Sessão de 18 de novembro último (folhas 
12), após o que veio a este. Tribunal Superior, em 
face do disposto no § 49, do art. 71, do Código Elei­
toral. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Hélio Proença Doyle (Relator) 
—— Senhor Presidente, este Tribunal Superior Elei­
toral não baixou, ainda, instruções gerais em caráter 
permanente, para revisão do alistamento. 

Tendo em vista a necessidade de ser resolvido, 
desde logo, o presente processo, meu voto é pela 
aprovação do Provimento n? 1-71, da Corregedoria 
Regional Eleitoral do Estado de Minas Gerais, já 
aprovado pelo Tribunal Regional Eleitoral. 

Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 

Processo n9 4.422 — M G — Relator: Ministro 
Hélio Proença Doyle — Interessado: TRE. 

Decisão: Aprovado o provimento baixado pela 
Corregedoria do TRE, por decisão unânime. 

Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Barros Monteiro, 
Amaral Santos, Moacir Catunda, Márcio Ribeiro, 
Hélio Proença Doyle, C. E. de Barros Barreto e o 
Doutor Xavier de Albuquerque, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Sessão de 16-12-71). 

RESOLUÇÃO N.° 9.159 

Processo n.° 4.444 — Classe X — Amazonas 
(Manaus) 

Listas tríplices para preenchimento de vagas 
de Juizes efetivo e substituto do Tribunal Re­
gional Eleitoral do Amazonas — O Tribunal 
converteu o julgamento em diligência para: 

1) Solicitar ao Ministério da Justiça, 
o sobrestamento do processo que se ori­
ginou da lista tríplice comunicada através 
do Telex n" 403, de 26-4-72, tendo em 
vista o falecimento de um dos indicados 
(Dr. Felipe Kanawati), e a circunstância 
de o Dr. Raimundo Gomes Nogueira ter 
mais de 70 anos, não podendo assim, exer­
cer o cargo de Juiz. 

2) Solicitar ao E. Tribunal ãe Jus­
tiça a indicação de dois nomes que, com 
o Dr. Waldemar Batista de Sales, com­
plete a lista tríplice. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei­
toral, por unanimidade de votos, converter o julga­
mento em diligência para: 1) Solicitar ao Ministério 
da Justiça o sobrestamento do processo que se ori­
ginou da lista tríplice comunicada através do Telex 
n9 403, de 26-4-72, tendo em vista o falecimento de 
um dos indicados (Dr. Felipe Kanawati), e a cir­
cunstância de o Dr. Raimundo Gomes Nogueira ter 
mais de 70 anos. não podendo assim, exercer o cargo 
de juiz. 2) Solicitar ao E . Tribunal de Justiça a 
indicação de dois nomes que, com o Dr. Waldemar 
Batista de Sales, complete a lista tríplice. 

. Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 11 de julho de 1972. — Djaci 

Falcão, Presidente. — Armando Rolemberg, Relator. 

(Publicada no D. J. de 23-8-72). 

EXTRATO DA ATA 

Processo n9 4.444 — A M — Relator: Ministro 
Armando Rolemberg. 

Decisão: Converteu-se o julgamento em diligên­
cia, por decisão unânime. 

Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Armando Rolemberg 
— Henoch Reis — Hélio Proença Doyle e C. E . de 
Barros Barreto. 

(Sem notas taquigráficas em virtude de o pro­
cesso ter sido julgado em sessão administrativa). 

(Sessão, de 18-8-72).. 
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RESOLUÇÃO N.° 9.176 

Consulta n.° 4 486 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasília) 

/ — Diretório Nacional. Na divisão pro­
porcional dos lugares a prover, entre chapas 
disputantes, deverá ser atendido o critério da 
ordem de colocação dos candidatos no pedido 
de registro, respeitada, porém, a exigência do 
art. 55, § 1?, da Lei n? 5.682-71. 

II — A participação obrigatória de todas 
as seções regionais do partido no Diretório Na­
cional não se exaure com o registro das chapas-

Vistos, etc. 
Resolvem os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, responder a consulta 
da forma seguinte: 

a) Quanto à primeira indagação, afirmativa­
mente, respeitada, porém, a exigência do art. 55, § 1*. 
da Lei n» 5.682-71; e 

b) Quanto à segunda, negativamente. 
Os Ministros Amaral Santos e Barros Barreto 

votavam, ainda, no sentido de que fossem baixadas 
instruções sobre o assunto, de acordo coni proposta 
da Procuradoria-Geral, na mesma assentada do jul­
gamento, ficando vencidos nessa parte, na confor­
midade das notas taquigráficas em apenso, que fi­
cam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 29 de março de 1972. — Diaci 

Falcão, Presidente. — Thompson Flores, Relator. 
Eseteve presente ao julgamento o Sr. Professor 

Xavier de Albuquerque, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no D. J. de 22-8-72). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Thompson Flores (Relator) 
— Formulou o ilustre Delegado MDB, perante este 
Tribuna], a consulta cujo inteiro teor é o seguinte: 

"O Movimento Democrático Brasileiro, por 
seu Delegado, vem à presença de Vossa Exce­
lência, com fundamento no inciso XII do ar­
tigo 23 da Lei n? 4.737, de 15 de ulho de 1965, 
formular consulta sobre a seguinte matéria: 

"1. O § 1» do art. 55 da Lei tí> 5.682, de 
21 de julho de 1971 — Lei Orgânica dos Par­
tidos Políticos — dispõe: 

"No Diretório Nacional haverá, pelo menos, 
um membro eleito de cada seção partidária 
regional". 

2. A despeito do enunciado da norma, pa­
rece-nos improvável que o seu conteúdo se 
exprima como critério absoluto, face à própria 
sistemática instituída pela nova Lei Orgânica 
dos Partidos. 

3. Não há dúvida que estamos diante de 
um preceito programátlco de alta relevância, 
teleologicamente dirigido à garantia de equi­
líbrio regional e plena representatividade dos 
Diretórios Nacionais. 

4. E de se admitir, no entanto, que o 
caráter cogente do princípio que estamos exa­
minando incida como critério inafastável ã 
composição das diversas chapas disputantes. 

5. Estaríamos, assim diante de um pre-
requisito para o registro de chapas, exaurindo-
se ai a exigência legal. 

Mesmo porque, a própria sistemática da 
nova Lei Orgânica dos Partidos, institui outros 
critérios aparentemente inconciliáveis com i 
obrigação de garantia e presença de pelo me­
nos um membro eleito de cada seção partidá­
ria regional no Diretório Nacional, em todos os 
momentos da sua vida partidária. 

6. Estamos nos referindo à divisão pro­
porcional dos lugares a serem providos, na 
hipótese de mais de uma chapa "que venha a 
receber, no mínimo 20% (vinte por cento) dos 
votos convencionais", pois nestas circunstân­
cias o critério adotado é a ordem de colocação 
no pedido ãe registro" (§ 5?, art. 53, L.OP.P.). 

7. Da mesma forma, para a convocação 
de suplentes, deverá ser observada a "ordem 
de colocação na respectiva chapa" (parágrafo 
único, art. 57, L . O . P . P . ) . 

Como os Diretórios terão suplentes em 
numero equivalente a 1/3 (um terço) dos seus 
membros, (art. 57, L . O P . P . ) , tornar-se-ia im­
possível ajustar a imprevisibilidade das va­
câncias, com o critério de representatividade 
regional, que jamais seria obtido pela convo­
cação na "ordem de colocação na respectiva 
chapa". 

8. Como ao intérprete não é dado pre­
sumir antinomias nos textos legais, estamos 
inclinados a admitir que o preceito programá-
tico concernente à participação de todas as se­
ções regionais do partido no Diretório Nacio­
nal, se exprima como prerequisito legal ã com­
posição de chapas, subsumindo-se no ato do 
registro. A partir deste momento passariam 
a incidir os demais critérios fixados pela pró­
pria lei, num processo dinâmico indiferente ao 
inevitável rompimento de princípio de parti­
cipação regional. 

9. Como subsistem dúvidas sobre a ma­
téria, cuja relevância é escusado sublinhar, 
indaga-se: 

"1. Na divisão proporcional dos lu­
gares a prover no Diretório Nacional, 
entre chapas disputantes que tenham 
atingido o "quorum" mínimo na Conven­
ção, deverá ser atendido o critério da 
ordem de colocação dos candidatos no 
pedido de registro, de acordo com o / 5? 
do art. 53 da LOPP? 

2. A participação obrigatória de to­
das as seções regionais do partido no 
Diretório Nacional pode ser considerado 
como critério de composição das chapas, 
e, em conseqüência, prerequisito do seu 
registro, exaurindo-se nesta oportuni­
dade?" 

2. Distribuída ao eminente Ministro Barros 
Monteiro, S. Ex» determinou vista à douta Pro­
curadoria-Geral Eleitoral, fls. 6. 

3. Devolveu S. Ex? os autos, protestando, por 
parecer oral, em sessão. 

4. O processo, dada a urgência, e, no impe­
dimento ocasional do eminente Relator, mereceu 
^distribuição. 

5. Em sessão, propugnou a douta Procuradoria 
pela aprovação de Instruções Complementares para 
as Eleições dos Diretórios Nacionais, cujo anteprojeto 
ofereceu. 

36 o relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Thompson Flores (Relator) 
— Senhor Presidente, uma primeira questão se im­
põe. Consiste ela em deliberar o Tribunal se opta 
pela elaboração de Instruções Complementares, co­
mo propõe o eminente Procurador-Geral, o que im­
portaria em ver solvida a consulta, ou prefere res­
pondê-la pura e simplesmente. 

2. Inobstante, o bem elaborado projeto ofere­
cido como preciosa contribuição pelo eminente Pro­
curador voto pela segunda solução. 

Faço-o porque a matéria nele versada, conforme 
demonstrou a discussão, não oferece pronto e sin­
gelo deslinde, demandando antes estudo aprofun­
dado, pelo menos em dois pontos essenciais, no cri­
tério para composição das chapas e na apuração 
das eleições, quando houver duas ou mais mere­
cendo registro. 
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3. Penso, assim, que o melhor caminho, a esta 
altura, será dirimir as dúvidas como foram postas, 
deixando Jivre aos Partidos Políticos interpretar a 
lei e as instruções já expedidas, e, com elas, com 
maior flexibilidade, compor as suas chapas e apurar 
as que mereceram preferência. 

4. Vencedora que seja esta opção, caberá solver 
a consulta em si. 

Respondo à primeira indagação afirmativamente, 
com respeito à exigência do art. 55, § 1', da Lei 
v? 5.682-71; e, negativamente, à segunda. 

5. Tenho que a vigente L . O . P . P . não se con­
forma apenas com o critério de proporcionalidade 
pela ordem de colocação dos candidatos nos pedidos 
de registro, referido no seu art. 53, § 5?, e para 
as hipóteses nele previstas. 

A esse mandamento outro se deve conjugar, e 
sobre o qual, dada sua relevância, quiçá deve pre­
dominar. É o que se insculpe no art. 55, § 1', do 
mesmo Diploma. 

Trata-se de eleição vinculada à representação 
das seções regionais, sem as quais a própria con-
ceituação de Nacional atribuída ao Diretório Maior 
não teria o verdadeiro sentido. 

Para os demais lugares, desaparece aquela limi­
tação, e a organização da chapa se orientará pelo 
critério mais conveniente ao Partido, e para sua me­
lhor representação. 

Todavia, a ordem de que se utilizou no pedido 
de registro não se faz sobranceira. Antes, conjuga-
se com o outro princípio já comentado da repre­
sentação proporcional e das respectivas seções re­
gionais. 

6. Resta a derradeira indagação. 
A justificação precedente evidencia que tão firme 

ê o princípio da representação das seções que não 
se exaure com o registro. Antes quer a lei que pros­
siga, e se concretize no exercício da própria repre­
sentação seccional. 

Ê o meu voto. 
Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 
Consulta n? 4.480 — DP — Relator: Ministro 

Thompson Piores — Interessado: MDB. 
Decisão: Respondeu-se: a) quanto ã primeira 

indagação, afirmativamente, respeitada, porém, a exi­
gência do art. 55, § 1?, da Lei n" 5.682-71; b) quanto 
à segunda, negativamente. Decisão unânime em re­
lação às respostas. Os Ministros Amaral Santos 3 
Barros Barreto votavam, ainda, no sentido de que 
fossem baixadas instruções sobre o assunto, de acordo 
com proposta da Procuradoria-Geral, na mesma 
assentada do julgamento, ficando vencidos nessa 
parte. 

Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Thompson Flores 
— Amaral Santos — Armando Rolemberg — Márcio 
Ribeiro — Hélio Proença Doyle — C. E . de Barros 
Barreto e o Professor Xavier de Albuquerque, Pro­
curador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 29-3-72) . 

RESOLUÇÃO N.° 9.184 

Consulta n.° 4.481 — Classe X — Rio Grande 
do Sul (Caxias do Sul) 

Consulta sobre se é possível dispensar a 
exigência contida no § 2?, do art. 28. da Re­
solução n? 7 857, de se anotar no verso do 
titulo eleitoral que a inscrição foi obtida por 
transferência a qual o último pleito em que o 
eleitor transferido votou. Tratando-se de con­
sulta de Juiz Eleitoral, o órgão competente para 
apreciá-la é o Tribunal Regional Eleitoral ao 
qual os autos devem ser remetidos. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros.do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanintidade de votos, determinar a re­

messa dos autos ao Tribunal Regional Eleitoral do 
Rio Grande do Sul, na conformidade das notas ta­
quigráficas em apenso, que ficam fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 14 de abril de 1972. — Djaci 

Falcão, Presidente. — Hélio Proença Doyle, Relator. 

(Publicada no D. J. de 22-8-72). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Hélio Proença Doyle (Relator) 
— Consulta o Dr. Juiz Eleitoral da 16* Zona Elei­
toral de Caxias do Sul, Estado do Rio Grande do 
Sul, se é possível dispensar a exigência contida no 
§ 2?, do art. 28, da Resolução n? 7.857, de sé anotai 
no verso do título eleitoral que a inscrição foi obtida 
por transferência e qual o último pleito em que o 
eleitor transferido votou. 

B o relatório. 

VOTO 

Tratando-se de consulta de Juiz Eleitora], en­
tendo, de acordo com a jurisprudência consubstan­
ciada na Resolução n? 8.256, Boletim Eleitoral núme­
ro 201, que falta qualidade ao consulente para diri­
gir-se diretamente ao Tribunal Superior Eleitoral. 

A resposta a consulta formulada pelo Juiz Elei­
toral, por outro lado, em determinados casos, po­
deria contrariar orientação traçada no Estado, pelo 
respectivo Tribunal Regional Eleitoral, sem que esse 
órgão tivesse se manifestado sobre o assunto de 
qualquer forma, só se justifica que o TSE conheça 
de consulta, formulada por Juiz Eleitoral se enviada 
por intermédio do respectivo Tribunal Regional Elei­
toral. 

Proponho, assim, o encaminhamento do processo 
ao Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do 
Sul, que o decidirá como for de direito. 

Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 

Consulta n? 4.481 — RS — Relator: Ministro 
Hélio Proença Doyle — Interessado: Juiz Eleitoral 
da 16? Zona. 

Decisão: Deu-se pela incompetência do TSE, ds-
terminando-se a remessa dos autos ao TRE do Rio 
Grande do Sul. 

Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Barros Monteiro, 
Amaral Santos, Armando Rolemberg, Márcio Ribsiro. 
Hélio Proença Doyle e C. E. de Barros Barreto. 

(Sessão de 14-4-72). 

RESOLUÇÃO N.° 9.191 

Processo n.° 4.122 —• Classe X — Distrito 
Federal 

Ofício da ARENA encaminhando cópias de 
Resoluções que dispõem sobre o provimento ãe 
vagas nos diretórios e a votação nas ocnvenções, 
aprovadas pela Comissão Executiva Nacional. 
— O Tribunal julgou prejudicada a represen­
tação, por estar o assunto superado, uma vez 
que a Lei n<> 5.682, de 21-7-71 (Lei Orgânica 
dos Partidos Políticos), regulamentou a ma­
téria que, em virtude de omissão da lei ante­
rior, havia sido disciplinada pelas Resoluções 
ns. 1 e 2 da ARENA. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos; julgar prejudicada 
a representação, na conformidade das notas taqui-
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gráficas em apenso e que ficam fazendo parte inte­
grante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, em 27 de abril de 1972. — Djaci 

Falcão, Presidente. — Barros Monteiro, Relator. 
Esteve presente ao julgamento o Dr. Oscar Cor­

rêa Pina, Procurador-Geral Eleitoral, Substituto. 

(Publicada no D. J. de 22-8-72). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Barros Monteiro (Relator) — 
Senhor Presidente, o julgamento do presente pro­
cesso foi iniciado em sessão de 16 de fevereiro de 
1971. Proferi, na ocasião, o relatório e o voto que 
passo a ler: 

"Senhor Presidente, os Deputados Rondom 
Pacheco e Arnaldo Prieto, então Presidente e 
Secretário-Geral da ARENA dirigiram a Vossa 
Excelência o seguinte ofício: 

Temos a honra de encaminhar a 
Vossa Excelência, em anexo, para os de­
vidos fins, cópias xerográficas das Reso­
luções ns. 1 e 2, que dispõem sobre o 
provimento de vagas nos diretórios e a 
votação nas convenções, aprovadas pela 
Comissão Executiva Nacional da ARENA, 
em reuniões realizadas em 15 e 23 do 
corrente mês, e publicadas no Diário 
Oficial de 24 de julho p.p., Seção I — 
Parte I, pág. 5.558". 

Esse ofício veio acompanhado de cópias das 
resoluções e, por solicitação da Procuradoria-
Geral Eleitoral, o Senhor Secretário do Tribu­
nal foi ouvido, manifestando-se nos seguintes 
termos: 

"Em cumprimento ao respeitável des­
pacho retro, tenho a honra de informar: 

1. No que diz respeito à Resolução 
n? 1 (fls. 3), parece-nos, s.m.j., que a 
Lei Orgânica dos Partidos (Lei n ' 4.740, 
de 15-7-65'», não prevê outra forma, senão 
a da eleição, para a constituição dos 
órgãos diretivos partidários (art. 31). 

O § 3? do art. 27 da citada lei es­
clarece, ainda, que "os substitutos com­
pletarão o período do mandato de seus 
antecessores". 

2. Assim, ocorrendo vaga em órgão 
diretivo partidário, municipal, estadual ou 
nacional, parece que o preenchimento só 
poderá ocorrer através de nova eleição, 
realizada pela convenção partidária com­
petente. É, aliás, o que ocorre no caso 
de preenchimento de vaga nos órgãos 
legislativos, municipais, estaduais ou fe­
derais. Nestes, é certo, foi prevista a 
figura do suplente, mas, na sua falta, a 
vaga será preenchida através de eleição 
(Const. art. 36. § 1»; Código Eleitoral, 
art. 113). Note-se, no que diz respeito 
à existência de suplentes, que nos órgãos 
legislativos o mandato é de quatro anos, 
enquanto que, nos partidários, de apenas 
dois (Lei Orgânica dos Partidos, art. 27, 
caput, com a redação dada pelo art. 4' 
do AC-29; AC-54, art. 18). 

3. Por outro lado, no caso dos ór­
gãos partidários, não há disposição ex­
pressa fixando prazo para o preenchi­
mento de vaga. O diretório poderá con­
tinuar funcionando até que entenda con­
veniente o seu preenchimento, ou, que­
rendo, até o término do mandato do di­
retório. 

4. No que diz respeito à Resolução 
nv 2 (fis. 5), parece nada haver a obser 
var. O E . Tribunal Superior Eleitoral já 
decidiu, em mais de uma ocasião,. que 

o chamado "voto plural" nas convenções 
é assunto de interesse interno dos parti­
dos. No silêncio do estatuto partidário, 
parece que a resolução da direção da 
ARENA, não contrariando qualquer nor­
ma legal, não merece sofrer qualquer 
restrição. Inclusive porque afina com o 
disposto no § 3? do art. 31 da Lei Or­
gânica dos Partidos, embora, no caso a 
hipótese não seja a mesma. Num e nou­
tro caso, contudo, o fim almejado é o 
mesmo, isto é, atribuir a cada eleitor 
um voto". 

Determinei nova vista ao Procurador-Geral 
Eleitoral, que adotou o pronunciamento do Se­
nhor Secretário. 

É o relatório. 

VOTO 

Senhor Presidente, nos termos do narecer do 
Senhor Secretário, adotado pelo Dr. Procurador-
Geral. proponho que se proceda na conformidade do 
mesmo. 

O Senhor Ministro Armando Rolemberg — Vossa 
Excelência me permite? 

Parece-me que deveríamos aprovar a resolução 
salvo na parte em que é contrária à letra da lei. 

O Senhor Ministro Barros Monteiro — Senhc 
Presidente, estou de acordo com o Sr. Ministro Ar­
mando Rolemberg, aditando o voto oue proferi, na 
conformidade com a restrição lembrada por S. Ex*. 

O Senhor Ministro Célio Silva — Senhor Presi­
dente, peço vista dos autos. 

O julgamento não teve prosseguimento e os autos 
me foram novamente conclusos porque o eminent? 
Ministro Célio Silva não mais integra esta Corte. 

VOTO . 

O Senhor Ministro Barros Monteiro (Relator) — 
O assunto está superado, uma vez aue a Lei n? 5.682, 
de 21 de julho de 1971, Lei Oraânica dos Partlaos 
Políticos, regulamentou a matéria aue, em virtude 
de omissão da lei anterior, havia, sido disciplinada 
pelas Resoluções ns. 1 e 2 da ARENA. 

Meu voto, assim, é no sentido de julgar preju­
dicada a presente representação. 

Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 

Processo n? 4.122 — DF — Relator: Ministro 
Barros Monteiro — Interessado: ARENA. 

Decisão: Julgou-se prejudicado, por decisão unâ­
nime. 

Presidência do Sr. Ministro Diaci Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Barros Monteiro — 
Amaral Santos — Armando Rolemberg — Márcio 
Ribeiro — Hélio Proença Doyle — C. E. de Barros 
Barreto e o Dr. Oscar Corrêa Pina, Procurador-Geral 
Eleitoral, Substituto. 

(Sessão de 27-4-72). 

RESOLUÇÃO N.° 9.192 

Consulta n.° 4.469 — Classe X — Paraná 
(Curitiba) 

Funcionário requisitado para prestação de 
serviços na Justiça Eleitoral, que entra em gozo 
de licença-prêmio ou especial na sua reparti­
ção de origem não tem direito a receber a 
gratificação eleitoral. — Consulta. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, responder a con-
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sulta, na conformidade das notas taquigráficas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante da de­
cisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 27 de abril de 1972. — Djaci 

Falcão, Presidente. — Márcio Ribeiro, Relator. 
Esteve presente ao julgamento o Dr. Oscar Cor­

rêa Pina, Procurador-Geral Eleitoral, Substituto. 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Márcio Ribeiro — O Exce­
lentíssimo Sr. Desembargador-Presidente do E. TRE. 
do Paraná, consulta se o funcionário requisitado, 
durante licença-prêmio, que houver obtido na re­
partição de origem, tem direito a continuar rece­
bendo a "gratificação eleitoral" ou se esta deve ficar 
suspensa até sua volta ao exercício. 

A Secretaria e a E . Procuradoria-Geral Eleitoral 
pronunciaram-se no sentido de que se responda ne­
gativamente à consulta. 

É o relatório. 

i VOTO 

O Senhor Ministro Márcio Ribeiro — Adoto a 
informação e o parecer aludidos no relatório para 
que se responda ao consulente que, no período de 
licença-prêmio o funcionário perde a gratificação 
eleitoral. 

A gratificação eleitoral, via de regra, não é gra­
tificação de função, mas, mesmo que o fosse, não' 
poderia ser recebida durante a licença-prêmio (E.F., 
art. 149). 

EXTRATO DA ATA 

Consulta n? 4.469 — PA — Relator: Ministro 
Márcio Ribeiro — Interessado: Tribunal Regional 
Eleitoral. 

Decisão: Respondeu-se negativamente, nos ter­
mos do voto do relator. 

Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Barros Monteiro, 
Amaral Santos, Armando Rolemberg. Márcio Ribeiro. 
Hélio Proença Doyle. C. E. de Barros Barreto e o 
Dr. Oscar Corrêa Pina, Procurador-Geral Eleitoral, 
Substituto. 

(Sessão de 27-4-72). 

RESOLUÇÃO N.° 9.197 

Consulta n.° 4.,484 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasília) 

Consulta que se responde no sentido de 
que não inelegíveis, para Prefeito e Vice-Pre-
feito. o côniuge e os parentes consangüineos 
e afins até o terceiro grau ou por adoção do 
Prefeito no período imediatamente anterior, 
mesmo que se afaste ele do cargo nos seis meses 
antecedentes ao pleito. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, responder a con­
sulta, na conformidade das notas taquigráficas em 
apenso e que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 9 de maio de 1972. — Djaci 

Falcão, Presidente. — C. E. de Barros Barreto, Re­
lator. 

Esteve presente ao julgamento o Dr. Oscar 
Corrêa Pina, Procurador-Geral Eleitoral, Substituto. 

(Publicada no D. J. de 23-8-72). -

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro C. E. de Barros Barreto (Re­
lator) — Trata-se de consulta formulada nos se­
guintes termos: 

"O Movimento Democrático Brasileiro, por 
seu representante abaixo assinado, tendo em 
vista o que dispõe a letra "b", inciso IV, do 
art. 19, da Lei Complementar n? 5, de 29 de 
abril de 1970, consulta se fica, ou não, man­
tida a inelegibilidade do cônjuge e dos pa­
rentes consangüineos e afins até o 3? grau, 
ou por adoção, do Prefeito que renuncia ao 
seu mandato até 6 (seis) meses anteriores ao 
pleito". 

É o relatório. 

VOTO 

A Lei Complementar n? 5, de 29-4-70, estabelece 
serem inelegíveis, paia Prefeito e Vice-Prefeito, 
verbis, 

"o cônjuge e os parentes afins, até o ter­
ceiro grau, ou por adoção, do Prefeito ou do 
Interventor, ou de quem, nos 6 (seis) meses 
anteriores ao pleito, os haja substituído". 

Esta norma mais não é aue traslado feito pela 
lei do mandamento da alínea "d" do parágrafo único 
do art. 151 da Constituição, que dita, ainda literal­
mente, 

"a inelegibilidade, no território de Juris­
dição do titular, do côniuge e dos parentes 
consangüineos ou afins, até o terceiro erau ou 
por adoção, do Presidente da República, de 
Governador de Estado ou de Território, de Pre­
feito ou de quem os haja substituído dentro 
dos seis meses anteriores ao pleito". 

Da própria leitura desses textos avulta claro aue 
a inelegibilidade atinge o cônjuge e os parentes 
mencionados, tanto do titular no período anterior, 
quanto de quem, proximamente às eleições, o haja 
substituído. 

Aliás, não é outra a verificação de Pontes de 
Miranda, in "Comentários à Constituição de 1967 
com a Emenda n? 1. de 1969", tomo IV, pág. 601: 

"O cônjuge, ou parente consaneüineos. ou 
afim, até o terceiro grau, ou adotivo, do Pre­
feito não é elegível no território municipal. 
Dá-se o mesmo com o côniuge. ou parente 
consangüíneo. ou afim. até o terceiro grau. ou 
adotivo de quem substituiu, nos seis meses 
anteriores ao pleito, o Presidente da República, 
o Governador do Eftado-membro ou de Terri­
tório, ou o Prefeito". 

O afastamento do Prefeito no final do mandato 
não lhe retira tal qualidade. Prefeito ele foi no pe­
ríodo. 

Se tal afastamento excluísse a inelegibilidade 
de que se trata, a lei o ressalvaria. Não o fez. 

Ademais, a razão eleitoral do afastamento nos 
seis meses antes do pleito é expressa no § 29 do ar­
tigo 29 da Lei Complementar n9 5T70: permitir, a 
quem assim se desencompatiliza, a candidatura a 
cargo diverso. 

A cargo diverso, porque à reeleição não poderão 
concorrer os titulares de que cuida o inciso consti­
tucional — ou mesmo quem por qualquer tempo 
tenha estado no exercício do cargo no período an­
terior. — nos precisos termos da alinea "a" do pa­
rágrafo único do art. 151 da Emenda n ' 1. 

Admitir-se possível a eleição, para Prefeito, do 
cônjuge e dos parentes consignados em lei daquele 
aue teve o cargo no período anterior, pelo só fato 
de seu afastamento um semestre antes das eleições, 
além de não se autorizar dos próprios termos do 
art. 151, parágrafo único, "d", da Constituição, e 
do art. 19, IV, "b", da Lei Complementar n9 5-70. 
como visto, poderia, mesmo, configurar burla ao' es­
pírito da norma de irreelegibllidade mencionada. 
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Respondo, assim, à consulta, no sentido de que 
são inelegíveis, para Prefeito e Vice-Prefeito, o côn­
juge e os parentes consangüineos e afins até o ter­
ceiro grau ou por adoção do Prefeito no período 
imediatamente anterior, mesmo que se afaste ele do 
cargo nos seis meses antecedentes ao pleito. 

Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 
Consulta n9 4.484 — DP — Relator: Ministro 

C. E . de Barros Barreto — Interessado: MDB. 
Decisão: São inelegíveis o cônjuge e os parentes 

consangüineos e afins até o 3? grau, ou por adoção, 
do Prefeito, mesmo que esse renuncie a seu mandato 
até seis meses anteriores ao pleito. 

Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Barros Monteiro, 
Amaral Santos, Armando Rolemberg, Márcio Ribeiro, 
Hélio Proença Doyle, C. E . de Barros Barreto e o 
Dr. Oscar Corrêa Pina, Procurador-Geral Eleitora!, 
Substituto. 

(Sessão de 9-5-72). 

RESOLUÇÃO N.° 9199 

Processo n.° 4.487 — Classe X — Paraná 
(Curitiba) 

Aprova o encaminhamento de lista tríplice 
para preenchimento ãe vaga ãe Juiz efetivo 
do Tribunal Regional Eleitoral do Paraná e 
converte o julgamento em diligência quanto à 
vaga de Juiz substituto, a fim de que o Tri­
bunal de Justiça indique outro nome em subs­
tituição a um da lista julgado impedido. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, aprovar o encami­
nhamento de lista tríplice quanto ao Juiz efetivo 
e converter o julgamento em diligência na parte 
relativa ao Juiz substituto, na conformidade das 
notas taquigráficas em apenso e que ficam fazendo 
parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 16 de maio de 1972. — Djaci 

Falcão, Presidente. — Hélio Proença Doyle, Relator. 
Esteve presente ao julgamento o Dr. Oscar 

Corrêa Pina, Procurador-Geral Eleitoral, Substituto. 

(Publicada no D. J. de 28-8-72). 
RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Hélio Proença Doyle (Relator) 
— Senhor Presidente, o E. Tribunal de Justiça do 
Estado do Paraná envia listas tríplices para o preen­
chimento de duas vagas no Tribunal Regional Elei­
toral daquele Estado. 

Uma das vagas é de Juiz efetivo, ocorrida com 
o término do primeiro biênio do Dr. Antônio Chal-
baud Biscaia, e a lista inclui os nomes dos Doutores 
Alberino de Mattos Guedes, Alceu Macedo e Alceu 
Saldanha Faria. 

A outra vaga é de juiz substituto. Embora o 
ofício de fls. 2 não indique o nome e o biênio do 
juiz que vinha ocupando o lugar, a Secretaria, atra­
vés da informação de fls. 4, esclarece que, por ex­
clusão, tal vaga decorre do término do primeiro 
biênio do Dr. Newton José de Sisti. 

Foi publicado o edital de que trata o art. 25, II, 
do Código Eleitoral, não tendo sido apresentada 
nenhuma impugnação. 

E o relatório. 
VOTO 

Em relação aos indicados para a vaga de juiz 
efetivo nada há a mencionar. No.que. diz respeito, 

porém, à vaga de juiz substituto, verifica-se que o 
Dr. José Manoel Macedo Caron, exerce, em comissão, 
o cargo de Diretor-Geral do Departamento do Ser­
viço Público do Estado do Paraná, sendo, assim, 
demissível "ad nutum". 

Diante do exposto, voto no sentido de que seja 
encaminhada a lista tríplice referente à vaga de 
juiz efetivo e, quanto à vaga de juiz substituto, de 
que o julgamento seja convertido em diligência para 
que o E . Tribunal de Justiça do Paraná se digne 
indicar outro advogado em lugar do Dr. José Manoel 
Macedo Caron, que, por força do disposto no art. 25, 
§ 7? (número original), do Código Eleitoral, não pode 
ser nomeado, por exercer cargo em comissão, de que 
pode ser demitido "ad nutum". 

Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 

Processo n9 4.487 — PA — Relator: Ministro 
Hélio Proença Doyle — Interessado: TRE. 

Decisão: Determinada a remessa da lista refe­
rente à vaga de juiz efetivo e convertido em dili­
gência, quanto à lista para juiz substituto, nos termos 
do voto do relator — Decisão unânime. 

Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Barros Monteiro, 
.Amaral Santos, Armando Rolemberg, Márcio Ribeiro. 
Hélio Proença Doyle, C. E. de Barros Barreto e o 
Dr. Oscar Corrêa Pina, Procurador-Geral Eleitoral, 
Substituto. 

(Sessão de 16-5-72). 

RESOLUÇÃO N.° 9.200 

Consulta n.° 4.495 — Classe X — Maranhão 
(São Luiz) 

Consulta de Tribunal Regional sobre o fim 
a ser dado a urnas imprestáveis e irrecuperá­
veis. — O Tribunal respondeu no sentido de 
que sejam incineradas as urnas, se irrecuperá­
veis, ou alienadas mediante processo regular, se 
tiverem valor patrimonial. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, responder a con­
sulta, na conformidade das notas taquigráficas em 
apenso e que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 18 de maio de 1972. — Djaci 

Falcão, Presidente. — Barros Monteiro, Relator. 
Esteve presente o Dr. Oscar Corrêa Pina, Pro­

curador-Geral Eleitoral, Substituto. 

(Publicada no D. J. de 14-8-72). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Barros Monteiro (Relator) — 
Senhor Presidente. 

O Exmo. Sr. Desembargador-Presidente do Egré­
gio Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão dirigiu 
a V. Ex» a consulta constante do telex de fls. 2, 
verbis: 

"Dispondo este Triregelei vg presentemen­
te vg um volume de 1.011 (mil e onze) urnas 
imprestáveis et irrecuperáveis vg consulto vos-
sência sobre que fim deve este Regional dar 
ao referido material face sua inutilidade et 
ao grande espaço útil que ocupa em nosso 
almoxarifado vg sem a necessária serventia pt 
Outrossim vg retificando pedido anterior for­
mulado no ano que findou juntamente mate­
rial deverar servir pleito corrente ano soli­
cito fornecimento-262 (duzentos et sessenta et 
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duas) urnas que deverão suprir perdas et es­
tragos sofridos última eleições pt ats sds Des. 
Moacyr Sipauba da Rocha Presidente Triregelei 
Maranhão". 

Informando, juntou a seção competente deste-
Tribunal cópia da Resolução n? 8.293, de Minas Ge­
rais, em que se apreciou caso semelhante ao da con­
sulta formulada, respondendo-a pela seguinte forma, 
segundo se acha consignado em sua ementa: 

"Autoriza a incineração de urnas e cabines 
de madeira, corroídas, bem como a venda, sa­
tisfeitas as exigências legais, de urnas de ma­
deira e de aço, em desuso, mas com valor 
econômico". 

E, em seu voto, transcreve o ilustre Ministro 
Amarílio Benjamin, relator da consulta, a informa­
ção do Sr. Diretor-Geral, nestes termos: 

"O E . Tribunal Regional Eleitoral do Es­
tado de Minas Gerais consulta se poderá inci­
nerar urnas e cabinas de madeira "em desuso 
e sem qualquer valor econômico, dado estarem 
inteiramente atacadas pelo cupim". E, ainda, 
se poderá vender, obedecidas as prescrições 
legais, urnas de madeira e de aço, também 
em desuso, mas que têm valor econômico. O 
Serviço de Orçamento e a Divisão Administra­
tiva deste Tribunal opinaram favoravelmente. 
A dúvida, como é evidente, só se prende à pri­
meira parte da consulta, isto é, quanto à inci­
neração de urnas e cabinas de madeira ataca­
das pelo cupim, uma vez que a venda está 
prevista no art. 840 do Regulamento do Código 
de Contabilidade Pública da União, verbis: 

"Art. 840. Os bens mobiliários da 
União, que se deteriorarem e tornarem 
imprestáveis, serão alienados e o produto 
recolhido aos cofres públicos, como re­
ceita, salvo caso de haver sido em pre­
ceito de lei, autorizada ou decretada 
outra aplicação, ao produto da venda". 

A respeito do assunto, prescreve, ainda o 
Decreto n9 21.063, de 19-2-32, no seu art. 2?: 

"Art. 2' Nenhum material desnecessário 
ou inservível poderá ser cedido gratuitamente 
a particulares. 

§ 1? Sempre que o material for inapro-
veitável, para o serviço da repartição a que 
pertencer, será alienado mediante concorrên­
cia, indicando-se no edital as características 
do material e seu valor provável. 

'§ 2? Ultimada a concorrência e aceita a 
proposta mais vantajosa, os materiais será., 
entregues à vista de recibo do pagamento do 
respectivo preço. 

§ 3» Se não se apresentarem licitantes ou 
se os preços oferecidos não atingirem ao valor 
Indicado no edital de concorrência, o material 
será vendido em leilão, a quem maior preço 
oferecer, mediante pagamento à vista". 

O que os dois dispositivos transcritos têm 
em vista, a nosso ver, é evitar que materiai 
da União, sob o pretexto de ser considerado 
inservível, seja cedido gratuitamente a par­
ticulares, em manobra fraudulenta. 

No caso, o E . Tribunal Regional propõe a 
incineração do material, porque não têm valor 
econômico e, estando atacado pelo cupim, pode 
contaminar outros materiais de valor. 

•A realização de concorrência, ou de leilão, 
na hipótese, não se justifica, uma vez que os 
prejuízos para a União seriam maiores, com 
as despesas e o tempo perdido na tentativa 
de vender tais materiais. 

Opinamos, assim, no sentido de que se res­
ponda afirmativamente às duas indagações 
constantes do ofício de fls. 2". 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Barros Monteiro (Relator) — 
Senhor Presidente. 

De acordo com essa manifestação anterior do 
Tribunal, proponho que se responda à consulta nos 
mesmos termos. 

Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 

Processo n? 4.495 — MA — Relator: Ministro 
Barros Monteiro — Interessado: TRE. 

Decisão: Respondeu-se à consulta nos termos do 
voto do relator, para que sejam incineradas as urnas, 
se irrecuperáveis, ou alienadas mediante processo re­
gular, se tiverem valor patrimonial. Decisão unâ­
nime. 

Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Barros Monteiro, 
Amaral Santos, Armando Rolemberg, Márcio Ribeiro, 
Hélio Proença Doyle, C. E. de Barros Barreto e o 
Dr. Oscar Corrêa Pina, Procurador-Geral Eleitoral, 
Substituto. 

(Sessão de 18-5-72). 

RESOLUÇÃO N.° 9.206 

Consulta n.° 4.450 — Classe X — Maranhão 
(São Luiz) 

Líder de bancada não pode ser escolhido 
Presidente da Comissão Executiva Municipal, 
uma vez que não é membro eleito do Diretório 
Municipal. 

Em conseqüência julga-se prejudicada a se­
gunda parte da consulta. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, responder negati­
vamente a primeira parte da consulta e julgar pre­
judicada a segunda, na conformidade das notas ta­
quigráficas em apenso, que ficam fazendo parte inte­
grante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 5 de maio de 1972. — Djaci 

Falcão, Presidente. — Hélio Proença Doyle, Relator. 
Esteve presente ao julgamento o Dr. Oscar 

Corrêa Pina, Procurador-Geral Eleitoral, Substituto. 

(Publicada no D. J. de 26-9-72). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Hélio Proença Doyle (Relator) 
— Consulta o Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão: a) se o 
líder da bancada na Câmara Municipal pode ser 
escolhido Presidente da Comissão Executiva Muni­
cipal; b) caso afirmativo, se tem ele direito a voto 
cumulativo na mesma Executiva, como líder e Pre­
sidente . 

Submetido o processo ao Exmo. Sr. Procurador-
Geral Eleitoral, S. Ex» assim entende a questão: 

"Não nos parece haver impedimento legal 
a que o líder da bancada, que é membro nato 
do Diretório Municipal, seja por este escolhido 
Presidente da respectiva Comissão Executiva. 
Neste ponto, portanto, opinamos pela resposta 
afirmativa. 

No tocante ao voto cumulativo, objeto da 
segunda parte da consulta, sugerimos resposta 
na mesma linha da decisão proferida na Con­
sulta tí> 3.825, tomada na sessão de 26-6-69, 
segundo a qual a questão do voto plural re­
solve-se pelo que dispõem os estatutos do par­
tido". 

£ o relatório. 



132 BOLETIM ELEITORAL N? 254 Setembro de 1972 

VOTO 

Conheço da consulta, mas, ao contrário do enten­
dimento esposado pela douta Procuradoria-Geral 
Eleitoral, entendo que o líder da bancada não pode 
ser escolhido Presidente da Comissão Executiva Mu­
nicipal, uma vez que é ele membro do Diretório Mu­
nicipal nesta condição, de líder, não eleito como os 
demais. 

A Lei n? 5.682, de 21-7-71, Lei Orgânica dos Par­
tidos Políticos, ao fixar como são escolhidas as Co­
missões Executivas, diz no n9 I do art. 58: 

"I — Comissão Executiva Municipal: um 
presidente, um vice-presidente, um secretário, 
um tesoureiro e o líder da bancada na Câmara 
Municipal". (grifei). 

Vê-se, pois, que o líder faz parte da Comissão 
ale'm do presidente e demais dirigentes. 

Assim entendendo, em conseqüência fica preju­
dicada a segunda parte da consulta. 

Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 

Consulta n? 4.450 — MA — Relator: Ministro 
Hélio Proença Doyle — Interessado: TRE. 

Decisão: Respondeu-se negativamente à primeira 
pergunta, julgando-se prejudicada a segunda, por 
decisão unânime. 

Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Thompson Flores 
— Amaral Santos — Armando Rolemberg — Márcio 
Ribeiro — Hélio Proença Doyle — C. E. de Barros 
Barreto e o Dr. Oscar Corrêa Pina, Procurador-Geral 
Eleitoral, Substituto. 

(Sessão de 25-5-72). 

RESOLUÇÃO N.° 9.212 

Processo n.° 4.349 — Classe X — Mato Grosso 
(Cuiabá) 

Lista tríplice para preenchimento de vaga 
de Juiz efetivo ãe Tribunal Regional Eleitoral. 
— O Tribunal converteu o julgamento em di­
ligência para que o Tribunal Regional substi­
tua o nome da Dra. Marília Beatriz ãe Fi­
gueiredo Leite, que incorre no impedimento 
previsto no art. 25, § 7?, do Código Eleitoral 
(numeração dada pelo Decreto-lei n? 441, de 
29-1-69), bem como esclareça a situação do 
Dr. Mauro Cid Nunes da Cunha, como Assis­
tente da Diretoria da Codemat. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, converter o julga­
mento em diligência, na conformidade das notas ta­
quigráficas em apenso, que ficam fazendo parte inte­
grante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 6 de junho de 1972. — Djaci 

Falcão, Presidente. — Márcio Ribeiro, Relator. — 
Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no D. J. de 14-8-72). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Márcio Ribeiro (Relator) — 
Senhor Presidente, em decorrência de decisão ante­
rior do Tribunal, foi feita nova lista tríplice. 

Foi publicado o edital e não houve impugnação. 
É o relatório. 

- • VOTO 

Aos relatórios de fls. 19 e 46 . (ler). acrescento 
que, em conseqüência das decisões anteriores, for­

mou-se nova lista tríplice composta dos Doutores 
Guiauro Araújo de Barros, Marília Beatriz de F i ­
gueiredo Leite e Mauro Cid Nunes da Cunha — para 
provimento de vaga de juiz efetivo do TRE de Mato 
Grosso. 

Essa lista não sofreu impugnação. 
De acordo, porém, com a jurisprudência do Tri­

bunal a Dra. Beatriz, sendo professora contratada 
da Faculdade Federal de Direito de Cuiabá (fls. 8), 
incorre no impedimento a que se refere o art. 25, 
§ 7?, do Código Eleitoral. 

Quanto ao Dr. Mauro Cid Nunes da Cunha, 
torna-se necessário saber se é, também, demissívei 
ad nutum. 

Voto, pois, no sentido de que se solicite a subs­
tituição da Dra. Beatriz de Figueiredo Leite e se 
peçam melhores esclarecimentos sobre a situação 
do Dr. Mauro Cid Nunes da Cunha como Assistente 
da Diretoria da Codemat. 

EXTRATO DA ATA 

Processo n? 4.349 — MT — Relator: Ministro 
Márcio Ribeiro — Interessado: TRE. 

Decisão: Convertido o julgamento em diligência, 
nos termos do voto do relator. 

Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Thompson Flores, 
Amaral Santos, Armando Rolemberg, Márcio Ribeiro, 
Hélio Proença Doyle, C. E . de Barros Barreto e o 
Professor Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 6-6-72). 

RESOLUÇÃO N.° 9.213 (*) 

Processo n.° 4.463 — Classe X — Mato Grosso 
(Cuiabá) 

Comunicação de extinção de Comarca. — 
O Tribunal converteu o julgamento em dili­
gência. — Tendo o Tribunal Regional infor­
mado que vai formalizar, oportunamente, pro­
posta de nova divisão das Zonas Eleitorais 
do Estado, é de se julgar prejudicada a comu­
nicação, devendo, assim, ser arquivada. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, julgar prejudicada 
a comunicação, na conformidade das notas taquigrá­
ficas em apenso, que ficam fazendo parte integrante 
da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 8 de junho de 1972. — Djaci 

Falcão, Presidente. — Amaral Santos, Relator. — 
J. C. Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(*) Veja Resolução n? 9.263, publicada neste 
Boletim Eleitoral. 

(Publicada no D. J. de 14-8-72). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Amaral Santos (Relator) — 
Senhor. Presidente, em 7 de março do corrente ano 
o presente processo foi submetido a julgamento, 
tendo sido o seguinte o relatório e voto: 

"Pelo ofício de fls. 2 o Exmo. Sr. Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleitoral do Es­
tado de Mato Grosso dirige a seguinte comu­
nicação a este Tribunal: 

"Senhor Presidente: 
Cumpre-me o dever de comunicar a 

. . . . . Vossa Excelência que o vigente Código de 
Organização e Divisão-Judiciária-do Es­
tado, em seu art. 483, extinguiu -a Co­
marca de Santo Antônio dé Leverger que 
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correspondia a 2* Zona Eleitoral desta 
Circunscrição. 

Observo ainda, que a Zona extinta 
abrangia os Municípios de Santo Antônio 
de Leverger, Barão de Melgaço e ainda 
os distritos de Engenho Velho, Mimoso, 
Palmeiras e Joselândia. 

Assim, submeto à apreciação dess? 
Colendo Tribunal o fato acima descrito. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Ex­
celência os meus protestos de elevado 
apreço e distinta consideração. — De­
sembargador Oscar César Ribeiro Tra­
vassos, Presidente". 

É o relatório. 

VOTO 

O que se infere da comunicação é que o 
Tribunal Regional Eleitoral, à vista da extin­
ção da comarca, pretende a aprovação deste 
Tribunal para a extinção da Zona Eleitora! 
que a ela correspondia. 

Ê necessário, contudo, que o Tribunal Re­
gional Eleitoral esclareça devidamente o assun­
to, pois a extinção da Comarca não implica, 
obrigatoriamente, na extinção da Zona Elei­
toral. 

Assim, Senhor Presidente, meu voto é no 
sentido de que o julgamento seja convertido 
em diligência para que sejam solicitados os 
seguintes esclarecimentos: 1. O Tribunal Re­
gional Eleitoral de Mato Grosso extinguiu a 
2* Zona Eleitoral, usando da atribuição que 
lhe confere o art. 30, inciso IX, do Código 
Eleitoral, e está submetendo a decisão à apro­
vação do Tribunal Superior, na forma deter­
minada pelo referido dispositivo legal, ou sim­
plesmente está comunicando a extinção da 
comarca e solicitando orientação sobre como 
proceder em relação à Zona correspondente? 
2. Se a Zona Eleitoral foi extinta, a que Zona 
Eleitoral, ou Zonas Eleitorais, passaram a per­
tencer os municípios que a integravam? 3. 
Ainda na hipótese de haver sido extinta a Zona 
Eleitoral, o número a ela correspondente ficará 
inaproveitado até que venha a ser criada nova 
Zona Eleitoral no Estado? 

É o meu voto. 
Transmitido o resultado do julgamento ao Tr i ­

bunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, o seu 
ilustre Presidente, através, do ofício de fls. 10 in­
forma: 

"Cumpre-me levar ao conhecimento de 
Vossa Excelência, que o Tribunal, em sua sessão 
de 14 do corrente, apreciando o processo Classe 
XI , n? 7 da extinção da 2» Zona Eleitoral deste 
Estado — S. A . de Leverger —, por maioria 
de votos, determinou que se informe o Tri­
bunal Superior Eleitoral, no sentido de que 
a Presidência deste Tribunal Regional Elei­
toral irá formalizar a proposta de nova divisão 
da circunscrição de Mato Grosso em zonas 
eleitorais, submetendo-a à deliberação do ple­
nário, em cumprimento ao disposto no art. 30, 
inciso IX, do Código Eleitoral, de acordo com 
o parecer da Procuradoria Regional Eleitoral".. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Amaral Santos (Relator) — 
O Tribunal Regional, como se verifica das informa­
ções prestadas, vai formalizar, oportunamente, pro­
posta de nova divisão das Zonas Eleitorais do Es­
tado. O presente processo, em conseqüência, ficou 
prejudicado, devendo, assim, ser arquivado. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O DA A T A 

Processo n? 4.463 — MT — Relator: Ministro 
Amaral Santos — Interessado: Presidente do TRE. 

Decisão: Julgou-se prejudicado, por decisão unâ­
nime. 

Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Thompson Flores 
— Amaral Santos — Armando Rolemberg — Márcio 
Ribeiro — Hélio Proença Doyle — C. E. de Barros 
Barreto e o Professor Moreira Alves, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 8-6-72). 

RESOLUÇÃO N.° 9.221 

Processo n.° 4.496 — Classe X — Bahia 
(Salvador) 

Diárias do Corregedor-Geral, Corregedores 
Regionais, Juizes e Escrivães Eleitorais. Alte­
ração, em parte, do critério adotado pelas Re­
soluções ns. 7.855 e 8.919 (ti.E. ns. 183-159 
e Ü43-180), para que passem a ser calculadas 
em função do salário-minimo, tal como foi 
estabelecido pelo Poder Executivo (Decreto 
n? 68.807, de 25-6-71). 

Adoção de normas constantes do decreto: 
1») quando o serviço não exige pernoite fora 
da sede, a diária reãuzir-se-a à metade; ~2P) 
na concessão de diárias deverá ser observado 
o limite dos recursos orçamentários próprios 
relativos ao exercício financeiro, vedada a con­
cessão para pagamento em exercício posterior-

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, apreciando a soli­
citação formulada peio Tribunal Regional Eleitora] 
da .Bahia, fixar as diânas para o corregedor-Geral, 
Corregedores Regionais, Juizes Eleitorais e Escrivães, 
de acordo com os critérios constantes do voto anexo, 
que fica fazendo parte integrante desta decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 16 de junho de 1972. — Djaci 

Falcão, Presidente. — Hélio Proença Doyle, Relator. 
— J. C. Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no D. J. de 14-8-72). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Hélio Proença Doyle (Relator) 
— O eminente Desembargador Antônio Carlos Souto, 
Presidente do C. TRE da Bahia, dirigiu ao Senhor 
Presidente desta Corte, o seguinte expediente: 

"Pelo Decreto n? 68.807, de 25-6-71, que 
regulamenta o art. 135 da Lei n? 1.711-52, 
publicado no Diário Oficial da União da mesma 
data, o valor das diárias pagas aos Servi­
dores da União foi modificado. 

Aos Diretores e Cheres de Seção desta 
Secretaria, cuja retribuição excede ao nível 22, 
pelo citado decreto as diárias poderão ser fixa­
das em até 75% do nível, no caso Cr$ 201,60, 
quando se deslocam para Brasüia. 

Um Motorista desta Secretaria, por exem­
plo, conforme o referido decreto, tem direito 
até 60%, isto é Cr$ 161,28 de diárias, porque 
a retribuição do cargo é superior ao nível 18. 

O Presidente, o Corregedor e demais Mem­
bros deste Regional quando em viagem, de 
acordo com a decisão dessa Egrégia Corte, da­
tada de 27-5-66, Resolução n? 7.855 tem diárias 
fixadas em 1/30 do vencimento de Desembar­
gador deste Estado, ou seja Cr$ 123,20 quantia, 
essa, insuficiente, portanto, para atender as 
despesas de alimentação e pousada no Interior 
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deste Estado quanto mais com destino às Ca­
pitais de outros Estados. 

A disparidade de diárias concedidas a um 
Juiz que se íaz acompanhar de qualquer Ser­
vidor desta Secretaria, é sensível. 

Diante do exposto, solicito de V. Ex» o 
reexame do assumo, a fim de serem reajusta­
das as diárias dos Membros dos Tribunais, em 
bases mais justas". 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Hélio Proença Doyle (Relator) 
— Compete, privativamente, a este TriDunal, con­
forme art. 23, n? X , do Código Eleitoral, "lixar a 
diária do Corregedor-Geral, aos corregedores Re­
gionais e auxniares em diligência fora aa sede". 

Pela Resolução n? 7.855, de 27-5-1966, publicada 
no B . E . n? laa, de outuoro ae 1966, pág. 1D9, este 
Tribunal fixou a aiária do Corregedor itegional Eiei­
toral em 1/30 avos do vencimento do Desembargador 
no respectivo Estado. 

Posteriormente, pela Resolução n ' 8.919, de 6 de 
novembro de 1970, publicada no B . E . n ' 243, pág. 180, 
nxou-se as diárias dos Juizes em um trinta avos 
do vencimento respectivo, adotado, assim, o mesmo 
critério, a mesma base. 

Com a expedição, pelo Poder Executivo, do De­
creto n? 68.ÒU7, de 25-6-1971, que veio dar nova 
íegulamentaçào ao art. 135 da Lei n? 1.711, de 1952, 
alierou-se o critério para pagamento das diárias 
aos servidores públicos. 

Anteriormente tomava-se por base, para cálculo 
da diária, o próprio vencimento do servidor. Com 
a expedição do decreto citado essa base passou a 
ser o salário-mínimo da região. 

Essa divergência de critério ocasionou, como de­
monstrado no expediente a este Tribunal, uma real 
disparidade. 

Assim, para que tal não ocorra, há que se adota: 
o mesmo critério, isto é, como base o salário-mínimo 
regional. 

Voto, assim, no sentido de que a diária do Cor­
regedor-Geral e dos Corregedores Regionais poderá 
ser fixada em até 1007o (cem por cento) sobre o 
salário-minimo vigente na localidade para onde se 
deslocar. 

Seguindo o mesmo critério, proponho, desde logo, 
seja alterada, em parte, a Resolução n* 8.919, citada, 
fixadas as diárias dos Juizes Eleitorais em até 85% 
(oitenta e cinco por cento) sobre o salário-mínimo 
vigente na localidade para onde se deslocar. 

Digo, em parte, porque me parece correta a nor­
ma contida na letra "b" da Resolução n? 8.919, 
quando fixa que para os Escrivães Eleitorais a diária 
deve ser calculada na forma prevista no Estatut; 
dos Funcionários Públicos Civis da União e decretos 
que o regulamentaram quanto ao Poder Executivo. 

Adoto, por julgá-las convenientes duas normas 
contidas no próprio decreto do Poder Executivo: 
1?) Quando o serviço não exigir pernoite fora da 
sede, a diária reduzir-se-á à metade; 2») Na con­
cessão de diárias deverá ser observado o limite dos 
recursos orçamentários próprios relativos ao exercício 
financeiro, vedada a concessão para pagamento em 
exercício posterior. 

É o meu voto. 
Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 

Processo n9 4.496 — BA — Relator: Ministro 
Hélio Proença Doyle — Interessado: Tribunal Re­
gional Eleitoral. 

Decisão: Fixadas as diárias, nos termos do voto 
do relator. 

Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Thompson Flores, 

Amaral Santos, Márcio Ribeiro, Hélio Proença Doyle, 
C. E . de Barros Barreto e o Professor Moreira Alves. 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 16-6-72). 

RESOLUÇÃO N.° 9.222 

Consulta n.° 4.493 — Classe X — Paraná 
(Curitiba) 

1) O eleitor que houver se desligado de 
um partido e se filiado a outro após a data 
em que entrou em vigor a Lei n<> 5.697, de 27 
de agosto de 1971, somente poderá candida­
tar-se a cargo eletivo, após decorridos dois 
anos da nova filiação partidária; 

2) Aos eleitores filiados pela primeira vez 
a partido político apos 2 de outubro de 1971 e 
antes de 16 de novembro do mesmo ano, e que 
conservaram a filiação original, não se aplica 
a norma do art. 84, § 2?, da Resolução n? 9.058. 

— Consulta. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, responder a con­
sulta, na coniormidade das notas taquigráficas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante da de­
cisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 22 de junho de 1972. — Djaci 

Falcão, Presidente. — Armando Rolemberg, Relator. 
— Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no D. J. de 17-7-72). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Armando Rolemberg (Rela­
tor) — O Tribunal Regional Eleitoral do Paraná 
consulta, com referência ao art. 135 da Resolução 
n? 9.U5a, se a primeira filiação partidária defenda 
após dois de outubro de 1971 e antes de 16 de no­
vembro do mesmo ano, além de permitir que o eleitor 
concorra às convenções municipais tampem possi­
bilita a disputa de cargos eletivos no próximo pleito, 
ou se, está abrangida na proibição prevista no ar­
tigo 84, 5 2?, da mesma Resolução. 

É o relatório. 

VOTO 

A Lei n? 5.682, de 1971, em seu art. 67, § 3?, 
dispôs que "desligado de um partido e filiado a 
outro, o eleitor só poderá candidatar-se a cargo 
eletivo após o decurso do prazo de 2 (dois) anos aa 
data da nova filiação. 

Essa regra foi reiterada no art. 84, § 2?, das 
instruções baixadas por este Tribunal pela Resolução 
n<> 9.058. 

Tanto na lei referida, quanto nas instruções, 
porém, foram consignadas normas, de caráter tran­
sitório, pelas quais se admitiram temperamentos na 
aplicação do requisito de mais de dois anos de filia­
ção partidária, (arts. 123, § 4? e 124, da Lei tí> 5.682, 
com a redação da Lei n? 5.697; arts. 135, § 4? e 136, 
da Resolução n? 9.058). 

Essas regras transitórias, pela sua própria natu­
reza, operaram instantaneamente, e, já agora, não 
há porque aplicá-las, devendo ser atendida, plena­
mente, a norma do art. 84, § 2', da Resolução núme­
ro 9.058, por candidato a cargo eletivo cujo desliga­
mento de partido se tenha dado, após 27 de agosto 
de 1971, data da Lei n? 5.697. 

A consulta, entretanto, se refere particularmen­
te à hipótese de primeira filiação, e, assim, parece-
me, o que se pretende ver esclarecido é se eleitor 
inscrito num Partido após a vigência da Lei n? 5.697, 
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sem que antes houvesse integrado outra organização 
partidária, estará sujeito ao requisito de dois anos 
de filiação para candidatar-se a cargo eletivo. 

Entendo que a resposta deverá ser negativa desde 
que o prazo do art. 84, § 2?, da Resolução n ' 9.058, 
somente diz respeito aos eleitores que mudem de 
partido. 

Com o fim de esclarecer perfeitamente a ma­
téria, voto para que se responda: 

a) o eleitor que houver se desligado de um par­
tido e se filiado a outro após a data em que entrou 
em vigor a Lei n? 5.697, de 27-8-71, somente poderá 
candidatar-se a cargo eletivo, após decorridos dois 
anos da nova filiação partidária; 

b) aos eleitores filiados pela primeira vez a par­
tido politico após 2 de outubro de 1971 e antes de 
dezesseis de novembro do mesmo ano, e que conser­
varam a filiação original, não se aplica a norma do 
art. 84, § 2?, da Resolução n? 9.058. 

Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 

Consulta n? 4.493 — PA — Relator: Ministro 
Armando Rolemberg — Interessado: TRE. 

Decisão: Respondeu-se a consulta nos termos do 
voto do Relator. Decisão unânime. 

Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Thompson Flores, 
Amaral Santos, Armando Rolemberg, Márcio Ribeiro, 
Hélio Proença Doyle, C. E . de Barros Barreto e o 
Dr. Professor Moreira Alves, Procurador-Geral Elei­
toral. 

(Sessão de 22-6-72). 

RESOLUÇÃO N.° 9.223 

Processo n.° 4.515 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasília) 

Listas tríplices para preenchimento de vagas 
de Juizes Substitutos de Tribunal Regional — 
O Tribunal converteu o julgamento em dili­
gência para que o órgão regional informe os 
nomes dos Juizes que completaram o biênio, 
bem como o Tribunal de Justiça indique outro 
nome em lugar do Dr. José Francisco Boselli, 
que é Ministro Substituto do Tribunal Superior. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, converter o julga­
mento em diligência, na conformidade das notas ta­
quigráficas em apenso, que ficam fazendo parte in­
tegrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 22 de junho de 1972. — Djaci 

Falcão, Presidente. — Amaral Santos, Relator. — 
Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no D. J. de 14-8-72). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Amnral Santos (Relator) — 
Senhor Presidente, trata-se de ofício do Desembar­
gador-Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal encaminhando lista tríplice para provimento 
de vaga de Juiz Substituto do Tribunal Regional 
Eleitoral, categoria de advogado, com os nomes dos 
Drs. Carlos Fernando Mathias de Souza, Fernando 
Figueiredo de Abranches, Hugo Gueiros Bernardes, 
José Francisco Boselli, Maurício José Corrêa e Os-
waldo França de Almeida. A-lista é para substi­
tuição de dois membros, e constam da mesma seis 
nomes. 

Houve informação do Serviço Judiciário nos se­
guintes termos: 

"Informamos a V . S» que o Sr. Desem­
bargador-Presidente do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal, pelo Ofício n? 862-72 (folhas 
2/3) encaminha lista tríplice para provimento 
de vagas de juizes suplentes da classe de ju­
rista do TRE, não esclarecendo quais os nomes 
dos juristas que deverão ser substituídos e seus 
respectivos biênios. 

Consultando nossos arquivos verificamos 
constar o término do mandato do 1? biênio 
dos Drs. Orlando Bulcão Vianna e Jefferson 
de Aguiar, como juristas substitutos do TRE. 

Informamos, ainda, que da lista enviada 
pelo of. de fls. 2-3, consta o nome do Doutor 
José Francisco Boselli que é Ministro Substi­
tuto do TSE, na categoria de advogado, e está 
cumprindo o seu primeiro biênio (tomou posse 
em 13-12-71). 

É o que temos a informar". 
'É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Amaral Santos (Relator) — 
Meu voto é no sentido de converter o julgamento 
em diligência, a fim de que o E . Tribunal Regional 
informe os nomes dos juizes substitutos, da caísse 
dos juristas, cujos biênios se encerram, e eleja outro 
nome em lugar do Dr. José Francisco Boselli, que 
é Ministro Substituto deste Tribunal Superior Elei­
toral, na categoria de advogado, e está cumprindo 
o seu primeiro biênio. 

Decisão unânime. ; 

EXTRATO DA ATA 
Processo n1? 4.515 — DF — Relator: Ministro 

Amaral Santos — Interessado: TRE. 
Decisão: Convertido em diligência, por decisão 

unânime. 
Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­

sentes à sessão os Srs. Ministros Thompson Flores, 
Amaral Santos, Armando Rolemberg, Márcio Ribeiro. 
Hélio Proença Doyle, C. E . de Barros Barreto e o 
Professor Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 22-6-72). 

RESOLUÇÃO N.° 9.226 ~" 

Consulta n.° 4.521 — Classe X — São Paulo 

Diretórios Distritais e Departamentos. Ma­
téria "interna corporis" dos Partidos Políticos. 
Não se há falar em sua existência e repre­
sentação em Convenções, se omissos forem os 
Estatutos partidários. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, responder a con­
sulta, na conformidade das notas taquigráficas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante da de­
cisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 23 de junho de 1972. — Djaci 

Falcão, Presidente. — C. E. de Barros Barreto, Re­
lator. — J. C. Moreira Alves, Procurador-Geral Elei­
toral. 

(Publicada no D. J. de 23-8-72). 

RELATÓRIO 

. O Senhor Ministro C. E. de Barros Barreto (Re­
lator) — Trata-se de consulta formulada pelo ilustre 
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Presidente do E . Tribunal Regional Eleitoral de São 
Paulo, nos seguintes termos: 

"Tendo em vista decisão Regional no jul­
gamento de Consulta do Diretório da ARENA 
de Votuporanga vg em sessão de 23 de maio 
último vg tenho a honra de submeter a esse 
Egrégio Tribunal referida consulta nos seguin­
tes termos: 

I — De acordo com o artigo 47 inciso IV 
da Resolução nr 9.058 vg participarão das Con­
venções Municipais para escolha de candidatos 
dois representantes de cada Diretório Distrital 
organizado pt indaga-se: 

a) Pode ser organizado Diretório Distrital 
qualquer que seja o número de filiados do 
Partido no respectivo Distrito? 

b) O número de membros desse Diretório 
deve obedecer a algum critério de fixação? 

c) A organização desse Diretório deve ser 
determinada em reunião do Diretório Munici­
pal expressamente convocada para tal fim e 
constar da respectiva Ata?. 

d) A indicação dos representantes do Di­
retório Distrital deve ser feita em reunião e 
constar de Ata para efeito de serem eles cre­
denciados a Participarem da Convenção? 

II — Consoante o mesmo dispositivo supra-
mencionado vg da Convenção também partici­
pará um representante de cada departamento 
existente. Pergunta-se: 

o) Em face do disposto no art. 23 item IV 
da Resoiução nr 9.05a vg há número máximo 
de departamentos a serem criados? 

b) A quem compete a criação dos depar­
tamentos vg em caso de omissão dos Estatutos 
Partidários? 

c) Como se processará a escolha dos res­
pectivos representantes à Convenção?" 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro C. E. de Barros Barreto (Re­
lator) — Sobre os Diretórios Distritais, a Lei núme­
ro 5.682, de 21-7-71, traz três referências: di-los, 
juntamente com os Municipais, Regionais e Nacio­
nais, órgãos de direção e de ação dos Partidos Po­
líticos (art. 22, II); estabelece que serão organi­
zados pelos Diretórios Municipais, esclarecendo não 
se sujeitarem a registro na Justiça Eleitoral (arti­
go 22, § 2?); e, finalmente, prevê a participação de 
representantes dos mesmos nas Convenções Muni­
cipais (art. 61, IV) . 

Quanto aos Departamentos, menciona-os, a Lei 
Orgânica, em duas oportunidades: ao situá-los entre 
os órgãos de cooperação dos Partidos Políticos (ar­
tigo 22, IV), e ao anotar, também, sua representa­
ção nas Convenções Municipais (art. 61, V ) . 

Parece certo que o legislador, limitando-se a con­
signar a possibilidade da existência das duas figuras, 
do Diretório Distrital e do Departamento, e nada 
mencionando sobre sua criação e funcionamento, dei­
xou-os à economia interna dos Partidos. 

Aliás, com relação aos Diretórios Distritais, esta­
beleceu, expressamente, não serem eles registráveis 
na Justiça Eleitoral, dizendo, assim, em reverso im­
plícito, que sua regulamentação se deixava aos pró­
prios Partidos. 

Isso, é de notar-se, compõe-se com a afirmação 
do art. 23, ainda da lei, de que "a Seção Municipal 
constitui a unidade orgânica e fundamental do par­
tido". É a partir dela, da Seção Municipal, que 
intervém o ordenamento legal, ditando sua consti­
tuição e funcionamento. O que a antecede, o "que 
se encontra abaixo da unidade fundamental do Par­
tido, a este incumbe ordenar. 

Igual conclusão se tira no tocante aos Depar­
tamentos, já por serem órgãos laterais, incluídos 
entre os de cooperação, e, por esta própria natureza, 
do interesse interno das agremiações partidárias.. 

Por tudo isto, mesmo, a Resolução tí> 9.058 não 
desceu, como não lhe seria dado fazer, à regulamen­
tação dos órgãos em comento. 

Prende-se a consulta, por exato, a inadgações 
quanto à sua criação e representação nas Conven­
ções Municipais. 

Responde-se, dessarte, que a matéria é interna 
corpons dos Partidos Políticos, devendo ser resolvida 
em face dos preceitos estatutários respectivos; omis­
sos, porventura, os Estatutos partidários, nao se há 
de admitir a existência de Diretórios Distritais e 
Departamentos, nem falar-se por conseqüência, em 
sua participação nas Convenções Municipais. 

E o meu voto. • 
Decisão unânime. 

E X T R A T O DA A T A 

Consulta n? 4.521 — SP — Relator: Ministro 
C. E. de Barros Barreto — Interessado: TRE. 

Decisão: Respondeu-se à consulta, de acordo com 
o voto oo tír. Ministro-Relator. 

Presidência do tír. Ministro Djaci Falcão. Pre­
sentes a sessão os ors. Ministros xnompaon Flores, 
Amaral tíantos, Armando woiemoerg, Mareio Rioeiro, 
lieno Proença Doyie, C. E. oe ±sarros .carreio e o 
Proiessor J . C. Moreira Aives, procuraaor-Gerai 
Eieitoral. 

(Sessão de 23-6-72). 

RESOLUÇÃO N.° 9.234 

Processo n.° 4-490 — Classe X — Bahia 
(Salvador) 

Aprova alterações na divisão da Circuns­
crição Eleitoral aa Bahia, em decorrência aa 
nova organização judiciaria do Estado. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, aprovar as alte­
rações na divisão da circunscrição Eleitoral aa 
Bania, na coniormidade das notas taquigraiicas em 
apenso, que ncam lazendo parte integrante - da de­
cisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 5 de julho de 1972. — JQjaci 

Falcão, Presidente. — Márcio Rioeiro, Relator.' — 
J. C. Moreira Alves, Procurador-tieral Eleitoral. 

(Publicada no D. J. de 26-9-72). 
RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Márcio Ribeiro (Relator) - -
Senhor Presidente, trata-se de alterações na divisão 
da Circunscrição Eleitoral, em decorrência da modi­
ficação da organização judiciária do Estado. 

Pode-se adotar como relatório a exposição do 
Serviço Judiciário, que é a seguinte: 

"Comunica o Exmo. Sr. Desembargador-
Presidente do TRE da Bahia, pelo of. de fo­
lhas 2-4, a criação de novas comarcas e des­
membramento de municípios, em face da nova 
Divisão e Organização Judiciária do Estado. 

Com referência as comarcas criadas, não 
se processou qualquer alteração, visto não es­
tarem as mesmas instaladas. 

As modificações surgidas com o desdobra­
mento de municípios, são as seguintes: 

Município de Ibirapuã — desmembrado da 
Comarca de Caravelas (35» Zona) e incluído 
na Comarca de Medeiros Neto (153* Zona); 

Município de Riachão das Neves — des­
membrado da Comarca de Cotegipe (98» Zona) 



Setembro de 1972 BOLETIM ELEITORAL N? 254 

" e incluído na Comarca de Governador Balbino 
(70» Zona); 

- Município de Pedrão — desmembrado da 
Comarca de Irará (74* Zona) e incluído na 
Comarca de Coração de Maria (130* Zona); 

Município de Tabocas do Brejo Velho — 
desmembrado da Comarca de Angical (126* 
Zona) e incluído na Comarca de Santana 
(99* Zona). 

Essas modificações, decorrentes da altera­
ção da divisão judiciária do Estado, s.m.j., 
devem ser aprovadas". 

É o relatório. 
VOTO 

Senhor Presidente, meu voto é no sentido de 
aprovar as alterações. 

Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 

Processo n? 4.490 — BA — Relator: Ministro 
Márcio Ribeiro — Interessado: TRE da Bahia. 

Decisão: Aprovadas as alterações, por decisão 
unânime. 

Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Armando Rolem­
berg — Márcio Ribeiro — Hélio Proença Doyle — 
C. E. de Barros Barreto e o Professor Moreira Alves, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 5-7-72). 

RESOLUÇÃO N.° 9.235 

Processo n.° 4.517 — Classe X — São Paulo 

Aprova o encaminhamento de lista tríplice 
para preenchimento de vaga de juiz efetivo 
do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, aprovar o enca-
minnhamento de lista tríplice, na coniormidade das 
notas taquigráficas em apenso e que ficam fazendo 
parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, em 5 de julho de 1972. — Djaci 

Falcão, Presidente. — C. £ . ae Barros Barreto, Re­
lator. 

Esteve presente o Professor Moreira Alves, Pro­
curador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no £>. J. de 26-3-72). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro C. E. de Barros. Barreto 
(Relator) — Paira o preenchimento de vaga de Juiz 
efetivo, classe de Jurista, do Tribunal Regional Elei­
toral de São Paulo, ocorrida com o término do se­
gundo biênio do Dr. Roger de Carvalho Mange, o 
Tribunal de Justiça encaminha lista tríplice, com­
posta dos nomes dos Drs. Teófilo Xavier de Men­
donça, Diwaldo de Azevedo Sampaio e Garibaldi de 
Melo Carvalho. 

Das declarações que acompanharam o Ofício do 
E. Tribunal paulista, verifiquei não ocorrer aos in­
dicados qualquer impedimento ou incompatibilidade 
legal. 

Determinei editais, que correram, sem impug­
nação. 

É o relatório. 
VOTO 

Voto no sentido do encaminhamento da lista ao 
Poder Executivo. 

Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 

Processo n» 4.517 — SP — Relator: Ministro 
C. E . de Barros Barreto — Interessado: Presidente 
do Tribunal de Justiça. 

Decisão: Aprovado o encaminhamento da lista 
ao Poder Executivo. Decisão unânime. 

Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Armando Rolemberg 
— Márcio Ribeiro — Hélio Proença Doyle — C. E . 
de Barros Barreto e o Professor Moreira Alves, Pro­
curador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 5-7-72). 

RESOLUÇÃO N.° 9.244 

Processo n.° 4.535 — Classe X — Minas Gerais 
(Belo Horizonte) 

Aprova o Provimento ri> 3-72, baixado pelo 
Desembargador-Corregedor Regional Eleitoral 
do Estado de Minas Gerais, referente à revisão 
do alistamento dos municípios que compõem 
a zona eleitoral ãe Matozinhos. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, aprovar o Provi­
mento n ' 3-72, baixado pelo Desembargador-Corre­
gedor Regional Eleitoral do Estado de Minas Gerais, 
referente à revisão do alistamento dos municípios 
que compõem a zona eleitoral de Matozinhos. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 11 de julho de 1972. — Djaci 

Falcão, Presidente. — Hélio Proença Doyle, Relator. 

(Publicada no D. J. de 14-8-72). 

EXTRATO DA ATA 
Processo n» 4.535 — MG — Relator: Ministro 

Hélio Proença Doyle. 
Decisão: Aprovado, por decisão unânime. 
Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­

sentes a sessão os Srs. Ministros Armando Rolem­
berg — Henocn Reis — Heüo Proença Doyie e C. E . 
de Barros Barreto. 

(Sem notas taquigráficas em virtude de o pro­
cesso ter sido julgado em sessão administrativa;. 

CORREGEDORIA-GERAL B A JUSTIÇA 
ELEITORAL 

Belo Horizonte (Minas Gerais) 

PROVIMENTO N.° 3-72 

O Corregedor Eleitoral do Estado de Minas Ge­
rais, usando de suas atribuições, e 

Considerando que o Egrégio Tribunal Regional 
Eleitoral de Minas Gerais, atendendo a represen­
tação do Diretório Regional do Movimento Demo­
crático Brasileiro, determinou a revisão do alista­
mento em todos os municípios componentes da Zona 
Eleitoral de Matozinhos, em razão de fraude no alis­
tamento eleitoral presumida por ser o eleitorado da 
mesma Zona excessivo em relação à população alis­
ta vel; 

Considerando que o acórdão que determinou a 
revisão ordenou que os autos viessem a está Corre­
gedoria para todas as providências necessárias à 
aludida revisão do alistamento; 

Considerando que a revisão deve se fazer em 
processo que guarde simplicidade e pouca onerosi-
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dade, mas sem prejuízo da eficácia e da perfeição 
da revisão; 

resolve: 
Art. 1? O Juiz Eleitoral da Zona Eleitoral de 

Matozinhos fará publicar edital, com o prazo de dez 
(10) dias, convocando todos os eleitores.de todos os 
municípios pertencentes à Comarca, a se apresenta­
rem pessoalmente ao Juizo, com os seus títulos, a fim 
de se fazer a revisão de suas inscrições. 

§ 1' O edital dará ciência da revisão aos Parti­
dos Políticos e aos Diretórios existentes no muni­
cípio serão enviadas, mediante registro postal, cópias 
autenticadas do edital expedido. 

§ 2? O edital será anxado no Foro da Comarca 
e em cada um dos Cartórios do Registro Civil dos 
distritos do Município de -Matozinnos, fazendo-se 
ainda a sua divulgação pela imprensa local, se houver, 
bem como por outros meios possíveis. 

Art. 2? A revisão terá início no décimo dia 
após a afixação do edital e será realizada com 
observância das regras contidas neste Provimento. 

§ r? O Juiz designará os dias e honorários em 
que atendera os eieiuores na sede da comarca e Iara 
calendário de seu comparecimento a caua distrito, 
para o mesmo fim de atendimento pessoal dos elei­
tores. 

5 2? O horário e calendário a que se refere o 
parágrafo anterior serão puoucados em aviso afixado 
e oivuigaao na mesma forma do edital. 

§ a* Ao Juiz Eieitoral e ao escrivão, na forma 
autorizada pelo Tribunal Regional Eleitoral, serão 
indenizadas as despesas acarretadas pelo desloca­
mento para o atendimento dos eleitores, nas sedes 
dos distritos. . . 

Art. 3? Comparecendo o eleitor à presença do 
Juiz, a este apresentara o seu titulo eleitoral e 
assinará o pedido de confirmaçáo de sua inscrição 
eieitoral, em iormuia impressa ou mimeograiada de 
moueio oficial, fazendo o Juiz a seguir a vemicaçào 
da regularidade da inscrição e especialmente dos 
seguintes requisitos: 

I — a identidade, pelo confronto de assinaturas 
e retratos do ticuio e aa rolha ae votação; 

II — a prova válida de idade de aeisoito anos à 
época da inscrição; 

III — a residência no município ou distrito da 
inscrição. 

§ 1» O Delegado de Partido presente ao • ato 
poderá impugnar o pedido do eleitor, argüindo a 
sua inscrição irregular (itens I, II e III oeste ar­
tigo) . 

Ü 2? A impugnação a que se refere o parágrafo 
anterior será iena no próprio pedido de conurmaçao 
da inscrição, com o aproveitamento da lormuli» 
impressa ou mimeografada neie lançada. 

Art. 4' Serão canceladas as inscrições dos elei­
tores que não se apresentarem e aqueles cujos títulos 
tiverem sido expedidos irregularmente (art. 3', itens 
I, II e IID . 

i 1» A sentença de cancelamento será uma so 
para todos os eleitores do município cujo alistamento 
está sujeito à revisão, devendo conter a relação 
nominal de todos os" eleitores exciuíuos e das im­
pugnações (art. 3', § 1?) rejeitadas. 

S a* A sentença a que se reiere d parágrafo 
anterior sera proiatada ate o dia 30 de setemoro de 
197z e publicada mediante edital afixado e divul­
gado na iorma estabelecida no s 1', do art. 1» deste 
provimento. 

Art. 5? Publicada a sentença de cancelamento, 
o cartório tomara as providencias recomendadas no 
art. 78 do Código Eleitoral. 

Art. 6? Contra a sentença de cancelamento 
caberá o recurso previsto em lei (Código Eleitoral, 
art. 80). 

Art. 79 A revisão abrangerá somente o alista­
mento feito até 17 de abril de 1972, data do acórdão 
que o determinou. 

Art. 89 Este Provimento entrará em vigor depois 
de aprovado pelo Tribunal Regional Eleitoral e peio 

Tribunal Superior Eleitoral (Código Eleitoral, arti­
go 71, § 49). 

Belo Horizonte, 3 de julho de 1972. — Desem­
bargador Hélio Costa, Corregedor Regional Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N.° 9.263 (*) 

Processo n.° 4.544 — Classe X — Mato Grosso 
(Cuiabá) 

Aprova a Resolução nP 157-72, do TnOunut 
Regional Eleitoral ,ãe Mato Grosso que extingue 
a 2» Zona Eleitoral, correspondente à extinta 
Comarca de Santo Antônio de Leverger, incor­
porando os seus municípios e distritos aos da 
1» Zona, Cuiabá. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, aprovar a ircesolução 
n9 157-72, do Tribunal Regional Eleitoral de Mato 
Grosso, na conformidade das notas taquigráficas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante da de­
cisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 10 de agosto de 1972. — Djani 

Falcão, Presidente. — Thompson Flores, Relator. 
Esteve presente ao julgamento -o Procurador-

Geral Eleitoral, Substituto, Dr. Oscar Corrêa Pina. 
RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Thompson Flores (Relator) 
— Acolhendo proposta do ilustre Desembargador-
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de Mato 
Grosso, baixou o respectivo Colégio a Resolução de 
fls. 37-8, a qual passo a ler (lê). 

É submetida agora, dita resolução à aprovação 
nesta Corte, nos termos do art. 30, IX, do Código 
Eleitoral. 

È o relatório. 
VOTO 

Aprovo a resolução em questão através da qual 
foi extinta a 2» Zona Eleitoral e incorporada a 1*. 

É o meu voto. 
Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 
Processo n9 4.544 — MT — Relator; Ministro 

Thompson Flores — Interessado: TRE. 
Decisão: Aprovada a resolução do TRE, por de­

cisão unânime. 
Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre-. 

sentes à sessão os Srs. Ministros Barros Monteiro 
— Thompson Flores — Armando Rolemberg — 
Márcio RiDeiro — Hélio Proença Doyle — C. E . de 
Barros Barreto e o Dr. Oscar Corrêa Pina, Pro­
curador-Geral Eleitoral. Substituto. 

(Sessão de 10-8-72). 

RESOLUÇÃO N.° 9.268 

Processo n.° 4.552 — Classe X — São Paulo -

Aprova a Resolução do Tribunal Regional 
Eleitoral de São Paulo no sentido de ser dis­
pensada a confecção das relações de eleitores 
das seções que funcionarão na Capital, no pleito 
do corrente ano. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Eiei­

toral, por unanimidade de votos, "aprovar a Reso­
lução do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, 

(*) Veja Resolução n9 9.213, publicada neste B E . 
(Publicada no D. J. de 26-9-72). 
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na conformidade das notas taquigráficas em apenso, 
que ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 15 de agosto de 1972. — Djaci 

Falcão, Presidente. — Barros Monteiro, Relator. — 
J. C. Moreira Alves. Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no D. J. de 26-9-72). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Barros Monteiro (Relator) — 
• Senhor Presidente, trata-se de ofício do Senhor De­
sembargador-Presidente do Tribunal Regional Elei­
toral de São Paulo nos seguintes termos: 

"Nos termos do artigo sexto da Lei núms-
ro 5.684, de 14-6-1972 vg tenho a honra de 
submeter a esse .Egrégio Tribunal vg. solici­
tando sua. aprovação vg o decidido por este 
Regional através do Acórdão n? 64.788 de pri­
meiro do corrente vg acolhendo representação 
da secretaria no sentido de ser dispensada a 
confecção da srelações de eleitores das seções 
que funcionarão nesta capital no pleito de 15 
de novembro do corrente ano pt Fundamen­
tando sua representação vg adotada pelo acór­
dão referido vg enumerou a secretaria os se­
guintes" argumentos: 

1. Devendo ser instaladas nesta capital vg 
nas próximas eleições vg cerca de 6.00U seções 
eleitorais vg serão utilizadas vg na confecção 
das listas de eleitores 180.000 lolhas de papel 
sulfite e 6.000 folhas - de papel carbono vg o 
que importaria num gasto considerável pt 

2. Por outro lado* vg . tendo-se em conta 
que a execução desse serviço. só. pode ser ini­
ciada após o dia 7 de setembro (data da au­
diência de encerramento das inscrições eleito­
rais) restarão para os cartórios apenas 52 dias 
Úteis para completá-lo "vg "uma vez que as re­
lações terão que estar prontas e conferidas vg 
no máximo vg até uma semana antes das elei­
ções vg quando normalmente são aprontados 
os sacos de material destinados às mesas re­
ceptoras da capital pt 

Segundo a" experiência dos chefes t de car­
tórios vg a confecção das relações vg "conside­
radas as quantidades mencionadas acima vg 
demorará o trabalho de quatro a cinco dati-
lõgrafos de cada zona vg trabalhando durante 
todo o expediente daqueles 52 dias vg so­
mente nesse serviço vg sem considerar o tra­
balho da correspondente conferência das lis­
tas pt 

. 3. A observação do que tem ocorrido em 
eleições passadas demonstra .vg outrossim vg 
que pouca ou quase nenhuma utilidade tem as 
relações de eleitores vg mormente nesta ca-

.. pitai vg onde a secretaria do Tribunal man­
tém vg tradicionalmente vg o serviço telefô­
nico de informações aos eleitores pt 

Para os que possuem titulo eleitoral vg do 
qual consta a indicação da seção corresponden­
te vg não é possível recusar o voto vg mesmo 
que os seus nomes vg eventualmente vg não 
figurem nas listas e ainda quando as folhas 
individuais de votação não se, encontrem em 
poder da mesa receptora (art. 146," n? VII, do 
Código Eleitoral) pt Inversamente vg se não 
estiver o eleitor munido de seu título vg vo­
tará se "a folha individual constar da respectiva 
pasta (art. cit., n? VI) pt Assim vg em qual­
quer das hipóteses vg ò fato de figurar seu 
nome vg ou náò vg na lista de eleitores vg 
não" implicará á possibilidade vg ou não vg 
de exercer o direito de voto pt Resta vg por 
conseguinte vg a única possibilidade já aludi­
da vg de o eleitor ter perdido seu título e 
ignorar o número da seção em que vota vg 
mas para esse caso há' o serviço de informa­
ções vg sendo inúteis aa relações pt" 

É o relatório. . . . . . 

VOTO 

O Senhor Ministro Barros Monteiro (Relator) — 
Meu voto é no sentido de aprovar o acórdão do Tri ­
bunal Regional Eleitoral de São Paulo. 

Decisão unânime: 

EXTRATO DA ATÃ 

Processo" n ' 4.552 — SP — Relator: Ministro 
Barros Monteiro — Interessado: TRE. 

Decisão: Aprovada por decisão unânime. 
Presidência do Sr. Ministro Djaci Falcão. Pre­

sentes à sessão os Srs. Ministros Barros Monteiro 
— Thompson Flores — Armando Rolemberg — Hélio 
Proença Doyle,— C. E . de Barros Barreto e o Pro­
fessor Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão.de. 15-8-72). . 

RESOLUÇÃO N.° 9.306 

Processo n.° 4.581-DF 

Instruções para justificação dos eleitores que 
não votarem 

O Tribunal Superior Eleitoral, usando das atri­
buições que lhe confere o art'. 23,'IX, do Código 
Eleitoral, resolve expedir as seguintes Instruções: 

CAPÍTULO T 

Da obtenção ãe comprovante em dia de eleição 
Art. 1? Os juizes .eleitorais organizarão Postos 

de Justificação destinados a expedir, exclusivamente 
no dia da eleição, comprovantes da. apresentação 
de eleitores de outros municípios, para fins de justi­
ficação de falta ao pleito. . , . . . 

Art. -2? A critério do juiz eleitoral, serão organi­
zados tantos Postos quantos sejam considerados 'ne­
cessários, devendo ser instalado,- no mínimo, um em 
cada município ou distrito: 

Art. 3' Para. cada Posto de Justificação serão 
designados até três funcionários ou eleitores da res­
pectiva zona eleitoral, que não poderão recusar a 
incumbência, nos termos do art. 365 e sob as penas 
do art. 344 do Código Eleitoral. 

Parágrafo único, . Cabe aos designados preencher 
e assinar os comprovantes a que se refere o art. 1« 
destas Instruções, podendo ser auxiliados por outros 
eleitores, de sua escolha, aos quais não será dele­
gada, a atribuição de .assinar os comprovantes. 

Art. 4» Os Postos de Justificação funcionarão 
ininteruptamente, das nove às dezessete horas. 

§ 1? Munidos da respectiva designação, oS elei­
tores indicados para trabalhar nos Postos votarão 
com prioridade nas seções em que se' achem inscritos. 

§ 29 No Distrito Federal, e no Estado da Gua-
• nabara quando se realizarem eleições municipais 
gerais no país, os Postos de Justificação funcionarão 
ininterruptamente, das oito às dezessete horas. 

Art. 5' Os Postos de Justificação serão insta­
lados, de preferência,, em prédios públicos, recorren-

. do-se.aos particulares se faltarem aqueles em núme-

.10 e condições. adequadas, todos requisitados na 

.forma do art.. 137 do Código Eleitoral, sendo vedada 
a sua localização em prédios onde funcionarem mesas 
receptoras dé votos. ' 

5 19 Sempre que possível, serão designados, para 
funcionar no Posto de Justificação, eleitores que re­
sidam próximos ao local de sua instalação. 

• g 29 Poderão ser instalados postos nos Aero­
portos e Estações ; Rodoviárias e -Ferroviárias. 

Art. 69 Os comprovantes a que se refere o ar­
tigo 19 destas Instruções serão fornecidos em duas 
vias, ambas assinadas por um dos responsáveis pelo 
Posto, obedecendo aos modelos' anexos. 

§ 19 O modelo 1, destinado à eleitores que exi­
birem os respectivos títulos, conterá, além do nome 
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por extenso do eleitor, o número do seu titulo, a 
Zona e o Estado, o número da seção e o distrito ou 
municipio em que está alistado. 

í 2* O modelo 2 será fornecido aos eleitores 
que não apresentarem os respectivos títulos, con­
tendo, além do nome por extenso do eleitor, SUJ. 
filiação e a data de nascimento, bem como a Zona 
e o Estado em que se declarar alistado, devendo ser 
preenchido, sempre que possível, à vista de qualquer 
documento de identidade, e assinado pelo eleitor. 

Art. 7» Recebendo as duas vias do comprovante 
expedido, o eleitor conservará a primeira em seu 
poder e, dentro de trinta dias a contar da data d-> 
pleito, fará chegar a segunda, pessoalmente ou pelo 
Correio, ao Juizo Eleitoral de sua Zona de inscrição, 
para as devidas anotações. 

Parágrafo único. A exibição do comprovante, 
juntamente com o título ou certidão da qualidade 
alistado, fará prova, para todos os efeitos previstos 
na legislação eleitoral, de que o eleitor justificou 
a falta. 

Art. 8» Os responsáveis pelo Posto de Justifi­
cação deverão, à medida que forneçam os compro­
vantes, relacionar, no modelo n" 4, os eleitores aten­
didos, preencnendo-o, no que possível, com os dados 
nele consignados. 

Paragraio único. Encerrados os trabalhos, os 
responsáveis pelo Posto de Justificação devolverão 
os comprovantes não utilizados, juntamente com as 
relações dos eleitores atendidos. 

CAPÍTULO n 

Do eleitor ausente do seu domicílio que não obteve 
o comprovante em Posto de Justificação 

Art. 9' O eleitor que não obtiver o compro­
vante imodelo 1 ou í), no dia ae eieiçáo, devera, 
ate trinta aias apos, justincar a sua iaita. 

S ív Se, aentro aesse prazo, voitar a Ziona Elei­
toral em que estiver inscrito, requererá a justinca-
çao ao J U I Z Eieitoral, juntanao prova ae sua au­
sência ao aomicnio eieitoral, caso em que receberá 
o comprovante modelo 3. 

5 « nao voaar naquele prazo à Zona em 
que estiver inscrito, requeiera a justincaçao, na 
loima prevista no paragraio anterior, ao J U I Z Elei­
tora.! aa. £ona em que se encontrar, o quai comu­
nicara a justmcaçao aa taita ao juiz aa zona de 
inscrição, e iornecera- ao eieitor o comprovante mo­
delo 3. 

CAPÍTULO rn 

Do eleitor que se encontrar no Exterior 

Art. 10. Se o elsitor se encontrar fora do pais, 
poderá justificar a icita, dentro ae trinta dias apos 
a realização aa eieiçao, meaiante simpies comuni­
cação ao J U I Z Eleitoral da zona ae sua inscrição. 

s 1» Se o eieitor náo se valer aa iacuiaaue es­
tabelecida neste artigo, tera, ao voltar ao pais, o 
prazo ae trinta dias para justificar sua ausência, exi-
Dinao para isso passaporte ou aocumento equivalente. 

í 21 Na hipótese ao parágrafo anterior apii-
car-te-a, no que couoer, o aisposto nos Sã 1* e 2? 
ao artigo anterior. 

5 ÒV Em qualquer das hipóteses deste artigo, 
se o eleitor, aentro ao prazo de trinta dias, nao voitar 
a Zona em que esta inscrito, poaerá justincar e re­
ceber o comprovante moaeio i perante o juiz Elei­
toral da zona em que se encontrar, o qual comuni­
cara a justmcaçao da falta ao Juiz da Zona de 
inscrição. 

Art. 11. A justificação da falta do eleitor que 
se encontrar no exterior poderá, também, ser feita 
perante o JUÍZO Eleitoral aa Zona ae inscrição pela 
entiüade púoüca ou privada, a que ele estiver vin­
culado. 

s 1? Do pedido de justificação deverá constar 
o número do titulo, ou, na sua lalta, outros dados 
de qualificação que permitam identificar o eleitor. 

§ 2i O comprovante modeio 3, expedido peio 
Juízo Eleitoral, será enviado ao remetente da comu­
nicação para posterior entrega ao eleitor. 

CAPÍTULO IV 

Da justificação da falta do eleitor que não se 
ausentou do seu domicilio 

Art. 12. O eleitor que. permanecendo no seu 
domicilio, deixar de votar, deverá requerer a justi­
ficação, no prazo de trinta dias a contar da data da 
eleição, ficando a critério do Juiz Eleitoral aceitar o 
motivo alegado. 

Parágrafo único. Se, ainda dentro do prazo, o 
eleitor se ausentar da zona correspondente ao seu 
uomicílio eleitoral, poderá requerer a justificação 
ao Juiz Eleitoral da Zona em que se encontrar, o 
qual lhe fornecerá o comprovante e comunicará a 
aecisão ao Juiz da Zona de inscrição. 

CAPÍTULO V 

Do pagamento de multa 
Art. 13. O eleitor, que não obtiver a justifica­

ção no prazo legal, poderá requerer ao Juiz Eieitoral 
o arbitramento da muita, senüo-lne fornecido, após 
o pagamento, o comprovante modelo 3. 

Art. 14. Se o eieitor estiver ausente do seu do­
micilio eleitoral, poderá requerer o arbitramento e o 
pagamento da multa perante o Juiz Eleitoral da Zon , 
em que se encontrar, o qual lhe fornecerá, após o 
pagamento, o comprovante modelo 3, e comunicará 
ao JUÍZO da Zona de inscrição o valor recolhido. 

Parágrafo único. Nessa hipótese tornar-se-á ine­
ficaz o eventual arbitramento ae multa na Zona de 
inscrição. 

CAPÍTULO v i 

Disposições Gerais 
Art. 15. Sem a prova de que votou na última 

eleição, pagou a respectiva muita, ou ooteve justi-
ncaçao, nao poderá o eleitor: 

I — inscrever-se em concurso ou prova para cargo 
ou lunçao puonca, investir-se ou empostar-se neles; 

l i — receuer vencimentos, remuneração, salário 
ou proventos ae tunçao ou empiego puunco, autár­
quico ou paraestatai, oem como runaaçues governa­
mentais, empresas, institutos e socieaaues ae qual­
quer natureza, mantiaas ou subvencionaaas pelo go­
verno ou que exerçam serviço puoiico aeiegaao, cor­
respondentes ao segunao ines suosequente ao da 
eleição; 

i n — participar de concorrência pública ou ad­
ministrativa aa união, aos Estaaos, aos Territórios, 
ao Distrito ieaerai ou aos Municípios, ou aas res­
pectivas autarquias; 

i v — ooter empréstimos nas autarquias, socie­
dades de economia mista, caixas econômicas leaeril 
ou estaauais, nos institutos e caixas ae previaencw 
sociai, oem como em qualquer estabelecimento de 
cieaito mantiao peio governo, ou ae cuja admi­
nistração este participe, e com essas entiaades ce-
leorar contratos; 

V — ooter passaporte ou carteira de identidade; 
VI — renovar matricula em estabelecimento de 

ensino oficiai ou iiscauzaao pelo governo; 
VII — praticar qualquer ato para o qual se exija 

quitação do serviço militar ou imposto de renda. 
Parágrafo único. Ao eleitor que se encontrar 

no exterior, e nao tiver sua lalta justiíicaaa na 
forma ao art. 10, somente se apneará o ai&posto no 
inciso l i , no segunao mes suosequente ao aa sua 
voita ao pais. 

Art. lb. Todo o material a que se referem estas 
Instruções será impresso peios Triounais itegionais 
Eleitorais, devendo os moaeios 1, 2 e 4 ser aistri-
buiüos aos irostos de Justmcaçao, pelos Juizes Elei­
torais, mediante recibo. 

Art. 17. Estas instruções entrarão em vigor na 
data de sua puoucaçao, revogaaas as disposições em 
contrário. 

Saia das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 22 de setembro de 1972. — Djaci 

Falcão, presidente. — Thompson Flores, Relator. — 
Barros Monteiro. — Márcio Ribeiro. — Moacir Ca­
tunda. — José Boselli. — C. E. de Barros Barreto. 
— Fui presente: Moreira Alves, Procurador-Geral 
Eleitoral. 
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E L E I T O R C O M T I T U L O 

JUIZO ELEITORAL DA . . . .» ZONA 

DO ESTADO DE 

Veja o 
verso. 

C O M P R O V A N T E 

DE ELEITOR FORA DE SEU DOMICILIO 

NOME DO ELEITOR 

TITULO N» DA » ZONA 

SEÇÃO N» DO MUNICÍPIO DE 

DISTRITO DE ESTADO DE 

encontrava-se nesta localidade hoje, quando se realizaram as eleições de de de 19... 

RESPONSÁVEL 
Modelo 1. PELO POSTO DE JUSTIFICAÇÃO 

E L E I T O R S E M T I T U L O 

JUIZO ELEITORAL DA ZONA 

DO ESTADO DE 

C O M P R O V A N T E 

DE ELEITOR FORA DE SEU DOMICILIO 

Veja o 
verso. 

NOME DO ELEITOR 

PAI 

MÃE 

DATA DO NASCIMENTO 

QUE SE DIZ ELEITOR EM 

ESTADO DE 

ASSINATURA DO ELEITOR 

Modelo _2. 
RESPONSÁVEL 

. PELO POSTO. DE .JUSTIFICAÇÃO 
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INSTRUÇÕES PARA REGULARIZAR SUA SITUAÇÃO 
NA ZONA ELEITORAL DE ORIGEM 

E EVITAR O PAGAMENTO DE MULTA 

1. SE VOLTAR à Zona onde tirou o seu titulo até o dia 15 de dezembro próximo: 

DEVE exibir ao Juiz Eleitoral, (de onde é o seu titulo) uma via deste comprovante, para efeito de 
justificação. i 

2. SE NÃO VOLTAR à Zona onde tirou o seu título até o dia 15 de dezembro próximo: 

DEVE remeter pelo Correio uma via deste comprovante ao Juiz Eleitoral, (de onde é o seu 
título), para efeito de justificação. 

O B S E R V A Ç Ã O 

A exibição, deste comprovante, juntamente, com o título, ou certidão da qualidade-de alistado, 
fará prova, para todos os efeitos previstos na legislação eleitoral, de que o eleitor justificou a 
falta (Resolução n? 9.306, do TSE,. art. 79, parágrafo único). 

INSTRUÇÕES PARA REGULARIZAR SUA SITUAÇÃO 
NA ZONA ELEITORAL DE ORIGEM 

E EVITAR O PAGAMENTO DE MULTA 

1. SE VOLTAR à Zona onde tirou o seu título até o dia 15 de dezembro próximo: 

D E V E ' exibir ao Juiz Eleitoral, (de onde é o seu título) uma via deste comprovante, para efeito d3 
justificação. 

2. SE NÃO VOLTAR à Zona onde tirou o seu titulo até o dia 15 de dezembro próximo: 

DEVE remeter pelo Correio uma via deste comprovante ao Juiz Eleitoral, (de onde é o seu 
título), para efeito de justificação. 

O B S E R V A Ç Ã O 

A- exibição deste 'comprovante,- juntamente-com o titulo, ou certidão da qualidade de • alistado, -
fará prova, para todos os efeitos previstos na legislação eleitoral, de que o eleitor justificou a 
falta (Resolução n? 9.306,-do TSE,'art. 7?,-parágrafo-único) • 
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JUÍZO ELEITORAL DA ZONA 

DO ESTADO DE 

C O M P R O V A N T E -

DE QUITAÇÃO COM A JUSTIÇA ELEITORAL 
n 

NOME DO ELEITOR Ú 

TÍTULO N ' DA . . . . ' Z O N A If 

SEÇÃO N» , DO MUNICÍPIO DE .' 

DISTRITO DE ESTADO DE 

NÃO HAVENDO VOTADO NAS ELEIÇÕES DE 
justificou a falta 

ESTANDO QUITE COM A JUSTIÇA ELEITORAL. 
pagou a multa 

ESCRIVÃO OU 
Modelo 3. FUNCIONÁRIO DESIGNADO PELO JUIZ 

RELAÇÃO MODELO 4 RES -TSE 

N» DE 

ORDEM 

1. 

2. 

3. 

(utilize a frente e o verso) 

NOME N? TÍTULO N? ZONA ESTADO 
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SECRETARIA 
Lista de Antigüidade, organizada de acordo com o art. 20, n.° IV. do Regimento da Secretaria 

do TSE 
APURAÇÃO PEITA ATÉ 31-12-1971 

TEMPO DE SERVIÇO 

. . NOMES 
No No No Para Incluído T/Br . 

Cargo S .P .F . S.P. Apos. Anos Meses Dias 

CARGOS ISOLADOS 
DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

Diretor-Geral, PJ 
4.994 10.574 10.574 11.598 31 9 13 

Secretário-Geral da Presidência, PJ 

1. João Manoel da Silva Carvalho 
Neto 306 1.135 4.343 4.343 11 10 28 

Diretor de Divisão, PJ-Q 

1. Alcides Joaquim de Sant'Anna(*) 4.361 15.459 15.459 16.191 44 4 11 
2. Naylde Santos Jürgens (**) 1.640 11.651 11.651 12.043 32 12 3 

Diretor de Serviço, PJ-1 

1. Donatllla Dantas (*) 4.376 10.690 10.690 11.422 31 3 17 
2. Navlde Santos Jürgens (•) 4.302 11.651 11.651 12.043 32 12 3 
3. Pedro José Xavier Mattoso (*) .. 2.725 9.461 9.461 9.727 26 7 27 
4. Sônia Maria Meira de Castro (°) 2.489 9.458 9.458 10.190 27 11 5 
5. Ruyter Pacheco de Oliveira (*) 2.223 14.225 14.225 15.127 41 6 27 
6. Luciano de Faria Martins (*) .. 2.195 4.430 4.430 4.993 13 8 8 
7. Shirley Barros Gomes (*) 2.075 7.354 7.354 8.001 22 3 16 
8. Addison Pacheco de Oliveira 11.219 (***) 1.649 4.904 11.219 11.309 30 11 29 
9. Pedro de Mello Figueiredo (**) 1.647 3.223 3.223 3.482 9 6 17 

10. Maria Hosanira Pires de Sa- 10.956 boya (**) 1.561 8.116 10.956 11.457 31 10 2 
11. Irene Ferreira dos Santos (**) 1.282 8.716 8.716 9.448 25 10 23 

CARGOS ISOLADOS 
DE PROVIMENTO EFETIVO 

' Auditor-Fiscal, PJ-0 

1. Mauro Jullien da Cunha Vas-
6.766 4.764 6.766 6.766 7.439 20 4 19 

Escrivão da Corregeâoria-Geral 
Eleitoral, PJ-1 

1. Olegário de Paiva Villas Boas 
4.480 4.480 (••*) 2.269 4.480 4.480 4.693 12 10 13 

2. Vinício Paraíso Pimenta da Veiga 1.262 2.913 2.913 2.985 8 2 5 

Redator, PJ-3 

1. Célia Hungria Lichtenfels 4.705 4.705 4.705 5.436 14 10 26 
2. Stéiio Freire 4.690 

1 

11.593 11.593 11.891 32 7 ' 1 

(*) Efetivo, por força de legislação anterior. 
(**) Em comissão. 

(***) Em substituição. 
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NOMES 

TEMPO DE SERVIÇO 

Bibliotecário, PJ-3 

1. Maria Helena da Silva Costa . . . 

Bibliotecário-Auxiliar, PJ-6 

1. Vinício Paraíso Pimenta da Veiga 

Médico, PJ-3 

1. Raimundo de Oliveira Magalhães 
Neto 

Almoxarife, PJ-3 

1. Pedro de Mello Figueiredo 
2. Eduardo de Siqueira Couto (***) 

Almoxarife-Auxiliar, PJ-1 

1. Max Luiz Almeida Nóbrega 
• f 

Chefe de Portaria, PJ-3 

1. Onofre José da Silva 

Ajudante de Chefe de Portaria, PJ-6 

1. Jorge da Costa Faria 

Protocolista, PJ-4 

1. Nilda Teixeira Scheidemantel . . 

Arquivista, PJ-6 

1. Silvio Domingos Roncador . . . . . 

Arquivista-Auxiliar, PJ-8 

1. Maria da Glória Queiroz Neves .. 

Auxiliar de Plenário, PJ-6 

1. Aristides de Oliveira 
2. Wilson Porfiro da Silva 

Eletricista, PJ-6 

1. Oswaldo Avalone 

Marceneiro, PJ-9 

1. José Francisco da Silva 

Auxiliar de Portaria, PJ-1 

1. Euclides Claro de Oliveira 
2. Alfredo Machado Fernandes 

1 
No I No No | Para Incluído T/Br . 

Cargo . S .P .F . S.P. Apos. Anos Meses Dias 

5.414 9.601 9.601 10.203 27 11 18 

1.340 2.913 2.913 2.985 8 2 5 

3.615 6.978 6.978 7.640 20 11 10 

2.219 
1.580 

3.223 
3.629 

3.223 
3.629 

3.482 
3.719 

9 6 17 
10 2 9 

1.103 5.301 5.301 5.301 15 1 26 

8.404 10.468 10.468 10.845 29 8 20 

4. «63 8.606 8.606 8.989 24 7 19 

1.192 8.318 9.354 9.778 26 9 18 

1.108 3.498 3.991 4.254 11 7 29 

898 898 898 898 2 5 18 

1.075 
1.075 

9.770 
6.955 

9.770 
6.955 

10.097 
7.687 

27 8 2 
21 — 22 

2.749 7.442 7.442 8.174 22 9 14 

3.197 6.716 6.716 6.798 20 4 28 

8.314 
8.064 

9.315 
9-030 

9.315 
9.030 

9.708 
9.800 

26 7 8 
26 10 10 

(••••) Em substituição. 
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TEMPO» DE SERVIÇO 

NOMES No "- No No Para Incluído T/Br . 

• Cargo • ' S .P .F . S.P. Apos. Anos Meses Dias 

3. Jorge Coimbra de Serma Dias 
4. Anadyr Rodrigues dos Santos 
5. Bonifácio Figueiredo 
6. Salvador Machado da. Rosa . 
7. Jorge" Assis"'de Araúio 
8. Flávio Lindoso de Miranda .. 
9. Djalma Pinto das Neves 

10. Bernardino de Senna e Souza 
11. Olívio Rodrigues de Lacerda 
12. José Lourenço de SanfAnna 
13. Amaro' Franco 
14. Heleno Jerônimo de Melo 
15. Rusvel Chafin 
16. Álvaro Pereira da Silva . . . . . 
17..Enir Braga 
18. -Eduardo de'Siqueira Couto . 
19. Wilson Ayres 
20. Cleto Pires de Lacerda . . . . . 

. CARGOS DE CARREIRA 

Oficial Judiciário, PJ-3 ; 

1. Amália Benezath Couto 
2.. Dulce . Cavalcanti da. Cunha" 
3. Vera Ferreira Moreira 
4. Maria Hosanira Pires de Saboya 
5. Maria Augusta da Rocha Mendes 
6. Luíza dos Santos Brandão . 
7. Anita Correia Lima Ribeiro 
8. Addisòn Pacheco de Oliveira . . 

Oficial Judiciário, PJ-4 

1. Adacy Azevedo Espínola 
2. Oswaldo Carlos Rego do Couto 
3. Anseio São Paulo 
4. Bartyra Kunz i 
5. .Rosa Gonçalves Vinhaes . . . 
6. Rosálià Silva" Lumba de Oliveira 
7. Maria Luíza Sales Correia 
8. Alice Façanha Zaidan !. . 
9. Onofrina da Conceição Madruga 

10. José Rodrigues da Costa 

Oficial Judiciário, PJ-5 

1. Dinorah Whatley Dias Ferreira . 
2. Oswaldo Santos Parente 
3. Ary Joaquim de Sant'Anna . . . 
4. Ar lindo' Ferreira Pinto 
5. Aquiles Rodrigues de Oliveira . 
6. Nilce de Almeida Macedo 
7. Zélia Teixeira Gondim de Lima 
8. Seneca Siloé de Menezes 
9. Maria Thereza Motta 

10. Elza SanfAnna Lagoa 
11. Fernando Amâncio Silva 
12. Elza Veiga Avalone 

Oficial Judiciário, PJ-S 

1. Lúcia Thomaz 
2. slmõne Jambo Villas Boas . . . . 
3. José Pierre 
4. Fernando Afonso Junqueira de 

Oliveira 
5. Regina Maria Correia Araújo 

7.493 
6.869 
6.868 
6.817 
6.765 
6.299 
4.763 
4.741 
4.738 
4.733 
4.699 
4.684 
3.991 

643 
137 
960 
959 
760 

2.077 
1.722 
1.661 
1.634 
1.592 
1.217 
1.192 

996 

1.722 
1.696 
1.692 
1.683 
1.669 
1.637 
1.601 
1.184 
1.133 

996 

1.650 
1.650 
1.650 

1.629 
1.612 

10.89Ü 
7:134 
9.125 
7.018 
6.970 
8.370 
9.644 
5.742 
4.738 
5.117 
5.054' 
4.890 
4/585 
8.Í074 
3.'605 
3.629 
7.170 
3.'508 

8.012 
9.105 
7.725 
8.116 
8.556 
5.866 
7.290 
4.904' 

6.235 
4.800 
5.088 
4.330 

10.Í03 
7.927 
5.002 
6.532 
9.942 
7.755 

1.722 5.264 
1.722 4.426 
1.722. 4.105 
1.722 3.758 
1.722 3.622 
1.717 3.599 
1.658 6.809 
1.615, 8.049 
1.123 3.009 
1.100 3.799 
1.055 3.873 

929 3.ÇU 

5.215 
5.084 
2.420 

2.395 
2.051 

10.890 11.524 31 6 29 
7.134 7.684 21 2 9 
9.125 9.441 25 10 16 
7.018 7.337 20 2 22 
6.970 7.376 20 4 1 
8.370 8.986 25 4 6 
9.644 10.325 29 10 20 
5.742 6.474 17 8 29 
4.738 5.470 14 12 — 

5.117 5.849 16 - — 9 
5.383 6.003 16 5 13 
4.890 5.622 15 4 27 
4.585 5.317 14 6 27 
8.074 8.480 24 — 10 
3.605 3.851 10 6 21 
3.629 3.719 10 2 9 
7.170 7.901 22 3 6 
3.508 3.598 9 10 13 

8.012 . 8.650 23 8 15 
9.105 9.463 25 11 8 
7.725 7.983 21 10 18 

10.956 11 457 31 10 2 
8.536 8.918 24 5 8 
5.866 6.598 18 — 28 
8.934 8.934 24 5 24 

11.219 11.309 30 11 29 

6.974 
4.800 
5.088 
4.330 

10.103 
9.505 
5.002 
9.153 
9.942 
7.755 

5.264 
4.426 
4.105 
3.758 
3.622 

11.292 
6.809 
8.049 
3.451 
7.658 
3.873 
4.372 

8.215 
5.084 
2.420 

2.395 
2.051 

7.135 
5.098 
5.704 
47976 

10.186 
9.859 
5.714 
9.236 

10.305 
7.838 

5.264 
4.511 
4.195 
3.758 
3.706 

11.383 
6.89b 
8.781 
3.541 
8.219 
3.940 
4.442 

8.215 
5.084 
2.686 

2.395 
2.051 

19 
13 
15 
13 
28 
27 
15 
25 
29 
21 

14 
12 
11 
10 
10 
31 
18 
24 
9 

22 
10 
12 

14 
13 
7 

6 
S 
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NOMES 

TEMPO DE SERVIÇO 

No No No Para Incluído T/Br . 

Cargo S .P .F . S.P. Apos. Anos Meses Dias 

6. João Vicente Bulcão Vianna 
7. Amilar Rodrigues Dias 
8. Elce Maria . Guimarães 
9. Maria Helena de Miranda Rodri­

gues 
10. Delana Marília de Barros Rego .. 
11. Antônio Villas Boas Teixeira de 

Carvalho . . : 
12. Maria Pierri Castor : 
13. Maria Angelina Nunes Leal Cruz 
14. Luciano de-Melo Figueiredo 
15. Carolina Malheiros Galvez 
lO.-Tereza da Conceição Pierri Bou-

chardet ..-. 

Auxiliar Judiciário, PJ-1 

1. Rivera Rodrigues Chaves 
2. Maria "Dulce Ayub Alves Rodri 

gues de Oliveira 
3. Werner Klaus Pfeilsticker 
4. Francisco Eduardo Rocha . 
5. Maria Salomé Figueiredo de Oli­

veira 
6. Marco Aurélio Nunes Pereira . 

Auxiliar Judiciário, PJ-8 

1. Ruth Tommasi Oliveira 
2. Luiz Carlos Marchese de Oliveira 
3. Suely Mattos Pontual Pinheiro 
4. Aracy Coutinho de Andrade . . . . 
5. Antônio Fernando Magalhães de 

Paiva : 
6. ' Clarisvaldo Veloso da Costa 
7. Therezinha Chaves Boavista da 

Cunha ...." 
8. Wanda Araújo de Moura 
9. Maria Conceição Alves Coutinho 

Taquigrafo, PJ-3 
1. Irene Ferreira dos Santos 
2: Gilda Karl Mills 
3. Luzia Maria Barcellos de Paula 

Motorista, PJ-1 

2. Francisco Guedes Pinheiro 

, Motorista, PJ-8 

1. Taciano Francisco Bello de Cam­
pos 

2. Sebastião Rodrigues Sobrinho .. 
3. Luiz de Souza Vidal 

Motorista^ PJ-9 

1. Leobino Francisco dos Santos 
2. Carlos Francisco Martins 
3. Luiz Pires de Lacerda 
4. Alceu Fernando Silva 
5. Elclo Braga 
6. Jârdesson Parreira Fernandes 
7. Aguinaldo .da.Costa 
8. Moãcyr Braga 

1.595 4.554 4.554 4.554 12 5 24 
1.595 3.849 3.849 3.849 10 6 19 -
1.595 3.775 3.775 3.775 10 4 5 ' 

1.580 2.019 2.019 2.019 5 6 14 
1.576 2.035 2.035 2.035 5 7 — 

1.353 l;925 1.925 1.925 5 3 10 
1.104 1.104 9.727 9.727 26 7 27 ' 
1.104 1.104 2.770 3.110 8 6 10 
1.075 1.075 1.075 1.075 2 11 15 

180 1.104 1.104 1.104 3 — 9 

180 1.102 1.102 1.102 3 ' —- "7 

1.104 8.389. 8.389 8.389 23 4 24 

1.104 3.013 3.013 3.013 8 3 3 
1.104 2.422 2.422 2.422 6 7 22 
1.074 1.078 1.078 1.078 2 11 18 

1.066 1.066 1.066 1.066 2 11 6 
1.035 1.035 1.035 1.035 2 10 5 

1.104 6.278 6.278 6.278 17 2 13 
1.099 5.860 5.860 6.549 17 11 14 
1.098 1.098 1.098 1.098 3 — 3 
1.063 7.388 7.388 7.388 20 2 28 

1.062 3.619 3.619 3.619 9 11 4 
1.061 1.061 1.061 2.539 6 11 19 

925 5.651 5.651 5.651 15 5 26 
171 849 11.351 11.351 31 1 6 
171 668 668 668 1 10 3 

2.182 8.716 8.716 9.448 25 10 23 
1.721 4.360 5.606 6.242 17 1 7 
1.701 2.551 2.551 2.551 6 12 1 

2.200 3.402 3.402 3.402 9 3 27 

1.201 1.201 1.201 1.201 3 3 16 
1.201 1.201 1.201 1.201 3 3 16 

100 4.217 4.217 4.217 11 6 22 

1.201 3.796 3.796 á.796 10 4 26 
1.201 | 2.587 2.587 2.587 7 1 2 
1.201 ! 2.076 2.076 2.076 5 8 11 
1.201 1.961 1.981 1.961 6 4 16 
1.197 3.833 3.833 3.833 10 6 3 
1.154 6.185 6.185 8.185 16 11 15 
1.070 4.708 4.708 4.708 12 10 28 

44 7.326 7.326 7.326 20 11 21 
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TEMPO DE SERVIÇO 

NOMES 
No 

Cargo 

No 

S.P.P. 

No 

S.P. 

Para 

Apos. 

Incluído T/Br. 

Anos Meses Dias 

Auxiliar de Limpeza, PJ-11 

1. Victor da Silva Ferreira 
2. Joree Monteiro 
3. João Cordeiro de Mattos 
4. Walter da Costa Fernandes . 
5. Assis de Souza 
6. Ornar Lima de Oliveira 
7. Luiz Amâncio de Queiroz . . . 
8. Parmenas Pereira de Oliveira 
9. Otaviano Guedes de Brito .. 

10. Severino Elias de Assis 
11. José Duhz 
12. José Pereira Muniz 
13..Evaldo Soares da Silva 
14. Hélio Bento Pimentel 
15. Fernando Ferreira dos Santos 
16. Klineer Gaudêncio Dantas .. 
VI. Alberto de Souza Lisboa 
18. Ebenezer Lemos Eleutério . . . 

Auxiliar de Limpeza, PJ-12 

1. Norival dos Santos Filho 
2. Antônio da Silva 
3. Daniel Pedro de Vulcanis . . . 
4. Lianir de Carvalho 
5. João Manoel da Silva 
6. Marina Glicéria Hermógenes 
7. Ibraim Braz 
8. José de Oliveira Torres 
9. Judite Rezende de Magalhães 

10. João Lauriano Lúcio 
11. Diva dos Reis da Silva 
12. Francisco Ferreira dos Santos 
13. Alberto Guedes Pinheiro 
14. Euler José de Freitas 
15. José Joaquim de Souza 

3.629 3.629 3.629 3.719 10 2 9 
3.627 3.934 3.934 4.022 11 — 7 
3.625 3.625 3.625 3.713 10 2 3 
3.619 4.385 4.385 4.475 12 3 5 
3.610 3.610 3.610 3.691 10 1 11 
3.609 4.353 4.353 4.437 12 1 27 
3.601 3.601 3.601 4.079 11 2 4 
3.600 3.909 3.979 4.076 11 2 1 
3.544 3.544 3.544 3.634 9 11 19 
3.541 8.885 10.808 11.418 31 4 8 
3.459 3.923 3.923 4.005 10 11 25 
3.298 3.298 3.298 3.776 10 4 6 
2.669 2.902 2.902 2.902 7 11 17 
2.666 2.736 2.736 3.309 9 — 24 
1.833 2.198 2.198 2.198 6 — 8 
1.826 6.919 6.919 6.919 18 11 19 
1.179 1.796 1.796 1.796 4 11 6 

881 2.189 2.189 2.189 5 12 4 

2.119 2.119 2.119 2.119 5 9 24 
2.023 3.317 5.050 5.050 13 10 5 
1.876 1.876 1.876 1.876 5 1 21 
1.865 1.930 1.930 1.930 5 3 15 
1.836 2.180 2.180 2.180 5 11 25 
1.786 1.786 1.786 1.786 4 10 26 
1.747 2.220 2.220 2.220 6 1 — 

1.103 7.080 7.080 7.080 20 5 5 
1.092 1.092 1.092 1.092 2 12 2 
1.092 1.092 1.092 1.092 2 12 2 
1.072 1.072 1.072 1.072 2 11 12 
1.064 8.626 8.626 8.626 23 7 21 

962 962 962 962 2 7 22 
858 858 858 858 2 4 8 
492 5.834 5.834 5.834 15 11 29 

OBSERVAÇÕES: . 
1) Em cada coluna está incluído o tempo constante da anterior; 
2) O prazo para reclamações prescreve dentro de 120 dias, após a publicação desta lista no 

Diário da Justiça, em obediência ao que dispõe o § 1?, do art. 46, do Decreto n? 32.015, de 29 de 
dezembro de 1952. — Maria da Glória Moura Miíller, Of. Jud. PJ-5. — Arlindo Ferreira Pinto, Oí. Jud. 
PJ-5. — Visto: Pedro José Xavier Mattoso, Diretor do S.P. 

TRIBUNAIS REGIONAIS ELEITORAIS 
ALAGOAS 

J U R I S P R U D Ê N C I A 

ACÓRDÃO N.° 171 

Presidente de partido não é autoridade 
pública, nem exerce junção delegada do poder 
público. 

Inidoneidade do "writ" por não dejluir de 
.. autoridade publica o ato impugnado. 

João Carlos', de Albuquerque Filho e outros, re-
quereram ao Juiz de Direito da Comarca de Atalaia, 
mandado de segurança contra ato dó Presidente da ' 
Comissão Executiva do Diretório Municipal da Alian­
ça Renovadora Nacional daquele Município, por su­

posta violação de direito líquido e certo, decorren-
temente de ilegalidade e abuso de poder, requerendo, 
ainda, a concessão de liminar. 

"Em face da relevância do fundamento do pe­
dido", o Dr. Juiz "a quo" concedeu a liminar re­
querida. 

Prestadas as informações pela suposta autoridade 
coatora, o Dr. Juiz de Direito converteu o julga­
mento em diligência, mantendo, contudo, a.concessão 
da liminar. 

O impetrado, tendo em vista a informação de 
fls. 47 v:, refutou com as alegações de fls. 50-52, 
juntando.os..documentos de fls. 53-61, tendo os im­
petrantes apresentado as declarações de fls. 64-69. 

Com vista, o Senhor representante "do Ministério 
Público opinou pela concessão da segurança. 
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Considerando que a chapa encabeçada pelo 
Sr. João Carlos de Albuquerque Pilho estava "legal­
mente registrada", o Dr. Juiz de Direito concedeu 
a segurança impetrada para declarar sem efeito o 
ato do Presidente da Comissão Executiva que pro­
clamou "eleita a chapa liderada por Nelson Tenório 
de Oliveira", recorrendo "ex officio" para o Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado. 

Foi interposto o cabível agravo de petição, na 
conformidade da prescrição contida no art. 12 da 
Lei n ' 1.533-51, tendo os impetrados apresentado 
contra-razões e o Ministério Público ratificado o 
parecer de fls. 70-71. 

A Egrégia 2? Câmara Cível do Tribunal de Jus­
tiça do Estado, pelo Acórdão n? 18.574, de 19 do 
mês pretérito, não conheceu do recurso haja vista 
tratar-se d ematéria eleitoral. 

Com vista dos autos, o Dr. Procurador Regional 
Eleitoral opinou no sentido da competência oeste 
Triounai para conhecer e julgar a m a t é r i a constante 
dos reieriaos autos, por se tratar inequivocamente 
de matéria eleitoral, contudo, levantou duas pre­
liminares que conduzem ao uescaoimento do recurso 
de mandado de segurança para desiindar matéria 
emanada de ato de Presidente de partido político, 
por nao encarnar este autoridade puouca, e em 
virtuue de nao caber mandado de segurança quando 
a decisão houver transitado em juigado, sem ser 
atacaoa peio recurso próprio. No merno, entenoeu 
o L»D. Procurador Regional Eleitoral, que lanava 
aos impetrantes o requisito primordial do direito 
liquido e certo que justincasse o "mandamus". 

É o relatório. 
O decisório da 2* Câmara Cível do Colendo Tri­

bunal oe justiça deste Estado é inatacável. 
Realmente, não padece dúvida de que a matéria 

enfeixaua nos presentes autos e ue natureza eieitoral. 
Ela está regulada pela Lei n? 5.682, de 21 de 

julho ue l a i l u-iei orgânica aos Partidos políticos) 
e peia Resolução ns a.uoo, ue 3 de seLemoro de i a / l , 
do Triounai £>uperiòr Eleitoral. 

É de ser acolhida, também, a tese constante da 
primeira preliminar levantada pelo Dr. Procurador 
itegionai üieitoral, "verbis": 

"Presidente de partido não é autori­
dade puouca, nem exerce iunçao oeie-
gada uo poder púolico. 

Incabível por não defluir de auto­
ridade puouca o ato impugnado. 

Dispõe o art. V da Lei n? 1.533, de 31 de 
dezemuro de ia51, "in verbis": 

"Art. 1* Conceder-se-á mandado de 
segurança para proteger direito liquido 
e certo, náo amparado por tiaoeas coipus, 
sempre que, negaimente ou com abuso da 
pooer, alguém sofrer vioiaçao ou nouver 
justo receio de soire-la por parte de au­
toridade, seja de que categoria lor e seja 
quais iorem as funções que exerçam". 

"§ 1? Consideram-se autoridades para 
os efeitos desta lei os administradores 
ou representantes oe entidaues autárqui­
cas e das pessoas jurídicas com iunçoes 
deiegauas oo poder puouco, somente no 
que entende com essas funções". 

Por maior projeção e atribuições que a 
Constituição e leis hajam dado aos partidos 
políticos, não é possivel nivelar os órgãos diri­
gentes respectivos à autoridade que se reiere 
a Constituição, em seu art. 153, S 21, muito 
embora o "seja qual for a autoridade" ai 
escrito. 

O caso, evidentemente, não é de mandado 
de segurança, porque o Presidente de um par­
tido político, ou mesmo a sua Comissão Exe­

cutiva, não é autoridade pública, nem exerce 
função delegada do Poder Público. 

Por outro lado, a jurisprudência uniforme 
de nossos Tribunais Superiores se orienta no 
sentido de tudo fazer para não se imiscuir na 
vida partidária, eis que os Partidos devem 
gozar de ampla liberdade de administração e 
de interpretação estatutária. 

Tanto que o Tribunal Superior Eleitoral 
tem decidido da maneira seguinte: 

"Contra atos praticados pelas agre­
miações partidárias nao cabe o "writ", 
na íorma ao que dispõe o § 19, do art. I9, 
da i_ei n ' 1.033, por lhes faltar o "jus 
imperii". (Acórdão n9 3.278 — Relator: 
Ministro Cândido Lobo — "in" Boietim 
Eleitoral n9 ízo, pág. 490). 

Isto quer dizer que não basta para a ade­
quação uo "writ" que se reconneça- seja o 
partido Político pessoa jurídica de direito pú­
blico. Necessário tamoem e que seus repre­
sentantes exerçam "jus impem", mesmo que 
seja por delegação. 

Já o Supremo. Tribunal Federal esgotou 
completamente a matéria que envolve a ne-
cessiuade oa existência do "jus impem", quan­
do assim concluiu: 

"Ainda que se reputem os partidos 
entre nos, pessoas juiiuicas de direito 
puouco, nao exercem o "jus imperii". 
Nao sao uovernos. ü s seus diretores nao 
sao autoridades publicas. Contra os atos 
aroitrarios que pratiquem nao e admis­
sível o remédio ao manaaao ae seguran­
ça". (.Mandado ae oegurança n" Ü.J63 
— Relator: Ministro Mano uuimaraes — 
"in" tíoietim üaeitorai n* bi, pag. n) . 

Entende-se, portanto, que os i-artiaos não 
são tjovernos. vivem ao lauo ou contra eies. 
Aspiram, sim, ao governo. Atuam como poaer 
constituinte, exercenao uma ativiaaae de pré-
governo, nao como poüer constituiao. 

Destarte, pelas razoes expostas, somos pela 
inidoneiaaae ao mandaao ue segurança para 
aesnnaar matéria enianaaa de r-aruuos Polí­
ticos, mesmo ae suas comissões Executivas". 

Evidentemente, não sendo os partidos um poder 
constitucional* nem orgaos ao uoverno, na inuagar, 
para o eieito de inanoado de segurança, se receuein, 
como aiguns órgãos paraestatais, aeiegaçao ao jus­
tado. 

Não. As funções desempenhadas por um partido 
político nao poaem constituir aeiegaçao porque ja ­
mais pertencem nem pertenceram ao Estaao. 

Mesmo que o Estado a autorize e lne reconheça 
utiiiaaae, essa nao e íunçao ao Estaao. wao se poae, 
portanto, aizer que e aeiegada peio Estaao. Ü sim­
plesmente autorizada ou mesmo incentivada, mas, 
nao aeiegada. 

Assim, na conformidade do jurídico parecer do 
Dr. Procuraaor Regional Eieitoral: 

Acordam os Juizes do Tribunal Regional Elei­
toral ae Alagoas, a unammiaaae üe seus membros 
presentes, em acnar competente este Triounai para 
connecer e julgar o manuado de segurança em nde, 
dando provimento a amoos os recursos para cassar 
a segurança concedida peio Dr. J U I Z "a quo", aco-
inenao a preliminar de que Presidente de Partido 
Político nao é autoridade pública, inclusive porque 
nao recebe delegação do Estado. 

Maceió, 7 de agosto de 1972. — Emanai Lopes 
Dorvitié, Presidente: — Darcy Ferreira Pitta, Re­
lator. — Abelardo Luna Duarte. — José Agnaldo 
ãe Sousa Araújo. — José Fernando Lima Sousa. — 
Carlos Guido Ferrario Lobo, Procurador Regional 
Eleitoral. 
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
JURISPRUDÊNCIA 

MANDADO DE SEGURANÇA N.° 19.886 
Distrito Federal 

EMENTA: O Supremo Tribunal Federal 
não é competente para conhecer de mandados 
de segurança contra atos do Tribunal Superior 
Eleitoral. 

Requerente: Ana Maroelo Antunes. 
Requerido: Tribunal Superior Eleitoral. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acor­
dam'os Ministros do Supremo Tribunal federal, em 
Sessão Plena, por unanimidade de votos, declarar 
a incompetência do Supremo Tribunal Federal, e 
remeter os autos ao Egrégio Tribunal Superior Elei­
toral, na conformidade da ata do julgamento e das 
notas taquigráficas anexas. 

Brasília, D .F . , 17 de março de 1971. — Aliomar 
Baleeiro, Presidente. — Amaral Santos, Relator. 

RELATÓRIO 

• • O .Senhor Ministro Amaral Santos — Ana Mar­
celo Antunes, brasileira, casada, professora pública, 
candidata a Prefeito do Municipio de Cascavel, Es­
tado do Ceará, pela sublegenda da ARENA-2, im­
petrou, com fundamento nos arts. 153, § 4' e 21, da 
Emenda constitucional n? 1, de 17 de outubro de 
1969, e nos arts. 1? e 6? da Lei n? 1.533, de 31 de 
dezembro de 1951,- Mandado de Segurança contra 
decisão, sem efeito suspensivo, do Colendo Tribunal 
Eleitoral (art. 139 da mesma Emenda Constitucional 
h» 1), proferida no Recurso Especial n? 140, do Ceará 
(Cascavel), em que foi recorrente José Vale Albino 
e recorridos o Tribunal Regional Eleitoral do Estado 
do Ceará e a impetrante. 

LeiO na petição do writ (fls. 4-8): 
"A ESPÉCIE. 
8. A impetrante foi escolhida como can­

didata a Preleito do Município de Cascavel, 
.Estado do Ceará, pela sublegenda da ARENA-2, 
em substituição a outro candidato que havia 

• sido indicado na Convenção, o qual, em vir­
tude de impugnação da outra sublegenda 
ARENA-1, achou conveniente renunciar à can­
didatura, o que ocorreu em data de 3 de ou­
tubro de 1970. Naquela mesma data, a Co-

• missão ' Instituidora da sublegenda escolheu a 
impetrante pára substituir o candidato renun-
ciante. Como dita substituição ocorria a menos 

• de sessenta dias da data da eleição, não podia 
"essa escolha ser efetuada em nova Convenção, 
pois a lei de instituição de sublegendas, dt. 
n? 5.453. de 14-6-1968, é específica em deter­
minar: 

"Art. 5? A convenção para a esco­
lha de' candidatos será realizada no má­
ximo até 60 (sessenta) dias antes do 
término do prazo para o seu registro pe­
rante a Justiça Eleitoral". 

(No caso até 15-9-1970, e a substi­
tuição teria de ser feita a 3 de outubro). 

9. Por isso a Resolução n? 8.743, de 22 
dè junho de 1970, "que baixou instruções para 
â escolha e registro de candidatos às eleições 
municipais de 15 de novembro", prescreveu: 

"Art. 27 
§ 4* O prazo para a apresentação do 

requerimento de registro de candidato a 
Prefeito e Vice-Prefeito e Vereador ter­

minará improrrogavelmente às 18 horas 
do dia 25-9-1970". 

10. Tendo, porém, em vista casos excep­
cionais, em que a substituição de candidatos 
viesse a ser necessária efetuar-se após aquelas 
datas terminativas de realização de Conven­
ções e seqüente registro de candidatos, o legis­
lador concedeu, por exceção: 

"É facultado ao Partido que requereu 
o registro de candidato considerado ine­
legível dar-lhe substituto, mesmo que a 
decisão passada em julgado tenha sido 
proferida após o término final do prazo 
do registro. Neste caso, a respectiva Co­
missão Executiva do Partido fará a es­
colha do candidato". (Art. 19 da Lei 
Complementar n? 5-70). 

Tal concessão é reproduzida no art. 50 da 
Resolução n? 8.743* de 1970 (Instruções para 
as Eleições Municipais). 

11. O próprio Código Eleitoral vigente, Lei 
n? 4.737, de 15-7-60, também foi especifico em 
prever esses casos em que os Partidos teriam 
de substituir candidatos nas eleições majori­
tárias após o término do prazo marcado para 
as Convenções, quando então se permitiria, por 
exceção, de motivo superveniente e invencível, 
a indicação feita sem convenção. Assim esta­
beleceu expressamente no seu art. 101, § 21?: 

"Nas eleições majoritárias, se o can­
didato vier a falecer ou renunciar dentro 
do período de 60 (sessenta) dias men­
cionado no parágrafo anterior. O Partido 
poderá substituí-lo: se o registro do novo 
candidato estiver deferido até 30 (trinta) 
dias antes, do pleito, serão' confecciona­
das novas cédulas. Caso contrário, serão 
utilizadas as já impressa, computando-sa 
para o novo candidato os votos ao ante­
riormente registrado". 

12. Como se vê, todos esses dispositivos' 
legais indicados, permitem expressamente que 
os Partidos substituam candidatos escolhidos, 
em Convenção por putros que não podem mais 
assim ser escolhidos, fazendo-o apenas pelo 
órgão diretivo dos Partidos, desde que a subs­
tituição venha a ocorrer após. o sexagésimo dia 
para a efetuação das eleições. Ora, a lei que 
instituiu as sublegendas, Lei n ' 5.453-68, esta­
belece expressamente: 

"Art. 10. As sublegendas serão asse­
gurados os mesmos direitos que a lei 
concede aos Partidos Políticos..." 

13. Essa outorga foi conferida para res­
peito e resguardo dos direitos das minorias 
representadas nas sublegendas. Negar-se às 
sublegendas o direito de substituir candidatos, 
direito esse que é expressamente concedido aos 
Partidos, seria postergar às minorias aquilo que 
o legislado lhes quis conferir: a igualdade de 
condições dos Partidos na disputa eleitoral. 
No entanto o único motivo que a" decisão im­
petrada encontrou para cancelar o registro já 
conferido à impetrante, em duas instâncias, foi 
que as sublegendas não podem substituir seus 
candidatos. 

14. Em face das aludidas disposições ex­
pressas contidas nessas leis, a substituição da 
impetrante, ocorrida em 3 de outubro de 1970, 
teria de ser feita apenas pela Comissão insti­
tuidora da sublegenda, a quem a lei outorgou 
expressamente os mesmos direitos dos Par­
tidos.- Inegável, pois, a legalidade dessa substi­
tuição. Apesar disso, foi a sua indicação im­
pugnada, embora sem fundamento legal, pelo 
representante da sublegenda oposta, ARENA-1, 
sob a alegação improcedente de que teria de 
haver convenção para tal. 
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Como seria de esperar, pela evidência da 
irrazoabilidade, foi a impugnação rejeitada por 
decisão de Juiz Eleitoral, decisão essa confir­
mada, unanimemente, pelo Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado do Ceará. 

15. O impugnante, no' entanto, interpôs 
recurso especial do acórdão confirmador do 
registro, para o Colendo Tribunal Superior 
Eleitoral. Apesar de se tratar de recurso se­
melhante ao recurso extraordinário para o Su­
premo Tribunal Federal, em que o recorrente 
é obrigado a demonstrar as disposições ex­
pressas de lei que sejam violadas pela decisão 
de que recorre, ou então indicar o dissídio de 
jurisprudência sobre a mesma espécie por ou­
tros Tribunais Eleitorais (Art. 276, n? I, do 
Código Eleitoral), o então impugnante- e re­
corrente não indicou qual a disposição de lei 
que seria violada, nem apontou qualquer jul­
gado dissidente do acórdão do TRE do Ceará. 
Ora, em se tratando de recurso especial e o 
interposto contra o registro da impetrante não 
indicado, nem o podia indicar, qual a lei fe­
deral violada, nem qualquer decisão contraria­
da pelo julgado de. que ele recorria, o recurso 
não podia ser sequer conhecido. Contudo, -
apesar disso, a decisão impetrada, do Tribunal 
Superior Eleitoral, contra o parecer da Pro­
curadoria-Geral Eleitoral e contra os votos dos 
eminentes Ministros Relator Antônio Néder e 
Rafael de Barros Monteiro e, ainda, contra Í 
sua jurisprudência iterativa na mesma espécie, 
inclusive as inúmeras já proferidas nesse mes­
mo pleito de 1970, conheceu, data venia, estra­
nhamente, do recurso e lhe dou provimento 
para- cassar o registro da candidata, ora im­
petrante, já deferido e mantido nas duas ins­
tâncias ordinárias eleitorais. 

O -DIREITO 
16. Tal decisão, porém, infringiu frontal 

e - violentamente - direito - expresso, liquido e 
certo, da impetrante, de ver mantido o seu 
registro, nos precisos termos do art. 39, do Có­
digo-Eleitoral, combinado com as .disposições 
legais já indicadas,- vez-que tal dispositivo 
assim dispõe: 

' "Art. -3? Qualquer cidadão pode pre­
tender investidura em cargo eletivo, res­
peitadas as condições constitucionais e 
legais de elegibüidade e incompatibili­
dade". 

17. Ora, a única razão que a decisão re­
corrida, encontrou para desfazer o registro da 
impetrante seria a de que ela foi escolhida por 
sublegenda em substituição de candidato re-, 
nunciante. Mas, já vimos, a lei que insttiuiu 
as suDlegendas concede a estas os mesmos di­
reitos aos Partido (art. 10 da Lei n? 5.453-68) . 
E a lei também facultou expressamente aos 
Partidos substituírem candidatos, até sem Con­
venção, desde que a substituição ocorra depois 
do sexagésimo dia para a eleição (art. 101; 
§§ 19 e z9,'do Código Eleitoral), como ocorreu 
no caso da impetrante. 

18. A eleição que vai disputar a impe­
trante é majoritária — cargo de Prefeito. 
Nessas eleições o Código permite expressamente 
que o Partido substitua o candidato renun-
ciante, mesmo sem Convenção, desde que ocor-
rente no período de 60 (sessenta) dias antes 
do pleito. Se a lei concede às sublegendas os 
mesmos direitos dos Partidos, como, pois, não 
podia a impetrante ser indicada como substi­
tuta de candidato renunciante, ainda qué dis­
pensada a Convenção? • .. 

19. Como se vê, a decisão do Tribunal Re­
gional Eleitoral, que foi ilegalmente reformada 
pelo acórdão ora impetrado, não padecia re­
forma e, muito menos, através de recurso es­
pecial. A decisão do Tribunal Regional do 
Ceará não infringiu nenhum dispositivo ex­
presso de lei, pois não existe dispositivo algum 

que diga. não possa a sublegenda substituir 
candidato. Pelo contrário, a lei implicitamente 
demonstra que essa substituição é passível. E, 
em assim sendo, a decisão do Tribunal Re-
global se foi reformada, o foi de modo indis­
cutivelmente ilegal, pois, pelo menos, tratava-se 
de cisão que interpretou a lei, senão de modo 
certo, como foi, pelo menos seria de forma 
admissível e razoável. Não ensejava reforma 
através de recurso algum, quanto mais do 
especial. 

CONCLUSÃO 
20. Em face do exposto, espera.e confia 

a impetrante .lhe seja. concedida a ordem de 
segurança para, mantido o seu registro, con­
forme as duas decisões da instância ordinária, 
possa ela disputar legalmente o mandato ele­
tivo de Preleito. de carcavel, para o qual lhe 
escolheu a sublegenda da AtíEriA-2, do mesmo 
Município, no Estado do Ceará. Pede, ainda, 
que lhe seja concedida medida liminar nao só 
pela evidencia do seu direito liquido e certo 
violado, como ainda porque, se lhe for negada 
tal medida, haverá prejuízo irreparável, pois 
ficará impedida de disputar o pieito que se 
vai realizar dentro de poucos dias, 15 de no­
vembro; aõ passo que, concedida a liminar, 
ainda que viesse a ser negado o writ — (o que 
certamente não ocorrerá). — em decisão final 
(do mandado de segurança, ora impetrado), 
nenhum prejuízo causaria a quem. quer que 
fosse porque, em se tratando ae eleição ma­
joritária, se afinal a Justiça concluísse que 

• ' não poderá mesmo disputá-ia, ém nada interie-
riria na eleição dos outros "candidatos". 

Concedi a medida liminar em despacho deste 
teor (fls. 19): . . 

"Recebi estes autos, às 16,30 horas de hoje, 
vésperas do pieito a se realizar no próximo 
dia 15. • 

Atendendo a essã'circunstáncia e a de que 
- a decisão contra a qual impetra o mandado, 
• que • rerormou acórdão do xribunal regional 

Eleitoral não 'é unânime, e mais ao que dis­
põem os arts. 101, § 19, do código. Eieitoral, 
19 da Lei Complementar n? -5-70, e- art. .10 
da Lei das Sublegendas n9 5.453, de 196b, a fim 
de não sacrificar possível direito. da impe­
trante, còiiceüo-lhe medida liminar para dispu­
tar o pleito acima aludido, como se registrada 
estivesse, expedindo-se ofício-telegrama inde­
pendente dé publicação. 

Em seguida, P.I . , solicitando-se as infor­
mações devidas, com a transcrição deste des­
pacho. 

Brasília, 12 de novembro de T970". 
Solicitadas as informações, loram as mesmas 

prestadas peio eminente Presidente do-Tribunal Su­
perior Eleitoral, Ministro Eloy da Rocha, nestes ter­
mos (fls. 26-27): 

"Ofício a? 1.441 '. , 
Brasília, em 24 de novembro de 1970. 

. - Senhor Presidente: 
. Em atendimento ao Ofício n9 625 -P,- sobre 

o pedido de mandado de segurança formulado 
por -Ana Marcelo Antunes contra decisão deste 
Tribunal, tenho a honra de remeter.a V. Ex* 
cópia do acórdão proferido no. Recurso núme­
ro 3.466, do Ceará, de 6 de novembro corrente, 
do qual foi .Relator designado o. Sr.. Ministro 
Sérgio Dutra. . . * . . . 

Provendo o recurso interposto de decisão do 
Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, o Tri­
bunal Superior Eleitoral mandou cancelar L , 
registro de. Ana Marcelo Antunes, candidata 
a Prefeito de Cascavel, naquele Estado, pela 
sublegenda 2, da ARENA, às eleições de 15 de 
novembro. O recurso foi provido pelos- votos 
dos Srs. Ministros Sérgio Dutra, Hélio Doyle, 
Djaci Falcão e Armando Rollemberg, vencidos 
os Srs. Ministros Antônio Neder — Relato-
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primitivo — e Barros Monteiro. O Senhor 
Ministro Sérgio Dutra adotou, em seu voto, que 
foi o primeiro vencedor, os fundamentos do 
voto do Sr. Ministro Armando Rollemberg, no 
julgamento, na mesma sessão, do Recurso 
n« 3.464, de Minas Gerais. 

Sobre a afirmação da impetrante, de que 
o Tribunal Superior Eleitoral vem decidind), 
continuamente, não conhecer de mandados de 
segurança requeridos contra suas decisões, ha­
vendo, até, em algumas manifestações, deci­
dido que, se manaado de segurança coubesse, 
compecente para dele conhecer seria o Egrégio 
Supremo Tribunal federal, devo informar que, 
em 20 e 30 de outubro passado, o Tribunal 
Superior Eleitoral não conneceu dos Mandados 
de segurança ns. 38b e 389, mas essas decisões 
não se fundaram em que a competência origi­
nária fosse do supremo Tribunal federal. Tem 
sido entendido, a partir da Constituição de 
1967, que não reproduziu o art. 101, i , i, da 
Constituição de lwti, com a redação dada peia 
Emenda constitucional n? 16, que não compete 
ao supremo Triounai Federal processar e jul­
gar, onginariamente, mandado de segurança 
contra ato do Tribunal Superior Eieitoral. Na 
vigência da Emenda n* 16, proclamou o Su­
premo Tribunal federal que somente caberia 
mandado de segurança, para o Excelso Pre-
tório, de decisão do Tribunal Superior Eieitoral, 
quando houvesse sido contrariada a Consti­
tuição — M . S . n? 17.328, de 9-12-1966 (RTJ 
42/427 — 438). 

Devo esclarecer, ainda, que proferida e pu­
blicada a decisão impugnada, a 6 de novem­
bro, Ana Marceia Antunes, em petição ao aia 
16, interpôs recurso extraordinário, que acaoo 
de denegar, de acordo com o disposto no ar­
tigo íay da Constituição, uma vez que a re­
corrente não alegou houvesse sido contrariao * 
a "Lei Maior. Envio a V. Ex» cópias desse 
despacho e da petição de recurso. 

Colho o ensejo para apresentar a V . Ex* 
os protestos de minha elevada consideração. — 
Eloy da Rocha, Presidente". 

Este o parecer da douta Procuradoria-Geral da 
Repúouca Uis. 56-58): 

"1. Cuida-se de pedido de segurança con­
tra decisão do Triounai superior Eieitoral, ao 
lixo oe resguaraar a canaiaatura aa impe­
trante ao cargo de Preieito ao Município de 
Cascavel, Estaao ao Ceara, registraaa que iora, 
em substituição a- canaiaato renunciam*, pela 
subiegenda aa A R E X M A - 2 . ueienae-se a com­
petência desse Exceiso Pretono porque, em 
primeiro lugar, aqueia Egrégia Corte Eieitoral 
viria se negando a connecer de Mandado de 
Segurança contra suas próprias decisões, e, em 
segunao, cabenao ao próprio Mimstro-Reiator 
da decisão comoatida o encargo de relatar o 
manaaao de segurança, deserto que inócuo 
seria o peaido, tanto se negaria S. Ex* a de­
ferir de piano a segurança, em reconheci­
mento ã ilegalidade aa aecisão. Quer-se, por 
fim, que à sublegenda se reconheça o poder 
de suostituir o candidato renunciante, tan^o 
lhe cabe todos os encargos legalmente deie-
ridos aos próprios partidos ponticos. 

2. PRELIMINARMENTE — Tem sobrada 
razão a eminente autoridade informante (fo­
lhas 26) ao argüir a incompetência desse Ex­
ceiso Pretório para a espécie. Na verdade, não 
compreendido nas hipóteses- previstas pelo ar­
tigo 119, I, " i " , da constituição, o caso não 
se comporta na competência especial do Su­
premo Tribunal Federal. Dai a sua subsunção 
na jurisprudência construída pelo Excelso Pre­
tório, reconhecendo-se aos Tribunais judiciá­
rios competência para julgamento dos man­
dados de segurança contra suas próprias de­
cisões. A par das Súmulas ns. 330 e 433, 
abundantes são as decisões no mesmo sentido, 
o que apenas não prevaleceu durante o curto 
período de vigência da Emenda n» 16 à Cons­

tituição de 1946, quando a matéria teve trata­
mento diverso. 

3. Por outro lado, é manifestamente inca­
bível o pedido, pois visa à desconstituição de 
ato judicial recorrível na medida do vício cons­
titucional que o pudesse macular. E desse re­
curso, dizem-no as informações, a parte usou 
oportunamente, sem sequer alegar contrarie-
dade à Lei Maior, alegação também condi-
cionante do cabimento do mandado de segu­
rança, segundo lembra o eminente informante 
ao ressaltar a jurisprudência dessa Excelsa 
Corte nos idos da vigência da prefalada Emen­
da Constitucional n» 16. 

4. NO MÉRITO — É tal a consistência 
da prejudicial do conhecimento argüida que, 
permissa venia, dispensamo-nos de tecer con­
siderações de mérito, limitando-nos a aderir 
aos próprios fundamentos da v. decisão em 
causa, quanto a não cazer à Sublegenda par­
tidária o direito de suostituir o candidato por 
ela registrado. 

5. Isto posto o parecer é pelo não co­
nhecimento ao pedido ou, em última hipótese, 
peio seu indeierimento". 

Ê o relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Amaral Santos (Relator) — 
A ementa ao acoraao do E. superior Triounai Elei­
toral, contra o quai ioi impetrada a segurança, é esta 
uis. 11): 

"Sublegenda. Ocoriendo renúncia de can­
didato a cargo majoritário de cuja escolha re­
sultou a instituição ae suoiegenaa, nao é 
possível dar-ine substituto". 

Tenao essa decisão sido tomada por maioria, 
contra os votos dos eminentes Ministros iaarros Mon­
teiro, aeste Tribunal, e Antônio iNeüer, ao Triounai 
f eaeiai ae Recursos, por um lado, e, por outro, ante 
a angustia ao tempo, pois restavam menos de uois 
dias para as eleições, meu espirito se voltou princi­
palmente paia a i^ei n* ó.toa-Oô, insutuiaora das 
suuiegendas, cujo art. 10 reza: 

"As sublegendas serão asseguradas os mes­
mos aireitos que a lei conceae aos Partiaos 
Ponticos..." 

Atormentado pelo desejo de não fazer injustiça, 
não vaciiei em conceder a liminar requerida. 

Vejo, entretanto, que nao atinara com o disposta 
no art. n a , ±, "i", aa constituição reaerai (Emenda 
constitucional n* 1-ba.i, que nao atribui a este Tri­
ounai competência para connecer ae manaados de 
segurança contra atos do superior TriDunai Eieitoral. 

Assim, na coniormidade do parecer da douta 
Procuraaoria-üerai da ixepúbuca, como preliminar, 
aecia.ro a incompetência aeste Triounai para co­
nnecer do recurso, remetenao-he os autos para o 
E. ouperior Triounai Eleitoral, que, a meu ver, é o 
competente para julgamento üe manaaaos de segu­
rança contra suas próprias decisões. 

EXTRATO DA ATA 
Mandado de Segurança n? 19.886 —' DF — Re­

lator: Ministro Amaral cantos — nequerente: Ana 
Marceio Antunes (Aúv. custodio Toscano) — Re-
queriao: Tribunal Superior Eieitoral. 

Oecisão: A unanimidade, declarou-se a incom­
petência ao Supremo Tribunal f eaerai, remetenao-se 
os autos ao Egrégio Tribunal Superior Eleitoral. — 
Plenário, 17-3-71. 

Presidência do Sr. Ministro Aliomar Baleeiro. 
Presentes à sessão os Srs. Ministros Luiz Gallotti, 
Adalicio Nogueira, Oswaido Trigueiro, Djaci Falcão, 
Barros Monteiro, Amaral Santos, Thompson Flores 
e Bilac Pinto. Procurador-Geral da República o 
Prof. Xavier de Albuquerque. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Eloy 
da Rocha e Adaucto Cardoso. — Dr. Álvaro Ferreira 
dos Santos, Vice-Diretor-Geral. 

http://aecia.ro
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PROJETOS E DEBATES LEGISLATIVOS 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO APRESENTADO 
Projeto n.° 532-71 

(DO SR. FRANCISCO AMARAL) 
Altera o art. 87 da Lei n? 4.737, de 15 de 

julho de 1965, que insttiui o Código Eleitoral; 
tendo parecer: da Comissão de Constituição e 
Justiça, pela constitucionaliãade, juridicidade 
e, no mérito, pela rejeição. 

(PROJETO DE LEI N° 532, DE 1971-A QUE SE 
REFERE O PARECER) 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lv O art. í>7 da Lei n» 4.737, de 15 de julho 

de lsò5, que insuuii o código lei toral, passa a viger 
com a seguinte redação: 

"Art. 87. Somente pode concorrer às elei­
ções candidato registrado por partido. 

§ 1» É defesa a adoção de sublegenda para 
quaisquer pleitos eleitorais. 

§ 2? Nenhum registro será admitido fora 
do período de seis meses antes da eieiçao". 

Art. 2' Revogam-se as disposições em contrá­
rio, especialmente a Lei n ' 5.*ó3, de 14 de junho 
de latia, que instituiu o sistema de suoiegenaas. 

Art. 3? A presente lei entrará em vigor à data 
de sua publicação. 

Sala das Sessões, 29 de novembro de 1971. — 
Francisco Amaral. 

Justificação 

A presente proposição ampara-se no árt. 56 da 
Constituição, combinado com o art. 43 e a letra b 
do inciso XVII do art. 8?, os quais facultam a inte­
grante do Congresso Nacional a iniciativa de lei 
oispondo sobre direito eleitoral. 

Pretende mondar na legislação eleitoral essa es­
tranha espécie ae "cipó cnumDO", essa "herva da 
passarinho" tão daninna à legitimidade da vontade 
eleitoral, que o Código pertinente tem como escopo 
preservar. 

Ninguém melhor do que o Presidente nacional 
de nossa agremiação partidária, o Deputado uiysses 
Guimarães, verberou essa aberração eleitoral, cons­
tituindo-se, presentemente, no anti-suoiegendário 
n ' 1 do País. 

Justificando Emenda ao Projeto de Lei n* 8, d3 
1971 (C.N.), sobre a Fundação, Organização, Fun­
cionamento e Extinção dos Partidos Políticos Na­
cionais, que proibia as coligações partidárias e a 
adoção de sublegendas para quaisquer pleitos eleito­
rais, assim argumentou, S. Ex», irrespondivelmente: 

"A sublegenda é infausta inovação da legis­
lação brasileira, a começar peio nome. E pior 
do que o subpartido, porque é o antiparudo, 
ou a sub-reptícia criação de Partidos, sem os 
requisitos ordenados pela Constituição Federal" 
(art. 152). 

Cuida a proposição "sub specie júris" da "orga­
nização partidária". Isto é incompossível e incinsero 
com a vigência da subiegenda, que é a desorgani­
zação partidária, a demoraiização partidária, a anar­
quia partidária, a iníidelidade partidária, com o que 
se surpreende novo aspecto de nulidade por incons-
titucionalidade. 

A disciplina partidária, hoje protegida pelo Có­
digo Supremo, é a fraternidade e o companheirismo, 
.destroçados publicamente pelos sublegendários — nos 
comícios, rádios, jornais e televisão — em freqüentes 

e furiosas campanhas, aumentando cada vez mais a 
distância que separa os antigos Partidos, porque ins­
titucionalizada e perpétua as dissidências sob inspi­
ração destes. 

Na prática, como freqüente exemplo, contra a 
ARENA-1, patrocinando candidato a Prefeito, estão 
a ARENA-2 e o MDB, este contra ambas as ARENAS, 
também com candidatos próprios. 

Como sói acontecer nas discórdias entre famir 
bares e correlegionários, pelo sentido passionário e 
de extermínio, a ARENA-2 habitualmente invade a 
área perigosa até da diatribe pessoal contra sua 
homônima número 1. Com isso usa a bandeira, os 
temas, toma ou partilha o campo da oposição. 

A Imoralidade Política das Sublegendas é que na 
Campanna elas sáo Formalmente, na Aparência, da 
ARENA — Mas Materialmente — de Fato, substan­
cialmente, são sublegendas do MDB, na medida em 
que se comportam como oposição. 

Na apuração, contudo, opera-se a escamoteação 
ou a irregular prestidigitaçáo por força de artificie 
legai: oui/tuiti-be VUÍUS Mutenalmente contrários, 
que loram nados em sentiao diametralmente opostos. 

Suiragios que loram mobilizados pela campanha 
do Caiiuiuato a Preieito peia A n ü n A - z contra o 
l a n ç a u o peia A R E U A - I , ate em termos ae procla­
mar este urue ei uroe incapaz, indigno, senão ueso-
nesto ou suuversivo, ao i inai etegeiii-uu, com a inad­
miss íve l íruringencia do axioma m a t e m á t i c o ae que 
nao se somam quantidades Heterogêneas , muito me­
nus auupuuus, cuu^ruitus, antti.eai.us, leyutàuus peia 
suutruçau e não peia aaiçuo. A i esta a m a q u i n a ç ã o . 
Mas como nao e impunemente que se agriue a ver-
aaue, a j u s t i ç a e a morai, esta soma araficiai e 
aroiíTuria, so iunciona para proclamar o preieito, 
vitorioso peia Apuração e nao pela eieiçao, pois sao 
computaaos a seu favor votos que lhe foram con­
traiws, conferidos a outro ou outros candidatos 
contrários, como testemunna toda população por 
ruiaosa e viruienta propaganda, às vezes inclusive 
com atritos e incidentes pessoais. 

Até 1930 havia as famigeradas eleições a bico 
de pena, com "vitorias" pre-raoricâdas nas atas á 
véspera dos pieitos, com o que se perpetuavam as 
Oligarquias então reinantes, só desmontaüas peia 
Kevoiuyao de laaO, cujo estandarte era o sufrágio 
universal, direto e secreto. Pois a suolegenda é a 
alquimia eleitoral que pretenue transmuaar a subs­
tancia ou a natureza aas coisas, ou seja, contar 
como sendo a favor votos contrários. E a apuração 
aistorcenao a eleição, talseando-a enfim "enassez 
le naturel et i l revient au galop". O setor Ja 
opinião pública adversa ao prefeito proclamado, mas 
eietivamente não eleito, que contra o mesmo votou, 
continua-lhe contrário na rua, ha praça, nos jornais, 
no radio, na Câmara Municipal, aqui, através dos 
vereaaores eleitos pelas suoiegendas dissidentes, e, 
claro, pelo MDB. 

Instabiliza-se e prejudica-se a administração 
comunal, o que se patenteia pelas tentativas cons­
tantes de processar e aiastar preieitos, com a par­
ticipação, senão a iniciativa, de correligionários, ex-
canuiaatos a preieito e dirigentes municipais de seu 
próprio Partido. Isso determina também, não sendo 
escassos os casos, que o MDB tendo um ou dois 
vereadores em Câmaras, de 7, 9, 11 ou 15 membros, 
seja guindado à Presidência das mesmas. 

O Prefeito artificialmente confeccionado, então, 
quer submeter ou castigar seus oponentes pré-elei-
torais, reclamando da direção arenista estauual ou 
nacional sanções em nome da fidelidade partidária. 
Mas como? Quem está contra ele são os candidatos 
ex-adversários, vereadores, dirigentes. Continuam fiel 
às suas opiniões e a reteirados pronunciamentos 
registrados em recente campanha. Prosseguem, pois, 
onde estavam. É a coerência vigiada pela atenta 
opinião pública local. 

http://antti.eai.us
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Como podem Vereadores que foram eleitos pre­
cisamente porque combateram o Prefeito "eleito", 
inclusive com votos adversos, que o rotularam de 
incapaz, incompetente, senão improbo, como podem 
ser infiéis aos que os elegeram exatamente por terem 
tido semelhantes conduta eleitoral, para serem com-
pulsoriamente "fiéis" a quem não representa seus 
princípios ou seus interesses políticos? 

A ARENA, com a obstinação da sublegenda, ins­
titucionaliza o "apartheid" das antigas legendas — 
PSD, UDN, PTB, PSP, etc. — pois, em lugar de 
absorvê-las na amálgama da disciplina e das lutas 
comuns com candidatos majoritários univocos, oficia­
liza a segregação, legaliza a discriminação, exacerba 
as dissidências, torna mal-assombradas a casa po­
lítica brasileira com os fantasmas dos cadáveres 
insepultos dos primitivos Partidos. 

O pior é que isso desmoraliza a classe política, 
mina com equívocos, insegurança e perplexidade o 
governo no local e obtura para a oposição os canais 
de acesso ao poder. 

A sublegenda não é técnica eleitoral, para leal 
e paritária disputa de votos, porque é mecânica ae 
oligarquia, assegurando-lhe arbitrariamente e per-
petuidade no poder. No plano municipal, não é a 
eleição, não é o sufrágio popular que legitima o 
poder ou o governo local, mas sim a sublegenaa, 
que muda o sinal dos votos, metamorforseia-se — 
em —, fazendo-o como regra quase absoluta, em 
benefício do mesmo Partido. 

0 fato de aqui e acolá, como singularidade, tal 
maquinação haver favorecido o MDB, não a san-
tifica, porque não o absolve dos pecados mortais, 
que vitimam o regime e a verdade eleitoral. 

Já se assoalha que a sublegenda, cuja tempora-
riedade, mesmo como "mal necessário" foi trom­
beteada quando de sua instituição — e iremos 
exumar sua tramitação no Congresso Nacional — 
será estendida à eleição dos Governadores de Estado 
em 1974, sem que se - receite fórmula tão patriótica, 
simultaneamente, para a eleição do Presidente e do 
Vice-Presidente da República. 

Não cremos, contudo, que tal suceda, pois o pró­
prio instinto de sobrevivência do sistema e da agre­
miação partidária que é seu prolongamento, evitará 
que se contamine de insegurança a área governa­
mental regional. 

Esperamos pelo melhor, isto é, que a visão lúcida 
e democrática que no particular tiveram próceres 
situacionistas da responsabilidade de Pilinto Müller, 
Pereira Lopes, Daniel Krieger, Milton Campos, Gus­
tavo Capanema, José Sarney e tantos outros, triunfe 
sobre a facção fisiológica, excluídos os iludidos de 
boa-fé dos que querem o poder a qualquer preço e 
de qualquer forma, pela adesão, pela sublegenda, 
pelo abuso da máquina governamental. 

A emenda em causa tem pertinência regimental 
com o projeto, entre outras, por estas duas moti­
vações: 

1 — a eliminação ou a permanência da suble­
genda afeta diretamente a organização partidária, 
pois diretórios serão ou não compostos em sua função, 
bem como ela regerá ou não a acomodação com-
partimentada ou a disputa democrática de correntes 
para conquista dos mesmos. 

II — no sentir da Oposição, não há como clas­
sificar de "organização partidária" lei que tenha 
como pressuposto a sublegenda, que é a desorga­
nização, a anarquia e a desmoralização partidária. 
A organização partidária há ae começar, pois, com o 
estancamento dessa fonte de desagregação, ou seja, 
a sublegenda. 

Para ser sinótico, urge a ab-rogação da suble­
genda, porque: 

1) A sublegenda é a quinta-coluna da legenda, 
penetra em seu recesso para com ela concorrer, des-
moralizando-a. 

2) A sublegenda tem contra si a matemática, 
pretende insanamente equiparar a maioria com as 
minorias. 

3) Antes havia o multipartidarismo, que é doença 
da vida partidária. Tínhamos 14 legendas. A Revo­
lução disparou para o extremo oposto, por decreto 
acabou com os partidos existentes e espartilhou-os 
em dois apenas. Saltamos do multipartidarismo para 
o bipartidarismo artificial, irreal, incapaz de asse­
gurar convívio entre funções heterogêneas. Agora, 
como o erro tem muitos filhos, ao multiparti­
darismo se quer contrapor o absurdo do multissub-
partidarlsmo. 

4) A sublegenda desmoralizará o poder civil, os 
políticos. A opinião pública, atônita, surpreende na 
campanha três postulantes, pela mesma legenda e 
disputando o mesmo cargo, como sói acontecer, can­
didatos e seus adeptos do mesmo partido comba-
ter-se-ão reciprocamente, freqüentemente indo até ao 
insulto, à injúria e à calúnia. O Partido não será 
o lar de Abel para a fraternidade, mas a seara de 
Caim, com irmãos políticos divididos na dura disputa 
pelos mesmos postos. 

5) A sublegenda é o mercado negro das barga­
nhas, do troca-troca, do vergonhoso Do ut Des entre 
as minorias em que se fracionem os Partidos, pelo 
dinheiro, pela partilha dos cargos do futuro governo, 
pela permuta incorreta de apoios. 

6) A sublegenda gerará a calamidade da vin-
culação total e esta, o Partido único. Será o biombo 
ou o farisaico guarda-chuva para a oligarquia com 
roupagens democráticas. 

7) Erro ingênuo da ARENA acreditar que a sub­
legenda só atingirá o MDB. Como o boomerang, viti­
mará quem projetar o engenho destruidor, porque 
abstarda o estilo e a conduta partidários no Brasil. 

8) As direções partidárias, notadamente seus 
presidentes, são absorvidos nas contendas internas 
dos "sublegendários", nàs disputas para acesso pre­
ferencial aos horários gratuitos na rádio e na tele­
visão, a terível precedência nos comícios, o policia­
mento nos inevitáveis exageros de linguagem contra 
correligionários. 

9) A sublegenda é, pelo menos, três vezes incons­
titucional: 

1 — A Constituição admite o Partido e náo o 
subpartido ou sublegenda, meros apelidos de novos 
Partidos. O subpartido injuridicamente corrói o Par­
tido, a ele se equiparando e com ele concorrendo. 

2 — Com a sublegenda surgem novos Partidos, 
sem obediência ao preceituado no art. 152 da Cons­
tituição Federal, que para a criação de agremiação 
partidária cataloga, com cautela, vários requisitos." 

• 3 — A sublegenda quer, inconstitucionalmente, 
instituir o sistema proporcional para a eleição de 
cargos para os quais é decorrência institucional, de 
sua essência, o sistema majoritário. A transferência 
de votos de vários candidatos para o mais votado 
é peculiaridade do proporcional, pois no majoritário, 
como a palavra indica, o mais votado é o vencedor. 
No proporcional pode ocorrer que, isoladamente, os 
mais votados não sejam eleitos. 

10) A sublegenda falsifica os resultados da elei­
ção. Votos materialmente contrários são formalmente 
contados a favor. 

A sublegenda é inimiga jurada da oposição. 
Acarretará sua extinção por etapa, episodicamente, 
em cada pleito. Apercebam-se enquanto é tempo o 
sistema, em cujo vértice está o Presidente da Repú­
blica, e a ARENA: "as vitórias fabricadas pela sub­
legenda equiparam-se à que teve Sansão quando 
arrebentou as Colunas do Templo. Pagou-se com 
a vida, pois morreu sob os escombros". 

Visando a preservação da autentidade democrá­
tica, o respeito à legítima vontade do eleitor, e o 
resguardo constitucional, para expungarmos da legis­
lação eleitoral essa medida teratológíca que con­
figura o subpartido. e redunda no antipartido, a 
solução única que nos resta é a revogação do diploma 
legal que a instituiu, com proibição expressa no 
Código de sua adoção para quaisquer pleitos elei­
torais. 

Este o sentido de nosso projeto, que por repre­
sentar somatório de interesses nacionais para a sal-
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vaguarda da pureza eleitoral, e da garantia absoluta 
do preceito constitucional estabelecedor de que todo o 
poder emana do povo e em seu nome será exercido, 
espera receber o apoio suficiente à sua transubstan-
ciação em texto legal. 

Sala das Sessões, 29 de novembro de 1971. — 
Francisco Amaral. 

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA 

I E II — RELATÓRIO E VOTO DO RELATOR 

Pelo Projeto n? 532-71, o Sr. Deputado Fran­
cisco Amaral pretende a rvoegaçáo, ao seu todo, da 
Lei n? 5.453, de 14 de julho de 196a, que instituiu 
o sistema de sublegendas.. .Buscando eficiência para 
a medida ai postulada, quer ainda, que seja inserido 
na Lei n? 4.737, de 15 de julho de 1SB5 (Código 
Eieitoral) dispositivo proibitivo da adoção do sis­
tema em quaisquer pleitos eleitorais. 

Na jushitficativa da proposição, alinha S. Ex» 
longa e inteligente argumentação em iavor da tese 
que preconiza. 

Não nos esqueçamos no entanto, de que vivemos, 
hoje, uma situação de fato e a que cidadão algum, 
que tenha os oinos na grandeza do Pais, poae negar. 
Recomendam-se, assim, procedimentos que empres­
tem a JNaçao decidida e letal coiaooraçao nos seus 
dennidos propósitos de plenitude democrática. 

A sublegenda e, ainda e fora de dúvida, um 
lugar ao soi para uma considerável parcela de bra­
sileiros, bem eia, sepultadas estariam legitimas aspi­
rações de participação e presença que, nesta hora, 
tanto e tanto somam para o desenvolvimento na­
cional . 

Somos, pois, conduzidos a opinar, no mérito, cujo 
exame aqui nos compete, pela rejeição uo projeto, 
a despeito, todavia, de se nos angurar o mesmo 
constitucional e jurídico. 

Sala da Comissão, em 13 de maio de 1972. — 
Jairo Magalhães, Relator. 

III — PARECER DA COMÍSSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça, em reu­
nião de sua Turma " B " , realizada em 15-6-72, opinou, 
unanimemente, pela constítucionalidade e juridici-
dade; e, contra os votos dos ars. Petrônio Figuei­
redo, Alceu Collares, Lysaneas Maciel e aylvio Abreu, 

pela rejeição, no mérito do Projeto n9 532-71, nos 
termos do parecer do Relator. O Sr. Petrônio F i ­
gueiredo apresentou voto em separado. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: José 
Bonifácio — Presidente, Jairo Magalhães — Relator, 
Airon Rios, Alceu Collares, Altair Chagas, Da D 
Cherem, Elcio Alvares, José Alves, José Sally, Lysa­
neas Maciel, Petrônio Figueiredo e tíylvio Abreu. 

Sala das Sessões, 15 de junho de 1972. — José 
Bonifácio, Presidente. — Jairo Magalhães, Relator. 

VOTO E M SEPARADO 

(DEPUTADO PETRÔNIO FIGUEIREDO) 

I E II — RELATÓRIO E VOTO DO RELATOR 

Com o devido respeito ao ilustre relator, voto 
contra o parecer de lis. 18. 
cisco Amaral pretenoe a revogação, no seu todo, da 
possivei e nao consulta os í n t e i e s s e s uo povo em 
nennum regime, Eia reflete uma somDra artmciai, 
aiuit iana e imoral. K a escamotaçao oa verdade, 
como muito bem aiirma o autor oo projeto em sua 
convincente justificação. 

É a desmoralização da classe política, minando 
os equívocos e a íiLaegurança. Toao o congresso 
assim entende, assim saue. Muitos ncam em silencio, 
mas conscientes desta verdade. 

O MDB pode ter usado esse recurso extremo, 
algumas ve^es, náo podenao consagra-io como pre­
ceito ou norma, incompatível que e, com o aeu p r ó ­
prio piograma. Muitas vekes poae ter adotaao tal 
inistiiiCa vao para aicançar vitoria soore seus com-
pannenos. iMaua üisso, no entanto, poüe ausoiver 
a íormaçao de sublegendas dos seus pecaoos mortais. 

Não vou ampliar a presente discussão. A justi­
ficação da meuida é inatacável, mas pouco adianta 
sua sustentação, seu ueDate, ante a esmagadora 
maioria governista nesta casa. 

Voto contra, mesmo sabendo que este voto signi­
fique apenas mais um registro para os arquivos da 
cainaia dos Deputados. 

Sala da Comissão, 15 de junho de 1972. — Pe­
trônio Figueiredo. 

(D.C.N. — Seção I, de 12-9-72). 

L E G I S L A Ç Ã O 
ATO COMPLEMENTAR 

ATO COMPLEMENTAR N.° 96-72 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe conlere o art. 9? do Ato Institucional n? 5, 
de 13 de dezembro de 1968, resolve baixar o seguinte 

ATO COMPLEMENTAR 

Art. 1<> Fica decretado o recesso da Câmara 
de Vereadores do Município de Marabá, Estado do 
Pará, nos termos do art. 2? do Ato Institucional n? 5, 
de 13 de dezembro de 1968. 

Art. 2' O presente Ato Complementar entrará 
em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Brasília, 27 de julho de 1972; 151? da Indepen­
dência e 84? da República. 

E M Í L I O G . MÉDICI 
Alfredo Buzaid 
Adalberto de Barros Nunes 
Orlando Geisel 
Mário Gibson Barbosa 
José Flávio Pécora 
Mário David Andreazza 
L. F. Cirne Lima 
Confúcio Pamplona 
Júlio Barata 
J. Araripe Macedo 
Mário Lemos 
Marcus Vinícius Pratini de Moraes 
Antônio Dias Leite Júnior 
João Paulo dos Reis Velloso 
José Costa Cavalcanti 
Hygino C. Corsetti 

(D. O. de 28-7-72). 
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LEIS 
LEI N.° 5.779-72 

Estabelece prazo para escolha e registro 
de candidatos às eleições de Prefeitos, Vice-
Prefeitos, Vereadores, Deputados Estaduais, 
Deputados Federais e Senadores. 

O Presidente da República, 
Paço saoer que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 1? O prazo para a entrega em cartório de 

requerimento de registro de candidatos a Preieitos. 
Vice-Preieitos, Vereadores, Deputados Estaduais, 
Deputados federais e senadores terminará, impror-
rogavelmente, ás 18 horas do 70? (Septuagesimoj dia 
anterior à data marcada para a eieiçáo. 

Parágrafo único. Até o 45? (quadragésimo quin­
to) dia anterior à data marcana para a eleição, 
todos os requerimentos devem estar julgados, inclu­
sive os que tiverem sido impugnados, e, nos 10 (dez) 
dias seguintes, as sentenças ou acórdãos devem estai 
lavrados, assinados e punlicados. 

Art. 2? As convenções partidárias para escolha 
dos candidatos, a que se refere o artigo anterior, serão 
realizadas, no máximo, até 10 (dez; dias antes do 
término do prazo da entrega do pedido de registro 
no cartório eleitoral. 

Art. 3? Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogaaas as disposições em con­
trário. 

Brasília, 31 de maio de 1972; 151? da Indepen­
dência e ò4? da República. 

E M Í L I O G . MÉDICI 
Alfredo Buzaid 

LEI N.° 5.780-72 

Dispõe sobre a dispensa da multa prevista 
pelo art. 8? ao Código Eleitoral (Lei n" 4.737, 
de 1965). 

O Presidente da República, faço saber que o Con­
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1? Não se aplicará a multa prevista no 
art. 8? do Código Eleitoral (Lei n? 4.737, de 15-7-65) 
a quem se inscrever até a data do encerramento 
do prazo de alistamento das eleições de 15 de no-
vemoro de 1972. 

Art. 2? Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 5 de junho de 1972; 151? da Independên­
cia e 84? da República. 

E M Í L I O G . MÉDICI 
Alfredo Buzaid 

EMENTÁRIO 

PUBLICAÇÕES DE JULHO 

ATO COMPLEMENTAR 

Ato Complementar n.° 96, de 27-7-72 
Decreta o recesso da Câmara de Vereadores do 

Município de Marabá, Estado do Pará, nos termos 
do art. 2? do Ato Institucional n? 5 (D. O. de 28 de 
julho de 1972). 

LEIS 

Lei n.° 5.790, de 6-7-72 
Modifica o art. 1? da Lei n? 4.811, de 25-9-65, 

que concede pensão mensal à Dona Maria Luiza V i ­
tória Rui Barbosa Guerra (D. O. de 7-7-72). 

Lei n.° 5.791, de 6-7-72 
Revoga até 31 de dezembro de 1974 o prazo a 

que se reiere a Lei n? 4.331, de 1-7-64 — alterada 
pelo Decreto-lei n? 607, de 3-6-69 — que dispõe 
sobre aquisição, por Governos estrangeiros, no Dis­
trito Federal de imóveis necessários à residência dos 
agentes diplomáticos das respectivas Missões Diplo­
máticas (D. O. de 7-7-72). 

Lei n.° 5.792, de 11-7-72 
Institui política de exploração de serviços de 

telecomunicações, autoriza o Poder Executivo a cons-
ttíuir a empresa Telecomunicações Brasileiras S. A . 
— TELEBrtAS, e dá outras providências (D. O. 
de 13-7-72). 

Lei n.° 5.793, de 11-7-72 
Concede pensão especial, vitalícia e intransfe­

rível, a Luiz fernando Casal Rodrigues (D. O. de 
13-7-72). 

Lei n.° 5.794, de 17-7-72 
Cria cargos nos quadros de Pessoal da Justiça 

do Trabalho para funcionamento de 74 Juntas de 
Conciüaçao e julgamento (D. O. de 21-7-72). 

Lei n.° 5.795, de 17-7-72 
Retifica o Anexo II, do Quadro de Pessoal — 

Pessoal permanente, da Lei n? 5.188, de a-12-66, 
que institui oo Quadro do Ministério de Minas e 
Energia, e dá outras providencias (D. O. de 21 de 
julho de 1972). 

Lei n.° 5.796, de 26-7-72 
Retifica, sem ônus, a Lei n? 5.628, de 1-12-70, 

que "estima a Receita e fixa a Despesa da União 
para o exercício financeiro de 1971" (LI. O. de 26 de 
juino de iy72 — Ketincaaa no D. O. de 27-7-72). 

DECRETOS-LEIS 

Decreto-lei n.° 1 228, de 3-7-72 
Dispõe sobre a isenção do imposto de renda das 

empresas estrangeiras de transporá terrestre (D. O. 
de 4-7-72). 

Decreto-lei n.° 1.229, de 5-7-72 
Declara de interesse da Segurança Nacional, nos 

termos do art. 15, 5 1?, alínea "b", da Constituição, 
o Município Guaraciaba, do Estado de Santa Cata­
rina, e dá outras providências (D. O. de 6-7-72). 

Decreto-lei n.° 1.230. de 5-7-72 
Declara de interesse da Segurança Nacional, nos 

termos do art. 15, § 1?, alinea "b", da Consttiuição, 
o Município de Tarauacá, do Estado do Acre, e da 
outras providências (D. O. de 6-7-72). 

Decreto-lei n.° 1.231, de 6-7-72 
Reabre o prazo, estabelecido no art. 1?, § 2?, 

do Decreto-lei n? 1.184, de 12-8-71, e dá outras pro­
vidências. (.Requerimento em que se solicita a 
doação em pagamento na órbita judicial). (D. O. 
de 7-7-72). 

Decreto-lei n.° 1.232, de 18-7-72 
Institui o Programa de Incentivo à Produção 

de Borracha Vegetal (D. O. de 18-7-72). 

Decreto-lei n.° 1.233, de 19-7-72 
Cria o cargo em comissão de Secretário de Tec­

nologia Industrial, no Ministério da Indústria e do 
Comércio, e dá outras providências (D. O. de 20 de 
julho de 1972). 
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Becreto-lei n.° 1.234, de 25-7-72 
Dá nova redação ao art. 2? do Decreto-lei núme­

ro 1.117, de 10-8-70. (Isenção dé impostos e produ.os 
industrializados). CD. O. de 25-7-72). 

DECRETO LEGISLATIVO 

Decreto Legislativo n.° 42, de 30-6-72 
Aprova o texto do Protocolo relativo às Nego­

ciações Comerciais entre Países em Desenvolvimento, 
realizadas em Genebra, no Âmbito do Acordo-Geral 
sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio (GATT), no 
período de dezembro de 1970 a agosto de 1971, bem 
como a lista das concessões feitas pelo Brasil, em 
6 de agosto de 1971, aos demais países em desenvolvi­
mento participantes das referidas negociações CD. O. 
de 4-7-72). 

RESOLUÇÕES DO SENADO FEDERAL 
Resolução n.° 28. de 30-6-72 

Autoriza a Prefeitura do Município de S. Paulo 
a realizar, através da Cia. Metropolitano de S.P. 
— METRÔ, operações de empréstimos externos para 
atender as necessidades de reajuste, equipamentos 
para testes, supervisores para testes, alterações nos 
truques e nos engates, adicional de odômetros e mis-
celâneas, para completar a instalação da Linha 
Prioritária (Norte/Sul). CD. O. de 4-7-72). 

Resolução n.° 29, de 30-6-72 
Autoriza o Governo do Estado do Ceará a pror­

rogar até sete anos ou no prazo que ajustar, as datas 
de vencimento dos pagamentos do financiamento 
externo contratados, em 12-9-68, pelo Banco do 
Estado do Ceará S. A . — BEC — com The Deltec 
Banking Corporation Ltd. de Nassau — Bahamas 
(£>. O. de 4-7-72). 

Resolução n.° 30, de 30-6-72 
Autoriza a Prefeitura do Município de Porto 

Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, a realizar 
operação de empréstimo externo, até o limite de 
US$ 11.000.000,00 (onze milhões de dólares), des­
tinada ao custeio de obras da "Avenida Perimetral", 
e outras (D. O. de 4-7-72). 

Resolução n.° 31, de 30-6-72 
Autoriza a Prefeitura do Município de S. Paulo 

a realizar, através da Cia. Met. de São Paulo 
(METRÔ), operações de financiamento externo, des­
tinadas à aquisição dos Sistemas de Controle, Sina­
lização, Comunicações e Serviços, oriundos dos Esta­
dos Unidos da América, para complementar a ins­
talação da Linha Prioritária (Norte/Sul) do Metro­
politano paulista (D. O. de 4-7-72). 

PUBLICAÇÕES DE AGOSTO 

LEI 

Lei n.° 5.797, de 10-8-72 
Cria pensão especial por morte de servidor viti­

ma de agressão em função policial ou de segurança 
CD. O. de 14-8-72). 

DECRETOS-LEIS 

Decreto-lei n.° 1.235, de 22-8-72 
Concede isenção da taxa de armazenamento, e 

dá outras providências CD. O. de 22-8-72). 

Decreto-lei n.° 1.236. de 29-8-72 
Altera o art. 17 do Decreto-lei n? 37, de 18 de 

novembro de 1966. (Importação de conjuntos indus-
frials).. ;(X>. Oi dè 29-8-72). 

DECRETOS LEGISLATIVOS 

Decreto Legislativo n.° 43, de 17-8-72 

Aprova o texto do Instrumento de Emenda, dé 
1971, da Carta das Nações Unidas, adotada em Nova 
York, a 20-12-71, que amenta o número de mem­
bros do Conselho Econômico e Social de 27 (vinte 
e sete) para 54 (cinqüenta e quatro). (D. O. de 18 
de agosto de 1972). 

Decreto Legislativo n.° 44, de 25-8-72 
Aprova o texto do Decreto-lei n» 1.224, de 14 de 

junho de 1972 (Aumento de capital da Cia. Vale 
do Rio Doce). CD. O. de 28-8-72). 

Decreto Legislativo n.° 45, de 25-8-72 
Aprova o texto do Decreto-lei n ' 1.225, de 22 de 

junho de 1972 (Declara de interesse da Segurança 
Nacional os Municípios de Lauro de Freitas, Simões 
Filho, Candeias e Camaçari, todos no Estado da 
Bahia). CD. O. de 28-8-72). 

Decreto Legislativo n.° 46, de 25-8-72 
Aprova o texto do Decreto-lei n» 1.229, de 5-7-72 

(Declara de interesse da Segurança Nacional o Mu­
nicípio de Guaraciaba, do Estado de Santa Cata­
rina) . CD. O. de 28-8-72). 

Decreto Legislativo n.° 47, de 25-8-72 
Aprova o texto do Decreto-lei n? 1.231, de 6-7-72 

(Reabre prazo estabelecido no art. 1?, 42?, do De­
creto-lei n? 1.184 — débitos fiscais na órbita judi­
cial) . CD. O. de 28-8-72). 

Decreto Legislativo n.° 48. de 29-8-72 
Aprova o texto do Acordo para um Programa 

de Cooperação Científica entre a República Federati­
va do Brasil e os Estados Unidos da América, fir­
mado em Brasília a 1-12-71 CD. O. de 30-8-72). 

RESOLUÇÕES DO SENADO FEDERAL 

Resolução n.° 32, de 7-8-72 
Suspende, por inconstítucionalidade, a execução 

dos arts. 1?, 6? e 8? da Resolução n? 1.187, de 4 de 
dezembro de 1968, da Assembléia Legislativa do Es­
tado do Espirito Santo CD. O. de-8-8-72). 

Resolução n.° 33, de 22-8-72 
Suspende, em parte, a execução do art. 61 da 

Constituição de 1967, do Estado da Gunaabara CD. Ò. 
de 23-8-72). 

Resolução n.° 34, de 29-8-72 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Itajaí, Santa 

Catarina, a emitir obrigações destinadas a garantir 
e obter empréstimo junto à Caixa Econômica Federal 
(D. O. de 30-8-72).. 

Resolução n.° 35, de'29-8-72 
Suspende a proibição contida' nas Resoluções 

ns. 58, de 1968 e 79, de 1970, para permitir que o 
Governo do Estado de São Paulo aumente o limite 
de endividamento público, com a. emissão de Bônus 
Rotativos CD. O. de 30-8-72). 

Resolução n.° 36, de 30-8-72 
Autoriza a emissão pela Prefeitura Municipal -de 

Jaú, Estado de S. Paulo., de quaisquer obrigações, até 
o limite de Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cruzei­
ros) para garantir uma operação de empréstimo 

•junto ao Banco "de;. Desenvolvimento do Estado de 
0. Pa«9.,S:A<-J®KÍ§r^"^r^'r.: .' • • o'. 
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PUBLICAÇÕES DE SETEMBRO 

LEIS 

Lei n.° 5 798. de 31-8-72 
Acrescenta ao § 4?, do art. 461, da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n? 5.452, de 1-5-43 (Readaptação de trabalhador em 
nova função e equiparação salarial). CD. O. de 
4-9-72) . 

Lei n.° 5.799, de 31-8-72 
Dispõe sobre a isenção de imposto sobre produtos 

industrializados na aquisição de veículos automotores 
de fabricação nacional (D. O. de 4-9-72). 

Lei n.° 5.800, de 1-9-72 
Revoga os §§ 1? e 2? do art. 6? e o parágrafo 

único do art. 19 da Lei n? 4.878, de 3-12-65, que 
dispõe sobre o regime jurídico peculiar aos funcio­
nários policiais civis da União e do Distrito Federal 
(D. O. de 5-9-72). 

Lei n.° 5.801, de 11-9-72 
Acrescenta parágrafo ao art. 131 da Constituição 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n? 5.452, de 1-5-43 (Empregados não sindicalízãveis). 
CD. O. de 12-9-72). 

Lei n.° 5.802, de 11-9-72 
Dispõe sobre a inscrição em prova de habili­

tação à livre docência (D. O. de 12-9-72). 

Lei n.° 5.803, de 25-9-72 
Extingue o cargo de Superintendente do Serviço 

Gráfico do Senado Federal CD. O. de 26-9-72) . 

DECRETOS-LEI» 

Decreto-lei n.° 1.237. de 12-9-72 
Complementa a redação do art. 6? do Decreto-lei 

n? 185, de 23-2-1967, que estabelece normas para 
a contratação de obras ou serviços a cargo do Go­
verno Federal (D. O. de 13-9-72). 

Decreto-lei n.° 1.238, de 14-9-72 
Autoriza a remissão de débitos do Departamento 

Nacional de Estradas de Rodagem CD. O. de 15 de 
setembro de 1972). 

DECRETOS LEGISLATIVOS 

Decreto Legislativo n.° 49, de 14-9-72 
Aprova o texto do Acordo de Cooperação entre 

o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo dos Estados Unidos da América Referente 
aos Usos Civis da Energia Atômica, celebrado em 
Washington, a 17-7-72, e o texto da Emenda ao 
Acordo entre a Agência Internacional de Energia 
Atômica, o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo dos Estados Unidos da América 
para a Aplicação de Salvaguardas, firmado em Viena, 
a 27-7-72 CD. O. de 15-9-72). 

Decreto Legislativo n.° 50, de 16-9-72 
Aprova o texto do Decreto-lei n? 1.326, de 26 de 

junho de 1972 (Aumento de capital do Banco do 
Nordeste). (13. O. de 16-9-72). 

Decreto Legislativo n.° 51, de 16-9-72 
Aprova o texto do Decreto-lei n? 1.233, de 19 de 

julho de 1972 (Cria cargo em comissão de Secretário 
de Tecnologia Industrial, do Ministério de Ind. e 
Com.). CD. O. de 18-9-72). 

Decreto Legislativo n.° 52, de 18-9-72 
Aprova do texto-do Decreto-lei n? 1.227, de 28 d3 

junho de 1972 (Aplicação de disposições legais e re-

gulamentares, já revogadas, a militares em serviço 
no estrangeiro, até a vigência de lei específica). 
CD. O. de 19-9-72). 

Decreto Legislativo n.° 53. de 18-9-72 
Aprova o texto do Decreto-lei n? 1.232, de 17 de 

julho de 1972, que institui Programa de Incentivo 
à Produção de Borracha Vegetal CD. O. de 19-9-72) . 

Decreto Legislativo n.° 54, de 18-9-72 
Aprova o texto do Decreto-lei n» 1.228, de 3 de 

julho de 1972 (Isenção de imposto de renda as em­
presas estrangeiras de transporte terrestre). (D. O. 
de 19-9-72). 

Decreto Legislativo n.° 55, de 18-9-72 
Aprova o texto do Decreto-lei n? 1.230, de 5 de 

julho de 1972 (Declara de interesse da Segurança 
Nacional o Município de Tarauacá, do Acre). CD. O. 
de 19-9-72). 
Decreto Legislativo n.° 56, de 18-9-72 

Aprova o texto do Estatuto da Organização Mun­
dial de Turismo, aprovados na reunião realizada na 
Cidade do México, de 17 a 28 de setembro de 1970 
(D. O. de 19-9-72) . 

Decreto Legislativo n.° 57, de 19-9-72 
Aprova o texto do Acordo de Co-produção Cine­

matográfica entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Italiana, fir­
mado em Roma a 9-11-70 (.D. O. de 20-9-72). 

Decreto Legislativo n.° 58, de 22-9-72 
Aprova o texto do Decreto-lei rí> 1.236, de 28 de 

agosto de 1972 (Importação de conjuntos industriais). 
(D. O. de 25-9-72). 
Decreto Legislativo n.° 59. de 26-9-72 

Aprova o texto do Decreto-lei n? 1.234, de 26 de 
julho de 1972, que dá nova redação ao art. 2? do 
Decreto-lei n? 1.117, de 10-5-70 (Isenção de impostos 
a produtos industrializados) . (D. O. de 27-9-72). 

Decreto Legislativo n.° 60, de 27-9-72 
Referenda o Decreto de 8-5-69, do Presidente 

da República, que ordena a execução do ato que con­
cedeu aposentadoria a Rõmulo Gomes Cardim, no 
cargo de Ministro Classista do Tribunal Superior do 
Trabalho CD. O. de 28-9-72). 

RESOLUÇÕES DO SENADO F E D E R A L 
Resolução n.° 37, de 5-9-72 

Autoriza a Prefeitura do Município de S. Paulo 
a realizar através da Companhia do Metropolitano 
de São Paulo — METRO, operação de financiamento 
externo destinado a cobrir a aquisição de anéis de 
seguimento para revestimento dos túneis do trecho 3 
da linha prioritária Norte-Sul do Metropolitano 
CD. O. de 6-9-72). 

Resolução n.° 38, de 11-9-72 
Suspende a proibição contida nas Resoluções 

n? 53, de 1963, e n? 70, de 1970, para permtiir que 
o Governo do Estado do Rio Grande do Sul aumente 
o limite de endividamento público, com a emissão 
de Obrigações Reajustáveis do Tesouro Estadual 
CD. O. de 11-9-72). 

Resolução n.° 39, de 19-9-72 
Autoriza o Governo do Estado de Santa Cata­

rina a adquirir através da Prefeitura Municipal de 
Joinville, mediante contrato de financiamento ex­
terno, um conjunto radiológico, destinado ao Hospital 
Municipal São José, daquela cidade (D. O. de 20 de 
setembro de 1972). 

Resolução n.° 40, de 19-9-72 
Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a 

realizar, através da DERSA — Desenvolvimento Ro­
doviário S. A . , operação de empréstimo externo 
destinado a pagamento de gastos-locais relativos-a 
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construção da Rodovia dos Imigrantes naquele Es­
tado CD. O. de 20-9-72). 

Resolução n.° 41. de 19-9-72 
Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a 

realizar, através da FEPASA — Ferrovia Paulista 
S. A. , operação de empréstimo externo destinado a 
pagamento de gastos locais relativos a construção 
de acesso ferroviário à Refinaria de Paulínia e con­
clusão das variantes que especifica CD. O. de 20 de 
setembro de 1972). 

Resolução n.° 42, de 19-9-72 
Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a 

realizar, através da FEPASA — Ferrovia Paulista 
S. A. , operação de empréstimo externo destinado a 
pagamento de gastos locais relativos a construção 
da variante entroncamento — Amoroso Costa, na­
quele Estado CD. O. de 20-9-72). 

Resolução n.° 43, de 19-9-72 
Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande 

do Sul a realizar através do Departamento Estadual 
de Portos, Rios e Canais, mediante financiamento 
externo, a aquisição de 2 (duas) dragas para suprir 
as necessidades de seu parque de dragagem CD. O-
de 20-9-72). 

Resolução n.° 44, de 26-9-72 
Suspende, por inconstitucionalidade, a execução 

de dispositivos da Constituição do Estado de Mato 
Grosso CD. O. de 27-9-72). 

Resolução n.° 45, de 27-9-72 
Suspende, por inconstitucionalidade, a execução 

do art. 4? do Decreto-lei n? 389, de 28-12-65 (Insa-
lubridade e periculosidade — aplicação em senten­
ças já pronunciadas). (D. O. de 28-9-72). 

N O T I C I Á R I O 
DIREITOS POLÍTICOS 

Perda da nacionalidade e dos direitos políticos 

Por decreto do Presidente da República, publi­
cado nos D. O. de 18 e 27 de julho de 1972, perderam 
a nacionalidade brasileira e os direitos políticos os 
seguintes cidadãos: 

Que perderam a nacionalidade brasileira e os 
direitos políticos, de acordo com os arts. 146, inci­
so I, e 149, § 1?, letra "a", da Constituição e 22, 
inciso I, da Lei n? 818, de 18 de setembro de 1949, 
combinados: 

Álvaro Ferreira, natural do Estado da Guana­
bara, nascido a 18 de outubro de 1918, filho de Vicente 
Antônio Ferreira e de Judite Ferreira, por ter adqui­
rido, voluntariamente, a nacionalidade norte-ameri­
cana. — Proc. n? 5.055-72. 

Alcione Goulart de Moraes, natural do Estado 
do Rio Grande do Sul, nascido a 21 de fevereiro 
de 1933, filho de Pedro Cornélio de Moraes e de 
Theófila Goulart de Moraes, por ter adquirido, volun­
tariamente, a nacionalidade uruguaia. — Processo 
n? 6.992-72. 

Cláudia Cristina Laub de Renner, nascida Cláu­
dia Christina Laub, no Estado de São Paulo, a 14 
de maio de 1946, filha de Juan Federico Laub e de 
Eva Carlota Fischer de Laub, por ter adquirido, vo­
luntariamente, a nacionalidade argentina. — Pro­
cesso n? 8.699-72. 

Ernesto Ranzolin Filho, natural do Estado de 
São Paulo, nascido a 5 de janeiro de 1948, filho de 
Ernesto Ranzolin e de Itamyra Santos Ranzolin, por 
ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade norte-
americana. — Proc. n? 6.036-72. 

Geraldo Majela de Carvalho Bernardo, natural 
do Estado de São Paulo, nascido a 3 de setembro 
de 1938, filho de Antônio Bernardo e de Olívia de 
Carvalho Bernardo, por ter adquirido, voluntaria­
mente, a nacionalidade norte-americana. — Processo 
n? 6.647-72. 

Geraldo Nicolau Rohwedder, que passou a assi­
nar-se Gerald Nlcholas Rohwedder, natural do Es­
tado de São Paulo, nascido a V> de março de 1947, 
filho de Jarbas Rohwedder e de Alice Quilin Roh­
wedder, por ter adquirido voluntariamente, a nacio­
nalidade norte-americana. — Proc. n? 6.040-72. 

Guilherme Augusto Cardoso de Castro Souza 
Leite, natural do Estado da Guanabara, nascido a 
18 de dezembro de 1938, filho de Maurício Abrantes 
de Souza Leite e de Maria Helena de Souza leite, 
por ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade 
canadense. — Proc. ri> 19.409-71. 

Hilse de Almeida Perez Barbosa., em solteira 
Hilse de Almeida Peres, natural do Estado de São 
Paulo, nascida a 21 de maio de ^935, filha de Se­

bastião da Silva Peres e de Hilda Arbues de A l ­

meida, por ter adquirido, voluntariamente, a nacio­
nalidade norte-americana. — Proc. n9 5.822-72. 

Jorge Alpern, natural do Estado de São Paulo, 
nascido a 26 de dezembro de 1928, filho de Marcos 
Leon Alpern e de Sara Alpern, por ter adquirido, 
voluntariamente, a nacionalidade argentina. — Pro­
cesso n? 8.697-72. 

Lineu Costa Barbosa, natural do Estado tíe São 
Paulo, nascido a 5 de dezembro de 1928, filho de 
Homero Barbosa e de Maria Arabella Barbosa, por 
ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade norte-
americana. — Proc. n? 6.035-72. 

Maria Groisman de Gús de Alonso, nascida 
Maria Groisman de Gús, no Estado do Rio Grande 
do Sul, a 7 de junho de 1924, filha de Zulema Grois­
man, por ter adquirido, voluntariamente, a nacio­
nalidade uruguaia. — Proc. n? 7.003-72. 

Maria Kostenko, em solteira Maria Fil, natural 
do Estado de São Paulo, nascida a 7 de fevereiro 
de 1948, filha de Stepan F i l e de Maria Fi l , por 
ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade norte-
americana. — Proc. n? 6.993-72. 

Núbia Cookson, em solteira Núbia Pereira de Re­
zende, natural do Estado de Minas Gerais, nascida 
a 22 de março de 1930, filha de Avertino Pereira do 
Valle e de Djanira de Souza Rezende, por ter adqui­
rido, voluntariamente, a nacionalidade norte-ame­
ricana. — Proc. n? 10.355-71. 

Paulo Rovide, natural do Estado de São Paulo, 
nascido a 29 de dezembro de 1906, filho de Ângelo 
Rovide e de Laura Rouge, por ter adquirido, volun­
tariamente, a nacionalidade argentina. — Processo 
n? 6.861-65. 

Per Jul Syrdahl, natural do Estado da Guana­
bara, nascido a 8 de dezembro de 1942, filho de 
Alf Syrdahl e de Rigmor Marie Syrdahl, por ter 
adquirido voluntariamente, a nacionalidade norte-
americana. — Proc. n? 6.041-72. 

Vera Helena Meeman, em solteira Vera Helena 
Barretto de Carvalho Lima, natural do Estado da 
Guanabara, nascida a 27 de agosto de 1942, filha de 
Acrisio Carvalho Lima e de Carmen Barretto Car­
valho Lima, por ter adquirido, voluntariamente, a 
nacionalidade norte-americana. — Proc. n? 35.406, 
de 1971. 

Zenir Piccinone, em solteira Zenir Almeida da 
Silva, natural do Estado da Guanabara, nascida a 
18 de julho de 1945, filha de José Sabino da Silva 
e de Eunice Almeida da Silva, por ter adquirido, vo­
luntariamente, a nacionalidade norte-americana. — 
Proc. n? 7.000-72. 

Que Ney Miguel Paez, natural do Estado do Rio 
Grande do Sul, nascido a 8 de janeiro de 1928, filho 
de Edmundo Félix Paez e de Editha Mello Paez, 
por ter aceitado, sem autorização presidencial, em­
prego do Governo da República Oriental do Uruguai. 



I N D I C E 
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

ATAS DAS SESSÕES 

JULGAMENTOS 

Consultas: 
Págs. 

— N? 3.902 (Ata de 16-5-72) DP 60 
— N? 4.386 (Ata de 3-8-72) MG 64 
— N» 4.431 (Ata de 7-12-72) ES 57 
— N? 4.477 (Ata de 14-4-72) DP 58 
— N? 4.480 (Ata de 29-3-72) DP 58 
— N? 4.481 (Ata de 14-4-72) RS 59 
— N* 4.486 (Ata de 12-7-72) RJ 64 
— N? 4.495 (Ata de 18-5-72) MA 61 
— N<? "4.516 (Ata de 6-9-72) SC ; 66 
— N*"4.530 (Ata de 8-8-72) PI 65 
— N» 4.'533 (Ata de 11-7-72) MT 63 
— N? 4.534 (Ata de 11-7-72) RJ 63 
— N? 4.542 (Ata de 3-8-72) M G 64 
— N» 4.549 (Ata de 26-9-72) R J 71 
— N? 4.567 (Ata de 4-9-72) SC 68 
— N» 4.576 (Ata de 15-9-72) PE 68 
— N» 4.578 (Ata de 19-9-72) BA 6Í> 
— N? 4.579 (Ata de 15-9-72) RJ 69 
— N? 4.582 (Ata de 29-9-72) M G 72 

Habeas Corpus: 
— N» 54 (Ata de 16-5-72) SP 60 
— N? 55 (Ata de 5-7-72) CE 62 
Mandados de-Segurança: 
— N? 410 (Ata de 18-5-72) BA 61 
— N? 412 (Ata de 5-7-72) M G 62 
— N? 418 (Ata de 19-9-72) DP 69 

Processos: 
— N? 3.489 (Ata de 9-8-72) DF 65 
— N» 4.364 (Ata de 12-7-72) DF 64 
— N» 4.424 (Ata de 18-5-72)' ES . . . . ' 61 
— N? 4.444 (Ata de 11-7-72) AM 63 
— N? 4.458 (Ata de 6-7-72) PE 63 
— N? 4;465 (Ata de 13-6-72) MA 59 
— N» 4.470 (Ata de 22-9-72) DF 70 
— N? 4.479 (Ata de 14-4-72) PR 58 
— N? 4.487 (Ata de 16-5-72) PR 60 
— N''4.488 (Ata de 18-5-72) ES 61 
— N? 4.488 (Ata de 12-7-72) ES 64 
— N? 4.490 (Ata de 5-7-72) BA 62 
— N? 4.492 (Ata de 11-7-72) PA • 65 
— N° 4.500 (Ata de 6-7-72) DF 63 e 64 
— N? 4.506 (Ata de 6-7-72) DF 62 
— N? 4.507 (Ata de 6-7-72) DF 62 
— N? 4.508 (Ata de 6-7-72) DF 63 
— N? 4.509 (Ata de 6-7-72) D F . 63 
— N» 4.510 (Ata de 11-7-72) GO 63 
— N? 4.511 (Ata de 13-6-72) DF 59 
— N? 4.517 (Ata de 5-7-72) SP 62 
— N? 4.523 (Ata de 8-8-72) GO 65 
— N» 4.524 (Ata de 6-9-70) R J 66 
— N» 4.527 (Ata de 5-7-72) BA ". 62 e 65 
— N? 4.528 (Ata de 5-7-72) DF 59 
— N? 4.535 (Ata de 11-7-72) -MG 63 
— N? 4.536 (Ata de 14-9-72) DF • 68 
— N? 4.539 (Ata de 8-8-72) RS 65 
— N? 4.540 (Ata de 3-8-72) AM 65 
— N? 4.541 (Ata de 9-8-72) MA 65 
— N? 4.546 (Ata de .3-8-72) CE 64 
-— N ' 4.560 (Ata de 4-9-72) MA 66 
— N* 4.562 (Ata de 14-9-72) MG . . . . . . / " . . . . . . 68 
— N 9 4.563 (Ata de 6-9-72)" MA 66 
— N* 4.505 (Atede 4-9-72>-DF' :

;1, ̂ í ) - 66 

PàgS 
— N? 4.566 (Ata de 4-9-72) DF 6 
— N° 4.568 (Ata de 4-9-72) GO 6 
— <N? 4.570 (Ata de 14-9-72) CE 6 
— N? 4.571 (Ata de 12-9-72) SC 6 
— N? 4.572 (Ata de 12-9-72) BA 6 
— N» 4.573 (Ata de 19-9-72) AL 6 
— N? 4.574 (Ata de 15-9-72) DF 6 
— N? 4.575 (Ata de 14-9-72) PB 6 
— N» 4.577 (Ata de 15-9-72) RN 6 
— N? 4.581 (Ata de 22-9-72) DF 7 
— N? 4.583 (Ata de 26-9-72) BA 7 
— Ni 4.584 (Ata de 27-9-72) CE 7 
— N? 4.585 (Ata de 26-9-72) SP 7 
— N» 4.586 (Ata de 26-9-72) SP 66 e 7 
— N? 4.587 (Ata de 27-9-72) M G 7 
— N» 4.588 (Ata de 27-9-72) BA 7 
— m 4.590 (Ata de 28-9-72) PA 7 
— N» 4.591 (Ata de 29-9-72) GO 7 

Recursos: 
— N? 3.300 (Ata de 7-12-72) ES 5 
— N? 3.316 (Ata de 14-4-72) PE 5 
— N? 3.318 (Ata de 14-4-72) PE 5 
— N? 3.339 (Ata de 16-5-72) BA 61 
— N? 3.430 (Ata de 14-4-72) MA 5: 
— m 3.638 (Ata de 11-5-72) GB 6 
— N» 3.640 (Ata de 7-12-72) SP 5 
— N? 3.655 (Ata de 12-9-72) SP 6 
— N? 3.657 (Ata de 12-9-72) SP 6 
— N? 3.662 (Ata de 3-8-72) SP 6 
— N 9 3.668 (Ata de 19-5-72) BA 6: 
— N» 3.677 (Ata de 21-9-72) SP 7' 
— N? 3.677 (Ata de 26-9-72) SP 7< 

Recursos de Diplomação: 
— N» 301 (Ata de 18-5-72) A M 6 
— N? 305 (Ata de 18-5-72) A M 6 
— N? 312 (Ata de 14-9-72) PE 6 

JURISPRUDÊNCIA 

ACÓRDÃOS 

— Ni 4.322, de 8-11-68 — Rio Grande do Norte 
(Santa Cruz) — 1) A transferência do do­
micilio eleitoral para o efeito da aplicação 
do art. 146, III, c, da C.F . . se opera com a 
entrada do pedido em Juizo. 2) A decisão 
que defere o pedido constitui simples ato 

• de.-homologação da intenção manifestada 
pelo eleitor 7 

—- N? 4.515, de 7-4-71 — Recurso n? 3.310 — 
Espírito Santo (Vitória) — Não se conhece 
de recurso especial, quando a decisão re­
corrida não contraria expressa disposição 
de lei 7: 

— N? 4.649, de 26-11-70 — Recurso n? 3.440 — 
São Paulo — Despacho obrigatório de re­
curso especial interposto sob invocação do 
art. 276, I, a, do C E . Agravo desse des­
pacho. Nega-se provimento a esse agravo 
porque a decisão recorrida fez exata apli­
cação da lei 71 

— N? 4.658, de 3-11-70 — Recurso n? 3.432 — 
Amazonas — Cidadão denunciado por crime 
contra a segurança nacional. Recebida a 
denúncia por autoridade competente, é de 
se reconhecer a sua inelegibilidade nos ter­
mos do art. -1', I, n, da Lei .Complementar 
n? 5, de 4970 . . . \ o . . tf 
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- N? 4.675, de 4-11-70 — Recurso rr? 3.454 — 

Rio de Janeiro — O TSE não conhece de 
recurso especial que não aponta a norma 
violada nem indica divergência de julgados 77 

- N? 4.679, de 5-11-70 — Recurso tí> 3.461 — 
Minas Gerais — I — A antedata ou não, 
nos livros de filiação partidária, é matéria 
de prova que escapa ao controle do TSE, 
no recurso especial. II — Não conhecimento 78 

- N? 4.732, de 12-11-70 — Recurso n? 3.516 — 
Goiás — A simples renúncia do candidato, 
ainda mais quando efetivada antes do pe­
dido de registro, não autoriza à comissão 
executiva do partido dar-lhe substituto. 
Acórdão que assim decide não enseja re­
curso especial 79 

- N? 4.751, de 1-12-70 — Recurso n» 3.445 — 
Paraíba (João Pessoa) — E de se dar pro­
vimento, em parte, à reclamação, a fim de 
anuiar o acórdão recorrido e determinar que 
se proceda à correição 81 

- N? 4.802, de 23-3-71 — Recurso n ' 3.565 — 
São Paulo — O tempo de serviço prestado 
a sociedade de economia mista de âmbito 
federal deve ser computado para efeito de 
aposentadoria, mas não para o de percep­
ção de gratificação adicional — Assim, é de 
se dar provimento, em parte, ao recurso . . . 83 

- N» 4.808, de 25-3-71 — Recurso n? 3.545 — 
Guanabara — Em não havendo interesse do 
recorrente na apuração de certa urna, uma 
vez que o provimento ou não provimento do 
recurso não lhe altera a situação, justo é que 
o TtsE não conheça de tal apelo 83 

- N? 4.839, de 13-4-71 — Recurso de Diplo­
mação n 9 276 — Guanabara — O provimento 
do recurso depende do resultado que, na 
eleição para a Assembléia Legislativa da 
Guanabara, advier da anulação dos votos 
recolhidos na urna n? 4.782, já pronunciado 
em decisão do Tribunal. Assim, é de se so­
brestar o julgamento do recurso de diplo­
mação até que o 'IRE dê execução ao acór­
dão referente à citada urna 84 

- N» 4.845, de 15-4-71 — Recurso n? 3.168 — 
Guanabara (Rio de Janeiro) — Não se co­
nhece de recurso especial, quando a decisão 
recorrida não ofende expressa disposição 
de lei 86 

- N? 4.851, de 22-4-71 — Mandado de Se­
gurança n? 380 — Minas Gerais — Se o ato 
administrativo é de autoria do Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral, a esse Tri­
bunal compete conhecer da ação de segu­
rança ajuizada para impugná-lo. — Assim, 
é de se reconhecer da segurança, remeten-
do-se os autos ao Tribunal Regional Elei­
toral 87 
N» 4.953, de 9-12-71 — Recurso n? 3.327 — 
Paraná — Desprezada a alegação de inele­
gibilidade do recorrente, o Tribunal Regio­
nal anulara o registro do candidato, sob o 
fundamento de que o pedido fora insufi­
ciente instruído. — Em relação ao regis­
tro propriamente, não tem o Procurador 
legitimidade para recorrer e, assim, tal ale­
gação não poderia ter sido considerada, 
tanto mais quanto, no particular, a decisão 
que concedera o registro transitara em jul­
gado. — Recurso- a que se dá provimento 
para restaurar o registro do candidato re­
corrente 88 
N? 4.965, de 21-3-72 — Recurso n? 3.646 — 
Agravo — Bahia (Cocos) — É de se negar 
provimento a agravo, quando o acórdão re­
corrido não ofende expressa disposição de lei 90 
N? 4.976 — Mandado de Segurança n? 405 
— São Paulo — Não cabe mandado de se-

Págs. 
gurança contra decisão judicial com trân­
sito em julgado (Súmula n? 268 do STF) . 
— Não conhecimento do pedido 93 

- N? 4.988, de 25-5-72 — Recurso n" 3.656 — 
Agravo — Espírito Santo (Guarapari) — 
Questões de fato não podem ser apreciadas 
em recurso especial. — Nega-se provimento 
ao agravo 94 

- W 4.989, de 25-5-72 — Recurso n? 3.335 — 
Espírito Santo (Vitória) — Tendo o acórdão 
recorrido executado a decisão exeqüenda, 
restrita que foi esta à determinação do 
aproveitamento da recorrente na classe ini­
cial da carreira de Auxiliar Judiciário, di­
reitos outros conseqüentes do citado apro­
veitamento deverão ser pleiteados em pe­
dido próprio. — Não conhecimento do re­
curso 94 

- N» 4.991, de 30-5-72 — Recurso n? 3.636 — 
São Paulo — Não se conhece de recurso, 
quando a decisão recorrida não ofende ex­
pressa disposição de lei, nem resultou com­
provado o alegado dissídio jurisprudencial, 
vez que o precedente trazido à colocação não 
tem identidade com a matéria debatida 
nos autos 95 

- N» 4.992, de 6-6-72 — Recurso rr? 3.643 — 
Piauí (Piracuruca) — Não se conhece de 
recurso, quando é evidente a intempestivi-
dade da fundamentação reconhecida pelo 
acórdão recorrido, além de pretender a re­
corrente o reexame de matéria de fato e de 
apreciação de prova pericial, o que não se 
comporta nos limites do recurso especial . . 97 

- N? 4.994, de 15-6-72 — Mandado de Segu­
rança n? 401 — Ceará (Cascavel) — 
Mandado de segurança que se julga pre­
judicado, uma vez que, protegida pela limi­
nar, a impetrante concorreu ao pleito, mas 
não logrou eleger-se 100 

- N» 4.995, de 15-6-72 — Recurso n? 3.658 — 
Agravo — Pernambuco (Vitória de Santo 
Antão) — É de se negar provimento a 
agravo, quando a decisão recorrida não 
ofende expressa disposição de lei e além 
disso, após a edição da Resolução n? 9.179, 
de 1972, a matéria pode ser considerada 
superada 10.1 

- N« 4.996, de 22-6-72 — Recurso n? 3.661 — 
(Agravo) — São Paulo (83» Zona — Pal­
mital) — É de se negar provimento a agravo, 
quando o acórdão recorrido, longe de afron­
tar os preceitos indicados, a maior parte 
deles sem pertinência à espécie, deu exe­
gese ao art. 44, § 7?, da Resolução n* 9.058, 
em perfeita sintonia com as exigências da 
Lei Orgânica dos Partidos Políticos (ar­
tigo 31) 102 

- N? 4.997, de 22-6-72 — Mandado de Segu­
rança n? 413 (Recurso) — Minas Gerais 
— Mandado de Segurança — Recurso a que 
se dá provimento, em parte, para conceder 
a segurança quanto à validade da chapa 
encabeçada pelo recorrente e nega provi­
mento de referência à parte do acórdão 
recorrido que julgou nulos os votos dos fi­
liados inscritos nas fichas de numeração 
superior a 1.032 104 

• N? 4.998, de 22-6-72 — Recurso n» 3.664 — 
Agravo — Mato Grosso (Rondonópolis) — 
Inexistindo vulneração de lei, nega-se pro­
vimento ao agravo 106 

• N? 4.999, de 22-6-72 — Recurso n? 3.660 — 
Piauí (Buriti dos Lopes) — Não se conhece 
de recurso, quando a decisão recorrida não 
ofende disposição expressa de lei 107 
N? 5.000, de 23-6-72 — Recurso n» 3.659 — ' 
Pernambuco (Floresta). — Exaurem-se com . _. 
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o pronunciamento do Juiz Eleitoral as dú­
vidas suscitadas sobre registro de candida­
tos a Diretório Partidário e que precedem 
às Convenções. Todavia, não ficam defi­
nitivamente encerradas, com o pronuncia­
mento do Juiz, as questões por ele solvi-
das. Podem elas projetar seus efeitos na 
Convenção. E, como o registro dos eleitos 
da Convenção se faz perante o Tribunal, 
cabe a este examinar a sua regularidade, 
podendo, em conjunto, com as impugnações 
porventura suscitadas, reexaminar todas as 
questões que digam respeito à legalidade do 
registro, então com os recursos próprios do 
Código Eleitoral. — Assim, dá-se provi­
mento ao recurso, para restabelecer a deci­
são do Juiz Eleitoral 108 
N? 5.001, de 23-6-72 — Mandado de Segu­
rança n? 411 — Distrito Federal — Man­
dado de Segurança — Lei n? 1.533-51, ar­
tigo 5? — II. Não cabe, da Resolução dene-
gatória de registro de Diretório de partido 
político, por se tratar de decisão da qual 
existe recurso específico, previsto no arti­
go 276, I, a, do Código Eleitoral 112 
N9 5.002, de 5-7-72 — Habeas Corpus n? 55 
— Recurso — Ceará (Cariré) — Nega-se 
provimento a recurso, quando a decisão re­
corrida e juridicamente correta e a matéria 
exige acurado exame de prova, o que não 
se ajusta ao habeas corpus 113 
N? 5.006, de 15-9-72 — Recurso n? 3.663 — 
São Paulo — Agravo de Instrumento — 
Interposto por quem não tem legitimidade, 
dele não se conhece. Agravo não conhecido 113 
N? 5.007 — Recurso n? 3.339 — Bahia. — 
Promoção de servidor de TRE, prevalência 
da lei sobre o Regimento Interno de sua 
Secretaria. Conhecimento e provimento do 
recurso, para o fim de organizar o Tribunal 
recorrido lista tríplice, em que figurem so­
mente funcionários que, à data da abertura • 
da vaga preencherem as condições legais, 
tornada sem efeito a promoção 114 
N? 5.008, de 22-9-72 — Recurso n? 3.666 — 
Maranhão — É de se negar provimento a 
agravo, quando incensurável é o despacho 
denegatório do TRE — De fato, tenho o TRE 
não conhecido do recurso, por não terem os 
recorrentes legitimação ativa, uma vez que 
não são delegados de partido, houve, no caso, 
a exata aplicação da parte final do § 2?, do 
art. 57, do C.E. , não ocorrendo, assim, a 
hipótese prevista na letra a, do inciso I, do 
art. 276, do referido Código 117 
N? 5.011, de 24-9-72 — Mandado de Segu­
rança n ' 414 — São Paulo — Filiação par­
tidária. Encaminhamento das respectivas 
fichas, diretamente ao Juiz Eleitoral, por 
membro da Comissão Executiva do Diretório 
Municipal e não por esta. Ilegalidade, face 
aos arts. 64 e 65 da Lei n? 5.682, de 24 de 
julho de 1971. Recurso ordinário provido, 
para a concessão do writ 117 

W 5.018, de 21-9-72 — Recurso n? 3.677 — 
São Paulo — Inelegibilidade. Nela incorre 
o candidato a Prefeito Municipal que tendo 
sido apenado pelo Ato Institucional n? 1, 
de 1964, art. 7?, § 1?, embora sem sus­
pensão dos direitos políticos. Aplicação dos 
arts. 151, I, da Constituição,- e l 9 , I, b, 
da Lei Complementar n? 5-70, e art. 58, 
§ 7?, da Lei n? 5.682-71. Recurso do Dire­
tório Municipal não conhecido. Recurso da 
Procuradoria Regional conhecido e provido, 
por maioria 
N? 5.019, de 26-9-72 — Recurso n? 3.677 — 
São Paulo — Embargos de Declaração. 

-Omissão ou obscuridade repelidas. A deci-1 

120 
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sória não admitiu que inelegibilidade fosse 
perpétua, nem indeterminado o seu pedido. 
Rejeição 123 

RESOLUÇÕES 

N? 9.142, de 16-12-71 — Consulta n? 4.436 
— Distrito Federal (Brasilia) — Consulta 
sobre se: a) prevalece contra o Partido De­
mocrático Republicano, em formação, a exi­
gência de que considerar-se-ão dissolvidas 
suas Comissões Provisórias e declarar-se-ão -
sem efeito todos os atos anteriormente pra­
ticados se, dentro de oito meses da data 
da promulgação da nova lei, a Comissão 
Provisória deixar de requerer o registro do 
Partido com obsevãncria de todos os requi­
sitos previstos no art. 15; b) o prazo para 
a formação do Partido Democrático Repu­
blicano é o criado pela nova lei ou a for­
mação dele pode fazer-se de acordo com o 
regime estabelecido na vigente lei ao tempo 
do lançamento do Manifesto. — O Tribu­
nal não conheceu da consulta, por se tratar 
de caso concreto 124 

• N? 9.176, de 29-3-72 — Consulta n<? 4.480 — 
Distrito Federal (Brasília) — I — Dire­
tório Nacional. Na divisão proporcional dos 
lugares a prover, entre chapas disputantes, 
deverá ser atendido o critério da ordem de 
colocação dos candidatos no pedido de re­
gistro, respeitada, porém, a exigência do ar­
tigo 55, § 1?, da Lei n? 5.682-71. II — A 
participação obrigatória de todas as seções 
regionais do partido no Diretório Nacional 
não se exaure com o registro das chapas .. 126 

• W 9.184, de 14-4-72 — Consulta n? 4.481 — 
Rio Grande do Sul (Caxias do Sul) — Con­
sulta sobre se é possível dispensar a exigên­
cia contida no § 2?, do art. 28, da Resolu­
ção n? 7.857, de se anotar no verso do título 
eleitoral que a inscrição foi obtida por trans­
ferência e qual o último pleito em que o 
eleitor transferido votou. Tratando-se de 
consulta de Juiz Eleitoral, o órgão compe­
tente para apreciá-la é o Tribunal Regional 
Eleitoral ao qual os autos devem ser reme­
tidos 127 

• N? 9.191, de 27-4-72 — Processo tí> 4.122 — 
Distrito Federal — Ofício da ARENA enca­
minhando cópias de Resoluções que dis­
põem sobre o provimento de vagas nos Di ­
retórios e a votação nas convenções, apro­
vadas pela Comissão Executiva Nacional. — 
O Tribunal julgou prejudicada a represen­
tação, por estar o assunto superado, uma vez 
que a Lei n9 5.682, de 21-7-71 (Lei Orgânica 
dos Partidos Políticos), regulamentou a ma­
téria que, em virtude de omissão da lei an­
terior, havia sido disciplinada pelas Reso­
luções ns. 1 e 2 da ARENA 127 

• N? 9.192, de 27-4-72 — Consulta n? 4.469 — 
Paraná (Curitiba) — Funcionário requisi­
tado para prestação de serviços na Jus­
tiça Eleitoral, que entra em gozo de licença-
prêmio ou especial na sua repartição de 
origem não tem direito a receber a grati­
ficação eleitoral. Consulta 128 

- N? 9.197, de 9-5-72 — Consulta n? 4.484 — 
Distrito Federal (Brasília) — Consulta que 
se responde no sentido de que são inele­
gíveis, para Prefeito e Vice-Prefeito, o côn­
juge e os parentes consangüineos afins até 
o terceiro grau ou por adoção do Prefeito 
no período imediatamente anterior, mesmo 
que se afaste ele do cargo nos seis meses 
antecedentes ao pleito 129 

- N? 9.199 — Aprova o encaminhamento de 
lista tríplice para Juiz efetivo do TRE do 
Paraná e converto o julgamento em dili- > 
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gência para indicação de novo nome para o 
julgado impedido 130 

- N» 9.200, de 18-5-72 — Consulta n? 4.495 
— Maranhão (São Luiz) — Consulta de Tr i ­
bunal Regional sobre o fim de ser dado a 
urnas imprestáveis e irrecuperáveis. — O 
Tribunal respondeu no sentido de que sejam 
incineradas as urnas, se irrecuperáveis, ou 
alienadas mediante processo regular, se t i­
verem valor patrimonial 130 

- N» 9.206, de 5-5-72 — Consulta n9 4.450 — 
Maranhão — Lider de bancada não pode 
ser Presidente da Comissão Executiva Mu­
nicipal, uma vez que não é membro eleito 
do Diretório Municipal. Prejudicada a se­
gunda parte da consulta 130 

- N? 9.212, de 6-6-72 — Processo n? 4.349 — 
Mato Grosso — Lista tríplice para preen­
chimento de vaga de juiz efetivo, convertido 
em julgamento para substituição de nome 
por impedimento e esclarecimento quanto 
a situação de candidato junto à Diretoria 
da CODEMAT 132 
N? 9.Ü13, de 8-6-72 — Processo n? 4.463 — 
Mato Grosso (Cuiabá) — Comunicação de 
extinção de Comarca. — O Tribunal con­
verteu o julgamento em diligência. — Tendo 
o Tribunal Regional informado que vai for­
malizar, oportunamente, proposta de nova 
divisão das Zonas Eleitorais do Estado, é de 
se julgar prejudicada a comunicação, de­
vendo, assim, ser arquivada 132 

• N? 9.221, de 16-6-72 — Processo n? 4.496 — 
Bahia (Salvador) — Diárias do Corregedor-
Geral, Corregedores Regionais, Juizes e Es­
crivães Eleitorais. Alteração, em parte, do 
critério adotado pelas Resoluções números 
7.855 e 8.919 (B.E. ns. 183-159 e 243-180) 
para que passem a ser calculadas em fun­
ção do salário-mínimo, tal como foi esta­
belecido pelo Poder Executivo (Decreto 
n» 68.807, de 25-6-71) — Adoção de normas 
constantes do decreto: 1?) quando o serviço 
não exige pernoite fora da sede, a diária 
reduzir-se-á à metade; 2») na concessão de 
diárias deverá ser observado o limite dos 
recursos orçamentários próprios relativos 
ao exercício financeiro, vedada a concessão 
para pagamento em exercício posterior 133 

• N» 9.222, de 22-6-72 — Consulta n? 4.493 — 
Paraná (Curitiba) — D O eleitor que hou­
ver se desligado de um partido e se filiado 
a outro após a data em que entrou em vigor 
a Lei n? 5.697, de 27-8-71, somente poderá 
candidatar-se a cargo eletivo, após decorri­
dos dois anos da nova filiação partidária; 
2) Aos eleitores filiados pela primeira vez 
a partido político após 2 de outubro de 1971 
e antes de 16 de novembro do mesmo ano, 
e que conservaram a filiação original, não 
se aplica a norma do art. 84, § 2', da Re­
solução xi9 9.058. Consulta 134 
N? 9.223 — Processo n? 4.515 — Distrito 
Federal — Lista tríplice para vagas de juizes 
substitutos — Diligência para o TRE infor­
me os nomes dos juizes que completaram o 
biênio e indicação de outro nome para subs­
tituir o Dr. José Boselli, que é juiz substi­
tuto do TSE 135 
N» 9.226, de 23-6-72 — Consulta n? 4.521 — 
São Paulo — Diretórios Distritais e Depar­
tamentos. Matéria interna corporis dos Par­
tidos Políticos. Não se há falar em sua exis­
tência e representação em Convenções, se 
omissos forem os Estatutos partidários 135 
N? 9.234, de 5-7-72 — Processo n? 4.490 — 
Bahia (Salvador) — Aprova alterações na 
divisão da Circunscrição Eleitoral da Bahia, 
em decorrência da nova organização judiciá­
ria, do Estado . \ . . . . . . . . . . . . . . . . - . „ , , ,7 , 136 
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• N» 9.235 — Processo n ' 4.517 — Aprova 
encaminhamento de lista tríplice para a 
vaga de juiz efetivo do TRE de São Paulo .. 137 

• N? 9.244, de 11-7-72 — Processo n? 4.535 — 
Minas Gerais — Aprova o Provimento n» 3, 
de 1972, baixado pelo Desembargador-Cor-
regedor R. E . do Estado de Minas Gerais, 
referente à revisão do alistamento dos mu­
nicípios que compõem a zona eleitoral de 
Matozinhos 137 

• N* 9.263, de 10-8-72 — Processo n» 4.544 — 
Mato Grosso — Aprova a Resolução n ' 157. 
de 1972, do TRE de Mato Grosso que extin­
gue a 2» Zona Eleitoral, incorporando os 
seus municípios e distritos aos da 1» Zona, 
Cuiabá 138 

• N ' 9.268, de 15-8-72 — Processo n« 4.552 — 
São Paulo — Aprovada a dispensa de re­
lações de eleitores das seções da Capital . . 138 
N? 9.306, de 22-9-72 — Processo n? 4.581 — 
Distrito Federal — Instruções para justifi­
cação dos eleitores que não votarem 139 

SECRETARIA 

Lista de antigüidade dos funcionários da 
Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral . . 88 

TRIBUNAIS REGIONAIS ELEITORAIS 

ALAGOAS 

JURISPRUDÊNCIA 

— Acórdão rfi 171 — Presidente de Partido 
não é autoridade pública, nem exerce fun­
ção delegada do poder público. Inidoneidade 
do writ por não defluir de autoridade pú­
blica o ato impugnado 148 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

JURISPRUDÊNCIA 

— Mandado de Segurança ni 19.886 — O Su­
premo Tribunal não é competente para con-
nheoer de mandados de segurança contra 
atos do Tribunal Superior Eleitoral 150 

LEGISLAÇÃO 

ATO COMPLEMENTAR 

Ato Complementar: 
— N? 96 — Decreta o recesso da Câmara de 

Vereadores do Município de Marabá, Es­
tado do Pará, nos termos do art. 2? do Ato 
Institucional n? 5 155 

LEIS 
Leis: 
— N? 5.779, de 31-5-72 — Estabelece prazo para 

escolha e registro dos candidatos às elei­
ções municipais e dos Deputados Estaduais, 
Federais e Senadores 156 

— N? 5.780, de 5-6-72 — Dispõe sobre dispensa 
da multa prevista no art. 8? do Código 
Eleitoral (Lei n? 4.737) 156 

EMENTÁRIO 

PUBLICAÇÕES DE JULHO 

Ato Complementar: 
N9 90 156 
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Leis: 
— N? 5.790 156 
— N ' 5.791 156 
— N? 5.792 156 
— N» 5.793 156 
— N? 5.794 156 
— N ' 5.795 156 
— N? 5.796 156 
Decretos-leis: 
— NP 1.228 156 
— N9 1.229 156 
— N? 1.230 156 
— N9 1.231 156 
— NV 1.233 156 
— N? 1.234 156 

Decreto Legislativo: 
— N? 42 157 

Resoluções do Senado Federal: 
— Nv 28 157 
— N? 29 157 
— N» 30 157 
— N» 31 157 

PUBLICAÇÕES DE AGOSTO 

Lei: . , ; L ' U ! 
— N? 5.797 157 

Decretos-leis: 
— N? 1.235 157 
— N? 1.236 157 
Decretos Legislativos: 
— N» 43 157 
— N? 44 157 
— N» 45 157 
— N? 46 157 
— N? 47 157 
— N» 48 157 

Resoluções do Senado Federal: 
— N9 32 157 
— N 9 33 157 
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— N ' 34 157 
— N» 35 157 
— N ' 36 157 

PUBLICAÇÕES DE SETEMBRO 

Leis: 
— N« 5.798 158 
— N? 5.799 158 
— N? 5.800 158 
— N? 5.801 158 
— N ' 5.802 158 

Decretos-leis: 
— N» 1.237 158 
— N? 1.238 158 
Decretos Legislativos: 
— N? 49 158 
— N* 50 158 
— N« 51 158 
— N9 52 158 
— N ' 53 158 
— N» 54 158 
— N» 55 158 
— N» 56 158 
— N» 57 158 
— N? 58 158 
— N? 59 158 
— N? 60 158 

Resoluções do Senado Federal: 
— N ' 37 158 
— N» 38 158 
— N» 39 158 
— N» 40 159 
— N» 41 159 
— N0 42 159 
— N» 43 159 
— N? 44 159 
— N» 45 159 

NOTICIÁRIO 

Direitos Políticos: 
— Perda de nacionalidade 159 
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